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Resumo 
 

Esta dissertação investiga os desdobramentos políticos partidários ocorridos na 
província de Minas Gerais em relação às mudanças  ocorridas ao longo da década de 
1860, as quais convergiram para a formação de um novo partido imperial, a Liga 
Progressista.  

Utilizamos os periódicos como fonte base da pesquisa, e ainda memórias e atas 
parlamentares, atentando também para a possível participação da política provincial na 
constituição do novo quadro partidário erigido no contexto estudado. 
 
 
Palavras-chaves: História Política, Partidos Imperiais, Imprensa. 
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Abstract 

 
This dissertation investigates the partisan political developments occurred in the 

province of Mina Gerais in relation to changes over the 1860, which converged t form a 
new imperial party, the Liga Progressista. 

We use the journals as a source of basic research, and still memoirs and 
parliamentary   proceedings, paying attention also to the possible participation of 
provincial politic in the construction f the new party built in this studied context. 

 
 
Key Words: Political History, Imperial Parties, Press. 
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Introdução:  
 

 

Do largo do Carmo podiam-se ouvir gritos e pancadas vindos da direção da 

Igreja Matriz, onde naquele dia cinco de janeiro de 1868 eram realizadas as eleições 

senatoriais. A confusão que se iniciou dentro da Igreja tomou conta de toda rua direita, 

mobilizando várias camadas sociais da população sanjoanense, como políticos, 

estudantes do externato, ex-escravos, jornalistas, negociantes, alfaiates, pedreiros, 

ferreiros, carpinteiros, sapateiros, entre outros.   

A briga começou quando o médico pertencente ao partido liberal, Galdino 

Emiliano das Neves, entrou na igreja matriz de São João del-Rei portando uma arma de 

fogo, declarando-se membro da Liga histórica conservadora, apoderou-se da urna 

eleitoral. Galdino tinha como aliados, também presentes no ocorrido, o jornalista liberal 

José Antonio Rodrigues e os conservadores Salatiel Andrade Braga, Antônio Agostinho 

José da Silva e Caetano da Silva Mourão, este filho de um dos chefes do Partido 

Conservador em São João del-Rei, o comendador e negociante de grosso trato João 

Antônio da Silva Mourão.1 

Algumas pessoas ficaram feridas e o juiz de direito da comarca do Rio das 

Mortes, que acompanhava o processo eleitoral, foi provocado e ameaçado por alguns 

partidários do grupo que auto denominava-se Liga Histórica Conservadora. Armados de 

pedras e cacetes os revoltosas entraram em conflito com a força da polícia que fazia 

guarda na Igreja, causando uma grande confusão na frente da mesma.  

Segundo os autos do processo criminal, a atuação do grupo liderado por Galdino 

Emiliano das Neves, que entrou em conflito com o deputado pela província de Minas 

Gerais na assembléia geral, o liberal Cassiano Bernardo de Nogueira, era justificada 

pela discordância em relação à candidatura ao senado do político liberal Silveira Lobo, 

o que demonstrava a existência de uma forte oposição entre os liberais sanjoanenses. 

 Ao consultar a base de dados de processos criminais da Comarca do Rio das 

Mortes, encontramos outros dois processos, um no ano de 1863 e outro em 1867, 

relatando conflitos em São João del-Rei, as quais, segundo os autos,  tinham motivações 

político-eleitorais, não existindo nenhum outro registro nas duas décadas anteriores de 

                                                
1 Arquivo do IPHAN, São João del-Rei , Processo-crime ,  29-09,  29/09/1868. 
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conflitos dessa natureza.2 Nos relatórios de presidente de província também constam 

brigas entre os liberais sanjoanenses nas eleições à câmara geral em fins de 1866.3 

           Por motivos ainda poucos estudados, o período das rusgas relatadas acima, ou 

seja, entre 1862 e 1868, encontra-se em um recorte que representa a queda no 

periodismo em geral, com relação ao período que vai do Primeiro Reinado às 

regências.4 Nesse período existiram na província de Minas Gerais apenas oitos 

periódicos e apenas dois deles, que foram publicados em Ouro Preto, possuem, 

arquivados, mais de um ano de publicação.5   

           Tal queda também ocorreu na imprensa sanjoanense, o que nos impediu de 

investigar com mais profundidade as disputas políticas em voga, em especifico, na 

cidade de São João del-Rei naquele momento. Entre o intervalo de 1860 e 1868 a cidade 

possuiu apenas um jornal, O Povo, de propriedade do Liberal, combatente ao lado dos 

liberais na revolta de 1842, José Antonio Rodrigues.  

            Apenas uma página do ano de 1861, do jornal O Povo foi conservada, a qual é 

um significativo registro, já que contém a reprodução de um artigo de Quintino 

Bocaiúva que havia sido publicado na Corte; texto no qual o mesmo atacava 

diretamente a imagem do Imperador, fato inédito que causou grande repercussão e 

conflitos na imprensa fluminense.6 A reimpressão do texto de Bocaiúva que trazia um 

elemento novo em relação à crítica política e tinha caráter polêmico para a sociedade 

imperial, sugere um perfil mais aguerrido da imprensa sanjoanense que acompanhava 

ativamente as publicações e debates ocorridos na Corte.7  

 Frente ao conflito descrito acima e a contestação, através da leitura dos 

relatórios de presidente de província, de que em outras cidades da província de Minas 

                                                
2 Arquivo do IPHAN, São João del-Rei, Processo-crime 21-06, 16/11/1863 ; Arquivo do IPHAN, São 
João del-Rei, PC 30-01, 20/04/1867.  
3 Relatório Presidente de Província, Minas Gerais, RELATÓRIO 1867, eleições. Disponível em 
http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais 
4 Para a discussão sobre o periodismo e suas oscilações ver AMARAL, Alex Lombello. Cascudos e 
Chimangos: Imprensa e Política em São João del-Rei (1876-1884). Juiz de Fora: UFJF, 2008. 
Dissertação de Mestrado apresentada no Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Juiz 
de Fora. 
5 Jornais Mineiros entre 1860-1868 : O Bem Público (1860-1861); Jequitinhonha  (1860-1869),  O 
Povo(1860-1861), O Progressista de Minas (1861-1863), Minas Gerais (1861-1863), O Sul de Minas 
(1859-1863), Diário de Minas (1866-1868), Constitucional (1866-1868). 
6 BARBOSA, S. M. 'Panfletos vendidos como canela': anotações em torno do debate político nos anos 
1860. In: CARVALHO, José Murilo (org.). Nação e Cidadania no Império: novos horizontes. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
7 Sobre o jornal O Povo e a imprensa sanjoanene no segundo reinado ver AMARAL, Alex Lombello. 
Cascudos e Chimangos: Imprensa e Política em São João del-Rei (1876-1884). Juiz de Fora: UFJF, 2008. 
Dissertação de Mestrado apresentada no Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Juiz 
de Fora. 
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Gerais os liberais também estavam divididos e guerreando entre si, iniciaram-se as 

dúvidas iniciais que norteiam a presente pesquisa, tendo especial interesse em se ater às 

relações partidárias durante esse momento, já que as evidências apontavam para uma 

movimentação política mais intensa com relação à década passada, marcada pela 

Conciliação, a qual incorporou políticos liberais à condução conservadora.  

             A historiografia sobre o período em que a briga citada acima ocorreu, é 

incipiente, salvo engano, nenhum trabalho se debruçou especificamente sobre a década 

de 1860 no que tange as organizações político partidárias e as movimentações políticas. 

Apesar da falta de trabalhos sobre o tema, uma série de historiadores apontou para 

importância da investigação sobre tal período, já que representou a retomada de certas 

questões políticas e gestou ao mesmo tempo substanciais mudanças político-partidárias. 

Ilmar Mattos aponta para a ocorrência de um influxo de idéias liberais ao longo 

da década de 1860, nomeando tal fenômeno ocorrido na década de 1860 como “renascer 

liberal”.8 Alfredo Bosi aponta para um “novo liberalismo” iniciado no começa da 

década de 1860, que teria forte relação com o dinamismo econômico que se sucedeu 

com o fim do tráfico. Segundo o autor a modernização era o tema central dessa nova 

corrente: “Não se tratava, pois, de um simples renascimento liberal, mas de uma 

ideologia de oposição que metia a sua cunha dentro do próprio partido. Uma forma 

conscientemente moderna de pensar os problemas do trabalho e da cidadania”.9 

Segundo Sérgio Buarque de Holanda a década de 1860 representou o marco do 

início do fim do Império, já que após as movimentações políticos ocorridas nesse 

período o regime nunca mais foi o mesmo, tendo crescido exponencialmente a oposição 

a monarquia. 10 

Silvana Motta identifica na Corte uma efervescência de discussões e ofensivas 

ideológicas ao longo da década de 1860. A autora aponta a existência de diversos 

debates realizados através da publicação de panfletos na Corte, com grande repercussão 

nos jornais e nos espaços públicos. Tais publicações levantaram questões polêmicas, 

                                                
8 Ver MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: 
Hucitec, 1990.  
9 BOSI, Alfredo. A dialética da colonização. 3ª.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1992, p. 228. 
10 HOLANDA, Sérgio Buarque de. O Brasil Monárquico. Tomo II: 4 volume: declínio e queda do 
império. 5 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995, p.5.    
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incluindo a imagem do próprio Imperador, por muitas vezes preservada em nome de 

uma unidade maior.11  

             José Murilo chama a atenção para a ocorrência de uma grande renovação 

parlamentar e do incremento do debate político em fins da década de 1850 e início de 

1860, onde antigos liberais como Teófilo Ottoni e Cristiano Ottoni retornaram ao 

parlamento nacional, acompanhados de uma nova geração de políticos liberais, a qual 

não teria participado das lutas políticas do Primeiro Reinado.12 

 Tal renovação deu-se sob duas novas leis eleitorais implementadas pelo 

gabinete chefiado pelo Marques de Paraná, a da votação por círculos e a das 

incompatibilidades, ambas visando a ampliação da representatividade, a primeira 

através da divisão das províncias em círculos os quais elegiam seus deputados gerais e a 

segunda que impedia funcionários do governo em candidatar-se.13  

Na esteira de renovação parlamentar e meio a graves problemas financeiros 

enfrentados pelo império, os quais ganharam visibilidade na crise comercial enfrentada 

pela praça do Rio de Janeiro no ano de 1857,  conservadores que autodenominavam-se 

moderados, em contraposição a ala conservadora denominada como emperrada, 

associaram-se a liberais históricos, formando a liga progressista, que se configuraria 

como um novo partido no cenário político imperial.  

A liga progressista era composta por conservadores dissidentes como Zacarias, 

Paranaguá e Nabuco Araújo, que não viam na direção dos conservadores emperrados 

possibilidades para as mudanças as quais consideravam como necessárias para a política 

imperial, já o segemento liberal via na nova “sigla” espaço para sua reinserção na 

condução da política nacional e na execução das reformas tradicionalmente vinculadas a 

sua bandeira. O primeiro programa partidário do Império foi lançado pelos progressistas 

e tinha como pauta básica a descentralização administrativa, a reforma judiciária, a 

revisão do código comercial e reforma da guarda nacional. 14 O período do partido no 

poder não produziu resultados significativos, visto que foi rechaçada tanto por 

                                                
11 BARBOSA, Silvana Mota. 'Panfletos vendidos como canela': anotações em torno do debate político 
nos anos 1860. In: CARVALHO, José Murilo (org.). Nação e Cidadania no Império: novos horizontes. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
12 CARVALHO, José Murilo. As conferências radicais do Rio de Janeiro: novo espaço de debate. In: 
CARVALHO, José Murilo (org.) Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2007 
13 BASILE, Marcelo Otávio N.de C.Consolidação e crise d Império. In: Linhares, Maria Yeda (coord.). 
História Geral do Brasil. Rio de Janeiro, Campus, 2000.9ed.,pp 264-301. 
14 Ver o programa do partido Progressista em CARVALHO, J. M. . Liberalismo, radicalismo e 
republicanismo nos anos sessenta do século XIX. Oxford: Centre for Brazilian Studies, 2007 (working 
paper). Retirado de http://www.brazil.ox.ac.uk/__data/assets/pdf_file/0003/9327/WP87-murilo.pdf 
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conservadores como por liberais, o que o condenou a uma profunda falta de unidade; 

outro fator que o enfraqueceu foram os problemas financeiros advindos da Guerra do 

Paraguai e das dificuldades em torno da condução da mesma. 

Logo em seu surgimento, as frações políticas que formavam a liga tornaram 

claras suas divergências, ocorrendo uma disputa pela hegemonia interna ao partido.15 

Tais disputas fizeram com que ocorresse outra dissidência, dessa vez entre a ala liberal 

dos progressistas, que se aproximaram dos conservadores emperrados, como no caso do 

conflito em São João del-Rei já relatado. Maria de Fátima Gouvêa, ao estudar o 

parlamento fluminense, aponta para a existência de uma multiplicidade de arranjos e 

acordos políticos entre Liberais, Progressistas e Conservadores, os quais variavam por 

diversos motivos, como, por exemplo, as trocas de presidentes de província.16Tais 

rearranjos políticos foram realizados sob inconstantes ministérios e uma serie de 

recombinações de apoio ou não a liga, catalisadas pelas disputas entre ambas as alas do 

partido. O intenso embate no parlamento também ocorreu por questões advindas das 

dificuldades da condução da guerra do Paraguai, que acabaram por adiar e desviar uma 

série de reformas contidas no programa do partido. O país jamais havia participado de 

um conflito nessas dimensões e por isso não possuía um exército com sólida 

organização, o que gerou uma série de conflitos no que tange a administração da guerra. 

Para José Murilo de Carvalho, a Liga Progressista foi uma continuação do ideal 

conciliador da década de 1850, onde liberais foram incorporados ao governo como 

forma de equilibrar os poderes partidários. A ênfase dado pelo o autor reside na falta de 

unidade do novo partido, bem como na fragilidade de seus ministérios, que teriam 

protagonizado o momento de maior instabilidade ministerial ao longo de todo 

Império.17 Marcello Basile na mesma linha de argumentação do espírito conciliatório 

apontado por José Murilo de Carvalho, faz uma ressalva com relação à mudança de 

orientação na conciliação, que com a Liga Progressista passou a ser predominantemente 

liberal.18 

                                                
15 Sobre a mudança geracional ver CARVALHO, J. M. . As conferências radicais do Rio de Janeiro: novo 
espaço de debate. In: Jose Murilo de Carvalho. (Org.). Nação e cidadania no Império: novos horizontes. 1 
ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007; GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. O Império das 
províncias. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, pp.161-198. 
16 GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. O Império das províncias. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2008, pp.161-198 
17 CARVALHO, J. M. . As conferências radicais do Rio de Janeiro: novo espaço de debate. In: Jose 
Murilo de Carvalho. (Org.). Nação e cidadania no Império: novos horizontes. 1 ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2007 
18 BASILE, Marcelo Otávio N.de C.Consolidação e crise d Império. In: Linhares, Maria Yeda (coord.). 
História Geral do Brasil. Rio de Janeiro, Campus, 2000.9ed.,pp 264-301.  
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Angela Alonso afirma que o surgimento da Liga Progressista representou o 

desequilíbrio do sistema monárquico, fruto da dissidência interna ao partido 

conservador, das reivindicações por reformas exercidas pelo partido Liberal, como por 

exemplo, a extinção das instituições vitalícias, como o Senado, e também pelo 

esgotamento da economia escravista.19 

Para Paulo Mercadante “em 1860, a gente vinda de 1837 e que apenas suportara 

a política de Paraná, conseguira esvaziar o sentido de concórdia predominante nos anos 

anteriores”20. O autor afirma que o espírito da Liga pairaria por sobre as instituições até 

o fim da Monarquia, já que a mesma teria gerado uma oposição direta ao regime. Na 

mesma linha de Paulo Mercadante e Angela Alonso, Alfredo Bosi aponta para o caráter 

de ruptura representada nas mudanças partidárias ocorridas, bem como as questões 

levantas ao longo da década de 1860, que segundo o autor produziram um novo 

liberalismo opositor ao regime monárquico.21  

Frente ao quadro de mudanças partidárias e dos intensos debates protagonizados 

na imprensa através dos panfletos estudados por Silvana Motta, bem como ao quadro 

conflituoso na cidade de São João del-Rei, iniciamos a delineação do objeto da presente 

pesquisa. Munidos da informação de que ao longo da década de 1860 políticos liberais 

mineiros exerceram papel fundamental no cenário nacional, seja pelos cargos que 

ocuparam ou pelo seu envolvimento na formação da liga progressista, como no caso dos 

irmãos Ottoni, delimitamos como norte da pesquisa a província de Minas Gerais e o 

quadro político partidário ao longo do domínio progressista (1862-1868).  

A província de Minas Gerais e seus parlamentares tiveram papel substancial no 

que envolve as dissidências, a formação, a condução e a própria oposição à Liga. 

Nomes como Martinho Campos, Silveira Lobo, Afonso Celso e os irmãos Ottoni, 

tiveram papeis centrais na corte, tanto pela ocupação de cargos ministeriais importantes 

como pela atuação no parlamento. 

Em Minas Gerais a liga era constituída, em sua maioria, por liberais, o que fez 

os jornais mineiros denominarem a situação de liberal e não de progressista. Sendo 

interessante sublinhar que em todo o domínio progressista a Assembléia Provincial de 

Minas Gerais e sua bancada na Câmara tiveram maioria liberal e apoiaram todos os 
                                                
19 ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. Paz e 
Terra, 2002, p. 71. 
20 MERCADANTE, Paulo. A consciência conservadora no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1972, pp.142. 
21 BOSI, Alfredo. A dialética da colonização. 3ª.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. 
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presidentes de província.22 Tal unidade liberal de pertencimento e apoio à liga não 

perdurou todo o período do domínio progressista e a dissidência entre os liberais 

mineiros foi um dos motivos do enfraquecimento do novo partido 

Os irmãos Ottoni estiveram, juntamente com Nabuco, Saraiva e Zacarias, 

envolvidos nas reuniões realizadas na corte que direcionaram a união entre as alas 

dissidentes e deram origem ao partido progressista. Os deputados pela província de 

Minas Gerais, Afonso Celso e Silveira Lobo, ocuparam pastas ministeriais e o Barão de 

Prados ocupou mais de uma vez a presidência do parlamento nacional. Outro dado 

significante é a eleição de Teófilo Ottoni para o Senado 

Sendo assim, o objetivo da presente dissertação é investigar como a organização 

político-partidária da província de Minas Gerias comportou-se frente ao surgimento da 

Liga Progressista e seu período de duração. Analisaremos assim o direcionamento dos 

políticos mineiros no parlamento nacional e as recíprocas relações erigidas com a 

dimensão da política provincial através dos jornais e das informações colhidas em 

outras fontes como memórias e os relatórios de presidente de província.  

Investigamos em especial a relação do Diário de Minas, jornal editado em Ouro 

Preto, com as bancadas mineiras, com a política provincial e o programa do partido 

progressista. O jornal foi financiado pela presidência da província, na figura do liberal 

Saldanha Marinho, que ocupou o cargo no ano de 1866 e também era dono do Diário do 

Rio na Corte. Analisaremos também a oposição conservadora ao grupo de Saldanha 

Marinho, a qual foi organizada através do jornal Constitucional, também redigido em 

Ouro Preto, e a articulação do mesmo com as agremiações conservadoras surgidas a 

partir de 1867 na execução do que José Murilo de Carvalho denomina como um 

segundo Regresso.23 

Para tanto, fizemos uso dos anais da assembléia nacional, cartas, memórias, 

relatórios do presidente de província e jornais publicados na província de Minas Gerais. 

Também usaremos os debates da assembléia provincial publicados parcialmente no 

Diário de Minas.24 

                                                
22 Para a composição da assembléia provincial mineira e da câmara no segundo Reinado ver GENOVEZ, 
Patrícia Falco. O espelho da Monarquia: Minas Gerais e a Coroa no Segundo Reinado. Niterói: Tese de 
Doutorado, UFF, 2003. 
23 CARVALHO, J. M. . Liberalismo, radicalismo e republicanismo nos anos sessenta do século XIX. 
Oxford: Centre for Brazilian Studies, 2007, p.5 (working paper). Retirado de 
http://www.brazil.ox.ac.uk/__data/assets/pdf_file/0003/9327/WP87-murilo.pdf 
24 O Diário de Minas publicou apenas alguns debates referentes a 1866, 1867 e 1868. 
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 Com relação às fontes cabe ressaltar o grande problema que encontramos em tal 

quesito, já que nos deparamos com a escassez de jornais para época, fontes estas de 

valor central nas pesquisas no campo da História Política. Apenas os jornais O Sul de 

Minas (1859-1863), o Diário de Minas(1866-1868) e o Constitucional (1866-1868) 

tiverem volumes significativos de edições conservados. 

Apesar da conservação de apenas três jornais com volumes significativos, 

relativos à década de 1860, sendo um deles publicado diariamente, consideramos como 

extremamente importante o esforço de investigar as mudanças políticas nesse momento, 

com especial enfoque a província de Minas Gerais, tendo em vista o protagonismo de 

seus parlamentares nesse período e a parca produção de trabalhos para o período, que 

ainda se encontra no limbo das pesquisas acadêmicas, tanto no âmbito da corte como no 

da província. Vale ressaltar também que, salvo engano, os jornais citados acima são 

inéditos no que tange a pesquisa acadêmica. 

 Sendo assim, nosso esforço foi, através do cruzamento de fontes, compreender 

as linhas gerais do quadro político da província de Minas Gerais ao longo do domínio 

progressista, colaborando também para o entendimento das relações entre o trânsito 

político-partidário entre Corte e província.  

Cabe ressaltar que apesar de utilizarmos o termo “partido”, no Brasil imperial as 

organizações políticas não se figuravam como centros unificados, com comitês 

organizados e direcionamentos baseados em programas políticos coesos, por isso, 

quando utilizamos, convencionalmente, o termo “partido”, não estamos nos referindo 

aos partidos modernos, como conhecemos hoje, mas a organizações, mesmo que 

frágeis, as quais condensavam e transmitiam idéias, valores e práticas políticas.   

Frente à inexistência de partidos unificados, com ampla dimensão social no que 

tange a organização política, ou seja, sem os chamados partidos de massa e também em 

passo de certa fragilidade, pelo menos entre o Regresso e a retomada conservadora 

como analisaremos no último capítulo, de outros meios de sociabilidade, os jornais 

tornaram-se espaços fulcrais no que tangem a vetorização das opiniões e dos debates 

políticos, servindo também de espaços para exercer a pedagogia necessária à construção 

de consensos.25 Sendo assim, os jornais configuram-se como fontes capazes de revelar 

                                                
25 Para a relação entre os jornais e a pedagogia política ver SILVA, Wlamir. . A imprensa e a pedagogia 
liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). In: Lúcia Maria B.P.Neves; Marco Morel; Tânia Maria 
B. da C. Ferreira. (Org.). História e imprensa: representações e práticas de poder (Apoio FAPERJ.. 1ª 
ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2006, v. 1, p. 37-59. 
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práticas, idéias e movimentações partidárias, ou seja, importantes facetas da História 

Política imperial. 
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Capítulo 1 
O lenço branco de Ottoni, o retorno dos liberais 

e o surgimento da liga progressista 
 
 
1 - Os irmãos Ottoni e o retorno dos liberais  
 

 
No ano de 1860, Teófilo Ottoni publicou no Correio Mercantil uma circular aos 

eleitores mineiros agradecendo pelos votos que recebera na última eleição para o 

Senado na qual teria sido eleito para lista tríplice e, no entanto seu nome não fora 

indicado pelo Imperador. Anunciava também sua candidatura às próximas eleições para 

a Assembléia Geral.26  

A circular teve grande repercussão, sendo impressa pelo Diário do Rio, Correio 

Mercantil e A Atualidade, foi também alvo de críticas em textos nos jornais da corte, 

havendo boatos de que alguns deles teriam sido encomendados pelo próprio Imperador, 

que cedeu espaço em seus diários para comentar o texto de Ottoni.27 

O jornal Diário do Rio foi grande divulgador das idéias de Ottoni entre 1860 e 

1862, tendo elogiado e comentado a Circular aos eleitores e também a Estátua 

Eqüestre, ambos os textos escritos por Ottoni e distribuídos pela imprensa liberal da 

corte. O Diário foi também espaço de defesa da imagem do político mineiro, 

constantemente atacado pelos jornais conservadores. Nesse momento Otoni estava bem 

próximo do grupo de Saldanha Marinho, tendo pedido assinaturas para seus 

correligionários para o jornal e usando mesmo como espaço de defesa, divulgação de 

suas idéias e campo para rebater seus críticos do Partido Saquarema na imprensa da 

Corte.28    

Nesse momento Teófilo Ottoni também usava os jornais na Província de Minas 

Gerais como meio de defesa e divulgação de suas idéias. Esteve ao lado de Joaquim 

                                                
26 OTTONI, Theóphilo Benedicto. Circular dedicada aos Srs. Eleitores de Senadores pela Província de 
Minas Gerais no Quatriênio atual e especialmente dirigida aos Srs. Eleitores de Deputados pelo segundo 
Distrito Eleitoral da mesma Província para a próxima Legislatura. Rio de Janeiro, Correio Mercantil.  
27 HOLANDA, Sérgio Buarque de (dir). História geral da civilização brasileira. São Paulo: Difel, 1967. 
t.II, v. 3, p.9.  
28 Sobre a defesa das teses liberais de Ottoni e a subseqüente defesa a sua imagem ver CAVALLINI, M. 
C. O Diário de Machado: A política do Segundo Reinado sob a pena de um jovem cronista libera. 
Mestrado em História, UNICAMP: 1999 pp. 1- 34.   
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Felício dos Santos no jornal O Jequitinhonha, editado em Diamantina.29 Joaquim 

Felício do Santos foi um dos maiores braços do jornalismo de Diamantina, sendo 

deputado pelo partido Liberal na câmara em 1864. Ao lado de Teófilo Ottoni era grande 

crítico do poder Moderador.30  

Teófilo Ottoni, político de intensa participação nas regências e no primeiro 

reinado, havia se afastado, em certa medida, do cenário político para encabeçar, ao 

longo da década de 1850, a execução do seu projeto colonizador na região do nordeste 

mineiro, onde incentivou a vinda de imigrantes e abriu estradas buscando uma saída de 

Minas em direção ao mar.31  

            A circular foi também uma forma de defesa a sua imagem pública, já que Ottoni 

tinha sido motivo de ataques na imprensa da corte tendo em vista os seus 

empreendimentos colonizadores em Minas Gerais. A condução do projeto foi muito 

criticada, sendo acusado de ser direcionado a fins especificamente pessoais.32 

Ao criticar a política palaciana e os círculos ministérios que acusava de 

oligárquicos, Teófilo Ottoni protestou contra a intervenção do imperador à sua entrada 

no Senado, já que havia sido recusado pelo mesmo em 1858. Redigiu também a 

trajetória da sua atuação política bem como a relação da mesma com suas idéias, 

reafirmando seu comprometimento com o partido e com a causa liberal. 

O documento usou como ponto central de crítica ao modelo político vigente, o 

Poder Moderador, instituição apresentada como um devaneio de alguns políticos e fruto 

dos anseios das oligarquias. O poder pessoal do Imperador encontrava-se em 

dissonância com o sistema representativo, a monarquia constitucional, já que concedia 

poderes irrevogáveis a figura de um homem apenas, colocando o mesmo acima das 

instituições. Apontou também para a existência de um círculo político que se 

beneficiava e se escondia por de trás do quart poder, grupo este denominado por Ottoni 

como facção áulica.    

                                                
29 Para o período estudado conservou-se algumas edições entre 1860 e 1863 e algumas do ano de 1864.  
Encontram-se micro-filmados no Arquivo da Biblioteca Nacional   
30 Sobre o jornal O Jequitinhonha e a relação entre Teófilo Ottoni e Joaquim Feliciano dos Santos ver  
MARTINS, Marcos Lobato .Um arauto da modernização republicana nas Minas Gerais: o pensamento 
político Joaquim Felício dos Santos In: LOPES, Marcos Antônio (org.). Grandes nomes da história 
intelectual. São Paulo: Contexto, 2003. pp. 465-480.  
31 SILVA, Weder Ferreira. Colonização, Política e Negócios: Teófilo Benedito e a trajetória da 
companhia do Mucuri. Ouro Preto, 2009. Dissertação apresentada ao programa de mestrado em História 
da UFOP  
32 FERREIRA NETO, M. C. N. Memória, Política e Negócios: A trajetória de Theophilo Ottoni. 
Campinas, 2002. Tese apresentada ao programa de doutorado em História da UNICAMP.  
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O político mineiro afirmou que o poder moderador estava concatenado com o 

Conselho de Estado e o Senado, ambos vitalícios, instituições essas que minaram o ato 

adicional, sendo o mesmo uma avançada conquista liberal derrubada pelas oligarquias 

ligadas ao partido conservador. 33 

          Ao traçar o histórico da política nacional exaltou as conquistas liberais e resumiu 

a política conservadora, que considerava como danosa ao modelo constitucional, através 

da atuação das oligarquias e suas instituições:  
O conselho de estado vitalício, criatura e auxiliar nato do poder 
moderador, estará sempre em desconfiança contra os representantes 
imediatos do povo. 
O Senado vitalício, que é essencialmente estacionário, fica reforçado 
em extremo com a existência deu um conselho de estado vitalício. 
Apoiar-se-ão reciprocamente, e a comunhão de interesses facilmente 
se estabelecerá entre as duas corporações. 34 
 

 Ottoni via nas reformas das instituições vitalícias a grande saída para a 

construção de um verdadeiro sistema constitucional baseado no legislativo, este 

legitimado pela opinião pública através das urnas. Seguindo as criticas tecidas às 

relações entre os poderes e a representatividade da política imperial, defendeu a 

ocupação dos ministérios por membros vindos da câmara legislativa, ou seja, que 

tenham passado diretamente pelo crivo das urnas, logo da vontade popular: 
Demais, o conselho de Estado, senhor das tradições do governo, 
cônscio da importância de sua posição, deve perenemente predominar 
sobre o ministério. 
Eu acredito e cuido que assim se pensava em 1834, que toda a 
vantagem está na idéia contrária. Parece-me que os ministros devem 
ser especialmente feitura da câmara temporária, receber as inspirações 
bebidas na eleição popular.35 
 

O tema da representatividade, outrora em voga nas regências, voltou à tona na 

década de 1860, ganhando maior dimensão tendo em vista o surgimento de grupos 

sociais que se encontravam alijados da política nacional, segmentos esses que haviam 

tomado maiores contornos com a mudança no perfil nos  investimentos após o fim do 

tráfico, como por exemplo, a especialização em certos ramos do comércio e o 

investimento em ações.36 

                                                
33 OTTONI, Teófilo. Circular dedicada aos Srs. eleitores de Minas..., pp.38-39  
34 Ibidem, pp.36-37. 
35 Idem. 
36 Ver ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. 
Paz e Terra, 2002, pp. 97-163; BOSI, Alfredo. A dialética da colonização. 3ª.ed. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1992, p.223; GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; LIBBY. Douglas Cole. A economia do 
Império Brasileiro. São Paulo: Atual. 2004, p. 45. 
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Identifica-se assim a reedição das teses clássicas do partido liberal no que tange 

a representatividade política, com ampla defesa a valorização das câmaras e na crítica 

ao poder pessoal delegado ao Imperador, que servira de proteção as oligarquias e aos 

círculos palacianos, grupos estes apoiados no poder e dinheiro dos traficantes de 

escravos.37 É importante salientar que na circular escrita pelos irmãos Ottoni para as 

eleições senatoriais de 1857, também continham propostas reformistas no campo da 

representatividade, como o fim do Senado vitalício e o apoio as eleições por círculos 

administrativos.38  

 Valdei Lopes de Araújo aponta o resgate de Ottoni ao Ato Adicional e o  

esvaziamento do mesmo feito pelo Regresso, bem como as temáticas atreladas aos dois 

marcos, como uma autoconsciência política, centrada no reforço de sua diferenciação 

para com o projeto conservador, figurando no reconhecimento da tradição liberal que 

havia ajudado a fundar: 
“Uma análise do vocabulário político empregado por  Ottoni ao longo 
de toda a sua trajetória mostrará que são nesses anos da Regência que 
seus temas centrais se cristalizam. Nem a Revolução de 1842, nem a 
experiência como empresário no Vale Mucuri parecem ter 
acrescentado matizes significativas a esse vocabulário. Em 1860, 
quando retomar a atividade política de forma mais intensa, será ainda 
à experiência da luta contra Pedro I em 1831 que Ottoni recorrerá, 
talvez com a diferença de poder dar a ela a dimensão de uma tradição 
política coerente. É nesse momento que Ottoni parece assumir o grau 
mais elevado de consciência dos valores políticos que ele passava a 
representar, um herdeiro das lutas de 1831, entusiasta dos avanços 
obtidos nos primeiros anos do período regencial.”39  

 
Ottoni recuperou também em sua circular a defesa de uma progressiva transição 

para o sistema republicano, sublinhando o caráter pacífico de tal processo e 

demonstrando a adesão a uma filosofia da história de caráter evolucionista.40 O fim do 

Conselho de Estado, da vitaliciedade do Senado e o aumento da importância do 

legislativo, avançariam, nesse sentido, na “republicanização” da política imperial: 

 
 “Somos de opinião que se deve lentamente republicanizar a 
Constituição do Brasil, cerceando as fatais atribuições do poder 
moderador, organizando em assembléias provínciais os Conselhos 
Gerais de Província, abolindo a vitaliciedade do Senado, e isto desde 
já (...) continuaremos a reprovar altamente todos  os meios violentos, 

                                                
37 OTTONI, Teófilo. Circular dedicada aos Srs. eleitores de Minas..., pp.38-131 
38 Ibidem, 146-148. 
39 ARAUJO, V. L. . A instrumentalização da linguagem. Revista do Arquivo Público Mineiro, v. 44, 
2008, p.53. 
40 Ibidem, p.55. 
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que podem levar-nos à anarquia e depois ao despotismo militar, que 
oprime a quase todas as chamadas repúblicas  da América ex-
espanhola. Ainda assim, pois, recomendaremos obediência aos 
decretos legais da Assembléia geral; esperaremos pela próxima 
legislatura, e, fazendo ver aos nossos patrícios a necessidade de 
atenuar legalmente o demasiado vigor que a Constituição dá ao 
sempre funesto elemento monárquico, apontaremos pelo nome os 
deputados amigos das reformas constitucionais, para serem reeleitos, e 
os deputados estacionários ou retrógrados, não para os insultar, mas 
para que o povo os exclua da  representação nacional.”41 

 
Interessante ressaltar que após a circular, publicada na Corte e na Província de 

Minas Gerais, onde criticou as instituições centrais do projeto Saquarema, encetadas 

pelo Regresso, e apontou para a necessidade de republicanizar as instituições 

monárquicas, Ottoni foi eleito para a assembléia geral pelas Províncias de Minas Gerais 

e Rio de Janeiro ao mesmo tempo e também para o Senado. Parece-nos assim que o 

terreno era fértil para o velho liberalismo ottoniano, sendo nesse momento a 

popularidade do mesmo expressivo sintoma do renascer liberal.42  

Em 1862 Teófilo Ottoni foi eleito para a listra tríplice do Senado pela província 

do Mato Grosso, tendo novamente sua entrada barrada pelo Imperador. No mesmo ano 

Dom Pedro ofereceu uma Carta do Conselho de Estado a Ottoni, que rejeitou afirmando 

ser uma demonstração de coerência com suas propostas. Cristiano Ottoni afirmou 

existirem boatos de que o Imperador via Teófilo como inimigo e temia sua ascensão na 

política através do Senado ou pela ocupação de pastas ministeriais.43  

É interessante assinalar que após a vitória do regresso conservador, ou seja, da 

imputação da hegemonia saquarema no cenário político nacional, ocorreu um 

arrefecimento das propostas liberais, havendo certo silenciamento em comparação ao 

período das regências em pontos considerados polêmicos, como as prerrogativas do 

poder Moderador, a vitaliciedade do Senado e a existência do Conselho de Estado. A 

política de conciliação entre liberais e conservadores a partir de 1854, colaborou para 

frear os ataques mais aguerridos por parte dos liberais, já que os mesmos estavam 

também envolvidos na condução do governo.  

O ataque ao centro palaciano feita por Ottoni figura como referencial político da 

década que se iniciava, apontando para o refluxo de algumas idéias liberais, tal 

                                                
41 Circular dedicada aos Srs. eleitores de Minas...,, p.20. 
42MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: Hucitec, 
1990. 
43 OTTONI, Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1983, pp 17-
55.  
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afirmação ganha ainda mais sentido se analisarmos a série de panfletos publicados na 

corte ao longo da década de 1860 em que a figura do imperador e de seu quarto poder 

são polemizadas, digno de nota e também o retorno do debate com relação à 

centralização/descentralização política e administrativa. 44  

A referência a década de 1860 não se dá meramente por seguir uma tradicional 

demarcação temporal45, mas por uma especificidade de questões e acontecimentos, estes 

marcados pelo retorno maciço dos liberais a câmera, pelo surgimento, apesar de 

efêmero, de um terceiro partido e por uma reorganização partidária semeadora das 

dissidências que culminaram no manifesto republicano e mais a frente, partido 

republicano.   

Teófilo Ottoni nesse momento iniciava o fortalecimento da sua influência na 

política nacional. Tal fato ocorreu tendo em vista seus empreendimentos no Mucuri e 

sua vitória por duas vezes seguidas nas eleições para o Senado. Segundo Cristiano 

Ottoni, também político e irmão de Teófilo, nas eleições de 1860 toda a província de 

Minas Gerais apoiou o nome de Teófilo; através do numero de votações, defende que 

Liberais e Conservadores se uniram em torno da eleição de Teófilo Ottoni para o 

Senado. 46 

 Nas eleições para décima primeira legislatura, Ottoni reafirmou sua 

popularidade e voltou à câmara geral. Tal retorno não correspondeu a uma conquista 

meramente ligada a sua personalidade, mas sim a um movimento mais amplo de retorno 

maciço dos liberais, tanto por parte de nomes com tradição no cenário político como 

Cristiano Ottoni e também pela entrada de uma nova geração de políticos. 

A nova geração caracterizava-se pela formação nas faculdades nacionais e pela 

não participação nos embates políticos do primeiro reinado, o que conferia a esses 

políticos, segundo José Murilo de Carvalho, um menor comprometimento com a ordem 

Imperial consolidada após a vitória do regresso conservador.47   

                                                
44 Sobre a década de 1860 ver BARBOSA, S. M. 'Panfletos vendidos como canela': anotações em torno 
do debate político nos anos 1860. In: CARVALHO, José Murilo (org.). Nação e Cidadania no Império: 
novos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
45 O recorte temporal não se encontra inscrito de forma natural nos acontecimentos e nas relações 
humanas, sendo uma intervenção funcional do pesquisador, um instrumento metodológico de 
inteligibilidade. Ver ARÓSTEGUI, Julio. O objeto da historiografia. In: A pesquisa histórica: teoria e 
método. Bauru: EDUSC, 2006, capítulo 5, pp.303-354.  
46 OTTONI, Cristiano.  Biografia Teófilo Ottoni. Rio de Janeiro: Tip. do Diário do Rio de Janeiro, 1870, 
p 36. 
47 CARVALHO, José Murilo. As conferências radicais do Rio de Janeiro: novo espaço de debate. In: 
(org.) Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007 
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Políticos como os liberais mineiros Afonso Celso e Silveira Lobo, ambos com 

formação em faculdades brasileiras e sem experiência em âmbito nacional, ganharam 

grande projeção e residiram no centro do debate político imperial, tendo ocupado pastas 

ministeriais e sendo referencias do partido progressista tanto na província como na 

corte.   

Alfredo Bosi identifica nessa nova leva de políticos o surgimento de um novo 

liberalismo que teria aberto as portas para o republicanismo, segundo o autor, essa nova 

geração de políticos tinha relativa independência com relação às oligarquias imperiais e 

a estrutura do latifúndio escravista e por isso saíram em campo para pedir reformas mais 

amplas. Segundo o autor a modernização era o tema central dessa nova corrente: “Não 

se tratava, pois, de um simples renascimento liberal, mas de uma ideologia de oposição 

que metia a sua cunha dentro do próprio partido. Uma forma conscientemente moderna 

de pensar os problemas do trabalho e da cidadania”.48 

  Nas mesmas eleições a bancada de Minas foi termômetro para o momento de 

transformações políticas, primeiro pela entrada de novos políticos no cenário nacional, 

como, Mariano Procópio Ferreira Lage, José Rodrigues de Lima Duarte e o já citado 

Francisco de Paula Silveira Lobo, e por outro lado pelo aumento significativo do 

número de liberais. Dentre os quinze políticos pertencentes à província de Minas Gerais, 

conseguimos confirmar a vinculação partidária de nove nomes, sendo que destes sete 

pertenciam ao partido Liberal. Os resultados em Minas demonstram que após quatorze 

anos de domínio conservador, os liberais retornavam a cena política nacional e que uma 

nova geração de políticos, em sua maioria liberal, ganhava espaço político. 

  É interessante notar que as eleições para décima primeira legislatura foram sob a 

égide de duas novas leis, a do voto distrital e das incompatibilidades eleitorais. A 

primeira propunha a quebra do monopólio do poder pelas grandes bancadas provinciais, 

permitindo a representatividade de facções locais através da divisão das províncias em 

distritos que elegeriam um número de parlamentares.  

Já a segunda tentava reduzir a influência do governo nas eleições, evitando que 

funcionários públicos dominassem os cargos do Legislativo.49 Segundo José Murilo “os 

                                                
48 BOSI, Alfredo. A dialética da colonização. 3ª.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1992, p. 228. 
49 CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem – a elite política imperial; Teatro de Sombras: 
A política imperial. 2.ed.rev. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996.  
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partidos não tinham organização suficiente para enquadrar os chefes locais. Daí a 

maior incerteza introduzida pelo voto distrital”.50 

Com o início das eleições sob os termos de tal lei, o parlamento nacional se 

encheu de políticos desconhecidos nacionalmente, tendo representatividade nos distritos 

de onde vieram. Mais do que demonstrar uma fragilidade no enquadramento dos chefes 

locais, as conseqüências ocorridas tendo em vista as novas leis eleitorais, são 

significativos indícios da movimentação política no interior das províncias, bem como a 

existência de peculiaridades locais, ou seja, projetos que estão vinculadas a demandas e 

necessidades locais e que mesmo assim não deixavam de pensar o cenário nacional.  

            Tal renovação política ocorrida ao longo da década de 1860 foi também 

identificada por Gouvêa na assembléia legislativa fluminense, sendo que a maioria dos 

deputados possuía elos fortes com os grupos genuinamente locais. Nessa mesma esteira 

de mudanças, segundo a autora, ocorreu uma transformação do papel da assembléia, 

sendo que a mesma foi acionada de forma mais intensa como espaço vital para 

promover o desenvolvimento de projetos de obras públicas com intuito de estimular o 

crescimento da Província.51 

        Dentro do processo de retorno dos liberais mineiros e de alocação dos mesmos 

no centro do debate político, os irmãos Ottoni tiveram papel central tendo em vista os 

cargos e a inúmeras vinculações aos seus nomes em eventos ocorridos na corte. 

Cristiano Ottoni esteve na direção da Companhia Estrada de Ferro Dom Pedro II 

de 1855 a 1865, tendo a mesma conduzido o primeiro grande empreendimento 

envolvendo a construção de estradas de ferro no Brasil. A ocupação de tal cargo gerou 

para o político mineiro uma série de conflitos, tendo em vista a disputa pela condução 

do empreendimento no que tange a administração dos recursos e a decisão quanto às 

regiões por onde as estradas seriam construídas.52   

E importante ressaltar o otimismo que envolvia a construção das estradas de 

ferro na época, já que as locomotivas eram identificadas como símbolo máximo da 

modernidade, sendo usadas como demonstração do avanço de países como a Inglaterra, 

onde as ferrovias aceleravam o processo de escoamento da produção e de comunicação 

entre diferentes regiões. As locomotivas eram associadas ao progresso e ao 

                                                
50 Idem. 
51GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. O Império das províncias. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2008, pp.161-198. 
52 OTTONI, Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1983, pp. 55-
73.  
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desenvolvimento econômico, sendo a instalação das linhas ferroviárias muito festejadas 

nas cidades por onde as locomotivas passavam.53 

Vindos de uma família de comerciantes portugueses que migraram para o norte 

de Minas, os irmãos Ottoni tiveram ampla participação política no primeiro reinado, 

sendo através do parlamento ou, no caso de Teófilo, também através dos jornais 

mineiros Sentinela do Serro e Astro de Minas, tendo significativa atuação nos 

precedentes da abdicação de Dom Pedro I em 1831 por meio dos já citados jornais e do  

Clube dos Amigos Unidos.54 

Teófilo Ottoni foi um dos grandes articuladores da revolta liberal de 1842 em 

Minas Gerais, movimento esse contrário as reformas que inviabilizaram as conquistas 

liberais do ato adicional de 1834.  Mesmo frente a derrota às tropas governistas, o nome 

de Ottoni tornou-se um dos maiores símbolos do partido Liberal mineiro.  

Na virada da década de 1850 para a de 1860 ocorreu uma mudança no perfil de 

atuação de ambos, pelo envolvimento em outros empreendimentos do governo imperial 

que não eram mais decididos nas urnas. O próprio Cristiano confessou que esse fato 

influenciaria suas posturas na câmara, já que era incomodo atacar o governo para qual 

ele trabalhava.55   

Ao longo da década de 1860 o nome de ambos os políticos mineiros residiu no 

centro do cenário político nacional, sendo Teófilo Ottoni considerado por alguns de seus 

biógrafos um dos políticos mais populares da época.56 Cristiano Ottoni afirma que 

Teófilo era sempre recebido com muita festa pelas cidades onde passava e que bastava o 

seu emblemático lenço branco fosse acenado em discursos proferidos pelo político 

mineiro para colocar a população em total otimismo e festividade.57  

Para além das construções memorialísticas, Teófilo de fato esteve envolvido em 

uma série de eventos e negociações; foi convidado a mediar as intermediações 

diplomáticas com a Inglaterra pela questão Christie, foi eleito deputado e  recebeu a 

indicação de duas assembléias legislativas, trinta e duas câmaras municipais e algumas 

                                                
53 Ver LIMA, Pablo Luiz de Oliveira. Ferrovia, sociedade e cultura: 1850-1930. Belo Horizonte: 
Argvmentvm, 2009.  
54 Sobre o Clube ver Circular, pp.10-11.  
55  OTTONI, Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1983 
56 CHAGAS, Paulo Pinheiro. Teófilo Ottoni: ministro do povo. 2 ed. Rio de Janeiro: São José, 1956. 
57 OTTONI, Cristiano.  Biografia de Teófilo Ottoni. Rio de Janeiro: Tip. do Diário do Rio de Janeiro, 
1870, pp. 34-35. 
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sociedades cientificas  para representá-las no ato da inauguração da estatua de Dom 

Pedro I, construída para as comemorações da Independência.58 

Teófilo Ottoni rejeitou a indicação por considerar o evento em torno da estátua 

uma forma de apagar a participação popular da independência e construir uma imagem 

do papel de Dom Pedro I que não correspondia com a realidade. Ocorria assim um 

embate simbólico pela memória da independência, de um lado vinculada aos esforços 

da coroa em construir uma historia nacional vinculada à família real e por outro lado 

representada pelos grupos atuantes no processo de separação do Brasil de Portugal.   

Como resposta aos convites, Teófilo Ottoni redigiu um panfleto publicado em 

diversos jornais liberais, explicando os motivos de sua recusa. A intenção central do 

texto era esvaziar a imagem de dom Pedro I como herói e figura decisiva na 

proclamação da independência. 

Apontando a independência como um processo fruto de lutas históricas que 

teriam iniciado com Tiradentes, afirma ser a mesma um processo, naquele momento, 

ainda inacabado, já que atrelava a mesma à implementação de um sistema 

constitucional pleno, ancorado no legislativo e nas urnas. 

Além do mais o histórico de Dom Pedro I, que havia, sem motivos, dissolvido a 

Constituinte, implementando uma absoluta ditadura logo após a data oficial da 

independência, não permitiam a concessão do status de herói ao mesmo: 
“A constituição teria ficado em promessa, se a dissolução da 
constituinte não houvesse excitado o descontentamento geral da 
nação, e provocado resistência armada em algumas províncias do 
norte. Se, pois, são de feição equívoca os serviços prestados à 
Independência pelo sr. Duque de Bragança; se, à proposta de 
constituição, faltou o caráter de espontaneidade, sob que título se 
levanta no Brasil ao Sr. D. Pedro I uma estátua equestre?”59 

 

         Ottoni terminou o opúsculo associando de forma irônica o evento de inauguração 

da estátua e o projeto regressista das regências: 

“Qual é, porém, o motivo brasileiro que possa explicar a inauguração 
da estátua equestre? Oh, sim! Querem que ela simbolize uma 
expiação! O Sr. D. Pedro I foi destronado no dia 7 de Abril de 1831, e 
os restauradores fazem-lhe, depois de morto, o que não puderam 
conseguir em sua vida. É a nova coroação de Inês de Castro.”60 

                                                
58 Ibidem, p. 37.  
59OTTONI, Teófilo Benedito. A estátua eqüestre. Rio de Janeiro:Tipografia do Diário do Rio de Janeiro, 
1862. 
60  Idem.  
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 A construção da estátua de Dom Pedro I  e todas as festividades em torno da 

mesma foi espaço de conflito entre diferentes  interpretações da história da 

independência e portanto, também da própria identidade e do referencial formativo dos 

partidos imperiais, já que tratava-se de um embate interpretativo de um marco central na 

política nacional. As memórias e as interpretações do passado possuem valor fulcral na 

constituição e acomodações dos grupos, bem como na manutenção dos mesmos e no 

próprio exército do poder, já que no embate político o domínio do passado tem papel 

fundamental na construção da hegemonia política do presente.61  

 Se, por um lado, Teófilo Ottoni, ícone Luzia, representando a matiz do Partido 

Liberal, criticou os eventos em torno da inauguração da estátua, por trás da organização 

e planejamento da construção da mesma, estava Eusébio de Queiroz, um dos ícones 

Saquaremas. Segundo Jeffrey Needell seria essa a última vitória do político conservador 

antes de sua morte.62 O conflito entre as interpretações ganhou os jornais da corte, tendo 

Teófilo Ottoni apoio dos redatores do Diário do Rio, que através da pena de Machado 

de Assis criticou veemente a construção da estátua eqüestre .63   

Os eventos em torno da inauguração da estátua de Dom Pedro I encontravam-se 

em consonância com um esforço mais amplo do governo imperial em consolidar, 

através da criação do IHGB e do incentivo à literatura cuja narrativa exaltasse símbolos 

e referências nacionais, a legitimidade simbólica do Estado Nacional.64        

A recusa de Teófilo Ottoni gerou desconforto com os círculos ligados ao 

imperador; outro desentendimento já havia ocorrido na imprensa entre o político 

mineiro e os mesmos grupos pela publicação da sua circular. Seus adversários políticos 

consideraram a fala de Ottoni agressiva e mesquinha com relação à recusa do Imperador 

a sua entrada no Senado.65   

           Ao longo da década de 1860 a figura do Imperador e do seu poder pessoal 

instituído foram por diversas vezes criticadas. Grande parte das discussões encontrava-

se circunscritas na questão dos limites do poder moderador e das atribuições do 
                                                
61 Sobre os embates de memórias ver BURKE, Peter. “História como memória social”.In: 
Variedades de história cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 2000. 
62 NEEDELL Jeffrey D. The party of order: the conservatives, the state, and slavery in the brazilian 
monarchy, 1831-1871. Stanford: Stanford University Press, 2006, pp 200-220.  
63 Sobre a associação entre o Diário do Rio e Teófilo Ottoni ver CAVALLINI, M. C. O Diário de 
Machado: A política do Segundo Reinado sob a pena de um jovem cronista libera. Mestrado em História, 
UNICAMP: 1999. 
64 ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. Paz e 
Terra, 2002, pp.51-59. 
65 FERREIRA NETO, M. C. N. Memória, Política e Negócios: A trajetória de Teófilo Ottoni. Campinas, 
2002. Tese apresentada ao programa de doutorado em História da UNICAMP, pp.107-120. 
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executivo. Com a volta do jornal, no ano de 1860, o Diário do Rio e seu programa onde 

um dos temas centrais era a responsabilidade ministerial, o debate na imprensa em torno 

do Poder Moderador e seus possíveis abusos ganhou ampla dimensão.66 

O jornalista Landunlfo Medrado publicou em maio de 1860 um panfleto 

chamado “Os cortesãos e a viagem do imperador”, nele o autor critica o que chama de 

política austríaca, que representava “a concentração de poderes nas mãos do monarca, 

o crescimento do poder pessoal do imperador em detrimento dos partidos e da 

democracia”.67 Medrado ataca veemente os grupos de cortesãos que segundo ele viviam 

à custa do poder do imperador; este não fazia nada para conter a corrupção e exageros 

de tal grupo. 

Na mesma linha de críticas ao poder pessoal, podemos relembrar o já citado 

panfleto de Zacarias, “Da natureza e limites do Poder Moderador”, que teve a primeira 

edição publicada em julho de 1862, nele o autor afirma que o quarto poder é exercido 

por um homem, que por isso está sujeito a erros, sendo assim, pensar esse poder como 

desprovido de tutela por parte de outros poderes é supor uma natureza absoluta à 

monarquia brasileira.          

Apesar de o texto de Zacarias ter sido um marco no que tange as críticas ao 

poder moderador, foi Quintino Bocaiúva o primeiro a usar, sem rodeios, sua pena contra 

a figura do imperador. Em seu panfleto publicado no ano de 1861, Quintino afirma que  

 
“havia uma teia que cercava o imperador e que se favorecia do 
'governo pessoal'. Dessa forma, o monarca era também responsável 
pela política, joguete nas mãos da 'oligarquia', mas também poderia 
beneficiar-se dela. O envolvimento do imperador com essa política 
estava claro nas escolhas ministeriais, que, se em teoria seriam objeto 
de sua atribuição moderadora, eram na prática o reflexo do 
'validismo', desse favorecimento de uma parcela que rodeava o 
trono.”68 
 

            Trechos do panfleto acima forma publicados em 15 de julho de 1861 pelo jornal 

sanjoanense O Povo. Eram redatores do jornal, o liberal José de Resende Teixeira 

Guimarães, que no momento era deputado provincial e viria a ser deputado geral no ano 

                                                
66 BARBOSA, S. M. 'Panfletos vendidos como canela': anotações em torno do debate político nos anos 
1860. In: CARVALHO, José Murilo (org.). Nação e Cidadania no Império: novos horizontes. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
67 Idem. 
68Ver BARBOSA, S. M. . A Política Progressista: Parlamento, sistema representativo e partidos nos anos 
1860. In: José Murilo de Carvalho; Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves. (Org.). Repensando o Brasil 
do Oitocentos: Cidadania, Política e Liberdade. 1 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, pp. 
158-161 
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de 1867, José Constancio d'Oliveira e Silva  e José Antonio Rodrigues, veterano liberal 

de 1842 e um dos mais destacados jornalistas da cidade durante o século XIX.69   

            Ao publicar o texto de Quintino que atacava diretamente o imperador, o jornal 

aponta para uma volta do uso da imprensa como espaço de ofensiva política não apenas 

localizada nos círculos da corte: 

 
“Ora, notamos que esse exemplar d'O Povo já não se resumia a cantar 
as belezas de São João del-Rei, nem a tentar civilizar e higienizar seus 
leitores. O fato de ter republicado o artigo de Quintino Bocaiúva 
indica uma retomada de uma política ofensiva por parte dos “liberais” 
de São João del-Rei em conjunto com o que então acontecia no 
Império.70” 

 
Sendo assim, a circular publicada por Teófilo Ottoni anunciou a volta dos 

liberais ao cenário da política nacional, sendo um dos marcos do reavivamento da 

ofensiva liberal. Ottoni foi também uma forte referência simbólica ao longo da década 

de 1860, como por exemplo, ao servir de inspiração da nova geração de liberais, como 

os jovens mineiros Lafayette Rodrigues Pereira, Bernardo Guimarães e Flávio Farnesse, 

redatores do jornal da corte A Atualidade que publicamente declaravam a influência que 

recebiam do político mineiro. Juntamente com seu irmão Cristiano, teve ampla 

participação no desenrolo da política nacional, tendo ambos participado da formação da 

Liga Progressista, como veremos mais a frente.  

Para entendermos de fato o impacto que o retorno dos irmãos Ottoni ao cenário 

político causou, basta assinalarmos que o nome de ambos, principalmente de Teófilo, 

era associado ao radicalismo e ao exagero no campo das idéias, tendo sido vinculado ao 

republicanismo e também referenciado como pilar representativo das clássicas teses do 

partido liberal, ou seja, a atuação dos Ottoni era carregada de um peso simbólico capaz 

de executar significativa movimentação em âmbito nacional, seja causando reações por 

parte de antigas querelas ou impulsionando e alicerçando novos atores políticos 

inspirados nos liberais mineiros.71 

                                                
69 AMARAL, Alex Lombello. Cascudos e Chimangos: Imprensa e Política em São João del-Rei (1876-
1884). Juiz de Fora: UFJF, 2008. Dissertação de Mestrado apresentada no Instituto de Ciências Humanas 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, p.18. 
70 Idem. 
71 Para uma discussão sobre o retorno da importância do indivíduo e das trajetórias pessoais na análise 
histórica ver GINZBURG, Carlo. A micro-história e outros ensaios. Rio de Janeiro: Editora Bertrand 
Brasil, 1989.  
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 O velho liberalismo dos Ottoni ganhava novamente espaço na política nacional,  

apontando assim para o retorno de propostas e debates que se encontravam 

marginalizados dos grandes círculos políticos imperiais.  

 

 
2 - A província e a corte: o jornal O Sul de Minas e os debates da década de 1860 
 

A década de 1860 é vista pela historiografia como um período de reconfiguração 

político-partidária, bem como de intensos debates na Corte, tendo sido período em que 

lideranças do partido liberal e conservador reuniram-se para formar a Liga Progressista, 

que aos poucos ganhou apoio nas províncias.  

            O novo partido era fruto de dissidências internas ao partido Liberal e 

Conservador, que tendo como figurais centrais, da ala conservadora Zacarias de Góis e 

Vasconcelos e Nabuco Araujo, e da ala liberal Teófilo Ottoni, unira-sem em uma nova 

sigla partidária nomeada Progressista, que tomou posse da direção nacional em 1863, 

tendo como base programática a descentralização administrativa, reforma judiciária, 

revisão do código comercial e reforma da guarda nacional.  

Sendo assim, a década de 1860 caracterizou-se pelo retorno dos liberais ao 

cenário político, tanto no que tange o refluxo de suas idéias como pela ocupação de 

cargos na gestão do Estado Imperial. Interessante ressaltar que sobre o período aqui 

estudado, nenhum trabalho versa sobre a política provincial e sua relação com o 

surgimento do novo partido e com os debates em voga naquele momento.   

           Como já ressaltamos anteriormente os estudos sobre o período de surgimento e 

queda da Liga são ainda incipientes e em sua totalidade focam seus esforços de análise 

em políticos e pensadores ligados diretamente à Corte. O balanço de produção para a 

década de 1850 e as mudanças engendradas pela política da conciliação também 

encontram-se em estado semelhante.  

O abandono pela província como foco analítico gera a percepção de que o 

trânsito político partidário é de mão única e se aloca no sentido corte-província, já que 

as análises estão sob os auspícios dos políticos e jornais da Corte. Podemos afirmar, 

seguindo esse raciocínio, que primeiramente as idéias e debates seriam gestados na 

Corte e depois disseminadas pelo interior do país.   

Não seria esse abandono pela província como espaço significativo de produção 

política um reflexo da idéia de que a construção do Estado Nacional foi 
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majoritariamente obra das elites centrais?  Seriam as localidades desprovidas de visões e 

soluções para as temáticas que tangem a administração do Império em um sentido mais 

amplo?   

  José Murilo de Carvalho em sua análise sobre o Estado imperial brasileiro, 

afirma ser das elites centrais o papel de formação e condução do Estado Nacional, 

cooptando e liderando as forças locais através de “relações litúrgicas”, tendo em vista a 

incapacidade do Estado brasileiro em chegar a periferia: 

 
“A incapacidade do Estado brasileiro em chegar à periferia é bem 
ilustrada pels compromissos que e via forçado a fazer com os poderes 
locais (....). Na ausência de suficiente capacidade controladora própria, 
os governos recorriam ao serviço gratuito de indivíduos ou grupos, em 
geral proprietários rurais, em troca de confirmação ou concessão de 
privilégios.”72   

 
Nessa linha interpretativa o Estado é visto como descolado da Sociedade, tendo, 

se não unicamente, privilegiada relação com restritos grupos das forças centrais, as 

quais carregavam significativa homogeneidade tendo em vista a sua formação e a 

ocupação de cargos e que na construção e condução do Estado, através da liturgia, 

selavam o compromisso com o localismo.73 A vitória do Regresso conservador teria 

assim articulado a manutenção da integridade do território sob os auspícios da 

centralização monárquica, limitando a atuação, bem como o atendimento as demandas 

locais das elites provinciais.   

            Ilmar Mattos a Estudar a gênese do Estado brasileiro, aponta para a formação de 

um grupo de políticos em torno da Corte os quais articularam e encabeçaram o Regresso 

e através da vitoria centralizadora deram os tons do governo Imperial.  Tal processo, no 

entanto na foi dado unicamente pelos grupos restritos à corte, existindo acomodações, 

negociações e interações em torno do projeto conservador pelas elites provinciais. Nesse 

sentido Ilmar aponta o uso do periodismo local como um agente centralizador, já que foi 

usado como campo de disseminação da hegemonia Saquarema, o que sublinha a 

participação das províncias na formação e condução do Estado Nacional:  

 

                                                
72 CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem – a elite política imperial; Teatro de Sombras: 
A política imperial. 2.ed.rev. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996, p.122. 
73 Para uma interpretação da abordagem de José Murilo de Carvalho ver SILVA, Wlamir. Liberais e o 
Povo: A construção da hegemonia liberal moderada na província de Minas Gerais (1830-1834). São 
Paulo: HUCITEC, 2009, pp.23-30.; Ver também CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem 
– a elite política imperial; Teatro de Sombras: A política imperial. 2.ed.rev. Rio de Janeiro: Editora 
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 “Neste sentido, o redator de uma folha local não era raro se constituía 
num agente da centralização muito mais significativo do que um 
empregado público. Os valores de Ordem, de adesão ao Império e ao 
imperador, de respeito à Constituição e a Poderes Políticos que as 
folhas difundiam, ao lado das campanhas em prol dos melhoramentos 
materiais, cumpriam um papel conservador e integrador que na 
encontrava comparação no desempenho do mais diligente dos 
empregados públicos.”74  
 

O autor aponta assim para uma formação dialética e concomitante entre Estado e 

Sociedade, demonstrando como se deu o processo de vitória do projeto conservador, 

identificando o processo de constituição e encabeçamento de tal projeto pelo grupo 

Saquarema, bem como a formação da classe senhorial, seu discurso e sua função 

pedagógica produtora de consensos.75  

Marcos Ferreira de Andrade, estudando o Sul de Minas, apontou a importância 

das Elites Regionais para a construção do Estado Nacional. Através dos casamentos, 

dos cargos ocupados, bem como pela articulação em torno das suas demandas e 

interesses inseridos na política imperial em um sentido mais amplo, o autor demarcou a 

expressividade das localidades na participação da política nacional.76   

Miriam Dolnikoff em estudo sobre o federalismo no Brasil Império também 

aponta a importância das elites locais no forjamento do Estado Nacional, rejeitando a 

idéia de uma centralização política alocada exclusivamente no Rio de Janeiro. Segunda 

a autora o projeto de unificação monárquica tendo como o centro o Rio de Janeiro 

apenas foi possível pela interação centro-periferia e através de concessões às demandas 

provinciais.77 

Wlamir Silva ao abordar a construção de uma hegemonia liberal-moderada na 

Província de Minas Gerais, apontou a existência de um fértil campo, sobretudo 

alimentado pelo periodismo e sua ampla circulação, de idéias, percepções e soluções 

quanto a questões da administração do Estado e da condução da política nacional por 

parte da elite provincial mineira. Espaço que produziu projetos para a condução da vida 

política, estes antenados com os debates sobre as reformas e os rumos que tomaria a 

                                                
74 MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: Hucitec, 
1990, p.213.  
75Para a discussão sobre a vitória do projeto Saquarema, MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a 
formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: Hucitec, 1990. 
76 ANDRADE, Marcos. Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas 
Gerais - Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
77 DOLHNIKOFF, Miriam. O pacto imperial: origens do federalismo no Brasil do século. XIX. São 
Paulo: Globo, 2005. 
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direção nacional. O autor atentando assim para a significativa participação da política 

provincial no projeto de construção do Estado Nacional.78   

Frente a este quadro interpretativo, entendemos ser de igual valor o estudo para 

as dimensões entre centro e periferia, afirmação a qual pretendemos endossar através da 

apresentação do Jornal O Sul de Minas. Não queremos aqui rejeitar o papel e a 

importância dos grupos articuladores em torno do projeto centralizador alocados na 

Corte Imperial, os quais foram minuciosamente estudados por José Murilo de Carvalho. 

Apenas, guiados pelo apontamento de Ilmar Mattos da atuação provincial via 

periodismo na vitória conservadora e através da documentação analisada, intencionamos 

demonstrar o espaço provincial como âmbito de intenção movimentação no campo das 

idéias e das questões mais amplas quanto a administração do Estado Imperial, bem 

como sua concatenação com os processos de transformação partidária em nível 

nacional. 

Não existe, assim, apenas uma associação litúrgica de cooptação e sim uma 

relação orgânica no que tange a condução da política nacional. A política era feita na 

província e na corte, mais precisamente na relação entre ambas, que apesar das suas 

especificidades, se encontram inseridas em uma gramática mais ampla de poder. 

Com intuito de relativizar a dualidade centro e província e demonstrar a 

organicidade da relação entre ambas, apresentaremos agora a folha mineira O Sul de 

Minas e os debates que a mesma levantou.  

            O jornal O Sul de Minas foi editado dos anos de 1859 a 1863, no entanto apenas 

quarenta e uma edições entre 1859 e 1860 foram preservadas e encontram-se 

disponíveis para pesquisa79. A folha era redigida na cidade de Campanha e tinha como 

redator chefe João Pedro da Veiga Sobrinho. 80 Nos periódicos os quais tivemos acesso, 

várias matérias em muitos aspectos resumem os debates que se tornaram pautas centrais 

ao longo da formação da liga progressista e de seus desdobramentos, bem como a 

pleiteio de reformas que ganharam notoriedade nesse momento. 

           O periódico teve uma larga circulação espacial, sendo articulador do projeto que 

pretendia separar o Sul de Minas do resto da província, o que demonstra a dimensão de 
                                                
78 Ver SILVA, Wlamir. Liberais e o Povo: A construção da hegemonia liberal moderada na província de 
Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: HUCITEC, 2009. 
79 Digitalizados pelo Arquivo Público mineiro. Disponível em 
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/jornais/search.php 
80 Sobre a família Veiga ver ANDRADE, Marcos Ferreira de. Família e política nas Regências: 
possibilidades interpretativas das cartas pessoais de Evaristo da Veiga (1836-1837). In: Gladys Sabina 
Ribeiro; Tania M.T. B. C Ferreira. (Org.). Linguagens e práticas de cidadania no século XIX. São Paulo: 
Alameda, 2010.  
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atuação da política “local”, a importância e a dinâmica de seus projetos políticos, que 

não por mero apego as letras financiavam e colaboravam com. A folha recebia cartas de 

diferentes lugares da região sul mineira como Pouso Alegre, Lavras, Mutuca, Airuoca, 

Santa Rita, Cambuí, Itajubá, Três Corações do Rio Verde e por vezes também de Ouro 

Preto. A circulação não ficava restrita a região, sendo vendido também na corte, o que 

ampliava a dimensão e a expressividade das publicações do jornal.  

            De descendência portuguesa, a família Veiga possuía uma relevante trajetória 

política, tendo como ícone Evaristo da Veiga, fundador da Aurora Fluminense, um dos 

mais importantes jornais do fim da regência, deputado por várias legislaturas e 

importante entusiasta e articulador da Independência. Lourenço e Bernardo, irmãos de 

Evaristo se mudaram para Campanha, onde se fixaram, tendo em vista tratamentos de 

saúde através das águas ditas milagrosas da região.81  

            Os irmãos de Evaristo também seguiram uma significativa trajetória na política e 

no jornalismo. Bernardo foi vereador em Campanha, deputado provincial nas duas 

primeiras legislaturas, deputado geral, presidente da província entre 1838 e 1849 e entre 

1842 e 1843 e fundador do primeiro periódico da Vila de Campanha, o Opinião 

Campanhense. Lourenço teve forte atuação na repressão da Revolta Liberal de 1842 e 

se tornou um dos maiores líderes conservadores da região após a morte de Evaristo e 

Bernardo. 

           O redator do O Sul de Minas82 pertence à segunda geração da família Veiga e 

quando o jornal estava em circulação, Evaristo e Bernardo já haviam falecido, apenas 

restando Lourenço que faleceria em 1863. Vale ressaltar que a diferença geracional já 

foi discutida anteriormente e é um dos fatores explicativos para as transformações 

políticos da década de 1860. João Pedro da Veiga Sobrinho não ocupou cargos nem na 

assembléia provincial e nenhum outro cargo a nível nacional, tendo uma atuação 

basicamente local. 

            Apesar de não utilizar o termo conservadores vermelhos, corrente na corte, o 

jornal cita elogiosamente políticos dessa ala, como Uruguai e Itaboraí, mas ao mesmo 

tempo diz que eles andam desanimados e sem perspectiva.83 Esse é justamente um dos 

argumentos que os progressistas advindos das hastes conservadoras utilizavam-se, a 

continuidade morna dos ditos conservadores puros. 
                                                
81 Idem. 
82 Os volumes do jornal O Sul de Minas encontram-se sobre a guarda do Arquivo Publico Mineiro e estão 
disponíveis em http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br 
83 O Sul de Minas, Campanha - MG, 16/03/1860.  
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  É interessante notar que a trajetória tradicionalmente ligada ao partido 

conservador da família e sua postura próxima a pontos do programa da Liga 

Progressista, abre espaço para nos perguntarmos se os Veiga pertenciam a ala 

conservadora que formou a Liga e se estariam acompanhando e até se adiantando, em 

certo sentido, ao movimento de dissidências partidárias que ocorreria oficialmente com 

o surgimento dos progressistas em 1863. 

Vale assinalar que a região do Sul de Minas estava articulando pela segunda vez 

a aprovação do projeto de sua provincialização, do qual através do seu jornal, os Veiga 

eram articuladores. Na década de 1850 a região ganhou um maior dinamismo 

econômico, fruto de uma estrutura de abastecimento já bem articulada e da conquista do 

monopólio da venda de carne para a Corte pela Sociedade Sul Mineira Melo e Souza84. 

Nesse sentido os políticos sul mineiros reclamavam que pela sua força político-

econômica recebiam pouca atenção do governo da província. 

              O jornal narrou de forma elogiosa a história de líderes que haviam se envolvido 

em lutas “separatistas”, como no caso do líder italiano Carlos Tonelli e do mineiro 

Tiradentes que havia iniciado a independência nacional, o qual a folha, em matéria 

assinada por A.Lobo85  compara o herói mineiro à Guilherme Tell, o lendário herói  

suíço.86 A referência a história do Brasil e a “heróis” que lideraram sedições contrárias 

ao governo, representam pedagogicamente a defesa da separação do Sul de Minas e a 

formação de uma nova província87. Seguindo a linha da relação entre liberdade heróica 

e o despotismo de uma autoridade central, o jornal dirige uma série de críticas ao 

governo central e provincial, acusando-os de abuso de autoridade e falta de 

sensibilidade com os problemas da região sul - mineira.88 

            Ao reclamar da falta de investimentos por parte do governo central na região, O 

Sul de Minas criticou os gastos abusivos e toda pompa existente para perpetuar os 

caprichos da aristocracia monárquica. Considera como desnecessário todo simbolismo 

da monarquia, tendo em vista que os brasileiros já seriam naturalmente monarquistas, 

                                                
84 Ver GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Princesa A princesa do oeste e o mito da decadência de 
Minas Gerais: São João del-Rei (1830-1888). São Paulo: Annablume, 2002, pp.197-199. 
85 Na conseguimos conferir o nome completo, mas provavelmente se trata de Aristedes Lobo que naquele 
momento era juiz em Minas Gerais, ligado ao Partido Liberal e mais tarde colaboraria com o Manifesto 
Republicano.  
86 Texto sobre Tiradentes O Sul de Minas, Campanha – MG, 12/02/1860. Sobre Tonelli ver o dia 
25/02/1860 
87 Sobre a “pedagogia liberal” ver SILVA, Wlamir. Liberais e o Povo: A construção da hegemonia 
liberal moderada na província de Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: HUCITEC, 2009 
87 O Sul de Minas, Campanha - MG, 01/01/1860 e 16/03/1860. 
88 O Sul de Minas, Campanha - MG, 28/11/1860. 
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não necessitando de festas e ritos de reforço: “O entusiasmo do povo manifestado pelas 

iluminações, te-deum, paradas e outras demonstrações espontâneas de sua dedicação, 

o espírito monárquico felizmente impera entre nós”.89 

Em texto intitulado “Como são feitos os gastos públicos” o jornal comentou um 

texto publicado no Jornal do Comércio onde o mesmo tecia críticas aos gastos 

desnecessários e supérfluos feitos com Petrópolis, unicamente por pertencer a Capital 

do Império e era local de veraneio da aristocracia do Rio de Janeiro. Ironicamente 

apontou que as críticas ao esbanjamento de dinheiro não eram feitas unicamente “por 

nós provincianos”, mas sim pelo “bom senso do Jornal do Comércio.”90 

Além de criticar a falta de investimentos na região, o jornal também defendeu o 

equilíbrio dos impostos, já que a altas taxas entravavam a produção local e o seu 

escoamento, que necessitava de uma maior dinamização.91 Nesse sentido, os 

desnecessários gastos da Corte, os altos impostos e o seguido baixo investimento na 

região justificavam a provincianização do Sul de Minas, medida esta advogado pelo 

jornal em diversos artigos.92   

Ainda dentro dos ataques a círculos de políticos da Corte, o jornal vangloriou-se 

da independência das  eleições e da política provincial que as urnas teriam demonstrado. 

Ao comentar o resultado das eleições senatoriais de 1859, o jornal mostrava-se otimista, 

já que os três nomes escolhidos para lista tríplice pertenciam a Minas Gerais, tendo o 

eleitorado mineiro rejeitado à imposição da candidatura do conservador Firmino 

Rodrigues, candidato este recomendado veemente pelos políticos e jornais da corte: 

 
“A exclusão do Dr. Firmino Rodrigues Silva da lista tríplice foi muito 
significativa – nenhum candidato teve melhores e mais 
recomendações que ele; -  a sua candidatura era a candidatura do 
honrado Sr. Eusébio de Queiroz, e por ela e interessaram tolas as 
sumidade políticas de ambos os lados: além disto a imprensa na corte 
recomendou ao Dr Firmino como um dos nossos melhores e mais 
talentosos escritores: - O Correio Mercantil e A Atualidade 
advogaram a causa da imprensa, simbolizada nele.”93 
 

                                                
89 O Sul de Minas, Campanha - MG, 21/01/1860. 
90 Ibidem, 28/01/1860. 
91 Ibidem, 24/03/1860. 
92 Ver O Sul de Minas, Campanha - MG, 12/11/1859 ; 19/11/1859 ; 14/01/1860. Sobre o movimento em 
prol da provincialização do Sul de Minas ver CASTRO, P. M. G. . Imprensa política e separatismo no Sul 
de Minas Gerais, século XIX. Revista E-hum, v. 3, p. 1, 2010. 
93 O Sul de Minas, Campanha - MG, 22/10/1859  
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A exclusão de Firmino era vista assim como um sintoma de independência 

política nas eleições por parte da política provincial, outrora sob os auspícios de 

intervenções da Corte, impondo nomes desconhecidos e estranhos a província: 

 
“O Dr. Firmino Rodrigues Silva não foi incluindo da lista tríplice; 
Minas não quer enjeitados, tendo em seu seio dignos filhos, que 
podem dignamente representá-la 
Os tempos de imposição de nomes desconhecidos, antipáticos, e 
estranhas a província já lá se vão.”94 

    
O jornal reclamava a falta de um senador que de fato representasse o Sul de 

Minas, sendo assim, nas eleições para senador de 1860 teceu elogios a Teófilo Ottoni e 

criticou o novamente candidato conservador Firmino Rodrigues, que o jornal acusava 

de aproveitador, já que não era mineiro e por isso não conhecia de fato a província, 

sendo um forasteiro que teria sido imposto como candidato pela cúpula conservadora.95 

            Ainda que elogiasse alguns outros candidatos, como Manoel Teixeira de Souza, 

Paulo Cândido e Cruz Machado, a folha escolheu Teófilo Ottoni como preferido, 

destacando-o como grande político e capaz de representar os interesses da província no 

Senado: 
   “Estando próximo a eleição de um Senador por esta Província, para 
preencher a vaga deixada pelo falecido Sr. Vergueiro, não podemos 
deixar de recomendar aos Srs. Eleitores do Distrito Campanhense o 
nome do Sr. Teófilo Bendito Ottoni. 
   O Sr. Sr. Teófilo Bendito Ottoni é um desses grandes vultos, que se 
projeta radiante na sena política do Império. 
   Caráter ilibado, homem de princípios austeros, dotado de uma 
energia infatigável, e de um talento superior, arrastado pela voragem 
que então envolvia os espíritos, o Sr. Ottoni achou-se em campo 
nessas lutas estéreis e extremadas dos partidos, cujo resultado fatal foi 
o atrofiamento do gigante de Santa Cruz, sem um melhoramento 
qualquer apreciável; no entanto porém o Sr.Ottoni sempre atravessou 
com o seu caráter incólume por todos esses cataclismas que 
entenebrecerão o horizonte do Império, e deixou um nome notável nos 
fastos contemporâneos”96 
 

 Interessante notar que apesar de apoiar Teófilo Ottoni o jornal não se alinha a 

nenhum dos partidos existentes, mesmo que cite, elogie e apóie políticos de ambas as 

legendas, o que mais uma vez aponta para a proximidade com a Liga Progressista.  

Em artigo intitulado “A conciliação e Executivo” o jornal discutiu o estado dos 

partidos nacionais e do estado do sistema do representativo, sendo a conciliação 
                                                
94 O Sul de Minas, Campanha - MG, 22/10/1859 
95 Ibidem, 21/01/1860 e 12/02/1860 
96 Ibidem, 21/01/ 1860. 



 39

apresentada como período onde a falta de embates políticos havia congelado a oposição, 

falseando assim o sistema representativo:   
 

“Os anos têm decorrido, e o resultado tem sido de certo a desunião dos 
partidos, o enfraquecimento, senão o aniquilamento, das crenças 
políticas; a ligação das idéias sucedeu os laços das afeições pessoais, a 
solidariedade dos princípios a combinação frágil de interesses comuns 
de momento (...) O resultado tem sido desacreditar as oposições, e 
assim o sistema representativo.”97  

 
Sendo assim já era tempo de reascender as propostas capazes de fazer progredir 

o Estado, cabia re-fundar os partidos e reforçar o sistema legislativo que se encontrava 

fragilizado:  
“É preciso restaurar o país, é mister ressuscitar os partidos. 
Nada representando os deputados senão as afeições de suas 
localidades, não tendo idéias políticos ou receosos de as apresentar 
porque podem ser anatematizadas pelos sacerdotes da conciliação, o 
poder legislativo tem sido inerte e algumas lei decretadas, durante essa 
política, tem sido pela iniciativa do governo.”98   

  
    A conciliação caracteriza-se assim por um período onde ouve inchaço do executivo, 

com um intervencionismo capaz de neutralizar o sistema representativo: 

 
“O bem-estar material e a indiferença política são os característicos da 
nossa sociedade – não há fé nos homens políticos, não há crenças nas 
instituições cada qual procura apenas conseguir seu bem estar sem 
atender aos méis, porque o próprio governo tem legitimado todos – Se 
a imprensa acomete  o governo, procura-se corrompe-la.  
Se um homem apto ameaça opor-se a administração é chamado 
para  funcionalismo – Se há algum deputado ou senador, de quem 
se receia guerra, muito delicada e indiretamente e acena com 
alguma boa comissão.”99 
 

Ainda dentro da questão do sistema representativo, o jornal defendia uma ampliação da 

atuação das municipalidades, já que as mesmas encontravam-se completamente engessadas 

frente aos outros poderes:  

“Nossas municipalidades também não podem continuar no estado em 
que ora e acham: - as câmaras municipais são entidades em nosso país 
de muita pouca importância; suas atribuições são mesquinhas, seu 
poder nenhum: - na pode por si fazer aplicação de um só vintém de 
suas rendas; não pode alterar um só artigo de duas posturas, sem que 
este ato seja ordenado pela Assembléia Provincial, e considerado pela 
Presidência.” 100  
 

                                                
97 O Sul de Minas, Campanha - MG, 12/11/1859. Os grifos são nossos.  
98 Idem.  
99 Idem.  Os grifos são nossos.  
100 O Sul de Minas, Campanha - MG, 19/11/1859. 
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Defendeu assim a autonomia dos municípios frente às assembléias provinciais, 

que segundo o jornal também não tinham funções muito precisas, despendendo mais 

gasto publico do que a utilidade que propiciavam: 
“Também as nossas assembléias provinciais de pouca utilidade tem 
sido entre nós :- e recorremos em primeiro lugar a exemplos de outras 
nações que possuindo a mesma forma de governo que temos, 
desconhecem toda vida essas corporações. Elas são corporações (...) e 
de mais luxo que utilidade.”101  

        

            O regimento das câmaras fixado em 1828 definiu a subordinação das mesmas ao 

presidente de província, figurando meramente como corporações administrativas subordinadas 

ao poder provincial. As câmaras não possuíam poderes legislativos e jurídicos, o que 

“representava a retirada do fórum de representação das localidades e a negação do direito das 

municipalidades de definirem as próprias diretrizes administrativas e fiscais”. 102 Frente a esse 

quadro O Sul de Minas via na ampliação das prerrogativas dos poderes das câmaras municipais 

uma forma de também ampliar a representatividade política e consolidar o sistema 

representativo, enfraquecido frente o controle excessivo do governo central através do 

executivo. 

             Ao comentar as medidas restritivas econômicas do ministério conservador 

Ferraz, o jornal votou a criticar o abuso de poder por parte executivo, chamando o 

governo central de arbitrário e abusivo. Apesar de defender as medidas de Ferraz, 

criticou a forma como foram implementadas, considerando-as como uma usurpação das 

prerrogativas do legislativo. 

 Segundo o jornal, o executivo, nos regulamentos, “não pode inovar as 

disposições, ampliando ou restringindo seus preceitos” e mesmo se o governo 

considerar que ao tomar as medidas financeiras, apenas “decretou um preceito contido 

na mente da lei, ainda assim está roubando uma atribuição que cabe ao legislativo, a 

de interpretação”. 

Em contraponto as medidas do ministério que classificou como abusivas, a folha 

sul mineira, apontou o que considerava a pedra angular de suas propostas: 
 
"Lamentamos que medidas tão convenientes e justificáveis fossem 
realizadas por um modo ilegal e inconstitucional. 
Apreciando a alta capacidade administrativa e econômica do Sr 
Conselheiro Ferraz, nada diríamos contra o decreto, se não 
estivéssemos convencidos de que hoje a primeira necessidade do 
nosso país é restaurar o sistema representativo, despertar o 

                                                
101 Idem. 
102 LYRA, Maria de Lourdes Viana. O tempo da exaltação. In:O Império em Construção :  Primeira 
Reinado e Regências. São Paulo: Atual, 2000, 2 ed., p.77. 
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espírito público, e reagir pela discussão contra a onipotência do 
executivo.”103 
 

            Dentro da linha de críticas ao poder central direcionada tanto ao ministério como 

sua extensão pelas províncias, na figura do presidente de província, o jornal, por mais 

de uma vez, flerta com idéias descentralizadoras. Defende assim o aumento das 

prerrogativas da assembléia e das câmaras municipais, buscando mais autonomia 

política para as localidades:  

 

“O nosso pensamento resumia-se simplesmente em remediar um mal, 
cuja influencia perniciosa todos nós sentimos; isto é, essa segunda 
câmara poderia neutralizar a onipotência do executivo, quando ele se 
apodera da outra, ou modificar as tendências arbitrárias de um 
progresso irrefletido e inconveniente no seio da assembléia  
 Assim julgamos ser indispensável a existência de uma outra 
Assembléia ou a reforma radical das Câmaras Municipais.”104  

        

             Mais a frente, a folha deixa bem claro a reforma que aspira para as 

municipalidades:  
“A polícia econômica municipal é uma usurpação dos direitos, que 
deviam pertencer as nossas municipalidades, cuja missão tão 
mesquinha e ridícula, já fez aparecer na Assembléia Geral projetos 
reformando a lei que criou essas corporações. 
Por maiores que sejam os rendimentos de uma municipalidade não 
pode ela despender ou empregar um real sem previa aprovação da 
Assembléia Provincial – vive sempre  sobre pesada tutela.”105 

 

 Em texto onde defendia sua candidatura ao Senado, Cruz Machado tornou a 

abordar a questão da representatividade, apontando para a falta de poder de atuação das 

assembléias provinciais como um dos grandes problemas que impossibilitavam as 

mudanças necessárias ao melhor desenvolvimento do país:   
 

“A Assembléia provincial abroga os princípios constitucionais de sua 
existência para vogar sem bússola ao talento do poder executivo 
provincial em um mar de condescendências, pacifico e sem 
borrascas(...) Conhecemos muitas legislaturas nos bons tempos de 
eleições por pluralidade relativa, em que projetos de lei, levados a 
sanção, de lá foram rejeitados nunca por inconstitucionais, e todavia a 
Assembléia subjugada pela opinião do governo, jamais ousou 
reconsiderá-las.”106 

 

                                                
103 O Sul de Minas, Campanha - MG, 21/01/1860. Os grifos são nossos.   
104 Ibidem, 03/03/1860.  
105 Idem.   
106 O Sul de Minas, Campanha - MG, 14/01/1860. 
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Os problemas de Minas eram vistos assim como fruto do 

 
“Ato Adicional desvirtuado, a Assembléia Provincial sem 
independência, a ação da administração caprichosa, mesquinha, 
circunscrita somente aos termos do impossível, fizeram retrograda a 
Província de Minas a meio século de atraso.” 107   

       
Interessante assinalar que a recuperação do sistema representativo frente ao 

crescente aumento da intervenção do executivo sobre o legislativo e a descentralização 

através da ampliação das atribuições das municipalidades seria anos mais uma tarde das 

bandeiras do Partido Progressista.108 Como aponta Ilmar Mattos, a questão da 

representação nacional foi motivo de grandes embates entre Liberais e Conservadores, 

que divergiam sob o peso que o Executivo deveria possuir, sendo o reforço do executivo 

através do Poder Moderador uma das pedras de toque do projeto Saquarema.109     

            Frente a esse quadro de uma necessidade de dar vida aos partidos e de 

movimentar a vida política nacional, o jornal apresentou algumas reformas e mudanças 

que julgava essenciais para maior desenvolvimento do país.  

 O jornal defendia a execução de uma reforma no campo judiciário, viando 

alterações nas atribuições dos Juízes Municipais e do Júri. Em relação ao primeiro o 

jornal defendeu a ampliação de suas atribuições, no sentido de torná-los menos 

dependentes dos Juízes Direito, os quais exerciam jurisdição para um volume de 

processos “absolutamente impossível” de ser cumprida e acabavam por gerar abusos de 

poder:   

  
“Poderá o Juiz de Direito sindicar da verdade de todas escusa em uma 
comarca onde e formam por ano 80, 100, e mais processos? Não isso 
fora absolutamente impossível. (...) O conhecimento  da procedência 
ou improcedenci8a dos motivos alegados pelo Juiz processante, que 
motivaram a demora da pronuncia  em matéria crime só pertence ao 
Juiz de Direito, que fica investido de maior ditadura, d que a que já lhe 
confere a lei sobre correções, de que se tem feito em tanto lugares um 
abuso inqualificável.” 110 

 
 Com relação ao Júri, em texto intitulado “O Júri não pode julgar em provas”, 

apesar de declarar-se otimista com relação à mesma instituição, lamentou a falta de 
                                                
107 Idem. 
108 Ver Programa do Partido Progressista em CARVALHO, J. M. . Liberalismo, radicalismo e 
republicanismo nos anos sessenta do século XIX. Oxford: Centre for Brazilian Studies, 2007 (working 
paper). Retirado de http://www.brazil.ox.ac.uk/__data/assets/pdf_file/0003/9327/WP87-murilo.pdf 
109 MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: Hucitec, 
1990, pp.129-218 
110 O Sul de Minas, Campanha - MG, 18/12/1859. 
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preparo da sociedade brasileira para exercê-lo, bem como os abusos cometidos pelo 

mesmo. Defendeu assim que lhes fossem diminuída as atribuições: 

 
“Somos entusiastas desta instituição, prezamos as instituições livres, 
mas realmente sentimos dizer, que o nosso país na está devidamente 
preparados pra ela, e julgamos, dever-se limitar em muitos casos sua 
jurisdição, afastando desse Tribunal todas as infrações policiais, e 
pequenos delitos, assim como os crimes muito graves e complicados 
na obtém no Júri a solução devida, e que parecem mais próprios para 
serem julgados por um Tribunal composto de homens profissionais, e 
com a responsabilidade legal.”111  

 
  Ainda dentro da reforma do júri, o jornal criticou o modelo de acusação corrente, 

onde as prova legais não eram claramente valorizadas nas decisões, já que a prova 

moral estava acima da prova legal, propunha assim a mudança desse modelo: 

 
“Entretanto, sé é certo que o júri é a consciência do país, o tribunal da 
opinião pública, o reflexo da bondade e da justiça sentidos no coração 
da sociedade, também é verdade que a consciência é falível e 
influenciada pelas paixões e interesses – Portanto bem avisado foi o 
nosso legislador, quando exigiu para condenar prova plena.”112  
 

As propostas de reforma do código após sua homologação em 1840 não eram 

novas, sendo tema de intensos debates na câmara ao longo do ano de 1854. Nabuco 

Araújo foi um dos grandes entusiastas das mudanças no código, tendo redigido um 

projeto para efetuar a reforma, no entanto o tema gerou uma série de polêmicas que 

acabaram por culminar no “Manifesto Vassourense”, manifesto organizado pelas 

oligarquias cafeeiras que se sentiam lesadas com as modificações propostas em relação 

ao júri, impedindo assim a execução das mesmas.113   

Posicionou-se também, em uma proposta que seria mais tarde adotada pela pauta 

progressista, pela reforma ou extinção da Guarda Nacional, afirmando que a mesma 

teria utilidade apenas através de sua transformação em força permanente, já que evitaria 

a desordem fazendo policiamento constante e impediriam sobretudo que exerçam essas 

vinganças dos chefes sobre os guardas das quais geralmente se fala.114  

                                                
111 O Sul de Minas, Campanha - MG, 26/11/1859. 
112 Idem. 
113 Ver FERREIRA, C. A. D. . O Manifesto Vassourense e a reforma judiciária de Nabuco de Araújo 
(1854-1856). In: Projeto editorial do LEHP Programa de Mestrado Da USS, 2010, Vassouras: Série 
Grupo de Pesquisa LEPH – Produção discente. Rio de  Janeiro: FÁBRICA DE LIVROS/SENAI-
RJ/FUNGUTEN, 2010. v. III. p. 39-56. 
114 O Sul de Minas, Campanha - MG, 07/09/1859. 
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Criticou também a forma desumana do recrutamento para a Guarda Nacional, 

que não havia sido modificada em nenhum aspecto: “Nenhuma lei se fez sobre 

recrutamento – é o mesmo sistema imoral e repressivo, de remeter-e de todos os pontos 

das províncias, para os capitães, o pobres recruta cobertos de ferro, no meio de 

facinerosos.”115 

Ainda sobre a força nacional comentou o estado que considerava como 

lamentável do exercito brasileiro, entregue as mínguas pelo Estado Imperial: 
“O exército brasileiro, coberto de farrapos, vivendo de um soldo 
mesquinho, retirado em sua maioria dessa raça, que tem gravado o 
estigma da ignomia e do opróbrio; exercito brasileiro, cujo valor é 
recompensado pela chibata, cujos brios e extinguem no servilismo(...) 
O que temos nós para a defesa das centenas de léguas das nossas 
costas?   
poucos Forte, e uma marinha, que se encheu de glórias imerecíveis em 
Tonoleiro, uma marinha acanhada, incapaz de grandes empresas, que 
não e acomodam a pequenez de eu material, e ao seu limitado 
pessoal.”116  

 
Para endossar a necessidade de investir e fazer reformas no exército, afirmou ser 

preciso preparar-se para futuras guerras no continente americano, já que os Estados 

Unidos estavam crescendo rapidamente e provavelmente iriam ampliar suaw ambições e 

intervenções na região: 
“Os Estados Unidos, entretanto, marcham a passo de gigante 
no trilho do progresso (...) a união americana tende a alargar o 
seu território e a exercer um predomínio absoluto no novo 
continente. 
Desde que a Europa se conflagrar, Cuba, o México, Guatemala, 
e o Paraná, para onde a chama largas ambições, caíram debaixo 
de seu poder(...) Aí de nós na estivermos preparados para 
acolhermos ta belo hospede! Ai de nós se não estivermos 
preparados para acolhermos tão belo hóspede! ai de nós e de 
nossos aliados por natureza, o Hispano - Americanos.”117 
 

A folha também se posicionou por reformas com relação á mão de obra. Ao 

comentar o estado do ramo agrícola, o qual era considerado pela folha como a vocação 

do país, lamentou a situação no que tange a mão de obra, já que a escassez da mesma 

figurava como um problema que poderia em breve torna-se catastrófico. Problema esse 

que se agravava com a existência do trabalho escravo, já que tal instituição espantava a 

vinda de colonos europeus que hesitavam em concorrer com o trabalho cativo. 

                                                
115 O Sul de Minas, Campanha - MG, 01/01/1860. 
116 Ibidem, 07/09/1859. 
117 Idem. 
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A escravidão não prejudicava apenas o desenvolvimento agrícola, mas também 

era prejudicial à educação, já que o elemento africano e sua submissão ao cativeiro 

tornavam-no um vício capaz de corromper as famílias, seriam o veneno corrupto,  

argumento este corrente em parte dos posicionamentos que executaram a lei de 1850, 

sendo simbolizado no romance Demônio Familiar do escritor José de Alencar.118  

Além do mais, a escravidão era apresentada como um risco a sociedade, em um 

típico discurso que se apropria do haitianismo corrente na sociedade imperial: 

 
“Deixando de parte a justiça ou injustiça de uma instituição, em 
virtude da qual flagelamos os nossos irmãos considerando-a de baixo 
do ponto de vista da utilidade, perguntaremos se gozamos de muita 
segurança, tendo os nossos lares, nossos campos, e nossas cidades, 
cheias desses inimigos natos, influenciados pelo precedente 
sanguinolento de S.Domingos? A insurreição foi sempre a reação, 
contra a opressão.”119 
 

   O artigo conclui sugerindo: Não se poderia, por exemplo, decretar a liberdade 

de todos os filhos de escravos de uma determinada época em diante? Proposta essa 

adotada no início da década de 1870 através da lei do Ventre Livre. 

   Em outra matéria o jornal apontou para a necessidade de preparar o país para 

receber os futuros colonos europeus, que em alguns casos não professavam a fé católica, 

necessitavam de outra forma de reconhecimento do casamento, apontou assim a 

necessidade da aprovação do casamento misto, ou seja a regulamentação do casamento 

entre católicos e acatólicos, esboço do casamento civil: “Fala-se em colonização: faz-se 

sentir que só ela nos pode livrar na miséria; mas o governo na apresenta nenhum projeto 

sobre casamentos mistos sem o que não teremos colonos.”120 

                 Demonstrando preocupação com a questão da mão de obra e a necessidade de 

ampliação da mesma tendo em vista a lei de 1850 que proibia o tráfico, o jornal sul 

mineiro meses depois retornou a defender o uso da mão de obra livre através da 

colonização, só que dessa vez criticando os entusiastas da imigração estrangeira e 

                                                
118 Para as argumentações e propostas sobre o fim do tráfico ver  RODRIGUES, Jaime. O infame 
comércio: Propostas e experiências no final do tráfico de africanos para o Brasil (1800-1850). Campinas, 
Ed. da UNICAMP, 2000.  
119 O Sul de Minas, Campanha - MG, 07/09/1859. 
120 Ibidem, 22/10/1859.  
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defende o uso da mão de obra nacional, afirmando ser o trabalhador brasileiro apto ao 

trabalho remunerado, necessitando apenas de uma boa educação.121  

                O argumento utilizado para rejeitar a mão de obra estrangeira é de que a 

possível diversidade de culturas que viria para o país geraria muitos problemas:  

 
“Suponha-se que cotidianamente saltassem em nossas praias colonos 
de árias nações, que tivéssemos uma emigração constante, forte pelo 
seu número, pelas suas ambições, e pela sua instrução. Pouco e pouco 
os nacionais iriam perdendo o terreno, e finalmente a diversidade de 
raças traria a diversidade de idéias, de costumes, de princípios e de 
religiões. A conseqüência natural seria a anarquia, o caos; e a 
indivisibilidade do Império se quebraria de encontro a tudo isso.”122 
 

                Ao trazer a mão de obra estrangeira, “oprimidos e expulsos de seus campos, 

os brasileiros seriam os pariás da nova sociedade, como já o foram da antiga 

metrópole, e como o índio que sobreviveu a morte de seus pais”.123 Sendo assim 

“A colonização própria pode ser alcançada sem muitas dificuldades, 
não somos nós os primeiros a dizê-lo; a horda de vadios e indolentes, 
a multidão de homens que a ociosidade embalou em sua infância, e 
depois fez criminosos, podem ser empregados pelo modo seguinte: 1 
Confeccionado lei repressivas e enérgicas contra vadiação; 2 
favorecendo-os com sua aprendizagem agrícola e proporcionando-
lhes os melhores instrumentos do moderno processo no roteio de 
terras; 3  finalmente cedendo-lhes a prazo os terrenos devolutos que 
alguns pensam dever pertencer exclusivamente aos colonos 
estrangeiros”.124 
 

                Identificamos nesse sentido certo pioneirismo do jornal, já que apesar dos 

debates sobre a imigração já terem ocorrido anteriormente, ainda eram insipientes e na 

maioria das vezes rejeitava o uso da mão de obra nacional e exaltava a vinda de levas 

européias.  

               Apesar de por várias vezes defender a fé cristã, o jornal não poupava criticas 

as instituições religiosas como os mosteiros e as ordens. Grande parte das críticas era 

contrária ao financiamento, por parte do Estado, do que chamavam de “caprichos” dos 

religiosos. Aponta como contraditória a relação entre o luxo e as riquezas das ordens 

                                                
121 Tal posição foi defendida pelos exaltados no período Regencial, ver BASILE, M. O. N. Anarquistas, 
rusguentos e demagogos: os liberais exaltados e a formação da esfera pública na corte imperial. Rio de 
Janeiro, 2000. Dissertação (Mestrado em História) – IFCS, UFRJ.  
122 O Sul de Minas, Campanha - MG, 15/04/1860. 
123 Idem. 
124 Idem. 
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religiosas e o ideal de pobreza de Jesus Cristo. Contra os monastérios são ainda mais 

duros: 
“Na paz do ócio, no seio da negligencia e da preguiça tem vivido até 
hoje os bons frades beneditinos e carmelitas: ninguém lhe exprobra, a 
ociosidade e negligencia da vida do claustro, ninguém censura o 
egoísmo que soe habitar nas alas dos conventos, nem condena o 
indiferentismo.” 
 
“Ali se odeia toda idéia (...) não tem utilidade pública.”125 

      
           Não podemos esquecer o quanto a sociedade oitocentista era embebida e também 

conduzida por preceitos religiosos, o que nos da a dimensão que os artigos citados 

acima podiam causar na sociedade, ainda mais por, tradicionalmente, serem lidos em 

voz alta nos mais diversos espaços e para as mais diversas camadas. 

           Estamos longe de querer dar uma explicação conclusiva para o comportamento 

político do jornal O Sul de Minas, apenas atentamos para a formação e defesa de 

posicionamentos políticos que caracterizam a formação da Liga e dos debates mais 

recorrentes ocorridos ao longo da década de 1860 como, por exemplo, a questão da 

reforma da guarda nacional, a reforma judiciária, a descentralização municipalista, a 

regeneração do sistema representativo e a resolução para a questão da mão de obra, o 

que demonstra uma intensa movimentação de idéias co intuito de modificar a condução 

da administração da condução do Estado imperial. Pela falta de jornais, não nos foi 

possível acompanhar o comportamento dos Veiga e da região do Sul de Minas em geral 

com relação ao surgimento da Liga e das dissidências oficias dos partidos. 

             O volume e temática das discussões bem como a ampla circulação do jornal e o 

caráter localista da atuação do seu redator sugerem uma intensa e autentica 

movimentação política na região do Sul de Minas, região que ainda não detinha núcleos 

urbanos com poderes políticos e simbólicos de cidades como São João del-Rei, Ouro 

Preto e Diamantina. Tal fator reforça ainda mais os indícios da significativa politização 

advinda do interior das províncias, o que torna complexa e relativiza o transito político 

corte-província.  

 
3 - A dissidência conservadora e a formação da liga progressista 
 

Em fins de 1860 as eleições para a assembléia geral foram intensamente 

movimentadas na corte, sendo tema de recíprocas acusações entre liberais e 

                                                
125 O Sul de Minas, Campanha - MG, 04/02/1860. 
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conservadores, sob denuncias do uso da força e de irregularidades na condução da 

votação. 

Teófilo Ottoni foi acusado, pela imprensa oposicionista, de liderar e incitar a 

população da Freguesia de Santana a atrapalhar as eleições e usar de meios ilícitos para 

dar aos liberais a vitória. O Jornal do Comércio, utilizando o termo Liga para 

denominar uma associação entre Liberais e Conservadores que estava em formação na 

Corte, afirmou que as irregularidades nas eleições tinham sido lideradas pelos chefes do 

novo agrupamento político e que em especial tinham o comando de Teófilo.126 

Em resposta as publicações do Jornal do Comércio, o Correio Mercantil 

transferiu a culpa aos inspetores de quarteirão, que segundo a folha eram capangas do 

conservador Eusébio de Queiroz. O Jornal que se configurava como porta voz da ainda 

embrionária Liga Progressista, que ainda não havia recebido apoio maciço tanto de 

Liberais como de Conservadores, partiu em defesa de Ottoni afirmando que o político 

mineiro era um nome inspirador e que as agitações em torno do seu nome eram frutos 

do terror dos oligarcas que temiam seu retorno a política nacional. 127 

Como foi assinalado anteriormente, Ottoni havia retornado para o centro doas 

discussões políticas, mais do que isso, a dita estabilidade do período da Conciliação 

parecia ter chegado ao fim com o retorno das acirradas hostilidades entre Liberais e 

Conservadores e com as movimentações em torno da formação de um novo partido 

oriundo de dissidências entre os partidos já estabelecidos. 

Nessas mesmas eleições, Nabuco Araújo, que viria ser um dos líderes da Liga 

entre conservadores e liberais, escreveu a Sousa Ramos sobre um manifesto que ainda 

estava em fase embrionária, fruto do seu descontentamento com a configuração 

partidária vigente. Aproximou-se também dos liberais mineiros Teófilo Ottoni e Flávio 

Fernesse, dando lhes apoio nas eleições.128  

Nessa altura vários jornais na corte noticiavam a existência de uma cisão entre 

os conservadores, sendo que ala denominada como moderada, em contraponto a ala 

vermelha, estava se aproximando de alguns liberais para a formação de um novo 

                                                
126 BARBOSA, S. M. A Política Progressista: Parlamento, sistema representativo e partidos nos anos 
1860. In: José Murilo de Carvalho; Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves. (Org.). Repensando o Brasil 
do Oitocentos: Cidadania, Política e Liberdade. 1 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, 
pp.302-303. 
127 Ibidem, p.303.  
128 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.1, p. 421. 
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partido, que tendo em vista a sua formação por diferentes segmentos partidários era 

chamada de liga progressista.129 

Os motivos para tal cisão ainda não foram devidamente estudados, no entanto 

sabe-se que alguns incômodos entre diferentes alas do partido conservador iniciaram no 

período da política da conciliação, já que muitos conservadores não aprovavam a 

presença de liberais na condução do governo. As diferenças entre as facções se 

acirraram com as medidas tomadas para conter a crise financeira do fim da década de 

1850 que causou uma subida vertiginosa dos preços de vários gêneros alimentícios.  

Segundo Afonso de Alencastro, a crise brasileira acompanhou uma crise externa 

mais ampla que, com seu efeito devastador sobre a balança comercial, influenciou na 

subida dos preços internos.  O mesmo autor aponta também uma mudança chave na 

questão do trato com o monopólio do comércio, tema esse motivo de divergência e 

embates com grupos privilegiados, historicamente ligados as tradicionais famílias da 

Corte: “O monopólio do comércio que antes era visto com naturalidade pelos liberais, 

influenciados pela economia política em voga na Inglaterra e França, se tornara a 

pedra de toque do discurso liberal e acabara por convencer o próprio Imperador.130 

             José de Almeida faz apontamentos nesse mesmo sentido, vinculando a 

desorganização financeira imperial ao pânico financeiro evidenciado nas praças 

européias e norte-americanas. Segundo o autor, imediatamente após a notícia da 

falência dos bancos nos Estado Unidos chegaram a Corte, credores dos Estados Unidos 

e da Europa que moravam no Brasil passaram a “pressionar o Tesouro Nacional a 

liquidar seus débitos, gerando fuga de moeda metálica e, mais do que isso, gerando 

embarque de mercadorias, em momentos nos quais o estoque de ouro era insuficiente 

para honrar as dividas.” 131 

  Ocorreram diversos debates no parlamento com relação à postura do governo 

em dar maior controle do Estado na vida financeira através do exclusivismo por parte do 

Banco do Brasil na emissão de papel moeda, a exigência de depósito em metal para 

                                                
129 BARBOSA, S. M..A Política Progressista: Parlamento, sistema representativo e partidos nos anos 
1860. In: José Murilo de Carvalho; Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves. (Org.). Repensando o Brasil 
do Oitocentos: Cidadania, Política e Liberdade. 1 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, p. 
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emissões e a restrição ao crédito.132 Os conservadores vermelhos, viam nessas medidas 

uma forma de organizar a vida financeira e possibilitar o crescimento da grande lavoura, 

outros, como Tavares Bastos, as viam como a morte do espírito empreendedor, fruto do 

exclusivismo a uma velha oligarquia, que teria gerado a crise do fim da década de 1850. 

 Os inimigos da escola restritiva consideravam a entrada do gabinete Ferraz como 

uma vitória de suas idéias, no entanto, entre conturbados debates no parlamento, o 

governo acabou por decretar um regulamento sobre o selo dos bilhetes e das notas 

promissórias que causou uma série de descontentamentos, que intensificaram as 

divisões entre os conservadores e levantaram contra o governo a praça do Rio e da 

Bahia, onde o imperador se encontrava no momento e foi  recebido com colchas pretas 

nas janelas da casa em sinal de protesto ao decreto governamental de Ferraz:  

 
“O regulamento era tanto pela imposição do selo proporcional aos 
contratos de sociedades, sem distinção alguma, na razão do 
respectivo capital, como pela fiscalização que decretava, uma 
cerceação considerável de regímen, tão lucrativo quanto anormal, 
como foi chamado, em que viviam as companhias anônimas.133”   
 

Ainda dentro da questão da cisão entre os conservadores, soma-se aos fatores já 

abordados a questão do poder moderador, que além de motivo de discordâncias entre os 

conservadores foi também um dos pontos de aproximação com a ala liberal.  O tema foi 

motivo de intensos debates tanto pelos jornais como pelos panfletos publicados na corte. 

Saraiva, ao abandonar o ministério Caxias, apontou os debates com relação ao quarto 

poder como motivação dos conflitos internos ao partido conservador, dividindo-se em 

“moderados” e “extremados”. 134 

O jornalista Landunlfo Medrado publicou em maio de 1860 um panfleto 

chamado “Os cortesãos e a viagem do imperador”, nele o autor critica o que chama de 

política austríaca, que representava a concentração de poderes nas mãos do monarca, o 

crescimento do poder pessoal do imperador em detrimento dos partidos e da 

                                                
132 Silvana Mota e Eide Souza também apontam ca questão do crédito como um dos pontos fundamentais 
da dissidência conservadora. Ver BARBOSA, S. M.  A Política Progressista: Parlamento, sistema 
representativo e partidos nos anos 1860. In: José Murilo de Carvalho; Lúcia Maria Bastos Pereira das 
Neves. (Org.). Repensando o Brasil do Oitocentos: Cidadania, Política e Liberdade. 1 ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2009, p.296: ABREU, Eide Sandra Azevedo O evangelho do comércio universal: 
o desempenho de Tavares Bastos na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia 
no programa de pós-graduação em História da UNICAMP. 2003, pp. 25-143. 
133 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, p 406.  
134 ABREU, Eide Sandra Azevedo.O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
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democracia.  Medrado atacava veemente os grupos de cortesãos que segundo ele viviam 

à custa do poder do imperador;  este não fazia nada para conter a corrupção e exageros 

de tal grupo.135 

  Na mesma linha de críticas ao poder pessoal o panfleto de Zacarias, “Da 

natureza e limites do Poder Moderador”, que teve a primeira edição publicada em julho 

de 1862 e é considerado por Silvana Motta como um dos textos fundadores da Liga 

Progressista, nele o autor afirma que o Poder Moderador é exercido por um homem e 

que por isso está sujeito a erros, sendo assim, pensar esse poder como desprovido de 

tutela por parte de outros poderes é supor uma natureza absoluta à monarquia 

brasileira.136 

Nabuco de Araújo, anos mais tarde, defenderia a inserção no programa 

ministerial progressista a tese “o Rei reina e não governa”:  

 
“Se quiserem riscar essa máxima (escreve a Zacarias) não me oponho; 
já expliquei a V. Exa a necessidade dela, não em ódio ao Imperador, 
em quem, por próprio testemunho, reconheço um príncipe 
verdadeiramente constitucional, mas em defesa dele mesmo.” 137   

 
Teófilo Ottoni era um dos grandes defensores da máxima usada por Nabuco e ao 

contrário de alguns de seus amigos não se contentava com a responsabilização dos 

ministros pelo poder moderador como forma de equalizar os problemas em torno do 

poder pessoal do Imperador.138 

Ilmar Mattos aponta que para os Saquaremas, lembrando o texto de Visconde de 

Uruguai lançado em 1862, o imperador reina, governa e administra, reforçando a idéia 

de um Executivo forte para manutenção da Ordem: 

“Eles não se cansariam de dizer que a máxima – o Rei reina, mas não 
governa – não deveria ser tomada em termos absolutos e abstratos. Os 
Saquaremas reafirmavam a importância de considerar a 
singularidades, lembrando que era preciso ter em conta as 
circunstancias do pais, dentre os quais avultavam a educação, hábitos 
e caráter nacionais.”139  

 

                                                
135 BARBOSA, S. M. 'Panfletos vendidos como canela': anotações em torno do debate político nos anos 
1860. In: CARVALHO, José Murilo (org.). Nação e Cidadania no Império: novos horizontes. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
136 Idem. 
137 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, p.453 . 
138 OTTONI, Cristiano.  Biografia de Teófilo Ottoni. Rio de Janeiro: Tip. do Diário do Rio de Janeiro, 
1870, p 37-39.   
139 MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: Hucitec, 
1990, p.50. 
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            Podemos identificar assim a questão da representatividade como tendo papel 

importante na confluência dos grupos que formaram a Liga Progressista, debate esse 

que já havia sido levantado de forma maciça pelo jornal O Sul de Minas como já 

apontamos anteriormente.   

Após a vitória liberal na câmara nas eleições de 1860 e tendo em vista os 

descontentamentos com a política financeira de Ferraz, o ministério perdeu apoio e não 

esperou a reunião das câmaras para demitir-se. Para substituir o ministério foi chamado 

Caxias, tendo Paranhos como braço direito. 

            A esta altura os conservadores que gozaram de longa estabilidade no domínio da 

política nacional passaram a demonstrar a existência de expressivos rachas dentro do 

partido.  No dia vinte sete de junho 1861, em discurso ao parlamento, Zacarias indicou a 

existência de uma grande divergência entre os conservadores “puros”, dito vermelhos, e 

os “moderados”, já apontando, assim, para uma cisão interna ao partido. 

             Dentre os conservadores “vermelhos” encontravam-se, por exemplo, o 

Visconde de Uruguai e o Visconde de Itaboraí, políticos fiéis à perspectiva fundadora 

do partido. Seus membros eram chamados pelos adversários também de “tradicionais” e 

“emperrados”, por não se adaptarem as necessidades conjunturais e manterem-se 

aliados aos velhos interesses oligárquicos. Já os conservadores “moderados” viam na 

política dos conservadores “vermelhos” a impossibilidade de avanço, por isso acabaram 

por se aproximar dos liberais.  

Tal grupo apesar de encontrar resistências por parte de conservadores moderados 

e receber inúmeras criticas do Correio Mercantil, demonstrou, ao publicar uma circular 

no Jornal do Comercio com a assinatura de grandes nomes da ala, que mesmo frente às 

crises que enfrentava, ainda se encontrava articulado. Nomes como Uruguai, Eusébio de 

Queiroz, Abaeté e Caxias figuravam no texto, era o chamado consistório de cardeais, 

nomes esses que além de unidos, representavam um poderoso grupo política tendo em 

vista os cargos ocupados e a participação assídua no primeiro reinado e regências.  

Para ter-se uma idéia da força que esse grupo representava basta assinalar que 

neste momento Uruguai já havia sido desembargador, deputado, ministro, presidente de 

província, senador, pertencia ao Conselho de Estado, tendo sido um dos cabeças na 

elaboração e implementação da reforma do Código Criminal em 1841, bem como na 

repressão a Revolta Liberal em Minas no ano de 1842. 
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Caxias havia sido um dos grandes nomes na repressão as revoltas regenciais, a revolta 

liberal de 1842 e havia participado, com sucesso, das campanhas militares na 

Cisplatina; já tinha ocupado os cargos de deputado, senador e presidente de província.          

          Eusébio de Queiroz alem de já ter ocupado os cargos de deputado, ministro, 

senador, conselheiro de Estado, foi autor da lei que colocou fim ao trafico negreiro e 

promulgou a Lei de Terras. 

Enfim, o grupo havia atuado fortemente e com espaço privilegiado no processo 

de construção do Estado Nacional e teve papel central na vitoria do regresso, bem como 

na construção da hegemonia Saquarema.140 Como aponta Jose Murilo, os cargos no 

Estado imperial eram vinculados a grupos extremamente restritos o que concedia poder 

e altos privilégios aos mesmos.141 Ou seja, apesar da instabilidade que passava o  

partido conservador, mais especificamente a ala dita vermelho, os mesmos ainda 

gozavam de amplos poderes e tinham ao seu favor um dos maiores jornais da corte, O 

Jornal do Comercio.142 

Ocorria nesse momento grandes reuniões entre liberais e conservadores para 

formação da liga progressista, os irmãos Ottoni se reuniram com Zacarias, Nabuco e 

uma série de outros políticos para discutirem a formação do novo partido e de seu 

programa, que não foi lançado após as reuniões pela falta de consenso, no entanto, sabe-

se que os temas centrais foram o poder moderador, a guarda nacional e a questão 

financeira. 143 Teófilo apesar de participar da organização inicial da formação do 

partido, rompeu com o mesmo, sem deixar, porém, de flertar com a execução de  

ministérios ao lado dos progressistas como veremos mais a frente.  

Nabuco apesar de não hostilizar o ministério conservador, isolou-se do partido e 

dos seus círculos tradicionais; proclamou um discurso na inauguração da estátua de 

Dom Pedro I que foi muito elogiado pelos jovens mineiros do jornal Atualidade que o 

consideravam um dos possíveis grandes líderes do partido que estava se formando. A 

                                                
140 Ver MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: 
Hucitec, 1990. 
141 Ver CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem – a elite política imperial; Teatro de 
Sombras: A política imperial. 2.ed.rev. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996. 
142 BARBOSA, S. M. 'Panfletos vendidos como canela': anotações em torno do debate político nos anos 
1860. In: CARVALHO, José Murilo (org.). Nação e Cidadania no Império: novos horizontes. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira. 
143NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I; OTTONI, 
Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1983.  
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pedido de Souza Ramos o político escreveu um projeto de reforma municipal, que 

entraria mais tarde no programa da Liga Progressista.144 

 Em meio a críticas ferrenhas tanta por parte de liberais, como o político da 

bancada mineira, Silveira Lobo, e de conservadores como Zacarias, o ministério Caxias 

e a ala conservadora pura perderam a maioria e pela primeira vez desde 1848 um 

gabinete caiu pela votação da câmara.  

A liga nesse momento ganhou uma série de adeptos e os jornais da corte bem 

como alguns deputados apontavam Nabuco como líder da nova posição e forte 

candidato a organização ministerial, no entanto o Imperador acabou por convidar 

Zacarias, um dos articuladores da formação da Liga. É interessante notar que era prática 

comum, após a criação do cargo de presidente do Conselho, a escolha de um senador 

para a organização do ministério, no entanto o imperador não convidou Nabuco como 

era o esperado e acabou por tirar da câmara o chefe do novo ministério.  

Ironicamente a convocação de Zacarias veio após um discurso de Nabuco no 

Senado onde o político afirmou não ser papel do Senado fazer política. Sustentou no 

mesmo discurso a máxima de que “o Rei reina e não governa”, o que levantou suspeitas 

de uma repreensão por parte do Imperador.145   

 Logo após assumir o ministério, Zacarias recebeu uma série de críticas de 

conservadores como Teixeira Junior, que afirmava ter sido temporária a maioria anti- 

conservadora, não tendo o novo ministério bases firmes no parlamento. Alguns liberais 

como Otaviano e os políticos pela província de Minas Gerais como Silveira Lobo, 

Cristiano e Teófilo Ottoni, juntamente com o conservador Saraiva, se esforçaram 

defender o ministério, que acabou por pedir demissão com apenas três dias de duração, 

frente a sua falta de apoio. 

            Alguns conservadores apontavam a incoerência de Zacarias, que primeiramente 

havia criticado a possibilidade de uma liga entre conservadores e liberais e agora se 

apresentava como uma das lideranças do novo partido.  A oposição foi capitaneada por 

Torres Homem que organizou uma ferrenha oposição ao novo ministério, tendo sido as 

primeiras seções da nova câmera extremamente movimentadas, com varias discussões 

entre os parlamentares.146 

                                                
144 Ibidem, pp. 440-446.  
145 Ibidem, p.339.  
146BARBOSA, S. M. A Política Progressista: Parlamento, sistema representativo e partidos nos anos 
1860. In: José Murilo de Carvalho; Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves. (Org.). Repensando o Brasil 
do Oitocentos: Cidadania, Política e Liberdade. 1 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009.  
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            A oposição defendia a tese de que o ministério anterior havia caído tendo em 

vista uma manobra executada pela minoria, que havia pedido o voto de confiança em 

um momento da discussão que teria maioria presente na casa, ou seja, apontava assim 

para a falta de representatividade do novo ministério frente à composição da câmara.147  

            Outra argumentação usada pela oposição era a da efemeridade e superficialidade 

da união existente entre liberais e conservadores que se consolidava com o novo 

ministério; segundo o deputado Bandeira de Mello a junção teria sido circunstancial, 

sendo o elo entre os conservadores puros e moderados bem mais profundos e, por isso, 

não seriam desfeitos com facilidade.148  

Apesar da pequena duração do ministério que acabou por cair frente a uma 

votação que demonstrava ser a câmara contrária a nova organização ministerial, foi após 

a sua queda que a Liga se consolidou, sendo Saraiva o anunciador oficial do surgimento 

do partido no dia da queda do gabinete: “Senhores, nós, conservadores moderados e 

liberais, ou ante nós que hoje formamos hoje o partido progressista”.149 No mesmo ano 

o jornal Opinião Liberal publicava em seu cabeçalho o programa do partido 

progressista. 

            Após o fim do ministério Zacarias, a configuração partidária passou a ganhar 

contornos mais claros em torno da formação da Liga Progressista, a qual tendo Nabuco 

Araújo e Zacarias como seus grandes nomes, lançou em 1862 o programa do novo 

partido, tendo como defesa central a reforma da guarda nacional, a regeneração do 

sistema representativo, o que incluía a responsabilização dos ministros em relação aos 

atos do Poder Moderador, reforma e execução da lei eleitoral quanto às 

incompatibilidades, reforma nas atribuições das câmaras municipais como forma de 

ampliar sua autonomia e reforma judiciária através da revisão do Código do Processo de 

1841. 150 

 
 
 
 
 
 
                                                
147 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP, pp. 112-1123. 
148 Idem.   
149 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I,  p 440. 
150 Ver o programa do partido em http://www.brazil.ox.ac.uk/__data/assets/pdf_file/0003/9327/WP87-
murilo.pdf 
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4 - A vitória progressista na câmara e a atuação da bancada mineira.  
 

Com a queda do efêmero ministério Zacarias, o Imperador convidou Olinda para 

presidir e organizar o novo ministério, confiando na sua independência com relação às 

intensas lutas partidárias e na sua experiência política tendo em vista uma possível 

necessidade de convocar novas eleições, nas palavras do próprio Imperador:  

 
O ministério Caxias, aliás moderado, não teve maioria, o passado 
também não a teve; mas a reflexão ainda poderá dar maioria a um 
ministério que tenha o cunho de imparcial, e quando o não consiga o 
caráter de imparcialidade o habilita para presidir as eleições, caso seja 
inevitável a dissolução. 151 
 

  Segundo Joaquim Nabuco o novo ministério era “aparentemente neutro, de 

homens na maior parte  alheio aos partidos; no fundo é o triunfo completo da Liga, o 

fracasso da oligarquia.”152 

 Apesar de uma grande maioria liberal assinalar para a aproximação com os 

conservadores ditos moderados, a câmara ainda se encontrava bem dividida, por isso, 

mais tarde o gabinete Olinda foi considerado de transição para a tomada do poder de 

fato pelos progressistas.153 

 Mesmo havendo uma série de liberais direcionando críticas ao ministério, dos 

pertencentes a bancada mineira, os únicos que abertamente se declaravam em oposição 

ao gabinete foram Silveira Lobo e Martinho Campos. 

           Ao confessar seu embaraço de opor-se a Olinda, o qual declarava grande estima, 

Martinho Campos afirmou ser a maioria da câmara contra o novo gabinete, o que não 

daria legitimidade ao mesmo. No dia 31 de maio o político se mostrou otimista com a 

entrada de uma maioria liberal e ao mesmo tempo insatisfeito com a discrepância entre 

a câmara e a organização do ministério: 

 

O que havia, pois, de anormal nas circunstâncias do país para que 
todas as regras do sistema representativo fossem desprezadas e 
esquecidas na organização do atual ministério? Não posso 
compreendê-lo 
Nesta conjuntura, Sr Presidente, não me é possível declarar-me 
ministerial. A organização do atual ministério, por elevada que seja a 

                                                
151 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 
152 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I,  p. 441. 
153 Ibidem, pp.339-446. 
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opinião que formo de alguns dos seus membros, não me deixa nesse 
recinto senão a de uma grande desconfiança.154 
          

Em sua biografia sobre Teófilo Ottoni, Cristiano Ottoni afirma que ambos 

apoiaram o gabinete Olinda acreditando ser o mesmo parte de uma combinação entre 

liberais e conservadores que encaminhariam reformas significativas, tendo consonâncias 

entre suas bandeiras. Afirmou também que conservadores vermelhos e liberais 

debateram sobre o sentido da fala de Olinda ao entregar seu passado como programa 

ministerial, ambos tentando associar a fala do Marques a seu partido.155    

Na sessão de 12 de junho o deputado voltou a lamentar não ser ministerial e após 

um discurso do ministro da fazenda, Visconde Albuquerque, disse sentir muito não 

apoiar o ministério em que o mesmo fazia parte. Apesar dos elogios, Martinho Campos 

aproveitou uma fala do ministro para criticar o gabinete. Albuquerque disse ter saudade 

dos longos anos que ocupou a câmara e que estimava muito esta instituição, o deputado 

mineiro aproveitou a deixa e disse não sentir essa apreciação na formação do ministério, 

que não levou em conta, em sua formação, a presença de uma maioria liberal na casa.156  

Martinho Campos não fez criticas ao partido progressista em si, também não 

levantou grandes questões contra o programa do novo ministério, apenas reforçava sua 

critica ao que ele chamava de uma organização ministerial anti-parlamentar.157  

Silveira Lobo foi dos liberais, um dos que adotou uma postura mais critica com 

relação ao ministério, tendo feito críticas a própria formação da liga ao dizer que a 

junção de duas partes tão diferentes como liberais e conservadores era sinal de 

declínio.158 O deputado também se mostrou incomodado com a formação do gabinete 

frente o número de liberais no parlamento nacional, denominando o novo ministério 

como uma mera fruição de pastas. 159 Direcionou também criticas ao relatório do 

ministro da justiça, o conservador Sayão Lobato, afirmando que o mesmo estava 

fazendo uma imagem falseada do país, já que passava a imagem de um estado de 

catástrofe meramente para justificar a sua ocupação no cargo e todas suas possíveis 

medidas extraordinárias.160  

                                                
154 Sessão em 31 de maio de 1862, p.109.  
155 OTTONI, Cristiano.  Biografia Teófilo Ottoni. Rio de Janeiro: Tip. do Diário do Rio de Janeiro, 1870, 
pp.38-39. 
156 Sessão em 12 de junho de 1862, pp.14-16 
157 Idem.  
158 Sessão em 19 de maio de 1862.pp.12-20. 
159 Ibidem, pp.28-29.  
160 Idem.  
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Veremos mais a frente como esse debate voltou a tona, sendo o estado em que o 

pais se encontrava usado como justificativa para a atuação tanto da situação como da 

oposição, a primeira exaltando a estabilidade imperial e a segunda apresentando um 

completo caos que justificaria o retorno da ordem, como feito anteriormente no 

momento das revoltas regenciais.  

O deputado mineiro reclamava também dos textos que lhe foram dirigidas, 

segundo ele, escritos em jornais da corte a mando da cúpula progressista tendo em vista 

sua postura não servilista ao ministério, o que causou a necessidade injuriá-lo com 

termos como radical e agitador.161  

   Apesar das criticas ao ministério, por vezes as falas de Silveira Lobo eram 

unicamente contra os conservadores, sejam pertencentes ou não a liga, o que fez o 

político juntar-se a liberais declaradamente apoiadores do gabinete, como Cristiano 

Ottoni que em discussão com o conservador Torres Homem afirmou que Olinda tinha a 

maioria na câmera e declarou apoio ao mesmo.162A postura de ambos demonstra a 

intenção dos liberais mineiros, como veremos a frente, de conquistar a hegemonia da 

situação.  

Segundo Joaquim Nabuco os progressistas em Minas eram praticamente em sua 

totalidade liberais; as possibilidades de projeção política aberta com a vitória 

progressista nacionalmente associada a vitoria liberal na província mineira 

possivelmente colaborou para que os políticos da mesma província se portassem de 

forma mais cautelosa nas criticas ao ministério e menos hostil a nova situação com 

relação a liberais de outras províncias. 163Não podemos excluir o papel de liderança dos 

Ottoni, os quais participaram da formação da Liga, encontravam-se em apoio ao 

ministério e tinham atuação significativa sobre os liberais mineiros. 

Logo nos primeiros dos trabalhos da câmara, a casa teve de votar o segundo 

artigo de um projeto já aprovado no Senado que visava à substituição do sistema de 

pesos e medidas pelo modelo francês, para tanto, os deputados deveriam votar o artigo 

que autorizava o governo a importar da França as mudanças necessárias. 

O primeiro deputado a pronunciar-se contra o projeto foi Tavares Bastos, que 

defendia a averiguação mais sistemática dos gastos feitos para tal mudança, segundo o 

                                                
161 Idem. 
162 Ver ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares 
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deputado alagoano a câmara não possui dados suficientes quanto aos gastos para 

aprovar tal medida: 

“O nobre deputado não sabe, nem eu sei, nem meus nobres colegas 
também sabem, quanto pode custar esse padrões. Também não 
sabemos que dispêndio ocasionara a substituição gradual do sistema 
adotado, nem o ensino do novo nas escolas de instrução primária(...) 
Sendo isso certo, eu entendo, Sr. Presidente, que de modo algum 
devemos votar sem prévio conhecimento.164”  
 

             Teófilo Ottoni e o deputado por Minas, Silveira Lobo, se aliaram a Bastos e 

também criticaram a aprovação do projeto pelos mesmos motivos. Silveira lobo iniciou 

seu argumento dizendo que já era lugar comum a afirmação de que o papel das câmaras 

legislativas eram fiscalizar as despesas publicas, por isso via como inviável a votação 

sobre um projeto sem orçamentos e estudos mais apurados. 165 

              A votação sem o conhecimento sobre a quantia necessária para a reforma feria, 

segundo o deputado, o que sistema representativo possuía de mais central, a fixação e a 

limitação dos gastos públicos. Na tentativa de demonstrar que esse não era um fato 

novo, Silveira Lobo afirmou que outros projetos de reformas caminharam no mesmo 

sentido e acabaram por despender vultosos gastos aos cofres públicos. 166 

             Mais a frente, Silveira Lobo, em discussão com Zacarias, chamou a atenção 

para a necessidade da impressão dos relatórios dos ministérios e de todos os projetos a 

serem votados, bem como sua distribuição a todos os parlamentares. O deputado 

afirmou que algumas votações estavam acontecendo sem todos os deputados lerem com 

perícia as propostas. Silveira Lobo teve o apoio de Saldanha Marinho que exaltou a 

economia dos gastos públicos e a função do legislativo em executar tal medida.167  

             Na discussão sobre o orçamento de obras públicas, Martinho Campos voltou a 

chamar a atenção para a mesma questão, reclamando a falta de conhecimento sobre os 

projetos que tramitavam na casa e seus futuros gastos, o que impedia a câmara de 

cumprir suas funções legislativas.168  

              Os argumentos defendidos por Bastos e Silveira Lobo se enquadravam em uma 

das grandes pautas da liga progressista, que consistia na economia dos dinheiros 

públicos baseada em uma racionalização da administração por meio dos estudos de 

relatórios e dos gastos do Estado. Tal medida foi defendida por diversas vezes durante o 
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167 Sessão em 17 de maio de 1862, pp. 30-32.  
168 Sessão 23 de julho de 1862, pp. 204-206  
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domínio da Liga e era vista como uma maneira de modernizar a administração publica. 

É válido lembrar que nessa linha de raciocínio valoriza-se a atuação do legislativo como 

atuante no governo do Império, dando maior controle do mesmo sobre os gastos do 

Estado. 

          Ainda dentro da questão da economia dos dinheiros públicos, Tavares Bastos 

defendeu o corte de significativos gastos ou até a própria supressão do ministério dos 

negócios exteriores, já que segundo Bastos o ministério tinha gastos excessivos com 

relação a sua função que ainda não estava muito bem definida, o que seria uma onerosa 

conta para os gastos públicos. Martinho Campos e Teófilo Ottoni apoiaram a 

argumentação do deputado alagoano e o ajudaram nos debates que se desdobraram na 

tribuna. 169 

Outro tema que fazia parte do programa progressista e foi levantado pela 

bancada mineira versava sobre a questão dos monopólios. Cerqueira Gama chamou a 

atenção da câmara para uma representação mandada a casa pela câmara municipal de 

Uberaba que chamava a atenção para o mal estado que se encontrava o ramo da 

indústria naquela região: 
(...) o estado de um dos ramos da indústria mais importante, se não o 
único daquela parte da província de Minas Gerais, e pedindo ao 
mesmo tempo providencias eficazes que projetam o comércio de 
gado contra os vexames que lhe resultam do terrível monopólio que 
se exerce na corte sobre esse ramo do comércio.170 
 

Alguns outros deputados também criticaram o monopólio da venda do gado, 

pleiteando a ampliação das autorizações para o comércio, como por exemplo, Paula 

Santos e Salatiel de Andrade Braga, o segundo pertencia ao partido conservador e 

representava o distrito encabeçado por São João del-Rei, importante entreposto 

comercial que havia perdido muito economicamente com a mudança da rota do 

monopólio da venda de bovinos.171 

Ainda dentro da questão da liberdade comercial, Martinho Campos ao comentar 

a reclamação feita por Casimiro Madureira, deputado por Ceará, afirmou que a riqueza 

de Minas se encontra na alfândega do Rio, endossando a critica do político cearense 

                                                
169 Sessão em 8 de julho de 1862, pp.81-64 
170 Sessão em 31 de maio de 1862, p.108.  
171 Sobre os monopólios e a mudança da rota de venda de bovinos ver GRAÇA FILHO, Afonso de 
Alencastro. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João del-Rei (1831-1888). 
São Paulo: Annablume, São João del-Rei: UFSJ, Funtir 2002. 
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quanto à concentração de recursos retidos na corte através dos impostos e da figura do 

atravessador.    

A questão do monopólio havia sido quase um consenso entre as elites imperiais 

e após a crise financeira passou a ser considerado pelos liberais como um dos pontos 

centrais para explicar os entraves à modernização do país. 172  

           Novos grupos sociais ansiavam a inserção na economia imperial, sendo 

prejudicados por legislações ainda coloniais. O crescimento urbano e a liberação dos 

capitais aplicados no comércio negreiro após o fim do tráfico em 1850, contribuíram 

para o surgimento de especializações em certos ramos do comércio. Segundo Afonso 

Alencastro e Douglas Libby, teria ocorrido uma mudança no perfil dos investimentos a 

partir da segunda metade do XIX: “A ruptura mais visível com o comportamento doas 

antecessores das primeiras décadas do Oitocentos seria o perfil urbano, desvinculado 

diretamente dos empreendimentos agrícolas de importância”.173 

         João Fragoso e Ana Rios perceberam essa mudança de investimento ao traçar a 

biografia do Comendador Manuel de Águia Valim, um dos homens mais ricos do país 

na última década do Império. Valim, a partir da década de 1860, teria concentrada sua 

fortuna em apólices da dívida pública, diminuindo drasticamente os investimentos em 

escravaria e terras.174 

          Nesse sentido podemos apontar, mesmo que em regiões bem localizadas do 

centro-sul, certa mudança no perfil dos investimentos que não necessariamente estavam 

em consonância com a estrutura latifundiária do Império, o que acabou por dar mais 

ênfase em debates em torno do sistema comercial, bancário e financeiro.    

           Tal questão pode ser exemplificada na primeira discussão da proposta de junção 

dos bancos do governo imperial. Apesar de não votar contra a proposta do governo, 

Martinho Campos aproveitou para criticar as medidas da legislação de 1860 que 

tutelavam áreas que o político acreditava terem de ser independentes, como no caso do 

Banco do Brasil, garantindo a ampliação das liberdades financeiras do país, cuja 

conseqüência seria o progresso do comércio e o maior desenvolvimento da economia: 

                                                
172 Sobre tal mudança ver GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Os convênios da carestia: crises, 
organização e investimentos do comércio de subsistência da Corte. (1850-1880).  Rio de janeiro: UFRJ, 
1992. Dissertação de Mestrado apresentada no Programa de Mestrado em História Social da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 
173 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; LIBBY. Douglas Cole. A economia do Império Brasileiro. 
São Paulo: Atual. 2004, p. 45. 
174 FRAGOSO, J. L. R. ; RIOS, A. M. L. . Comendador Aguiar Vallim: Um Empresário Brasileiro do 
Oitocentos. In: CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCNOOR, Eduardo. (Org.). RESGATE: UMA 
JANELA PARA O OITOCENTOS. 1 ed. RIO DE JANEIRO: TOPBOOKS, 1995, v. 1, pp. 197-224. 
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O governo não tem que entender nisto, e eu estimaria que a liberdade 
que vai ser dada ao banco do Brasil para este negócio tornasse que vai 
ser dada ao Banco do Brasil para este negócio tornasse a ser restituída 
a todo mundo em matéria de indústria. Enquanto eu não tenho forças 
para levar o corpo legislativo a revogar a legislação vexatória de 1860, 
hei de votar por todos esses favores parciais que aqui se propuseram 
destruindo a tutela do país.175  
 

Martinho Campos defendia assim uma iniciativa menos intervencionista do 

governo imperial, com intuito de ampliar a autonomia do sistema financeiro, 

aproximando-se muito do ideal selft-government, modelo esse amplamente defendido 

por Tavares Bastos.176         

              Tendo em vista o fim do tráfico, já apontado acima como fator de 

transformações econômicas, e o fluxo maior de estrangeiros, bem como a necessidade 

do governo imperial em atraí-los, discutiu-se na câmera a legislação sobre os pedidos de 

naturalização que ficavam a cargo do corpo legislativo. Martinho Campos entrou em 

discussão com Silveira Lobo, já que via nessa legislação uma maneira constrangedora 

de decidir sobre as naturalizações, afirmava que a mesma era anti-liberal. Defendia 

assim que as resoluções deveriam vir por parte de uma secretaria do governo:  

 
“Ora, pergunto aos nobres deputados: o tempo que perdemos com 
essas resoluções individuais cuja matéria nunca ninguém me 
convencera de que seja legislativa, sendo que é puramente 
administrativa, o tempo, digo, que assim perdemos todos os anos, 
porque não será aproveitado remediando estes embaraços da 
secretaria?”177 
 

O deputado mineiro via nessa prática uma atribuição que não caberia ao 

legislativo, que se expunha a decidir sobre questões técnico-administrativas que não 

eram de sua competência, caindo em mero personalismo nas decisões quanto as 

naturalizações. 178 

Durantes as sessões da legislatura foram expostas demandas da bancada mineira 

com intuito de arrecadar mais investimentos sua província, como por exemplo, o 

requerimento de maior apoio a indústria mineira, com ênfase a exploração de minério, 

                                                
175 Sessão em 11 de agosto de 1862  
176 Ver FERREIRA, Gabriela Nunes. Centralização e descentralização no Império: o debate entre 
Tavares Bastos e visconde de Uruguai. São Paulo: Departamento de Ciência Política da Universidade de 
Ciência Política de São Paulo; Ed. 34, 1999. 
177Sessão em 28 de maio de 1862, pp. 99-100 
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que segundo os deputados mineiros recebia pouco apoio do governo central. Martinho 

Campos ao comentar as discussões em torno do orçamento do ministério da agricultura 

e do comércio, invocou a necessidade de mais investimentos:  
 

“Sr Presidente, é lamentável a criminosa indiferença com que o Sr 
Manoel Felizardo votou ao esquecimento as nossas grandes riquezas 
minerais, a indústria de mineração que nos fez povo civilizado e 
cristão.  
Senhores, o que trousse os europeus a América foram as minas, 
foram os metais preciosos que a América encerrava em si. Se a 
América foi povoada tão rapidamente, deve-se em primeiro lugar as 
suas minas.  
Assim, pensem o que quiserem aqueles que se podem apoiar nas 
letras sagradas, para declamarem contra a indústria mineira. “179 

 
                O político mineiro considerava irrisório o valor destinado para tal segmento, 

orçamento tão baixo que soava como uma censura do ministério a ramo minerador. Para 

ilustrar a importância da mineração, apontou o caráter formativo que a mesma 

desempenhou nas Américas: 
“Senhores, o que trouxe os Europeus à America foram as 
minas, foram os metais preciosos que a América encerrava em 
si. Se a América foi povoada tão rapidamente, deve-o em 
primeiro lugar as suas minas.  
Assim, pensem o que quiserem aqueles que se podem apoiar 
nas letras sagradas, para declamarem contra a indústria 
mineira.”180 
 

                Martinho Campos chamou a atenção para a educação como outra instância da 

província de Minas Gerais que merecia, assim como a mineração, maior atenção do 

governo central. Ao exaltar a história da participação política da província, argumentou 

que Minas Gerais tinha tanto peso e importância como São Paulo, província esta 

fortemente beneficiada com a abertura da faculdade de Direito:  
“A província de São Paulo, colocada aliás em uma posição 
mais favorável que a de Minas, porque tem litoral, é 
incontestavelmente uma demonstração do que acabo de dizer. 
Sem o curso jurídico, que oferece emprego e ocasião de 
aparecerem, desenvolverem-se e brilharem os talentos distinto 
que tem dado ao país, aquela província se acharia na mesma 
posição que está Minas.”181 
 

Sendo assim a educação pública de Minas Gerais merecia mais atenção do 

governo, tendo em vista o estado deplorável que se encontrava, estado esse que andava 
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na contra mão do resto do Império que obtivera significativas melhoras. Acentuou 

também as perdas intelectuais que a província sofria frente a impossibilidade financeira 

de alguns jovens de se deslocar para cursar uma faculdade. O deputado mineiro atribuía 

tais problemas a centralização em que o Estado imperial se encontrava.182 

Apontando a limitação do orçamento para o ramo da instrução, chamou a 

atenção para o gasto de cento e noventa e um contos de réis por parte do governo 

imperial com seminários episcopais, gastos estes com menos urgência, segundo 

Martinho Campos.183  

Ao criticar a falta de investimentos do governo central, o deputado aproveitou 

para voltar a criticar a formação ministerial, que segundo o mesmo feria o governo 

constitucional por não ter saído da maioria na assembléia. Ao exaltar as funções do 

legislativo traçou a importância do mesmo na história política do país, apontando como  

um traço negativo da organização política brasileira o descompasso entre ministérios e 

câmara legislativas e no mesmo sentido demonstrou o quanto as mesmas tinham papel 

fundamental na política imperial.   

Para tanto exemplificou com a abdicação de Dom Pedro I e, mesmo tecendo 

longos elogios as conquistas de Feijó, apontou para a existência do mesmo problema 

durante a regência.  

“O país, a câmara, sabem que eu entendo que o Sr. Senador Feijó foi 
então quem compreendia melhor os verdadeiros interesses do país;e que 
a oposição regressista que nessa época levantou-se contra ele começava 
um regime de ruínas e de destruição para as nossas instituições, o qual 
nos vamos vendo lenta, mas progressivamente vendo andar(...) Mas, 
Senhor presidente, qual foi o resultado do desconhecimento por parte de 
Feijó da influência da câmara dos deputados na nomeação dos 
ministros? O resultado foi o mesmo que se deu em 7 de abril, foi a 
abdicação. “184 

             Aproveitou também para chamar a atenção de Ottoni, apontado para uma 

mudança no perfil da liga, que era agora bem diferente da inicialmente proposta pelo 

liberal mineiro:  
“A bandeira com que o nobre deputado ficou em o nosso castelo tinha 
por dogma fundamental a igualdade, a liberdade; essa bandeira não é o 
que eu estou vendo agora. O nobre deputado, que, aliás, se figurou 
com a nossa bandeira ainda em mão, que nos considerou desertores, e 
que se viu e se vê rodeado pelos seus antigos adversários e ainda que 
tomado de uma elevada estima e tão nobre entusiasmo pela nossa 
bandeira, o nobre deputado Sr. Presidente, foi surpreendido em sua 
boa fé; o nobre deputado, cansado de tão longo estádio, em um castelo 
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deserto, trepidou ou dormitou,  Sr. Presidente e a nossa velha bandeira 
foi trocada. “185 

 

A fala direcionada a Ottoni demonstra o embaraço e o descontentamento de 

Martinho Campos com relação aos rumos que a junção entre liberais e conservadores 

estava levando, aponta também para a intenção de colocar os liberais a frente da 

situação, que era vista pelo deputado como conduzida pela ala conservadora.    

Os investimentos na construção de ferrovias também foram motivos de longos 

debates entre os políticos mineiros, tendo como pano de fundo as rotas onde seriam  

construídas as estradas de ferro. A discussão girou em torno da administração da 

Ferrovia Pedro II, sendo o debate preconizado pelo então diretor da ferrovia, Cristiano 

Ottoni e o deputado conservador por Minas, o sul mineiro, Evaristo da Ferreira Veiga.   

Evaristo Ferreira da Veiga demonstrando ser um grande entusiasta da construção 

de ferrovias atribuiu às mesmas a possibilidade de expansão da economia nacional, 

atribuindo maior peso ao caso da província de Minas Gerais, por ser região de grande 

produção de gêneros alimentícios que abasteciam a corte. Afirmou que ambas a 

correntes políticas, tanto a centralizadora como a descentralizadora viam nas ferrovias 

uma possibilidade de avanço quanto o crescimento econômico-social, sendo tal empresa 

um consenso entre os políticos do país. 

A discordância com Cristiano Ottoni se dava pela escolha das regiões por onde 

as estradas passariam, já que Ferreira da Veiga defendia a construção de uma linha que 

ligasse o Sul de Minas, passando pela província de São Paulo, a corte. Segundo o 

deputado tal projeto certamente ganharia apoio financeiro por parte da Assembléia 

legislativa de Minas Gerais tendo em vista os benefícios que seriam obtidos para a 

economia mineira. 

Ao rebater as argumentações de Cristiano Ottoni, que foi apoiado por Silveira 

Lobo e Martinho Campos, quanto à questão das limitações geográficas impostas pelo 

trajeto, afirmou faltar estudos quanto à exploração do terreno. Criticou também a 

afirmação, comumente utilizada, de que a região dependia do café, cultura essa que 

necessita de descansos para os terrenos, o que tornaria inviável a construção de estradas 

que confluíssem para tal região, já que a produção não era constante; para combater tal 

argumento citou uma serie de outras culturas que sua região e Minas como um todo 
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produziam, como o fumo, a cana de açúcar, o algodão, bem como a criação de suínos e 

bovinos.186  

Apontava para a existência de interesses particulares nas decisões da construção 

das linhas da estrada Dom Pedro II, interesses que se encontravam alocados na corte, já 

que havia uma forte contradição entre a vocação abastecedora de Minas, a atuação de 

seus políticos na direção da estrada e sua estagnação naquele momento pela dificuldade 

no escoamento da produção.   

Chamava, assim, a atenção para a necessidade de pensar o Brasil para além do 

Rio de Janeiro, bem como a necessidade de investir os recursos do Estado segundo o 

que chamava de vocação nacional:  

 
É preciso, senhor Presidente, convencermo-nos de uma verdade – 
que o Brasil não e o Rio de Janeiro – que o Brasil e eminentemente 
agricultor e só agricultor; é com a agricultura que ele poderá se tornar 
um Estado livre e forte. Por mais elegantes que fiquem nossas praças, 
nossas povoações, por mais que afumasse o passeio publico, não é 
assim que vamos merecer a consideração do estrangeiro.187 
   

Com intuito de endossar sua argumentação quanto à necessidade de 

investimentos na área de agricultura, em especial para a província de Minas Gerais, 

exaltou a função abastecedora da corte exercida pela mesma província e o caráter 

homogêneo da formação da sua população, que segundo o deputado não havia recebido 

um numero elevado de estrangeiros. Reclama assim o reconhecimento por parte do 

governo central da importância ímpar da província, afirmando que a mesma tinha o 

mesmo grau de desenvolvimento que Bahia, Pernambuco, São Paulo e Rio de 

Janeiro.188   

Os gastos que o deputado considerava como desnecessários, como por exemplo, 

o embelezamento da corte, foram utilizados como motivo para reclamar a falta de 

investimentos na região. O mesmo Evaristo da Veiga apresentou à Câmera o projeto de 

provincialização do Sul de Minas, a proposta não era nova e já havia sido levantada 

anos anteriores na mesma câmera. A justificativa era o forte contraste entre a riqueza da 

região e o baixo investimento do governo central destinada à mesma. Com baixa 

aceitação na câmara a proposta acabou virando motivo de ironia de liberais mineiros 
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como Silveira Lobo que viam no desdobramento do Sul de Minas uma grande perda 

para a província.189 

O debate efetivado em Minas o qual teve maior repercussão não se tratava de 

temas doutrinários e não se direcionava diretamente ao novo partido, era ainda fruto das 

antigas lutas entre liberais e conservadores, já que os liberais tendo maioria na 

assembléia provincial sentiam-se extremamente insatisfeitos com a nomeação e 

demissão de cargos no governo da província de Minas Gerais  

Na sessão do dia vinte e sete de junho Martinhos Campos se envolveu em uma 

longa discussão com conservadores tendo em vista a demissão do presidente de 

província e de um delegado de polícia em Minas Gerais, bem como a nomeação de 

alguns cargos ao longo da província. O político mineiro acusava as mudanças de cargos 

como fruto da paixão partidária, sendo uma instrumentalização contra os liberais 

mineiros. 

Segundo o político mineiro o ministério teria feito uma manobra que culminou 

na pedida de demissão por parte do chefe de polícia e o Presidente da Província, o 

conservador Pires Mota, simplesmente pelos liberais, em maioria na assembléia, terem 

o apoiado. Teria ocorrido uma mutua colaboração entre o presidente e a assembléia, 

tendo em vista um projeto único de economia dos dinheiros públicos. 190 

Dando continuidade a sua fala criticou a indicação de Manuel Teixeira de Souza 

para substituto temporário de Vicente Pires da Mota tendo em vista que o outro nome 

cotado para o cargo era o experiente liberal Barão de Prados. Os conservadores estariam 

assim usando da indicação de cargos para impedir os liberais de ocuparem cargos de 

importância na gerência do governo provincial.  

Com a nomeação oficial do novo presidente de província, Cunha Figueiredo, 

Martinho Campos afirmou ter ocorrido uma série de indicações a cargos baseados no 

personalismo e na corrupção, eram todos, segundo ele, amigos do novo presidente. 

Ironizando as nomeações de liberais afirmou que o presidente: 
“Quando nomeou um homem do partido contrário algumas vezes foi morto como fez em Minas 

Novas, e outras um paralítico, um septuagenário, um octogenário, ou um homem com 

incapacidade física de exercer as funções do cargo.” 191   

Vale ressaltar que a escolha dos presidentes de província era central no que 

tange a distribuição do poder e dos arranjos políticos, já que após a lei de 1841 o cargo 
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passou a possuir amplos poderes que residiam na indicação e demissão de uma série de 

cargos. 

 A discussão em torno das nomeações não se encerrou na sessão em que havia 

iniciado e acabou por ganhar uma ainda maior repercussão. O tema retornou alguns dias 

depois, dessa vez em uma discussão direta entre Martinho Campos, que teve o apoio de 

Silveira Lobo, e o presidente da província de Minas Gerais, que numa tentativa de 

demonstrar tranqüilidade contras as acusações feitas pelos liberais mineiros, afirmou  

 
“Sei muito bem, Sr. Presidente, que quando se aceita, em nosso país, 
cargos tão penosos, como o de presidente de província, é com a 
condição implícita e explicita de suportar com  resignação, não tanto 
ímprobo trabalho do expediente, o que é o menos, como as 
apreciações inexatas, injustas, e as vezes malévolas, acerca dos atos 
oficiais, ainda aqueles que são praticados na forma de lei e nas 
melhores intenções.”192 
 

                Silveira Lobo foi menos agressivo com Cunha Figueiredo e afirmou que a 

infelicidade do presidente teria sido a demissão em massa de liberais de cargos na 

administração provincial, erro este que não teria sido cometido de má fé.193  

                Ao continuar sua defesa, Cunha Figueiredo, afirmou que não usava o 

pertencimento ao partido como ponto de referencia de suas demissões e nomeações, 

afirmou que ao analisar os nomes nunca perguntou qual era a cor política do candidato 

proposto: se era azul, verde, vermelho, amarelo ou combinado. Só lhe recomendava 

muito que atendesse a aptidão, probidade e diligência.194 Disse também que existia um 

déficit muito grande nas informações sobre os nomes das localidades que lhe eram 

apresentados, sendo difícil executar as nomeações num momento onde desconhecia os 

nomes pelo interior da província.195 

Martinho Campos apontou Sayão Lobato como o grande articulador das 

demissões e de toda a estrutura instalada em Minas Gerais contra os liberais. Cunha 

Figueiredo disse ter total independência no seu cargo e acusou Martinho Campos, que 

não morava mais e Minas e não teria sido originalmente eleito pela mesma província, de 

fazer oposição meramente como intuito de montar um ciclo político a seu favor.196             

                                                
192 Sessão em 12 de julho de 1862, p.113 
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de Teófilo em assumir pelo Rio de Janeiro e não por Minas Gerais    
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O debate aumentou suas proporções quando o presidente de província publicou 

no Jornal do Comércio um texto se defendendo dos ataques e dizendo que tinha apoio 

de outros liberais mineiros. Martinho Campos respondeu o texto no parlamento, 

afirmando que os liberais mineiros estavam ao seu lado e que o único que havia apoiado 

o presidente era Silveira Lobo, que por outro lado não teria deixado de apontar os erros 

quanto os cargos indicados por Cunha Figueiredo. 197  

Lima Duarte, liberal mineiro, participou do debate de forma bem tímida, já que 

se encontrava em uma situação delicada, tendo em vista que estava ao lado dos liberais 

mineiros, por outro lado o presidente de província teria nomeado alguns de seus 

parentes, que segundo acusações não estavam aptos a assumir os cargos tendo em vista 

a suas idades. Sendo assim o deputado se limitou a apenas negar as ilegalidades 

referentes às indicações que feriam a sua imagem.198 

  A discussão tomou conta 

de outras sessões e é bem representativa no que tange a organização política do 

momento. A liga progressista já demonstrava logo no seu surgimento que as suas 

frações disputavam a condução do partido e as antigas querelas entre conservadores e 

liberais não haviam sido superados.  

Os liberais mineiros estavam unidos apesar de nem todos apoiarem o partido 

progressista, o que demonstra a articulação em torno de um mesmo projeto em prol do 

partido na província. Tal afirmação ganha consistência ao analisarmos os dois números 

do jornal ouro-pretano Progressista de Minas199, de nome sugestivo, que publicou 

textos de liberais da província exaltando o fim do domínio conservador e que não 

usavam o termo progressista para designar a situação e sim o termo liberal, eliminando 

as hastes conservadoras formadoras da nova situação.  

O jornal mineiro publicou um texto de Silveira Lobo em que o político defendia 

uma série de reformas como a judiciária, a eleitoral (censitária e direta), a da guarda 

nacional, a aprovação das incompatibilidades absolutas e defendeu a revisão da lei de 

1841.200 Tais questões faziam parte da pauta da liga e eram bandeiras caras aos liberais, 

o que torna ainda mais palpável a unidade liberal para além das junções com os 

progressistas na corte.   

                                                
197 Sessão em 12 de julho de 1862, pp.167-168.  
198 Sessão em 12 de julho de 1862. p.169.  
199 Do O Progressista de Minas apenas restaram duas edições.  Disponível em 
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200 O Progressista de Minas, Ouro Preto-MG, 21/11/1863. 
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Os liberais da bancada mineira agiram de forma cautelosa com o ministério 

Olinda, não exerceram uma oposição ferrenha e por outro lado não declararam apoio 

irrestrito, provavelmente pelo incômodo com a ampla participação conservadora seja 

nos cargos políticos da corte ou da província. A bancada dos liberais mineiros entrou 

assim em profundo choque com o Presidente de sua província, intencionando a 

ocupação do cargo por um liberal, mudança essa defendida como consonante com a 

maioria liberal nas assembléias. Vale ressaltar que ao longo do domínio progressista a 

assembléia provincial mineira esteve sempre com maioria liberal, sendo a mesma 

tendência para a assembléia geral.201 

Podemos perceber que se por um lado o progressismo representou para a 

bancada mineira um retorno maciço por parte dos liberais, por outro a presença do 

presidente de província conservador gerou grandes incômodos por parte de liberais, 

que, como veremos mais a frente, além da presidência da província, pleiteavam pastas 

ministeriais e a organização de um gabinete composto apenas por liberais.  

Fica evidente também a existência de um descontentamento por parte dos 

políticos mineiros, independente do partido aos quais pertenciam, quanto à disparidade 

entre a riqueza da província e os baixos investimentos voltados para mesma. A cidade 

do Rio de Janeiro foi criticada tanto por entravar a produção com os monopólios e 

impostos, como por gastos considerados desnecessários. Os políticos mineiros 

pleiteavam, assim, acima das disputas políticas, maiores investimentos e melhoramentos 

para economia da província.  

O descompasso entre as riquezas de certas províncias e o baixo retorno de 

investimento por parte do Estado foi tema de constantes desgastes entre províncias 

como Minas e São Paulo e o Estado imperial.202 Tal desequilíbrio era apontado por 

Tavares Bastos, em um célebre debate com o Visconde de Uruguai, como motivação 

para sua defesa a descentralização, que tornaria mais justa a redistribuição de recursos. 

Por outro lado, Uruguai defendia a centralização como forma de garantir um Estado 

forte que conseqüentemente melhoraria as condições de suas províncias.203  

                                                
201 Sobre a composição da câmera geral e das assembléias provinciais no Segundo Reinado em Minas 
Gerais ver GENOVEZ, Patrícia Falco. O espelho da Monarquia: Minas Gerais e a Coroa no Segundo 
Reinado. Tese de Doutorado apresentada ao programa de Pós-graduação da Universidade Federal 
Fluminense: RJ, 2003, pp.308-381. 
202 Ver ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. 
Paz e Terra, 2002. 
203 Ver FERREIRA, Gabriela Nunes. Centralização e descentralização no Império: o debate entre 
Tavares Bastos e visconde de Uruguai. São Paulo: Departamento de Ciência Política da Universidade de 
Ciência Política de São Paulo; Ed. 34, 1999. 
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A defesa da descentralização não apareceu restritamente em obras com as de 

Tavares Bastos, mas também no parlamento por parte de alguns liberais mineiros, tendo 

sido defendida, juntamente com grande parte das reformas contidas no programa 

progressista, em jornais da província de Minas Gerais no fim da década de 1850, o que 

somado a dimensão alcançada pelo “liberalismo ottoniano”, sugere um aguerrido 

retorno das propostas liberais tanto na corte como na província, apontando também para 

uma complexa relação ente estes âmbitos. 
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Capítulo 2 
Os liberais mineiros querem o ministério: 

da unidade ao início das desavenças 
 

1 - O curto gabinete Zacarias e os embates entre conservadores e liberais mineiros 

O gabinete Olinda entrou no poder com rumores de que teria a intenção de 

convocar novas eleições, foi justamente o que ocorreu no inicio do ano de 1863. Tais 

eleições representaram uma grande vitória para os progressistas que tiverem uma 

ampliação significativa em sua bancada. Para se ter noção da dimensão dos resultados, 

os conservadores não chegaram a apresentar candidato pelo município neutro frente ao 

avanço e influência dos círculos ligados ao novo partido.204 Os resultados não foram 

diferentes na província de Minas Gerais, que elegeu em sua grande maioria deputados 

progressistas, ou Liberais, como os mineiros do partido preferiam ser chamados. Com a 

derrota dos conservadores puros, o jornal a Atualidade, que tinha jornalistas oriundos e 

com base política na província de Minas Gerais em sua redação, defendia a dissolução 

da Liga e o retorno dos liberais a seus antigos postos de combate político.205 

  A liga mostrava logo no início de sua vitória eleitoral aspectos de sua maior 

fragilidade, a falta de unidade interna ao partido que se dividia entre os seus dois 

fragmentos formativos.  A essa altura já se falava em partido histórico, para designar os 

liberais dissidentes, e partido progressista como demonstração das cisões existentes.206 

          Olinda havia adoecido durante o seu gabinete e sua popularidade foi abalada com 

os problemas diplomáticos ocorridos com a Inglaterra na questão Christie, que teve 

como um dos mediadores Ottoni, político esse membro do diretório progressista 

formado no Rio de Janeiro.   

           Segundo Joaquim Nabuco, Zacarias e Ottoni tiveram papel fundamental na 

vitoria progressista nas eleições, sendo o primeiro convocado para organizar o novo 

ministério após a queda de Olinda que ocorreu logo no inicio dos trabalhos da nova 

Câmara. O jornal da corte Constitucional descreveu a nova situação da Câmara e 

ascensão do partido progressista da seguinte forma: 

“Todos eclipsaram ante três homens: o criador da situação, o Sr. 
Nabuco, que já aspirava ao papel do legislador na nova era, e 

                                                
204 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, p 447.  
205 Idem. 
206 Ver CARVALHO, José Murilo. As conferências radicais do Rio de Janeiro: novo espaço de debate. In: 
(org.) Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
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dois outros, Sr. Zacarias e o Sr. Ottoni. O Sr Nabuco tinha por si 
a popularidade das esperanças na ressurreição do ex-presidente 
do gabinete de 24 de maio, o Sr Ottoni a popularidade da rua.” 
207   

             Zacarias, progressista de origem conservadora, convocou para seu ministério 

políticos de mesma origem, como Paes Barreto e Dias Vieira, convocou também 

políticos de origem liberal como Dias de Carvalho e José Mariano de Matos. Segundo o 

presidente dos ministros, diferentemente do outro ministério que presidiu dessa vez os 

progressistas não se encontravam mais divididos, sendo a opinião do mesmo partido 

representada no novo gabinete. Afirmou também que não havia mudado as suas 

propostas e por isso as mesmas concentravam-se na reforma judiciária, na reforma da 

guarda nacional e na lei de 3 de dezembro de 1841.208  

               A nova situação iniciou os trabalhos com poucas vozes dissonantes, sendo a 

maioria da oposição vinda de conservadores e também de liberais pernambucanos, a 

maioria dos questionamentos era quanto o caráter do ministério, ou seja, se o mesmo 

representava de fato as propostas liberais que defendia.209  

               O liberal Lopes Neto, logo após o discurso de posse de Zacarias, iniciou os 

ataques ao gabinete e a sua legitimidade. O político afirmou existir uma clara diferença 

entre os grupos do novo partido, por isso desafiou os conservadores moderados do 

gabinete a declararem-se liberais. Conclui assim que havia uma disparidade entre a 

maioria da câmara liberal e o gabinete com vários conservadores moderados, sendo a 

liga um cavalo de tróia feito pelos conservadores para atrair e usar os liberais.210  

               Ao contrário de Lopes Neto, Nebias afirmou que o partido progressista era na 

verdade o partido Liberal questionou Zacarias quanto a sua disposição em cumprir 

algumas idéias defendidas por seus novos correligionários, como a reforma do Senado, 

a extinção do Conselho de Estado, a eleição direta e as incompatibilidades absolutas. 

Vários políticos entraram em defesa de Zacarias afirmando que algumas dessas 

reformas não eram mais defendidas pelos liberais, portanto não existiria 

incompatibilidade entre os grupos.211 

                                                
207 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 2003, p. 454.  
208 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998. v.I, p.448.  
209 Idem p.144.  
210 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 2003, pp 143-172.  
211 Idem.  
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           Apesar de apoiar o ministério Zacarias e defender a legitimidade das eleições 

frente as acusações feitas pelo conservador mineiro Ferreira da Veiga, Cristiano Ottoni 

levantou uma questão que deixava clara a divergência entre os grupos que compunham 

a liga. O liberal mineiro desmentiu as afirmações de que a reforma do Senado não 

entrava mais entre as idéias liberais e disse que seu apoio a liga não era cego e que 

jamais abandonaria suas idéias frente à união com os conservadores moderados. 212Não 

é penoso relembrar o quanto o nome dos Ottoni era carregado de significado, 

principalmente para parte dos conservadores que os via como proclamadores de idéias 

exagerados e perigosas.   

   A nova Câmera elegeu como presidente o liberal mineiro Camilo Maria 

Ferreira Armond, o Barão de Prados, fato esse que acabou por deslocar o político para o 

centro referencial do partido mineiro, naquele momento, sendo seu nome 

constantemente exaltado e referenciado pelos políticos liberais de Minas Gerais como 

um grande símbolo da história da atuação do partido, o que pode ter colaborado para a 

maior coesão dos liberais mineiros.  

Dos liberais mineiros apenas Silveira Lobo e Martinho Campos se opuseram ao 

novo ministério. Silveira Lobo ironizou a afirmação de que o novo gabinete era 

liberalíssimo e comportou-se novamente como em relação ao gabinete passado, onde se 

associou aos outros liberais mineiros e atacava veemente aos conservadores moderados 

e “puros”, não escondendo seu incômodo com a presença de conservadores no governo, 

motivo esse de sua oposição ao ministério. Martinho Campos adotou postura bem 

próxima, não apoiou o gabinete que segundo o mesmo estava em dissonância com a 

Câmara em maioria liberal, mas se manteve em sintonia com seus correligionários 

apoiadores do gabinete.213 

             Ironicamente podemos afirmar que alguns liberais não viam problema na liga e 

sim na presença dos conservadores, ou seja, desejavam a ampliação da atuação liberal 

no controle da emergente situação política.  

            Demonstrando o se descontentamento com a perda de poder do sue partido, o 

conservador mineiro Ferreira da Veiga apontou a existência de uma completa 

desorganização no país que passava, segundo o mesmo, por uma grave crise política:  

“Uma grande confusão, uma completa anarquia no domínio das 
idéias e no domínio dos fatos, vemos um partido que se 
denomina progressista, e que se formou nos conciliabulos 

                                                
212 Ibidem, p 147.  
213 Ver Sessão em 1 de agosto de 1864, pp.4-5; Sessão em 5 de agosto de 1864, pp. 59-71. 
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tenebrosos da liga, com os elementos autônomos do partido 
conservador moderado e do partido liberal, e que conquistou o 
poder com esbirros da polícia e com os delegados militares, hoje 
velho e caduco por falta de idéias que estreitam a união dos seus 
membros, sem programa e sem bandeira. 214 “ 

Mais a frente, no mesmo discurso, manteve o mesmo tom agressivo contra a 

política progressista, denominando-a como a política do extermínio, afirmou também 

que os progressistas faziam nomeações incoerentes, já que demitiram juízes em Minas 

alegando a existência de vinculações  políticos dos mesmos e acabaram por nomear 

juízes com fins  políticos na província da Paraíba, além de empossar como vice 

presidente da Paraíba um exaltado, chefe de partido na província. 

O político conservador continuou a discorrer sobre a questão de nomeações e 

elencou problemas na província de Minas Gerais quanto à nomeação para certos cargos, 

citando em especial problemas com o delegado de Campanha, aproveitou o discurso 

para também criticar o que o deputado apontava como muito nocivo para sua família, a 

supressão da comarca do Rio Verde.    

Afonso Celso e Lima Duarte, deputados por Minas Gerais, novos na política 

nacional, deram várias apartes e negaram as afirmações de Ferreira da Veiga, afirmando 

justamente o contrário,  que o problema com os cargos eram o excesso de conservadores 

nomeados. Afonso Celso aproveitou as críticas dirigidas à administração para inverter 

as acusações, dizendo que o seu partido estava tentando corrigir todos os erros e 

injustiças cometidos durante quatorze anos de domínio conservador. 215  

Ferreira da Veiga continuou com seus ataques aos progressistas e narrou um 

evento ocorrido na assembléia legislativa da província de Minas Gerais, onde um dos 

poucos conservadores da casa teria sido expulso do recinto por apenas ter respondido 

uma ironia de um dos parlamentares. Aqui o deputado nos trás uma informação 

importante, já que alega a existência de uma maioria esmagadora de progressistas na 

assembléia, afirmação essa que demonstra a perda por parte dos conservadores do 

controle da assembléia provincial. 

 Se por um lado os conservadores não detinham mais a maioria nas assembléias, 

ainda possuíam o presidente de província a seu favor e, por conseqüência, vários cargos 

locais, fato este que causava grande incômodo aos liberais mineiros como já foi 

apontado.  

                                                
214 Sessão em 16 de agosto de 1864, p. 133. 
215Ibidem, p.130-140. 



 76

A discussão entre os parlamentares se alongou entre recíprocas acusações quanto 

a problemas em localidades mineiras envolvendo autoridades, sendo fechado por uma 

aguerrida defesa ao partido conservador feita por Ferreira da Veiga:  

 

“Será pelo emperramento, pela intolerância, pelo 
exclusivismo do partido conservador? Este partido, Sr. 
Presidente, tem sido acusado por se conservar voltado par 
ao passado, imóvel no presente, com os olhos cerrados 
ante as grandezas do futuro, mas nenhuma destas 
preposições tem sido demonstradas, são vagas 
declamações que cabem ante a verdade dos fatos(...)  Das 
discussões havidas no senado e nessa casa anda se prova 
contra a tolerância e moderação do partido conservador; o 
Sr presidente do conselho destacou-se desse partido, e 
outros muitos distintos brasileiros por causa desse 
emperramento,  desse  exclusivismo(...)” 216 

  Os embates entre os mineiros voltaram a tona na sessão do dia 17 de agosto, 

onde a assembléia legislativa e o presidente da província de Minas Gerais foram 

novamente alvos de discussões. O debate iniciou quando o deputado Ribeiro da Luz 

apontou problemas no ministério da justiça com relação à província de Minas Gerais, já 

que segundo o deputado havia ali uma maioria esmagadora de juízes liberais, diferente 

do período de domínio conservador, onde haveria ocorrido um significativo equilíbrio 

nas nomeações. Afirmou, assim, que  

 

“O nobre ministro da justiça nas nomeações que faz  para 
aquela província parece exigir como primeira qualidade de 
qualquer pretendente o ser liberal; o nobre ministro com o 
seu procedimento que mostrar que a administração 
naquela província e no Império deve ter o seu partido, e 
ser só de uma opinião política.”217   

 Para exemplificar suas acusações Ribeiro da Luz citou alguns problemas 

envolvendo juízes de direito na província de Minas Gerais, afirmando que os 

procedimentos de nomeação teriam sido feitos tendo em vista prejudicar os 

conservadores, com intuito de exercer um domínio liberal na província e não como 

medidas em prol da administração pública.218 Continuou seus ataques afirmando que a 

comarca do Rio Verde teria sido suprimida simplesmente por um desentendimento entre 

o juiz conservador da mesma e os liberais mineiros. 

                                                
216 Sessão em 16 de agosto de 1864, p. 135. 
217 Sessão em 17 de agosto de 1864, p.158. 
218 Idem. 
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           Os liberais mineiros não se silenciaram frente às acusações; sendo que Lima 

Duarte limitou-se a negar todas as acusações, já Martinho Campos afirmou que a 

supressão da comarca era legítima por ter apoio esmagador da assembléia provincial, 

argumento este não aceito por Ribeiro da Luz, que retrucou afirmando que os problemas 

com o juiz deveriam ser resolvidos nos tribunais competentes e não com a mesquinha 

mudança administrativa que tanto prejudicou o Sul de Minas. 

         Com o apoio de Ferreira da Veiga, Ribeiro da Luz, mais uma vez acusando os 

liberais de prejudicarem o Sul de Minas, afirmou que o governo fez alterações nos 

limites da cidade de Campanha meramente com intuito de prejudicar os conservadores 

no número de votantes nas eleições. Segundo o deputado essa prática era típica da 

política progressista que se caracterizava pelos arranjos e interesses pessoais.  

 Na sessão de 24 de agosto Afonso Celso voltou a comentar as acusações feitas a 

atuação de seu partido na província de Minas Gerais e criticou a forma como os 

deputados conservadores usavam a tribuna para desmoralizar a assembléia e suas 

medidas, enfraquecendo assim a instituição. 219 

Mais a frente, na mesma sessão, com o apoio de Silveira Lobo e Lima Duarte, o 

deputado apresentou algumas informações com intuito de demonstrar que os 

conservadores no passado teriam usado das mudanças na configuração administrativa 

das comarcas com intuito de prejudicar os liberais, justificou também algumas 

alterações executadas pela assembléia, que segundo Afonso Celso representavam 

demandas e interesses locais e não meras instrumentalizações políticas. 220 

Ainda na mesma discussão o liberal mineiro aproveitou para pedir algumas 

informações a casa, uma delas correspondia com uma queixa já demonstrada por parte 

dos liberais mineiros, o numero de decisões aprovadas pela assembléia que foram 

sancionadas pelo presidente da província, que segundo os mineiros beneficiava os 

conservadores.  

 Duas outras intervenções de deputados mineiros durante os trabalhos da Câmera 

no gabinete Zacarias também são dignas de nota, dessa vez não mais envolvendo brigas 

partidárias.    

            Cesário Alvim em um longo discurso discorreu sobre a importância dos 

investimentos no exercito para projeção do Império nas relações internacionais, afirmou 

que por mais que o país se organizasse e crescesse em outros âmbitos, sem uma força 

                                                
219 Sessão em 24 de agosto de 1864, p.169. 
220 Ibidem, pp.209-212. 
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armada bem estruturada acabaria por ficar a mercê das nações que investem de forma  

mais organizada nessa área. 221 

             Alertou os deputados de que as discussões na Câmara direcionavam-se 

excessivamente para investimentos em agricultura, ferrovias e construção de estradas 

como solução para o progresso do país e que apesar de concordar com a urgência e 

importância desses assuntos, considerava que os mesmos poderiam perder sentido na 

falta de uma real proteção territorial do país, já que nas relações entre os países é 

sempre o direito da força que prevalece.   

            Ao ser interpelado por Carvalho Reis que afirmava ser de primeira grandeza a 

organização do sistema financeiro e não o investimento no exército, Cesário Alvim 

argumentou que defendia um dos pilares do país, que garantiria em ultima instância o 

desenvolvimento de todas as outras áreas:  

 

“Mas um bom sistema financeiro pressupõe uma 
sociedade organizada, e uma sociedade organizada e uma 
sociedade nestas condições não excluí a idéia de força 
pública, que é sua melhor garantia (...)  Sr presidente eu 
creio que seria o maior dos contra-sensos  desarmar-se ou 
não prepara-se uma nação para qualquer eventualidade 
numa época como essa atual, em que o direito 
internacional é nulo, em que o espírito de conquista 
revive, em que a má fé dos governos é manifesta. Aqueles 
que não querem nem exercito nem marinha ou que querem 
tão reduzida a força armada, que melhor será não possuí-
la, deviam dormir um sonho encantado, e só despertar 
nessa época profetizada pela Bíblia em que os leões 
brincam com os cordeiros.”222 

 
A preocupação do deputado com as forças armadas já havia sido tema de 

discussões durante o primeiro reinado e as regências, no entanto de fato não tinha 

merecido investimentos e concretas ações por parte dos partidos e dos parlamentares. É 

interessante notar que nesse momento já estavam em curso os problemas diplomáticos 

na região do Prata que culminariam mais tarde  na invasão do Mato-Grosso por López e 

na conseguinte declaração de guerra ao Paraguai por parte do Brasil . 

Torna-se necessário assinalar que o império não possuiu uma política especifica 

para fortalecimento do exército, sendo que a defesa nacional, inclusive nos combates da 

                                                
221  Sessão em 26 de agosto de 1864, pp.238-242. 
222 Ibidem, p.240. 
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guerra do Paraguai, era feita em grande parte pelas guardas nacionais, instituição esta, 

alvo constante das disputas de poderes locais.223 

O deputado seguiu sua argumentação defendendo o fim dos castigos corporais 

contra os militares já que para o mesmo seria impossível conciliar constituição e 

chibata. Defendeu também o melhoramentos quanto aposentadorias e reformas militares  

para o exército afim de garantir estabilidade para a carreira militar. 

Como veremos a frente, Cesário Alvim que nesse momento estreava na política 

nacional, passou a ser um dos grandes nomes progressistas da política provincial em 

Minas Gerais, tanto na assembléia como nos jornais, sendo uma dos nomes mais 

atacados pelos conservadores em seus artigos.  

A outra intervenção digna de nota e que causou muita polêmica na casa e que 

acabou por influenciar na queda do gabinete foi a aguerrida defesa feita pelo liberal 

Martinho Campos ao projeto de subvenção por parte do governo, durante dez anos, de 

uma empresa que contratasse com o governo dos Estados Unidos uma linha mensal de 

barcos a vapor em numero suficiente para executar doze viagens por ano entre os portos 

do Rio de Janeiro e dos Estados Unidos.224 

Tal medida era assinada por quarenta deputados liberais e também 

conservadores ligueiros, mas não foi bem recebida pelo governo e foi veemente 

combatido na figura do ministro José Bonifácio. O governo inviabilizou o projeto, o que 

somado a outros desentendimentos entre os ministros e os deputados, bem como a 

divergência entre Zacarias e alguns liberais que desejavam alterações na lei de 1860 

quanto a organização financeira, acabou por gerar a queda do gabinete.  

A liga mostrava ainda mais suas fissuras e sua falta de unidade.225  Ao 

analisarmos os debates envolvendo os deputados mineiros o que ficou mais nítido é que 

os embates entre conservadores e liberais estavam afiados e se encontravam para além 

da nova organização partidária, já que em Minas  a maioria da nova situação advinha 

das fileiras liberais. 

                                                
223 Sobre a guarda nacional ver SALDANHA, Flávio Henrique Dias. O Império da Ordem: Guarda 
Nacional, coronéis, burocratas em Minas Gerais na segunda metade do sec. XIX, 1850-1870 . Tese 
Doutorado em História - Faculdade de Historia, Direito e Serviço Social, Universidade Estadual Paulista 
“Julho de Mesquita Filho”, Franca, 2009.  
224 Ver ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares 
Bastos na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-
graduação em História da UNICAMP. 2003. 
225 Ibidem, pp. 172-196; NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 
1998. v.I, p. 446.   
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Os liberais mineiros, e é digno de nota que a maioria estava iniciando a carreira 

na política nacional, usaram do parlamento para reafirmar certos propostas consonantes 

com as teses clássicas do seu partido como a reforma do Senado, o fim dos castigos 

corporais e a ampliação das liberdades de navegação. Usaram também a Câmara como 

meio de pleitear a hegemonia liberal na província, já que possuíam maioria nas 

assembléias e se sentiam injustiçados com o presidente da sua província e com alto 

número de cargos entregues a políticos de hastes conservadores em todo o império, 

Mesmo com tal incomodo não se opuseram  sistematicamente ao ministério Zacarias.  

 Por outro lado os conservadores mineiros se esforçaram para fazer da tribuna 

espaço de ataque aos liberais mineiros, insistindo na desqualificação da política 

progressista, que segundo os mesmo baseava-se em arranjos políticos de caráter pessoal 

e tinha como intuito calar a voz da oposição conservadora e suprimir a atuação do 

mesmo partido na província.  

            Se o novo partido em âmbito nacional caracterizava-se pela junção entre 

conservadores e liberais, na província de Minas Gerais os liberais tomaram a hegemonia 

do partido e evidenciaram a existência de incômodos com seus “correligionários” 

conservadores, o que aponta para a falta de unidade do novo partido, que já nascia 

dividido pelas partes que o constituíram. 

 

2 - Os liberais mineiros e a articulação por um ministério liberal puro  

          Com a queda do gabinete Zacarias, o imperador convidou Furtado para organizar 

o ministério, político esse de origem liberal e com baixíssima dimensão nacional, 

preencheu as pastas ministeriais em sua maioria também com liberais de pouca 

notoriedade em âmbito nacional, o que causou um grande espanto no cenário político.226  

          Além do próprio Furtado que ocupava a pasta da justiça o ministério era 

composto pelos liberais, Liberato na pasta do Império, Pinto Lima na Marinha e Jesuíno 

Marcondes de Oliveira Sá na Agricultura, completavam o ministério os conservadores 

Carlos Carneiro de Campos na pasta da Fazenda e Estrangeiros e Beaurepaire Rohan na 

da Guerra. 

           Joaquim Nabuco nas memórias sobre seu pai afirmou que tal gabinete se afastou  

do ciclo progressista e procurava incitar nas províncias um domínio do elemento 
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na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
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liberal.227 Iniciava-se assim, segundo Francisco Iglesias, o primeiro ministério de 

composição nitidamente liberal desde 1848. 228 

            O gabinete assumiu no fim dos trabalhos legislativos e sua queda ocorreu logo 

no retorno da Câmara, já que teve de enfrentar o início da guerra do Paraguai, uma crise 

comercial na praça do Rio de Janeiro e o incômodo tanto por parte dos conservadores 

puros como dos conservadores ligueiros pelo caráter liberal do gabinete e pela falta de 

referencia nacional dos nomes que o compunham.229   

  Segundo Francisco Iglesias o gabinete teria caído tendo em vista a divisão 

interna ao partido progressista que com o mesmo teria se tornado ainda mais expressiva: 

“As divergências entre progressistas e históricos, que 
sempre existiram mais eram abafadas, apareceram mais. 
Os liberais é que dão o tom do gabinete, uma vez que 
Furtado é amigo fiel de Sousa Franco, de Teófilo Ottoni e 
dos praieros. Nas nomeações prefere os nomes do seu 
partido, que crescem ao ponto de pensarem em um 
gabinete só de liberais, como se não precisassem dos 
antigos aliados par ao governo. A aliança entre elementos 
de origem tão diversa revelava toda a fragilidade.”230    

Cristiano Ottoni em suas memórias afirma que dos gabinetes progressistas o 

organizado por Furtado foi o que mais teve o seu apoio e de seu irmão Teófilo, sendo 

que o nome do presidente do conselho representava fielmente a bandeira Liberal. 

Afirmou que mesmo frente a avalanche da guerra do Paraguai reagiu de forma a altura 

da situação:  

“Decretou e deu impulso à criação da nossa esquadra 
couraçada, já fazendo trabalhar os nossos estaleiros e oficinas, 
já fazendo encomendas para a Europa. Os resultados com que 
outros se apavonaram, máxime Afonso Celso,  foram o efeito 
das ativas e bem pensadas providencias do ministério Furtado.  
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A sua feliz instituição dos voluntários da pátria fez surgirem 
numerosos batalhões, movimento que o sucessores (12 de maio) 
estupidamente fizeram parar, o que foi uma das causas da 
prolongação da luta.”231  
 

O gabinete Furtado, após a queda do ultimo gabinete progressista em 1868, foi 

alvo de muitas discussões, liberais como Cristiano Ottoni viam a sua substituição por 

Olinda como o motivo dos problemas da Liga, já os conservadores ligueiros, 

consideravam a sua entrada como o grande causador das  divisões internas ao partido.  

Discordância essa decorrente da sua composição em maioria liberal, cujo presidente do 

conselho era próximo aos círculos de Ottoni e uma série de liberais, que representavam 

para uns o exagero e o radicalismo e para outros encarnavam em si as propostas 

clássicas do partido Liberal.  

Apesar de o ministério ser defendido pela maioria dos liberais, foi fruto de 

descontentamentos entre alguns liberais dirigidos por Saldanha Marinho e Silveira 

Lobo, que segundo Cristiano Ottoni foram apoiados por Olinda e desejavam ocupar 

pastas ministeriais que teriam sido negadas por Furtado.232 De fato o Diário do Rio, 

pertencente a Saldanha Marinho, serviu de espaço à oposição a Furtado, fazendo 

campanha para sua retirada.233  

Logo no início da apresentação do novo ministério, Silveira Lobo passou a 

questionar o novo presidente do conselho e demonstrando ser um dos grandes 

opositores afirmou que os membros do novo ministério não tinham prestados serviços 

relevantes ao país e ao debater com outro parlamentar, ironizou a entrada do novo 

gabinete, afirmando que sua entrada era um mero capricho. Aproveitou o espaço para 

tecer duras críticas ao ministério anterior, que segundo o deputado não havia passado 

nenhuma proposta em prol do engrandecimento do Império.234   

 Em discussão com o conservador Joaquim Otávio Nebias, fez um longo 

histórico da política conservadora criticando duramente a lei de reforma do código do 

processo de 1841, afirmou também que o novo ministério era liberal apenas em voz, 

pois ainda se encontrava sob a égide conservadora que impedia a aprovação de reformas 

que em muito beneficiariam as províncias.   
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 Segundo Silveira Lobo os conservadores usaram algumas revoltas como 

justificativa para a imposição da lei de 1841, lei essa que teria garantido a manutenção 

da unidade nacional, no entanto para o deputado liberal, apenas  através do atendimento 

das demandas da províncias em particular, com leis descentralizadoras, garantir-se-ia a 

unidade do império, portanto a atenção as partes garantiriam o todo:  “Em todo caso 

Sr.Presidente, creio que, em um país tão extenso como este, não havia meio de 

consultar e conservar a sua unidade senão atendendo aos legítimos de cada uma das 

partes de que se ele compõe”235  

            Para endossar sua argumentação analisou as revoltas utilizadas como 

justificativa para a lei de 1841. Primeiramente abordou a Revolta da Fumaça em Minas 

no ano de 1833, taxando a como uma revolta liderada por grupos retrógados e ligados a 

frações conservadoras, que na verdade eram regressistas, ou seja, desejavam o retorno 

de Dom Pedro I. A segunda revolta analisada pelo deputado foi a revolta dos Malês na 

Bahia, cuja repressão, segundo o mesmo, foi feita também por elementos liberais e não 

tinha nenhuma relação  as idéias de seu partido. Por último taxou a Farroupilha como 

uma revolta de tendência separatista que nada tinha a ver com o governo geral.  

 A argumentação do deputado caminhava assim para a defesa das prerrogativas 

liberais  advindas do ato adicional de 1834, que teriam sido defendidos pelo partido 

Liberal com intuito de atender as demandas locais e provinciais, em total consonância 

com o programa progressista e com os textos do jornal O Sul de Minas apresentado no 

primeiro capítulo.       

              Lembrou os deputados da casa que se a reforma não fazia sentido quando foi 

instalada, era ainda mais caduca no momento de estabilidade em que o país se 

encontrava e, que alguns conservadores apesar de terem prometido a sua revisão, ainda 

protelavam a discussão sobre a mesma. Nebias questionou Silveira Lobo sobre os anos 

que os liberais governaram e não teriam mexido na lei centralizadora. Saindo em defesa 

do seu partido e aproveitando para acusar a existência de um monopólio conservador na 

política nacional afirmou que 

“O nobre deputado tornou saliente, repetiu mil vezes, que 
durante esse logo espaço de tempo, nós ocupamos o poder por 
cinco anos; reconheceu portanto, quem em todo o mais tempo 
esteve o poder na mão de seus amigos.  
È ocioso demonstrar que estes não modificariam ou revogariam 
uma lei que careciam para manter-se no poder.  

                                                
235 Apêndice 1864, p.15.  
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Quanto a encrespação ou censura relativa aos nossos cinco anos, 
o nobre deputado, permita que lhe diga, foi até pouco 
cavalheiro.  O nobre deputado e todo país, sabe que o partido 
liberal nunca pode chegar ao poder pela porta principal, tem sido 
admitido, por assim dizer, por um postigo, por onde se esgueira 
um ou outro dos seus caracteres, que de ordinário nada mais 
consegue fazer do que estragar-se.”236     

Ainda se referindo ao período em que os liberais estiveram no poder, o deputado 

aproveitou para comentar a situação política em que estava vivendo, acentuando a 

submissão dos liberais aos conservadores:   

“O nobre deputado sabe quem foi o presidente do Conselho na 
época que se referiu? Não digo, Sr. presidente, que o finado  Sr. 
visconde de Macaé houvesse por despeito largado seus amigos 
de até então, mas a verdade é que S.Ex, vindo para nós desgosto 
que sofrera, não deixou entre eles a sua doutrina conservadora. 
Aconteceu nessa época exatamente o que acontece agora.” 237 
 

Cabem aqui algumas considerações sobre as falas de Silveira Lobo. Em recente 

trabalho sobre a formação dos partidos e do Estado Imperial, Jeffrey Needell sublinhou 

a estreita, se não direta relação entre o Partido da Ordem, forma como o autor designa o 

partido Conservador, e os grandes latifundiários e os comerciantes de escravos.238 Se 

por um lado o autor aponta a relação, já identificada anteriormente por Ilmar Mattos, do 

partido conservador,  com as famílias ligadas ao latifúndio escravista, por outro rejeita a 

idéia de uma condução Saquarema, de um projeto formador da classe senhorial, 

argumento esse central em O Tempo Saquarema. A fala de Silveira Lobo nos parece 

estar em total consonância com a argumentação de Ilmar, já que o mesmo aponta 

criticamente a existência de uma doutrina conservadora, a condução saquarema da 

política nacional a qual tinha como ponto fulcral a centralização.  Os ataques de Silveira 

Lobo ao novo ministério e a sua associação a Saldanha Marinho demonstram a 

existência de um racha dentro da própria haste liberal, supostamente motivado por 

disputa de cargos e poder na direção do governo.  

           É digno de nota que sob o governo do gabinete Furtado a bancada liberal mineira 

apoiou o projeto de Tavares Bastos de livre navegação no Rio Amazonas, projeto esse 

concatenado com as propostas progressistas de ampliação das liberdades de comércio. A 

proposta visava dinamizar a economia do país através da criação de portos fluviais que 
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permitiram a introdução de uma cabotagem ainda incipiente.  Tal projeto foi tema de 

diversos debates na Câmara, sobretudo no ministério Olinda, tendo os liberais mineiros 

como grandes defensores da medida.239   

 Segundo Joaquim Nabuco e Cristiano Ottoni, com a queda do ministério Furtado 

alguns liberais pleitearam a formação de um ministério apenas de liberais puros, sendo 

que os políticos que se articulavam em torno desse projeto eram Martinho Campos, 

Souza, Franco, Furtado, Otaviano, Urbano Pessoas e os irmãos Ottoni. 240 

 Nos bastidores da organização do novo ministério, vários nomes de liberais 

surgiram como possíveis membros do gabinete, sendo o de Teófilo um dos mais 

cotados. Segundo Cristiano Ottoni alguns liberais se reuniram na casa de Teófilo Ottoni 

e havia uma forte pressão por parte dos liberais em torno do seu nome.  O próprio 

Furtado ao deixar o ministério teria indicado o nome de Ottoni ao Imperador.  

Também eram simpáticos ao nome do político mineiro para organização do novo 

ministério o Conselheiro Liberato Barroso e o Visconde de Abaeté, tendo o mesmo 

afirmado que recusaria um possível convite para organizar  o novo  ministério por achar 

que era chegada a hora de Ottoni.241  

             Apesar das movimentações em torno do nome de Ottoni, Olinda foi convocado 

apara organizar o novo ministério e, segundo Joaquim Nabuco, os conservadores 

ligueiros como forma de equilibrar a ascensão de Teófilo Ottoni, empossaram Silveira 

Lobo em uma das pastas:  

 

“Silveira Lobo era um antigo Liberal, de temperamento 
republicano, mas que os conservadores progressistas tinham 
atraído a si. Eles precisavam de nomes tradicionais para 
equilibrar o ascendente político de Teófilo Ottoni e para impedir 
a debandada, a separação dos antigos liberais. Silveira Lobo e , 
em segundo lugar, Saldanha Marinho (Silveira Lobo dispunha 
de uma grande província, Minas; Saldanha não tinha séquito 
próprio) foram antemurais democráticos que impediram a Liga 
de ficar reduzida a um só dos elementos primitivos, o 
conservador(...) ambos são presidentes de províncias 
importantes, presidentes da câmera dos deputados.”242   

 Alguns boatos na corte afirmavam que Ottoni havia negado uma pasta 

ministerial por apenas aceitar o cargo de presidente do Conselho, no entanto tal 

                                                
239 Sessão em 19 de maio 1865, pp.37-40.  
240 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998. v.I.  
241 OTTONI, Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1983, p.123. 
242 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, p. 557. 



 86

afirmação foi desmentida por Martinho Campos e Cristiano Ottoni em sessão da 

Câmara, ambos afirmaram que problemas de saúde impossibilitaram o político mineiro 

de ocupar uma das pastas.243   

Martinho Campos que havia sido um dos articuladores de um possível ministério 

composto apenas por políticos liberais, se mostrou descontente com a organização do 

novo ministério e fez algumas colocações quanto a sua organização, já que apesar de o 

novo ministério ser composto de alguns nomes que apoiava, ainda não era o ideal frente 

a composição da Câmara.244   

Segundo o deputado mineiro, a posição de Olinda o impedia de ser chefe de um 

governo, já que o mesmo havia ganhando uma força política tão grande que o colocava 

acima dos partidos. Além de criticar a escolha de Olinda como organizador do gabinete, 

também reprovou a ocupação da pasta da guerra pelo conservador puro Ferraz, já que o 

mesmo estava ligado a política restritiva da lei de 1860, segundo o deputado, este, um 

dos motivos para as dissidências conservadoras e a formação da Liga Progressista. 245 

Martinho Campos, ao criticar o novo ministério, se envolveu em uma discussão 

com Nabuco Araújo, o qual compunha o novo gabinete. Frente as colocações do liberal 

mineiro, Nabuco afirmou que o deputado estava apenas pensando na ala liberal, ação 

essa que podia ser interpretada como um quebra nos vínculos do partido progressista. 

Pediu também uma trégua nas lutas partidárias que naquele momento se intensificavam 

e que segundo o deputado tanto atrapalhavam a condução da guerra do Paraguai. 246 

 Em resposta, Martinho Campos se declarou a favor da Liga e elogiou a atuação 

dos conservadores moderados, no entanto, afirmou que alguns conservadores como 

Nabuco se encontravam atrelados de alguma forma a política dos conservadores puros, 

já que o pedido de trégua iria contra o direito individual e partidário de oposição.247 

Aproveitou também para alfinetar Saraiva, seu amigo e forte aliado, cujo apoio dado a 

Olinda haveria garantido a força do novo ministério na Câmara.248  

            Saraiva justificou seu apoio a Olinda discorrendo sobre os bastidores da 

organização do ministério que primeiramente seria organizado por ele mesmo. O 
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deputado ligeiro afirmou que ao procurar Ottoni para ajudá-lo na escolha dos nomes 

para as pastas, um impasse impediu a montagem do ministério, já que Otaviano se 

encontrava fora do país e Ottoni se recusou a indicar qualquer outro nome para 

substituí-lo, sendo assim, Saraiva teria desistido de chefiar o novo governo, já que 

desejava o total apoio de Ottoni.249  

            Em demonstração de sua articulação no gabinete passado, Martinho Campos se 

disse insatisfeito com o texto lido na comissão de resposta a fala do trono, já que 

percebeu nele uma censura ao gabinete passado.  Silveira Lobo que fazia parte do novo 

ministério e encontrava-se  associado ao circulo de Saldanha Marinho, incomodou-se 

com a colocação do deputado e ambos trocaram algumas farpas.  

          Ambos voltaram a trocar ironias quanto ao novo ministério em discussão sobre a 

fixação da forças na província do Rio Grande do Sul para a guerra do Paraguai. 

Martinho Campos criticou a forma como a organização das tropas estavam sendo feita 

pelo presidente daquela província. O debate acabou por tangenciar o apoio ou não ao 

ministério Olinda, o que levou os dois deputados pela província de Minas Gerais a 

entrarem em atrito novamente: 

 

“O Sr. Martinho Campos : - Desde que eu apoiar um ministério, 
hei pôr-me a disposição dele para as medidas que julgar 
convenientes a marcha de sua política.  
O Sr. Silveira Lobo: - E eu hei de seguir o ministério no que for 
justo: não dou apoio absoluto sem restrições: apoio de servo da 
gleba. 
O Sr. Martinho Campos : - E eu somente apoiarei quando puder 
prestar a um ministério o voto sem restrições, quando prestar 
absoluta confiança. 
O Sr Silveira Lobo: - Declaro que isto não é declaração que se 
faça em público. 
O Sr Martinho Campos: - Não entendo o que seja meia 
confiança. Eu não poderia apoiar o nobre ministro a guerra 
pedindo-lhe garantias, como fazem um dos seus ministeriais, e 
também não me sujeitaria a dar garantias, como fez S Ex. 
O Sr Silveira Lobo: - Não sei o que é apoiar como servo de 
gleba.” 250 

 

Na sessão de oito de junho o parlamento foi palco para mais um debate entre os 

dois deputados, dessa vez o assunto em pauta foi o aumento do orçamento para o 

ministério da fazenda, acréscimo esse criticado por Martinho Campos, que não aceitava 
                                                
249 Sessão em 25 de maio, pp. 67-69.  
250 Sessão em 6 de junho de 1865, p.47.  



 88

votar o aumento sem discutir os pormenores e ironizou a proposta afirmando que a 

guerra do Paraguai era um belo motivo para justificar os gastos desenfreados do Estado.  

 Em resposta, Silveira Lobo afirmou que tendo em vista as colocações feitas pelo 

deputado os problemas com os gastos públicos não eram novos e por isso o mesmo 

deveria ter se manifestado em outras oportunidades, dando a entender que estava 

polemizando o assunto como forma de atrapalhar as medidas do governo. 251 

            Enquanto o governo apressava os tramites para aprovação do novo orçamento 

pela Câmara, já aprovado no Senado, Martinho Campos se opunha sistematicamente a 

aprovação dos valores levantados, por isso se envolveu em longos debates com o 

ministro da fazenda e com outros deputados, alegando que os gastos eram excessivos e 

injustificáveis.252   

Tendo em vista as várias criticas deferidas pelo deputado mineiro, que foi um 

dos maiores oposicionista ao ministério Olinda, o ministro Silveira Lobo se viu 

obrigado a justificar sua participação no governo, provavelmente pelo embaraço frente 

às criticas de um dos grandes nomes do partido liberal da província de Minas Gerais:  

 

“Daqui já vê a câmara que, ao acaso eu não houvesse 
encontrado da parte dos meus nobres colegas acolhimento para 
as idéias liberais de que julgo de maior importância, 
acolhimento franco e sincero, eu não teria entrado para o 
gabinete.  
Senhores, todos vós conheceis que nas justas políticas entre o 
principio conservador e o liberal, o meu lugar tem sido sempre 
do lado da liberdade; outra não tem sido a minha missão política 
senão propugnar pelo respeito devido aos direitos individuais. 
Nem a liberdade é outra coisa mais do que o exercício de tais 
direitos, nem de outra maneira a conheço  
Desde que me convenci que o ministério abraçava francamente a 
idéia liberal, com desejos sinceros de realizar reformas que tem 
por fim harmonizar e conciliar os interesses legítimos do Estado 
com os interesses legítimos do cidadão, de modo que os 
interesses deste não possam ser prejudicados por aqueles; desde 
que me convenci que o gabinete atual adota reformas no sentido 
de dar a necessária expansão ao principio eletivo, permitindo 
aos cidadãos o máximo possível de intervenção nos negócios do 
país, intervenção que lhe é permitida pela constituição do 
Estado, entendi que sem inconveniente pode eu fazer parte do 
governo.” 253 
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O deputado reafirmou assim seu comprometimento com as causas do partido 

liberal e utilizou o argumento clássico dos liberais ligueiros para justificar a adesão ao 

partido progressista, ou seja, a possibilidade aberta pela ala conservadora moderada de 

uma política que ampliasse as liberdades já conquistadas pelo Império.  O deputado que 

havia sempre criticado a presença dos conservadores, agora como membro do governo, 

defendia a união que outrora criticara.  

Cristiano Ottoni também apoiou o ministério Olinda, mas assim como Martinho 

Campos se mostrou incomodado com o fim do ministério Furtado e da não formação do 

ministério liberal pleiteado pelo grupo já citado anteriormente.  Criticou o programa do 

ministério por se limitar apenas a guerra e levantou alguns questionamentos quanto à 

formação do gabinete que não estava totalmente de acordo com o sistema 

representativo.  

O político mineiro lembrou que o país passava por um momento difícil tendo em 

vista a guerra do Paraguai e por isso não estenderia suas críticas, alertou os deputados 

de que as suas críticas não eram incompatíveis com seu apoio ao ministério, que possuía 

alguns de seus grandes amigos.254  

Outro deputado liberal mineiro que declarou apoio ao ministério Olinda foi 

Afonso Celso; em discussão com Martinho Campos afirmou que apesar do mesmo fazer 

oposição ao ministério que apoiava, o via com grande nome do seu partido na província 

de Minas Gerais e que muito o admirava e respeitava.255  

O que fica claro no cruzamento das falas dos deputados liberais pela província 

de Minas Gerais é que o apoio e a relação que os mesmos mantinham com a situação 

progressista permutavam de acordo com a composição dos ministérios. Os 

parlamentares constantemente reafirmavam sua identidade com o partido liberal e 

mantinham explícitas as intenções de compor um ministério com maioria de seu partido, 

ou seja, os liberais mineiros por um lado cediam apoio fundamental na legitimação do 

novo partido, e por outro alimentavam a divisão entre as alas formativas da nova 

situação política.  

Fica também explicito a existência de um desgaste entre Martinho Campos e 

Silveira Lobo, o segundo, que fazia parte do novo gabinete, declarou total apoio apenas 

ao ministério que fazia parte, sendo, como veremos mais a frente, um dos focos das 

brigas entre os liberais mineiros.  

                                                
254 Sessão em 6 de junho de 1865, pp. 35-36. 
255 Sessão em 4 de julho de 1865, pp. 228-231. 
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Ao analisar as cartas de Tavares Bastos, Eide Souza identificou a existência de 

uma articulação entre os conservadores moderados como Saraiva e Olinda para derrubar 

o ministério Furtado e posteriormente neutralizar a atuação política dos irmãos Ottoni.  

Tavares Bastos denominou o gabinete como “ditadura dos liberais maranhenses”, ao 

criticar a criação dos voluntários da pátria, que dava concessões e premiações aos 

brasileiros que fossem a guerra voluntariamente. 256 

Tavares Bastos declarou-se em desacordo com Teófilo Ottoni ,que em carta ao 

político alagoano afirmou não se preocupar com o ministério, sendo a  questão do poder 

pessoal, cuja as discussões eram sempre proteladas, uma das maiores remédios para os 

problemas do país e a sua maior preocupação naquele momento.257 

Se haviam dissidências internas ao partido progressistas desde a sua formação, 

como alguns contemporâneos afirmavam e como aponta José Murilo de Carvalho258, 

elas ficaram largamente expostas com o gabinete Furtado e sua respectiva queda, tendo 

os liberais mineiros uma significativa participação nesse processo, já que os mesmo 

viam com bons olhos o gabinete Furtado e desejavam a formação de um gabinete 

formado apenas por liberais. Alguns autores apontam a falta de lideranças internas ao 

partido, que oscilava fragilmente entre os nomes de Nabuco e Zacarias, como um dos 

pontos mais delicados do partido, fator este que acabou por causar uma série de 

conflitos entre as diferentes alas, separando-as paulatinamente ao longo do domínio 

progressista.259   

 

3 - O gabinete Olinda, a guerra do Paraguai e o descontentamento dos liberais 
mineiros  
 
             A guerra do Paraguai, conflito desenrolado através das disputas de poder na 

região do Prata, envolvendo Brasil, Argentina , Uruguai e Paraguai, teve seu início com 

a invasão da província do Mato Grosso pelas tropas do presidente paraguaio Solano 

Lopez. O conflito fazia parte de tensões diplomáticas protagonizadas pelo Brasil, sendo 
                                                
256 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 2003, pp. 202-208. 
257 Idem. 
258 CARVALHO, José Murilo. As conferências radicais do Rio de Janeiro: novo espaço de debate. In: 
(org.) Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
259 Ver ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares 
Bastos na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-
graduação em História da UNICAMP. 2003; CARVALHO, José Murilo. As conferências radicais do Rio 
de Janeiro: novo espaço de debate. In: (org.) Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 
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parte de uma política intervencionista na região por parte do governo imperial, que se 

comprometia, por exemplo, com a manutenção da independência do Uruguai.  

 Apesar de haver posições diplomáticas que discordavam da execução da guerra 

contra o Paraguai, a invasão de uma região do país, causou comoção popular e forçou 

um consenso entre os grupos políticos em defesa do orgulho e da soberania da nação. 

Responder aos ataques de Lopez transcendia as dissidências e divisões partidárias e 

confluía para uma reafirmação de identidades e garantia da soberania, esta mantenedora 

da unidade nacional.260   

 Tendo em vista o conflito que ocorria na região do Prata, o imperador decidiu 

fazer uma viagem a província do Rio Grande do Sul, província essa que no momento de 

sua presença, foi invadia pelas tropas de Lopez , alegando fazer parte de uma 

demonstração de heroísmo e comprometimento com a causa nacional. 261 

 A ida do imperador a região do conflito causou imensa repercussão e foi motivo 

de controversas acepções por parte da assembléia nacional. Silveira Lobo foi um dos 

poucos que apoiou a decisão de Dom Pedro II, diferente do gabinete que como um todo 

relutava em aceitar a medida, vendo como uma açodada decisão frente ao período de 

instabilidade. Segundo alguns ministeriais a ausência do imperador na corte poderia 

paralisar o governo e prejudicar a nação em um momento que seus territórios 

encontravam-se em riscos.   

 Para alguns políticos, como o mineiro Martinho Campos, a viagem era 

desnecessária e colocava o país em riscos incalculáveis, como por exemplo, possíveis 

problemas com o próprio monarca:  

“Eu não posso Sr. Presidente entender que S.M. o Imperador  a 
frente do exército vá ter uma posição compatível com a 
constituição do Império. O que se diria de um movimento de 
tropas desastroso praticado em presença do Imperador? O que 
diria o mundo? O que diria a nação? Os erros praticados em 
presença do soberano em momentos tão críticos não seriam 
ocasião para se ferirem os princípios constitucionais, para 
desaparecerem as ficções do sistema representativo?  Perante os 
fatos, perante a opinião o soberano seria o responsável, embora 
não fosse perante a lei”262  

             Em outra sessão o deputado voltou a criticar a ida do Imperador ao Rio Grande 

do Sul, argumentando que sua ausência na corte adiava questões a serem discutidas, 
                                                
260 Essa afirmação ganha consistência ao analisarmos as falas dos deputados e alguns artigos que 
analisaremos mais a frente publicadas na província de Minas Gerais, onde as críticas a guerra aceitavam 
como consenso a resposta armada a invasão do país.  
261 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, p. 559.  
262 Sessão em 5 de julho de 1865, pp.241-242.  
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congelando os trabalhos na Câmera e as discussões centrais como a recuperação da 

Fazenda pública, que segundo o mesmo se encontrava em péssimo estado.263 

            Ferraz, em carta a Nabuco, reclamou da presença do Imperador na região da 

guerra, afirmando que o mesmo atrapalhava na tomada de decisões e efetuava gastos 

desnecessários, sendo que os mesmo eram custeados pelo ministério da guerra. 264  

Os excessivos gastos com a guerra e a ocupação nos postos de comando da 

mesma foram um dos maiores motivos de embate entre os grupos políticos no 

parlamento durante os ministérios progressistas, sendo o primeiro, tema recorrente 

levantado pela bancada mineira, seja para defender ou criticar o ministério.  A guerra 

acirraria ainda mais as disputas partidárias e as fragmentações da situação política, já 

que a condução da guerra remetia a uma série de questões que dividiu as opiniões dos 

parlamentares.          

           Martinho Campos foi o parlamentar que mais se destacou nos debates quanto a 

administração da guerra, protagonizando as críticas ao estabelecimento do orçamento  

do ministério da guerra e dos gastos públicos no conflito que se desenrolava na região 

do Prata.     

 No início dos trabalhos parlamentares do ano de 1866, Martinho Campos entrou 

em conflito com o então ministro da Marinha, o deputado liberal por Minas, Silveira 

Lobo. Como vimos anteriormente ambos já haviam trocado farpas desde quando o 

ministro havia assumido como componente do novo gabinete.  

            Em uma acalorada discussão o deputado por Minas criticou o liberalismo do 

Ministro da Marinha e teceu críticas à relação do ministério com os trabalhos 

legislativos, que estariam perdendo certas atribuições tendo em vista as ações do 

gabinete:  

“Dispõe a constituição do Império que a câmara dos deputados e 
o senado organizassem seus regimentos e toda a sua disciplina 
interna. E assim se tem cumprido desde as primeiras reuniões 
legislativas, isto é desde o congresso constituinte, salvo o 
liberalismo dominante, durante o qual diretamente ou 
indiretamente se procura arrancar da câmara dos deputados o 
direito e obrigação que lhe deu a constituição de organizar seu 
regimento interno e reger por ele, o que prova que o liberalismo 
vai acabando ou degenerando.265”  

                                                
263 Sessão em 7 de Julho de 1865, pp. 246-247  
264 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, pp. 561-562  
265 Sessão em 4 de maio de 1866, p.6.  
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As críticas não pararam por aí e o deputado continuou a atacar o ministro da 

Marinha e o comportamento do ministério como um todo, que segundo Martinho 

Campos tornava os trabalhos da Câmara bem menos intensos pela falta de projetos 

direcionados a mesma e pela demora na execução dos relatórios dos ministros. Segundo 

o deputado apenas o ministro da fazenda havia encaminhando, sem apoio do gabinete, 

algum projeto, o restante dos encaminhamentos a Câmara, em sua maioria, limitavam-se 

a requerimentos ligados ao ministério da guerra pedindo autorização para nomeações 

para algumas comissões internas e externas à Câmara.266 

 O deputado Leitão da Cunha entrou em defesa de Silveira Lobo e afirmou que os 

requerimentos foram feitos por ele mesmo e não tinham nenhuma ligação com o 

governo; os justificou afirmando que o regimento interno da casa permitia a indicação 

de comissões por parte do presidente da Câmara:   

“Sem entender que no seu art. 49 se consignou a autorização de 
a câmara delegar no seu presidente a nomeação  de todas as 
comissões por qualquer motivo que parecer justo ( como 
entendo ser o que apontei); e prevenindo S.Ex. a objeção que eu 
lhe teria de opor, a dos precedentes, explicou-nos o último, 
dizendo que fora ele uma prova de confiança que o gabinete 
de então julgou dever dar S.Ex. o Sr. Presidente da 
câmara.”267 

 O parlamentar negou também a afirmação de Martinho Campos de que 

anteriormente havia sido contra a situação progressista e mudara de opinião meramente 

por questões de cunho personalista.268 

 Martinho Campos voltou a direcionar críticas a condução da guerra ao endossar 

as acusações feitas por Barros Barreto, que apontava irregularidades na compra e 

fornecimento de materiais para o exército.269 A compra de materiais para o exército 

despendeu uma série de debates e acusações por parte da oposição, primeiro por existir 

discordâncias no parlamento entre a possibilidade de importar certos materiais ou 

produzi-los por mão de obra nacional e, também, por alguns deputados, como Martinho 

Campos, apontarem as compras do exército como danosas ao Estado, já que os 

armamentos importados da Europa se encontravam em péssimo estado de 

conservação.270 

                                                
266 Idem  
267 Idem, p.9. Os grifos são nossos 
268 Idem.  
269 Sessão em 18 de maio de 1866, pp. 166-168. 
270 Sessão em 18 de maio de 1866, pp 166-168; Sessão em 24 de maio de 1866, p.184.  
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O liberal mineiro, afirmando que pertencia a oposição chamada de “radical” 

pelos ministerialistas, rebateu as defesas feitas pelo ministério da guerra, já que o 

mesmo, para se defender, estaria utilizando a leitura de documentos que não foram 

publicizados no parlamento, o que contrariaria o regimento da Casa.271 

Aproveitando o espaço sobre a divulgação oficial de dados do governo, afirmou 

que os ministérios não estariam trabalhando regularmente com a publicação de 

relatórios e informações oficias, sobretudo sobre a guerra, o que dificultaria o trabalho 

da Câmara e obscurecia os atos administração ministerial.272 

 A condução de guerra passou a ser tema recorrente nos debates parlamentares e 

causou uma série de acusações entre a oposição e ministerialistas, assunto esse que não 

passou com indiferença pela bancada mineira, que por parte dos liberais direcionou 

constantes críticas ao ministério da guerra e se dividiu em opiniões quanto a certas 

questões, o que acabou por gerar rompimentos com a situação progressista e 

desentendimentos entre os deputados mineiros.  

Como veremos mais a frente, nos parece que já nesse momento iniciava-se o 

esfacelamento da unidade liberal mineira, tendo em vista a formação de um grupo 

liderado por Silveira Lobo e Saldanha Marinho que entraria em choque com os irmãos 

Ottoni e Martinho Campos.  

 Uma das principais questões debatidas se referia ao orçamento dos ministérios, 

em especial os da Guerra e da Marinha. Os liberais mineiros se dividiram com relação 

ao debate em torno dos orçamentos e o nome de Silveira Lobo passou a ser alvo de 

controversas entre os deputados.  

Afonso Celso se encontrava em total apoio ao ministro da Marinha e apontava 

como oportunista a postura da oposição com relação a Silveira Lobo:  

“Quando um ministro é como S.Ex. tem sido, o alvo a que 
constantemente atira a oposição, quando os nobres 
oposicionistas, certamente porque reconhecem na pasta da 
Marinha uma das grandes forças do atual gabinete, contra ela 
fazem convergir todos os seus recursos; quando os discurso de 
Se. Ex nesta e nas sessões anteriores, seus apartes, suas 
conversações particulares,  seus gestos e até o som da sua voz, 
servem aqui diariamente de pretexto as mais duras inventivas.273 

Com apoio de Cesário Alvim e Saldanha Marinho, o deputado apresentou dados 

dos gastos com pessoal para a Marinha, argumentando a necessidade de aumentar o 

                                                
271 Sessão em 18 de maio de 1866, pp 166-168. 
272 Idem. 
273 Sessão em 25 de maio de 1866, pp. 201-203 
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soldo dos oficiais frente à importância das funções que despenhavam no momento. 

Aproveitou também para rebater duas criticas que eram constantes naquele momento, a 

parcialidade do governo no que tange a concessão de honrarias a voluntários da guerra  

e a falta de publicidade de informações por parte do ministério da marinha. Afirmou que 

os jornais da corte não publicavam as ordens do dia da esquadra e que vários nomes que 

outrora foram considerados esquecidos, estavam sendo agraciados pelos serviços 

oferecidos a guerra.274     

 Irritado com as constantes críticas com relação aos gastos e a falta de 

publicidade do ministério da marinha, questões estas constantemente utilizadas pela 

oposição, o deputado exaltou os investimentos feitos por Silveira Lobo e ironizou a 

prestação de contas exigidas na tribuna: 

“Ora pelo amor de Deus! Que mais queria o nobre deputado que 
explicassem as demonstrações? Quereria por ventura que o 
ministério trouxesse documentos que explicassem como e 
quando foi gasto cada 1$ do 20:000$ dependidos, por exemplo, 
com o arsenal da Bahia? Quereria que a demonstração, descendo 
aos menores detalhes, dissesse, por exemplo, como o operário 
Francisco de tal, por féria de tantos dias, gastou 100$; com o 
pedreiro Antônio 200$. etc, etc.” 275 

Os constantes ataques a condução da guerra, bem como as disputas internas ao 

partido progressista parecem ter enfraquecido o ministério que passou a perder alguns 

dos seus apoiadores, como é o caso do deputado liberal Lima Duarte, que no dia 29 de 

maio declarou sua desconfiança com o gabinete e seu rompimento com o mesmo. 

 

“O ministério, Sr presidente, sinto dizer, não me merece mais 
confiança. 
Entendo, Sr presidente, que, estando o país empenhando em 
uma guerra, seria inconveniente a mudança de ministério. 
Porém noto Sr presidente, que os inconvenientes que vão se 
dando com a continuação do ministério atual são mais graves e 
de piores conseqüências do que aquelas que se dariam com sua 
retirada. 
 
O abandono com que o governo trata do desgraçado estado das 
nossas finanças, as dificuldades com que estão lutando o 
comércio e a lavoura, a desconfiança geral que se nota em todas 
nossas transações comerciais, aumentada ainda mais depois da 
apresentação do projeto do honrado Sr Ministro da fazenda, e 
especialmente depois dos discursos e doutrinas apresentadas por 

                                                
274 Idem, p.203 
275 Idem, pp.210-211 
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S.Ex. no senado, são razões muito suficientes para retirar meu 
apoio ao ministério(...)” 276 

 

O deputado Cristiano Ottoni também demonstrou por diversas vezes seu 

embaraço com o ministério, já que apesar do apoio que dava ao mesmo, dizia-se 

contrário a algumas medidas, como por exemplo, os créditos suplementares 

direcionados aos ministérios da marinha e da guerra, fato esse que segundo o liberal 

mineiro, o deixava apreensivo e incomodado com a forma que se conduzia a guerra.  

             Outra questão levantada pelo deputado versava sobre Silveira Lobo e seu real 

espaço no gabinete, já que identificava uma grande incompatibilidade entre os 

pensamentos liberais do Ministro da Marinha e o restante dos ministros, como por 

exemplo, a reforma da guarda nacional: 
“Mas, Sr. Presidente, já disse, e não fui contestado: tenho razões de 
saber que o partido progressista, salvo um ou outra opinião individual, 
não aceita a idéia do Sr ministro da marinha,; e é me bastante esse fato 
para concluir que, ou ministério não é sincero quando diz que 
representa o partido progressista, ou não foi sincero quando aceitou 
aquele programa do Sr ministro da marinha. “277  
 

                A incoerência entre o ministério da marinha e o restante do ministério foi 

apontado por outros parlamentares, com o deputado Godoy que atribuiu a existência de 

um silenciamento de Silveira Lobo com relação as criticas deferidas ao ministro da 

guerra, prova essa da existência de desavenças entre ambos. 278 

           Apesar de atribuir aos ministros conservadores a culpa pela incoerência com 

relação à formação do ministério, Cristiano Ottoni, sem explicitar os motivos, revelou a 

existência de um desentendimento entre ele e Silveira Lobo, que freqüentemente o 

atacava em suas palestras e apartes. Nos capítulos a frente voltaremos a essa tensão 

entre ambos os políticos por Minas Gerais.  

Em discussão sobre a possível convocação de uma comissão especial para 

avaliar as questões bancárias do governo, Martinho Campos voltou a se opor ao 

ministério e novamente entrou em choque com o ministro Silveira Lobo:  

“Tinha grandes dúvidas sobre o requerimento em discussão e 
ainda as conservo. Este requerimento é uma das provas de que o 
honrado ministro da marinha, tomado conta da situação, e sendo 
a muleta do ministério e do Sr. Marquez de Olinda, não 
conseguiu fazer com que a política da liga deixasse de ser pura e 

                                                
276 Sessão em 29 de maio de 1866, p.241  
277 Sessão em 7 de junho de 1866, p.43.  
278 Sessão em 25 de maio de 1866, pp.210-212.  



 97

simplesmente uma moxinifada, como S. Ex. costumava dizer.” 
279 

   Dizendo-se decepcionado com a postura do ministro, o acusou de ter mudado 

de postura com relação às questões bancárias e com uma série de outras posições 

meramente por pertencer ao gabinete e pleitear o controle da província de Minas Gerais, 

através da implementação de uma ditadura.280  

   Outro ponto que causou descontentamento e cobranças por parte dos liberais 

mineiros foi quanto a proposta de reforma eleitoral. Deputados como Cristiano Ottoni e 

Martinho Campos em mais de uma sessão defenderam o cumprimento da lei de 

incompatibilidades completas, que proibiria membros do governo de se candidatarem 

nas eleições.281 A lei na verdade já tinha sido aprovada pelo Marques de Paraná no fim 

da década de 1850, mas os deputados mineiros alegavam que não era cumprida com 

exatidão e vários políticos aproveitavam das brechas existentes na mesma.  

Martinho Campos avançou ainda mais, além de defender a proibição dos 

ministros candidatarem, defendeu que os ministério apenas deveriam ser ocupados 

apenas por deputados, já que era a assembléia legislativa o órgão máximo de 

representatividade, chamando assim a atenção para  defendendo assim o aumento da 

importância concedida a assembléia nacional.282 Interessante notar que a idéia de 

montar  ministério através dos parlamentares da Câmera foi defendida por Ottoni em 

sua Circular aos eleitores de Minas. 

  A lei das incompatibilidades também foi motivo de ataques ao ministro da 

marinha, já que Martinho Campos apontou uma mudança na postura de Silveira Lobo, 

que anteriormente defendia a lei e mudara de opinião por ter sido convocado para o 

ministério.283 

 Podemos perceber assim a existência de uma forte oposição entre os deputados 

liberais pela província de Minas Gerais, Martinho Campos e o ministro Silveira Lobo; o 

incômodo com os orçamentos e os créditos para o ministério da marinha também 

desagradavam parlamentares como Cristiano Ottoni e Lima Duarte, por outro lado 

Cesário Alvim e Afonso Celso eram apoiadores declarados do gabinete e do ministro da 

marinha, o que sugere a existência de fissuras entre a bancada liberal mineira.  

                                                
279 Sessão em 17 de maio de 1866, p.137. 
280 Idem.  
281 Ver Sessão em 9 de maio de 1866, pp. 43-46; Sessão em 14 de maio de 1866, pp.73-75; Sessão em 15 
de maio de 1866, pp. 92-96. 
282 Sessão em 15 de maio de 1866, pp. 92-96. 
283 Sessão em 19 de maio de 1866, pp.174-175 



 98

O segmento liberal formativo do partido progressista era em sua maioria 

composta por políticos que representavam a província de Minas Gerais e São Paulo, 

liberais estes que viram na queda do ministério Furtado um grande golpe a 

representatividade política e, mais tarde, com a entrada do gabinete Olinda, que 

frustrava o plano de um ministério totalmente liberal, explicitaram de forma mais 

contundente as suas insatisfações com a situação progressista. Descontentamento este 

que se acentuou significativamente frente à condução da guerra do Paraguai e as 

barreiras que a mesma colocava ao andamento de outras discussões. O conflito que era 

planejado para ser rapidamente finalizado passou a demonstrar que teria uma dimensão 

temporal bem maior, já que as frentes brasileiras, em sua grande parte composta por 

homens sem formação militar, dependendo o país da Guarda Nacional no conflito, 

frente a seu exercito insipiente, não conseguiram impor-se com facilidade as tropas 

paraguaias, ocasionando uma série de demandas políticas que constantemente 

justificavam a protelação de discussões mais polêmicas, como a reforma do código 

processual e a reforma eleitoral.   
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Capítulo 3 
Da corte para província: 

o jornal Diário de Minas e o grupo de Saldanha Marinho 
 
 
1 - O grupo de Saldanha Marinho e o surgimento do Diário de Minas  
 

Em janeiro de 1866 Teófilo Ottoni, em carta a amigos e correligionários, 

apontava para a necessidade dos liberais de se reunirem em torno da antiga bandeira do 

partido, afastando-se assim dos conservadores progressistas, que segundo o mesmo, na 

figura  de Nabuco Araújo, ministro da justiça de Olinda, articulavam-se para entregar o 

poder aos conservadores vermelhos.284   

A falta de unidade, que apontamos anteriormente, foi uma das grandes 

fragilidades do partido progressista, dispersão a qual foi acentuada com o rompimento 

de Teófilo Ottoni, já que o mesmo, juntamente com Cristiano Ottoni, havia acumulado 

significativo capital político, alcançando uma grande popularidade que o tornou capaz 

de mobilizar e acentuar as fraturas internas ao partido. 

O ministério Furtado havia sido recebido pelos liberais como um exemplar 

gabinete liberal, contando com apoio absoluto dos irmãos Ottoni que os consideravam 

como o real retorno dos liberais a direção do Estado Imperial. A sua substituição pelo 

ministério Olinda, identificado como pertencente aos círculos palacianos, foi recebido 

com grande indignação pelos liberais, que apesar de não romperem imediatamente com 

o partido, demonstraram grande desconforto com a situação, desconforto que se 

acentuou posteriormente com a protelação das reformas para o fim da guerra do 

Paraguai pelo ministério Zacarias.285 

Afonso Celso também fez críticas a Nabuco Araújo e a suas nomeações pelo 

interior das províncias, por vê-las como prejudiciais aos liberais e benéficas aos 

conservadores, que estariam flertando com o gabinete a fim de retornarem efetivamente 

ao poder. Em carta a Silveira Lobo, Celso pediu para que o mesmo fizesse como ele e 

                                                
284 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998. v.I, p.606.  
285 Em sua autobiografia Cristiano Ottoni aponta a queda do ministério Furtado como um grande marco 
da cisão liberal, que somado a não formação de outro gabinete aos moldes liberais, teria o afastado dos 
progressistas. Ver OTTONI, Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília, 1983, pp.121-140. Joaquim Nabuco ao abordar a transição do ministério Furtado para os 
posteriores ministérios Olinda e Zacarias, aponta a existência de um grande descontentamento entre os 
liberais e o surgimento de uma série de boatos com relação a um eminente retorno dos conservadores 
vermelhos. Ver. NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998. v.I, 
pp.467-637. 
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mandasse uma carta a Nabuco com intuito de evitar as suas ações no sentido por ele  

criticado.286  

Saldanha Marinho foi outro político que repreendeu as intervenções 

conservadoras e em articulação com Silveira Lobo e Afonso Celso participou das 

negociações na retirada do gabinete Olinda e na formação do gabinete Zacarias. Ambos 

os políticos, como já evidenciamos anteriormente, estavam articulados entre si e 

encontravam-se associados ao ministério Olinda.287   

O grupo ganhou contornos mais sólidos de sua atuação com a ida, em fins de 

1865, de Saldanha Marinha para a província de Minas Gerais, onde ocupou o cargo de 

presidente até o ano de 1867. Político nascido no ano de 1816, em Olinda, Joaquim 

Saldanha Marinho teve formação acadêmica na faculdade de direito de Recife, tendo 

sido um dos grandes ícones do jornalismo brasileiro no período imperial foi deputado 

geral e presidente da Câmara entre os anos de 1866 e 1867, tendo como sucessor  

Silveira Lobo.288 

         No ano de 1860, Saldanha Marinho reabriu o jornal da corte o Diário do Rio, 

tendo como colaboradores e redatores os jovens jornalistas Quintino Bocaiúva, Salvador 

de Mendonça, Machado de Assis e Henrique César Muzzio, todos alinhados com a 

causa liberal. Tal grupo se encontrou articulado ao longo da década de 1860 e com 

exceção de Machado de Assis, todos assinaram o manifesto republicano de 1870, sendo 

Quintino Bocaiúva e Salvador Mendonça os grandes mentores de tal documento.289 A 

volta do Diário foi muito comemorada na Corte, tornando-se uma das folhas mais 

populares naquele momento.290 

  Segundo Angela Alonso a geração de 1870, a qual questionou as instituições 

monárquicas e sua própria legitimidade, “atualizou o protesto liberal e o debate sobre 

modernização econômica e reformas políticas dos anos de 1860”. 291 Grupo este 

marcado pela marginalização política e pelo bloqueio de cargos frente ao longo domínio 

conservador.  A autora dividiu a geração em diferentes tipologias, incluindo Quintino 

Bocaiúva e Salvador Mendonça entre os liberais republicanos, os mesmos tendo como 

                                                
286NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998. v.I, p.606. 
287 Sobre os bastidores da retirada do gabinete Olinda ver NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 
5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998. v.I, pp.606-676. 
288  http://www.camara.gov.br/internet/infDoc/HistoriaPreservacao/Presidentes/PresImperio.htm 
289 Ver ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. 
Paz e Terra, 2002. 
290 SODRÉ, Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1966, p. 194. 
291 Ibidem, p.104. 
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característica o não relação direta com a máquina estatal e a falta de integração com os 

partidos imperiais: 
“Este grupo não vinha, portanto, do núcleo de proprietários rurais que 
formava o estamento senhorial. Estava, todavia, voltado para 
atividades políticas e negócios urbanos que obedeciam à lógica 
estamental. Suas atividades não estavam orientadas para o mercado. 
Movimentavam-se num mundo de transações comerciais dependentes 
do beneplácito de chefes partidários e/ou da sociedade de corte.” 292 
 

             Sendo Saldanha Marinho, liberal em radicalização, o principal elo de ligação 

de tal grupo com o mundo partidário:   

 
“Arregimentador do grupo e figura incendiária da questão religiosa, 
batendo-se várias vezes contra membros da igreja, escrevera já 
diversos artigos e panfletos de combate à dominação saquarema. Foi 
sob sua proteção que ingressaram na vida pública aos autores do 
Manifesto Republicano de 1870.” 293 
 

Em seus primeiro números o jornal Diário do Rio publicou o que seria o seu 

programa, dedicando especial atenção a questão da representatividade política e o poder 

moderador, tema este já debatido durante a regência, no entanto o Diário do Rio mudou 

o enfoque das críticas, colocando dessa vez os ministros no centro do debate: 

 
“A tese defendida pelo jornal não era nova, visto que nos debates 
durante a regência esta discussão já havia aparecido, mas o enfoque 
agora era outro, demarcando a responsabilidade dos ministros perante 
a nação; estes não eram objetos da vontade imperial que os nomeara, 
mas representantes de um dos poderes delegados pela nação. A 
Constituição conferiu ao Imperador o caráter inviolável e 
irresponsável e, por isto, todas as suas ações eram colocadas em 
prática pelo ministério. O Imperador não usava de coação para com 
seus ministros, pois estes “livre e autenticamente” aceitavam executar 
as medidas e responder pelas críticas e problemas que surgissem. Para 
o Diário, este era o meio de isentar a coroa da responsabilidade, ou 
seja, de seguir a Constituição.  
Por outro lado, se essa era a proposta do jornal, a situação prática que 
projetavam era bastante diferente. O artigo sugeria que quando o 
ministério insinuava que não agia por sua vontade, mas a mando do 
monarca, criava uma inversão que fazia do Imperador o alvo de 
críticas, ferindo a Constituição, podendo levar à revolução.” 294   
 

                                                
292 Ibidem, p.106. 
293 Idem. 
294 BARBOSA, Silvana Mota.  A Sphinge Monárquica: o poder moderador e a política imperial. Tese de 
doutorado. Universidade Estadual de Campinas, 2001, p.275. 
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Ainda sobre a representatividade, o jornal defendia a urnas como o ponto de 

toque do sistema constitucional e a relação orgânica entre a assembléia e os ministérios: 

 
“Para Saldanha Marinho e seu grupo as maiorias parlamentares 
dirigiam sempre os negócios do Estado, visto que os ministros eram 
buscados no interior das Câmaras. Juntos, ministros e coroa estavam 
na direção dos negócios públicos — o Imperador, os ministros e a 
Assembléia Geral fariam parte dos poderes representativos, pois 
todos, ainda que por meios diferentes, foram escolhidos pelo corpo da 
Nação.”295 
 

O Diário do Rio foi também canal para publicação de textos em defesa de 

Saldanha Marinho, constantemente atacado pelos conservadores mineiros nos jornais da 

província e da Corte, segundo Henrique César Muzzio, secretário de Saldanha Marinho 

na presidência de Minas Gerais, ataques esses financiados e comandados pelo senador 

conservador Firmino Rodrigues.296 

Saldanha Marinho, com financiamento da própria presidência, criou o Diário de 

Minas e estabeleceu o intercâmbio de artigos com o Diário do Rio, que apesar de não 

assinados, possivelmente pertenciam a Quintino Bocaiúva, redator chefe e também 

gerente geral do jornal. A criação do jornal em Minas foi muito criticada pela oposição 

conservadora que via com maus olhos o financiamento de um jornal que os mesmos 

acuavam de ser um órgão oficial do governo.   

           A leitura das cartas do político mineiro Lafaiete Rodrigues Pereira e das 

correspondências entre os redatores do Diário do Rio de Janeiro e Machado de Assis, 

são muito elucidativas quanto às divisões dos liberais mineiros as quais se acirraram 

com a ida de Saldanha para Minas Gerais e com a montagem do jornal Diário de 

Minas297. 

Lafaiete Rodrigues Pereira nasceu na cidade de Queluz, província de Minas 

Gerais, filho do político liberal mineiro Antônio Rodrigues Pereira e de Clara Lima 

Rodrigues, barão e baronesa de Pouso Alegre, dedicou-se, inicialmente, a carreira de 

advogado na capital da província e em fins da década de 1850 mudou-se para a Corte 

onde trabalhou no escritório do renomado jurista Teixeira Freitas. 298 

                                                
295 Ibidem, p.278.  
296 Cartas Machado de Assis, 60. Manuscrito Original, Arquivo ABL. Digitalizado e disponível em 
www.academia.org.br  
297 Os jornais encontram-se sobre a guarda do Arquivo Público Mineiro e estão disponíveis em  
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br 

298 MARTINS, M. F. V.  A velha arte de governar:um estudo sobre política e elites a partir do Conselho 
de Estado (1842-1889). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2007, p.150. 
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Juntamente com a advocacia dedicou-se ao jornalismo, colaborando entre os 

anos de 1858 e 1869, com o A Atualidade, jornal fundado em parceira com Pedro Luís e 

com advogado mineiro Flávio Fernesse. Anos mais tarde colaborou com A Opinião 

Liberal, jornal usado como trincheira pelas liberais em dissidência com os progressistas, 

como Teófilo e Cristiano Ottoni.299  

O jornal A atualidade, o qual os redatores do jornal declaravam apoiar-se e 

inspirar-se em Teófilo Ottoni, era um dos grandes críticos à conciliação política por 

considerá-la como nociva a pluralidade política, defendia também a descentralização 

administrativa e a concessão de maior autonomia ao parlamento. 300 

No ano de 1865, Lafaiete foi nomeado presidente da província do Maranhão, de 

onde trocou cartas com seu irmão Washington comentando a situação política dos 

liberais mineiros e articulando sua candidatura a deputado.  O político mineiro apontou 

a existência de um racha entre os liberais mineiros e afirmou esforçar-se para manter-se 

neutro em relação às duas tendências, uma ligada ao grupo de Saldanha, Afonso Celso e 

Silveira Lobo e a outra aos irmãos Ottoni e Martinho Campos: 

 
“Cumpre que de tua parte faças o mesmo. Se as circunstâncias nos 
chegarem a campo, devemos ser pelos Ottonis, nossos amigos velhos, 
e que nunca receberam a mais leve desconfiança a nosso respeito. 
O Lobo tem procurado tratar-me bem, e acredito que no seu plano de 
batalha contra o Ottoni, conta conosco. 
Contudo, é fora de dúvida que ele não deseja que a nossa influência 
aumente no primeiro distrito e à sorrelfa há de procurar pôr-lhe 
tropeço. 
Façamo-nos de desentendidos e deixemos correr o tempo.” 301 
 

Segundo Lafaiete, Saldanha Marinho e Silveira Lobo, a mando da ala 

conservadora, atuariam em Minas com o intuito de neutralizar a influencia dos Ottoni, a 

essa altura Teófilo já estava afastado dos progressistas e juntamente com Martinho 

Campos e Cristiano Ottoni trabalhavam para formação de um ministério puramente 

liberal.  Lafaiete demonstrou também a existência de desentendimentos de sua parte 

com Saldanha Marinho: 

                                                
299  Ver CARVALHO, J. M. . Liberalismo, radicalismo e republicanismo nos anos sessenta do século 
XIX. Oxford: Centre for Brazilian Studies, 2007 (working paper). Retirado de 
http://www.brazil.ox.ac.uk/__data/assets/pdf_file/0003/9327/WP87-murilo.pdf  
300 Discurso de feito por Alfredo Pujol em sua posse na academia brasileira de letras, 1917. Retirado de   
http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=8415&sid=242 
301 PEREIRA, Rodrigues Lafaiete. Cartas ao irmão. Col. Brasialiana, V 342. São Paulo:  Compania 
Editora Nacional, 1968, pp50-51.  Digitalizado e disponível em  http://www.brasiliana.com.br 
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“O Saldanha Marinho leva para essa província a missão de hostilizar 
o Teófilo Ottoni: creio que não será muito feliz nesta tarefa. 
 O Saldanha brigou ultimamente comigo por não lhe ter atendido um 
pedido desarrazoado, como é tudo que quer semelhante homem. Ele é 
vingativo; portanto, cautela.302” 
 

Como já apontamos anteriormente, ao estudar as cartas de Tavares Bastos, Eide 

Souza apontou também a existência da tentativa de neutralização da atuação dos irmãos 

Ottoni por parte dos conservadores progressistas, sendo o Marques de Olinda o 

principal articulador de tal manobra.303  

Interessante lembrar que através do Diário do Rio o grupo de Saldanha Marinho 

foi ferrenho oposicionista do ministério Furtado, este como já apontada anteriormente 

de total apoio e confiança por parte dos irmãos do Ottoni.  Parece assim que de fato 

havia uma cisão entre Saldanha Marinho e Teófilo Ottoni como aponta Lafaiete, divisão 

essa que ganharia contornos mais visíveis com as eleições para senador no ano de 1868 

como veremos no próximo capítulo. Se por um lado Saldanha Marinho havia rompido 

com Teófilo Ottoni, apoiado por outro teve total apoio de atuantes deputados como 

Silveira Lobo, Cesário Alvim e Afonso Celso.304 

Como apontamos no primeiro capítulo, Teófilo havia aumentando 

significativamente seu capital político, sendo que sua possível ascensão ao ministério 

desagradava alguns conservadores, possivelmente ainda marcados pelas antigas lutas  

partidárias travadas com Teófilo Ottoni, um dos líderes da revolta liberal de 1842.   

Apesar de em algumas cartas demonstrar articulação com Silveira Lobo em 

torno de sua futura candidatura e da ocupação de possíveis cargos, Lafaiete declarava 

total fidelidade e apoio aos Ottonis, reafirmando assim sua intenção de “fazer todo o 

esforço para guardar neutralidade entre o Lobo e os Ottonis. A questão deles é pessoal 

e não de partido, portanto nada tenho a ver com ela.” 305 

 Mesmo tendo declarado sua neutralidade não poupou criticas ao comportamento 

de Silveira Lobo: 

                                                
302 Ibidem, p.49. 
303 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 2003, pp. 202-208. 
304 Cesário Alvim foi grande defensor de Saldanha Marinho na assembléia provincial, ao ocupar cadeira 
na instituição nos biênios 1864-1865 e 1866-1867, assumindo no fim da ultima legislação assento na 
câmara geral. Silveira Lobo e Afonso Celso além de deputados foram ministros durante  o domínio 
progressista, sendo grande articuladores de Saldanha Marinho 
305 PEREIRA, Rodrigues Lafaiete. Cartas ao irmão. Col. Brasialiana, V 342. São Paulo:  Compania 
Editora Nacional, 1968, pp.53-54. 
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“Vou cuidar da minha eleição. Se o atual ministério atravessar a 
sessão, é certo que a luta há de travar-se nessa província entre os 
Ottonis, Martinho Campos e o Silveira Lobo. Eu, por todos os 
motivos, tenho de colocar-me ao lado dos Ottonis, que são os 
verdadeiros representantes do partido liberal. O Lobo, com uma 
cegueira que só pode ter explicação em sua desmarcada vaidade, 
tem-se prestado ao plano sinistro do Marquês de Olinda — de 
acabar os liberais pela mão de liberais. Por todo o Império os liberais 
verdadeiros são hoje mais perseguidos do que os próprios 
vermelhos. Quem diria que o Lobo seria o instrumento desta obra de 
devastação? Mas ele há de arrepender-se com língua de palmo.” 306  

 

O grande conflito de Lafaiete parece ter sido travado com Saldanha Marinho e 

Afonso Celso, tendo em vista o seu parentesco com Benjamin Rodrigues, redator do 

jornal conservador Constitucional, que como veremos mais a frente, fazia ferrenha 

oposição a administração de Saldanha Marinho e constantemente atacava Afonso Celso 

e sua família. 

            É digno de nota que apesar da existência de divisões entre os liberais da bancada 

geral, havendo uma clara polarização, a assembléia de Minas apoiou Saldanha Marinho 

e seu grupo durante toda a sua administração, o que aponta a existência de um trânsito 

político que não se restringia a atuação de políticos circunscritos na corte. Essa 

afirmação ganha ainda mais consistência com a existência de divergências de alguns 

liberais em certas localidades de Minas, como veremos mais a frente, apontado para 

uma complexa relação entre corte, província e localidades. 

           Para termos a dimensão real da vinda de Saldanha e da atuação do seu grupo 

político em Minas, é necessário ressaltar que as divisões entre a bancada mineira no 

parlamento nacional iniciaram-se e intensificaram-se justamente pela formação do 

mesmo grupo. Liberais como Martinho Campos e os irmãos Ottoni, os quais pleiteavam 

a formação de um ministério liberal puro, não se conformavam com a submissão a ala 

conservadora, já Silveira Lobo, Afonso Celso e Saldanha Marinho articularam-se aos 

conservadores moderados liderados por Olinda afirmando ver consonância entre suas 

propostas. 

   Em sua autobiografia Cristiano Ottoni afirmou que Silveira Lobo intencionava 

enganar os conservadores, tendo aceitado a aproximação com os mesmos apenas para 

ampliar a atuação política do seu grupo de liberais, chegando a procurá-lo com intuito 

de cooptar o seu apoio e de Teófilo para a montagem de um ministério, o que demonstra 

                                                
306 PEREIRA, Rodrigues Lafaiete. Cartas ao irmão. Col. Brasiliana, V 342. São Paulo: Compania Editora 
Nacional, 1968, pp.55-56.  
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que mesmo divididos, ainda havia certa articulação entre os liberais com intuito de 

livrar-se das hastes conservadores e imputar a hegemonia de seu partido.307 Ainda sobre 

as disputas entre os liberais, nas correspondências de Machado de Assis, no período em 

escrevia para o Diário do Rio, as brigas entre Lafaiete Rodrigues e o grupo de Saldanha 

Marinho também foram evidenciadas, já que Machado recebeu encomendas de textos 

contra Benjamin Rodrigues e Lafaiete Rodrigues, ambos sendo apresentados como 

grandes inimigos e opositores a administração da presidência de Minas; novamente a 

aproximação com o conservador Benjamin Rodrigues, este financiado pelo senador 

Firmino Rodrigues da Silva, conservador vermelho e grande opositor na corte à situação 

progressista, foi apontado como motivação para o conflito entre os políticos.  

Afonso Celso apesar de não pertencer ao Diário do Rio tinha forte influencia sob 

os textos do jornal, indicando a Machado a publicação de alguns artigos que julgava 

necessários. Ambos aproximaram-se tendo em vista a articulação entre os jornais 

ligados ao grupo de Saldanha, sendo Machado de Assis empregado em uma das 

secretarias do governo na Corte por intermédio de Afonso Celso.308 

Machado de Assis foi convidado por Saldanha Marinho para trabalhar no Diário 

de Minas, em Ouro Preto, no entanto recusou o convite pela falta de autonomia frente à 

necessidade de defender a qualquer custo a administração de Saldanha Marinho.309 

Henrique Muzzio, amigo de Machado de Assis, chegou a repreendê-lo pelas reticências 

do mesmo em escrever contra Lafaiete Rodrigues, possivelmente pela proximidade de 

ambos tendo em vista a convivência nos mesmos círculos literários e intelectuais da 

época em companhia de amigos em comum, Bernardo de Guimarães e Pedro Dias.310 

           A assembléia provincial de Minas Gerais demonstrou total apoio a Saldanha 

Marinho, havendo apenas algumas vozes conservadoras dissonantes. Interessante notar 

que a assembléia provincial de Minas apoiou todos os presidentes de província 

empossados durante o domínio progressista, mesmo quando a casa tinha maioria liberal 

e o presidente era conservador. Essa não foi o mesmo resultado na província do Rio de 

Janeiro, onde a assembléia teve complexas relações com as dissidências partidárias e os 

presidentes de províncias.311 

                                                
307 OTTONI, Cristiano Benedito. Autobiografia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1983.  
308 Cartas Machado de Assis, 61. Fonte: Fac-símile do Manuscrito Original, Arquivo ABL.  
309 Ibidem, 70.  
310 Ibidem, 62.  
311 Ver GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. O Império das províncias. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2008 
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            O jornal Diário de Minas, concatenado com o Diário do Rio e custeado em doze 

mil reis ao ano pela presidência da província de Minas Gerais, tinha como editor chefe o 

proprietário da tipografia Minas Gerais, João Francisco de Paula Castro, também editor, 

no inicio da década de 1860, do jornal o Progressista de Minas. O Diário recebia 

constantemente várias cartas e textos de toda província, sendo no momento de sua 

circulação, o maior canal de expressão progressista liberal da província frente à queda 

do periodismo no império como um todo.312 Apesar de inúmeros textos do interior da 

província versarem sobre questões da política nacional e discutirem pontos sobre a 

política progressista e seu programa, a maioria visava publicizar os conflitos políticos 

entre autoridades locais.  

Cartas de correspondentes de toda província enalteciam o jornal, afirmando ser o 

mesmo uma recuperação do periodismo que andava em queda naquela província, sendo 

o canal por excelência em defesa da causa liberal. O correspondente de Lavras exaltou a 

abertura do jornal e a possibilidade de colaborar com o mesmo: 

 
“A esta hora terá aparecido o Diário de Minas, e Deus proteja o novo 
mensageiro das idéias livres: criando-se este periódico na capital da 
província e tendo-se feito um apelo, em beneficio da empresa, ao 
patriotismo dos mineiros, não podemos nós, amigos fanáticos da 
publicidade, recusar nossos fracos serviços a um jornal que muito 
proveito pode trazer ao pais.”313 

 

Apresentado como um órgão capaz de dar vazão e publicizar as demandas 

locais, a nova folha era vista como espaço de união dos liberais com intuito de exercer 

as mudanças necessárias para a ampliação das liberdades bem como do progresso da 

sociedade Imperial, nas palavras do correspondente de São João del-Rei:  
“Há muito que se tornava necessário a esta importante cidade e 
município uma publicação, que pugnasse pelos seus interesses, e hoje 
damos começo agradecendo a ilustrada e patriótica redação do Diário 
de Minas, que tantos benefícios tem de prestar a causa do progresso e 
da liberdade, o ternos franqueado as colunas desse novo atleta que por 
sem dúvida saberá granjear as simpatias de todo os seus 
correligionários.”314 

 
O jornal foi constantemente utilizado pelas localidades com intuito de defender  

o cumprimento de suas demandas, como por exemplo, o melhoramento de prédios 
                                                
312 Ver AMARAL, Alex Lombello. Cascudos e Chimangos: Imprensa e Política em São João del-Rei 
(1876-1884). Juiz de Fora: UFJF, 2008. Dissertação de Mestrado apresentada no Instituto de Ciências 
Humanas da Universidade Federal de Juiz de Fora 
313 Diário de Minas, Ouro Preto-MG 03/06/1866.  
314 Ibidem, 01/01/1866. 
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públicos, a construção de ferrovias e as melhorias no serviço público em geral. Assim 

como os textos escritos pelos redatores do jornal, a maioria esmagadora dos textos 

enviados por correspondentes era anônima. 

           Logo em seu primeiro número o jornal apresentou-se como órgão da idéia liberal 

e defensor da soberania popular, conceito esse forjado em lutas de séculos pela 

liberdade do povo de autogovernar-se. Segundo o jornal no campo das idéias o direito 

dos povos de governar-se não é mais seriamente questionável, no entanto no campo 

prático em alguns países é o contrário o que se observa, não sendo, felizmente, o caso 

do Brasil, “já que o dogma de nossa soberania encontra-se escrito na lei do 

império.”315 

          Por outro lado, o jornal afirmou que o governo parlamentar imperial ainda sofria 

algumas restrições e dificuldades em seu pleno desenvolvimento “devido à falta de leis 

regulamentares que desenvolvam com eficácia e lealdade a tese constitucional”.316 

Sendo assim, a única garantia de manutenção da soberania popular é atrelar todos os 

poderes públicos do Estado às demandas da opinião pública.   

          A imprensa tinha, assim, importante papel na instrução e na formação da opinião 

pública, sendo local privilegiado para garantia das liberdades, servindo também como 

espaço de colaboração com o poder público, através dos estudos e dos indicativos das 

necessidades do país. Nesse sentido a imprensa tem a missão de garantir sempre a 

possibilidade de resistência frente a tiranias e injustiças.  

           Frente a importância da imprensa, o jornal apontava um grande déficit no 

jornalismo mineiro - problema esse também mencionado por uma série de 

correspondentes da folha pelo interior da província - que não tinha representantes a 

altura da sua heróica história e frente a sua riqueza material, sendo assim cabia ao 

Diário de Minas preencher essa lacuna através das suas publicações, estas baseadas em 

dois pontos fundamentais, liberdade e progresso: 

 

“Liberais, teremos de sempre condenar como um vício profundo de 
nossa organização política, a absorção do individuo pelo Estado. 
Convencidos de que o ideal a este respeito consiste em gozar o 
cidadão de toda liberdade que não for incompatível com a ordem e 
com os grandes interesses da comunidade, defenderemos 
constantemente, e quanto nos permitirem as nossas forças, a iniciativa, 
a independência, os direitos e as prerrogativas individuais contra as 
invasões do poder público.  

                                                
315 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 02/06/1866. 
316 Idem. 
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Partidários do progresso, mas do progresso pacífico, que se realiza 
pelo ensino, pela instrução, pela difusão das luzes e dos 
conhecimentos úteis, repelimos a força, a violência, como meios de 
obterem-se e consolidarem-se os melhoramentos sociais.”317 

 
             Em meio aos elogios recebidos de várias partes da província, o jornal 

apresentou sua pauta básica, que segundo o mesmo orbitavam em torno de algumas 

reformas que colaborariam para a liberdade e o progresso do país, sendo a mais 

importante a da lei de 1841, com a separação entre policia judiciária e administrativa, 

concessão de mais prestigio ao júri e mais garantias para a liberdade individual; em 

seguida viria a reformas das municipalidades, garantindo aos municípios maior 

autonomia frente ao poder central. Frente à guerra em que o país se encontrava, segundo 

o jornal, era notória a necessidade de reforma da guarda nacional e a reforma da 

administração através da redução do funcionalismo. 

            Além das reformas citadas acima, o jornal apontou a necessidade de reformar 

também questões no campo econômico, acabando com privilégios associados ao 

período colonial:  
“Por outro lado avultam as questões econômicas, cuja solução, nas 
críticas circunstâncias financeiras que atravessamos, reclama do poder 
pública a mais acurada e patriótica solicitude. Ainda aqui pediremos a 
liberdade industrial, a liberdade de comércio, a liberdade bancária, 
convencidos como estamos de que o monopólio e o privilégio nada 
podem produzir de útil de vantajoso para o país.” 

             
              As discussões em torno do monopólio e da menor intervenção estatal na 

economia foram, como apontamos no primeiro capítulo, grandes marcos com relação às 

dissidências entre os conservadores e a aproximação com a ala liberal na formação do 

partido progressista.  

           O jornal ligado a Saldanha Marinho apresentou, assim, logo no seus primeiros 

volumes a pauta básica de suas propostas, estas em consonância com o programa do 

partido progressista, defendendo como base a liberdade individual em contraponto a um 

Estado amplamente intervencionista e concessor de privilégios. Tal idéia foi defendida 

por Tavares Bastos em suas propostas inspiradas no selft-government estadunidense, 

que através da educação e das leis descentralizadoras naturalmente se desenvolveria no 

país.318  

                                                
317 Idem. 
318 Ver FERREIRA, Gabriela Nunes. Centralização e descentralização no Império: o debate entre 
Tavares Bastos e visconde de Uruguai. São Paulo: Departamento de Ciência Política da Universidade de 
Ciência Política de São Paulo; Ed. 34. 
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            Interessante ressaltar que o jornal fez questão de matizar a legitimidade de suas 

reformas, já que as mesmas não seriam fruto de radicalismos, nem de paixões 

revolucionárias, mas de reais demandas da sociedade brasileira. O jornal procurou 

ressaltar o caráter legal de suas propostas, que não pleiteavam mudanças na 

constituição, mas apenas aperfeiçoamentos em alguns pontos. 

          Os primeiros meses do jornal foram utilizados com intuito de traçar o histórico 

dos últimos anos da política imperial, sempre apontando os erros da política 

conservadora e tendo como idéia base a unidade dos liberais mineiros, bem como a 

inexistência de elementos conservadores no governo, sendo assim os progressistas eram 

apresentados como puramente liberais. 

         Ao buscar a origem do partido progressista, o jornal traçou o histórico da política 

de conciliação, onde liberais e conservadores estiveram juntos na condução do governo, 

período esse que lançou as bases da nova configuração partidária. Tal política surgiu de 

um contexto especifico, onde de alguma forma liberais e conservadores estavam 

cansados das brigas travadas no passado e a necessidade de melhoramentos materiais 

exigia uma nova forma de organização política: 

 
“O partido liberal, enfraquecido, desanimado, contrariado em suas 
aspirações e não tendo podido realizar de uma maneira duradoura 
nenhuma de suas idéias desesperava dos homens e das coisas, e 
cedendo campo a seus adversários, apelava para o tempo. Por outro 
lado os conservadores estavam também cansados das lutas ardentes e 
apaixonadas, sustentadas em outros tempos e compreendendo enfim a 
esterilidade dessas eternas questões pessoais desejavam tréguas e 
descanso.   
 Então, um político liberal, o falecido Marques de Paraná, a cuja 
perspicácia não podia escapar as tendências da época, dirigindo a 
atenção do pais para os melhoramentos materiais, proclamou 
fortemente a política de conciliação e procurou realizá-la com 
lealdade e perseverança.”319   

 

            Segundo o Diário a conciliação apesar de figurar-se como um período de certo 

congelamento da dinâmica política, representou também certa concessão dos 

conservadores para com os liberais: 
“O arrefecimento das paixões partidárias conseqüência imediata da 
política de conciliação, abafando os entusiasmos pessoais, tantas vezes 
irrefletidos, substituiu o culto das idéias e a religião dos princípios ao 
culto algum santo supersticioso dos ídolos dos partidos.  

                                                
319 Idem. 
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Nesse sentido demonstram que o liberais viraram o jogo e agora eram 
os donos da situação, talvez já respondendo a um possível ataque de 
que os conservadores estavam no poder(...) O domínio da conciliação 
finalmente foi um momento de resfôlego, em que, libertando-se da 
influencia de ódios e preconceituosos antigos, e estacando na luta 
frenética que levava, pode a nação fazer o seu exame de consciência, 
medir o estado percorrido, e marcar no futuro o rumo de sua derrota. 
Tais foram as vantagens da conciliação: estas épocas de repouso são 
as vezes úteis na vida das nações, como algumas horas de sono podem 
provocar uma crise favorável no caso de febre.”320 
 

        Se por um lado a conciliação era vista como certo retorno dos liberais a condução 

do Estado, por outro era tratada pelo periódico como um período de ocupação e assalto 

do governo por uma oligarquia que se aproveitou do sono das brigas políticas: 
“De um círculo limitado de estadistas eram invariavelmente trados os 
ministérios, que a seu tino constituíam em eleições não disputadas, 
câmaras dóceis e bem disciplinadas 
O executivo era tudo, tinha-se tornado um poder monstruoso. E quem 
havia de opor barreiras? 
As câmaras compostas exclusivamente de criaturas suas não deviam, 
sob pena de parricídio, ter um procedimento que pudesse acarretar a 
ruína de seus pais adotivos. 
Ao em vez do que se pratica nos países livres, a política fazia-se de 
cima para baixo: a pirâmide estava colocada sobre o vértice.”321 
 

         Demonstrando uma forte vinculação com as idéias de diminuição das 

prerrogativas do poder moderador, a folha identificou no período de conciliação um 

aumento do autoritarismo do quarto poder e do seu uso pelos ministérios:  
 

“Com o imenso desenvolvimento do poder executivo e com o 
abatimento do espírito público começavam a tornar-se esquecidas as 
normas salutares dos governos constitucionais, e os ministros dos 
governos constitucionais, os ministros declaravam-se com singular 
ingenuidade irresponsáveis pelos atos do poder moderador.”322 
 

         A citação acima demonstra a concatenação do jornal com as idéias de Zacarias de 

Góis e Vasconcelo, que em seu livro "Da Natureza e Limite do Poder Moderador", 

publicado no início da década de 1860, defendia a responsabilização dos ministros pelos 

atos do poder moderador, já que a inviolabilidade de tal instituição era instrumentalizada 

pelos governos, violando assim o verdadeiro espírito da representatividade.323   

                                                
320 Idem.  
321 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 02/06/1866. 
322 Idem. 
323 Ver BARBOSA, Silvana Mota. “Panfletos vendidos como canela”: anotações em torno do debate 
político nos anos 1860. In: José Murilo de Carvalho. (Org.). Nação e cidadania no Império: novos 
horizontes. 1 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007 
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        Frente ao domínio por parte da oligarquia e a crescente supremacia do executivo, o 

jornal identificou o surgimento de uma nova geração de políticos liberais, que traziam 

um novo espírito a política nacional, novos ares de liberdade e idéias políticas: 
“Era a geração nova que tendo aberto os olhos para a política no 
período da conciliação, vinha agora reclamar também a sua parte de 
ação com tanto mais direito(...) 
Composta exclusivamente de moços que tinham formado o seu 
espírito nas doutrinas dos escritores modernos, forte pelo seu numero 
e pela sinceridade se duas convicções, a nova geração trazia para a 
vida pública o amor da liberdade, a fé no progresso e o entusiasmo 
próprio daqueles que não tem ainda as decepções da vida.”324   
      

         Seguindo a tendência desses jovens políticos, os estadistas notáveis e populares 

nacionalmente, tanto liberais como conservadores, aderiram a causa dos moços. Seriam 

essas as condições do surgimento do novo partido, apresentado como uma reação de 

jovens liberais que conduziram a formação de novas idéias, apontando, assim, para 

apenas uma adesão de elementos conservadores, que não eram centrais dentro do 

“progressismo”. 

        Como foi dito anteriormente, o Diário de Minas a todo tempo tentou apagar a 

participação conservadora e exaltar a continuidade do ideal liberal dentro do novo 

partido. Com intuito de se defender dos ataques de seus antigos correligionários, agora 

dissidentes, como Teófilo Ottoni, que se opunham a situação tendo em vista o abandono 

de algumas propostas por parte dos progressistas, o jornal afirma que  
“(...)mas não nos dizem quais foram os princípios liberais excluídos 
do programa progressista 
Tomado de uma paixão recente pela história, os radicais chamam 
constantemente a atenção da geração nova para o passado. Olhamos: 
mas logo do outro lado da conciliação encontramos o partido liberal 
vencido, disperso e mutilado, tentando opor aqui ou ali uma 
resistência que apenas serve para provocar as iras dos vencedores, 
perseguições, violências, destroços ruínas vivas e palpitantes e sobre 
tudo isso flutuando altiva, sobranceira e sinistra a bandeira 
conservadora.” 325  
 

        Mesmo reconhecendo a divisão existente entre liberais históricos, liberais e 

conservadores moderados, o jornal constantemente exaltava a unidade do partido 

Liberal em Minas e seu apoio aos progressistas: 

 “Já em 1864 procurava-se no senado provocar ciúmes entre os 
chefes das duas parcialidades que constituíram a liga: dizia-se ali e 
repetia-se até a saciedade, que a situação era exclusivamente liberal e 
que só os estadistas desta procedência e tinham o direito de assumir o 

                                                
324 Idem. 
325 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 03/06/1866. Os grifos são nossos. 
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poder e influir. E entretanto é esse espírito de cizânia e discórdia que 
procura insuflar nas províncias! È para esta política acanhada de 
ciúmes mesquinhos, que substituo princípios por pessoas, e pequenos 
interesses individuais aos grandes interesses do partido, que se vem 
pedir a sua adesão. 
Não! Ao menos na província de Minas o partido liberal não 
acompanhara as loucuras daqueles que mais de uma vez o tem 
comprometido(...) 
Não temos duas matizes, nem duas opiniões: sustentamos homens 
políticos pelos princípios que representam e não por dedicação 
pessoal. Em política o sentimento nada tem que ver(...) 
O partido Liberal em Minas Gerais é como a túnica de Jesus 
Cristo, sem costuras. ”326 

 

           Fica claro que para o jornal o progressismo correspondia a uma renovação nos 

ânimos do partido liberal, que outrora se encontrava sob o julgo da hegemonia 

conservadora. A formação do partido Progressista teria sido a virada de mesa dos 

liberais, que no momento tinham a condução do governo e haviam quebrado o domínio 

conservador, tendo em vista as mudanças que haviam ocorrido no campo das idéias, 

fruto das novas aspirações:  
“Não exigimos, nem podemos exigir que os partidos professem 
sempre as mesmas idéias, em caso nenhum modifiquem o seu 
programa. Esta imobilidade nos partidos pressuporia a imobilidade do 
espírito humano, o statu quo permanente, a morte moral. 
Ao contrário, as idéias modificam-se, e os programas se alteram, a 
proporção que a nação progride no tempo, que surgem novas 
necessidades, novas aspirações(...)327” 

 

             Podemos perceber que o progresso está associado à mudança de perspectiva na 

condução da política nacional, ao reconhecimento da dinâmica da vida social e suas 

transformações contextuais. Nesse sentido a folha fez um paralelo entre seus antigos 

partidários liberais e os conservadores vermelhos, já que ambos defendiam a 

manutenção do status quo, termo esse utilizado várias vezes para identificar a 

continuidade da política oligárquica dos conservadores. Sendo, assim, os liberais que 

não defendiam o partido progressista estavam de alguma forma fortalecendo o projeto 

de continuísmo dos saquaremas.      

            Além de definir e apresentar a pauta básica do progressismo e de sua relação 

com a política de Minas Gerais, o jornal também procurou defender a administração 

progressista dos ataques sofridos, sem, porém deixar muito claro se a oposição a qual 

apontava em seus textos se alocava na província ou na corte.  
                                                
326 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 21/06/1866. Os grifos são nossos. 
327 Ibidem, 05/06/1866. 
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2 - Entre conservadores vermelhos e liberais amarelos: o jornal Diário de Minas e 
a defesa da situação  
  

        No momento da abertura do jornal Diário de Minas, apesar dos conflitos por parte 

dos deputados liberais mineiros ainda estarem tomando contornos mais claros, 

nacionalmente as divergências entre as alas que compunham o partido progressista já 

estavam declaradamente expostas, sendo evidenciadas na câmara e nos jornais da 

corte.328 Tavares Bastos, em carta confidencial, afirmou que além das disputas entre 

liberais e conservadores moderados que compunham a liga, havia também intensas 

desavenças entre os próprios liberais.329 

        Frente a esse quadro político o Diário de Minas publicou uma série de textos 

defendo a situação progressista e criticando seus antigos correligionários bem como os 

conservadores puros, circunstancialmente citou alguns nomes, mas de forma geral teceu 

comentários genéricos com relação à oposição.  

        Vale especificar o momento em que se encontrava a política nacional. Segundo 

Joaquim Nabuco no início do ano de 1866 o gabinete Olinda demonstrou fortes sinais 

de sua fragilidade, seja pela oposição feita pelos liberais, como Martinho Campos, ou 

até pelo conflito entre os próprios conservadores moderados, representados nas 

desavenças entre Olinda e Nabuco Araújo, então ministro da Justiça.330 A guerra do 

Paraguai seria outro fator de grande descontentamento, tendo em vista os vultosos 

gastos despendido e pela demora da conclusão do conflito, que era supostamente dado 

como em fase final, mas dava sinais de que não terminaria tão cedo. Joaquim Nabuco 

chama Olinda de surdo, já que o mesmo, emperrado em sua situação política, não 

assinalava nenhuma preocupação com as propostas e demandas da ala liberal, tendendo 

sua administração para ala dos conservadores moderados, o que aumentou 

paulatinamente a oposição dos liberais ao seu ministério. Não é penoso lembrar que 

Olinda era acusado de capitanear liberais, com intuito de atacar políticos liberais, pesava 

sobre seu nome a articulação da queda do gabinete Furtado. 

         Joaquim Nabuco afirmou que a crise do gabinete chegou ao ponto de torná-lo 

quase inoperante:  

                                                
328 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 2003, pp. 197-328.  
329 Ibidem, pp. 202-208. 
330 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, pp. 605-625. 
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“Desde muito, porém, não havia gabinete. Para a oposição era visível 
que se achava em frente de ministros que, em grande parte, não 
queriam continuar, o que se, por um lado, sempre desoprime as 
oposições, por outro lado as enerva. Os deputados da minoria eram 
confidentes dos ministros, e transmitiam a minoria a esperança de um 
próximo sorteio de pastas.”331 
 

        Em carta a Cândido Borges Monteiro o imperador afirmou julgar prudente manter 

o gabinete Olinda frente ao momento delicado que o pais atravessa tendo em vista o 

conflito desenrolado na região do Prata. No entanto as desavenças entre os próprios 

ministros e a constante oposição na Câmara tornaram o ministério insustável, o que 

ocasionou sua queda.332 

         No dia três de agosto, Zacarias assumiu a presidência do conselho de Estado, 

compunham o novo ministério Paranaguá na Justiça, Martim Francisco nos 

Estrangeiros, Afonso Celso na Marinha, Dantas na Agricultura e Ferraz na Guerra, este 

grande desafeto dos liberais.  

         Logo na sua apresentação à Câmara, Zacarias demonstrou como de fato as 

divisões internas ao partido estavam consolidadas e bem explicitas, já que causou 

reboliço entre os liberais ao afirmar que não defendia nenhuma reforma política no 

momento tendo em vista os problemas financeiros enfrentados pelo país e pelo conflito 

que enfrentava. Tal postura surgiu como a gota d’água para a dissidência liberal, como 

no caso de Cristiano Ottoni, que após o abandono da perspectiva de reformas no campo 

da política imperial, declarou retirar de vez seu apoio aos progressistas.333 

         Frente ao quadro de dissidências entres os seus outrora correligionários e a 

oposição dos conservadores puros, o jornal Diário de Minas dedicou espaço especial 

para comentar as críticas recebidas pelo partido.  

         Em texto onde traçava a história do partido progressista até a situação em que o 

artigo estava sendo publicado, o jornal apontou que apesar do partido ter surgido com 

apoio da maioria dos políticos do Brasil, empenhados na prosperidade do país, estava 

constantemente tendo de lutar contra uma oposição apaixonada dividida em dois 

grupos: 
“A fração conservadora que entendo dever persistir nas velhas idéias 
de seu partido não podiam ligar-se a aqueles que proclamaram 
francamente a necessidade de reformas em sentido liberal e hasteavam 

                                                
331 Ibidem, p.669 
332 Ibidem, p.676. 
333 ABREU, Eide Sandra Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos 
na liga progressista e no Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em 
História da UNICAMP. 2003, pp. 197-277.  
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bem alto a bandeira do progresso. O antagonismo entre os 
progressistas e os eternos admirados do status quo era natural, 
contava-se com ele, ninguém surpreendeu.” 334   

 
           A outra fração da oposição não era vista com a mesma naturalidade, já que vinha 

das próprias fileiras liberais e autodenominavam-se como históricos ou genuínos:  
“Mas o que o país não esperava, nem compreende é que do seio do 
partido liberal levantem-se vozes eloqüentes para condenar a nova 
situação e o partido que a representa. Em nome de que princípios? É o 
que não se diz, é o que nunca se poderá dizer.” 335 

 
              O jornal, que evitou nomear os seus opositores das fileiras liberais, publicou 

um artigo do correspondente do Rio de Janeiro onde Teófilo Ottoni foi duramente 

criticado: 
“Homem político, o Sr. Teófilo faz fiasco por si e pelos seus 
históricos. Zangão da praça, s.exc. torna-se letra protestada, deprecia-
se inconvenientemente, e tem de apelar para outra ocasião(...) É que o 
Sr. Ottoni, a medida que envelhece, mostra defeitos que a mocidade 
lhe encobria. Ninguém gosta de ver velho exaltado; e muito menos 
patriota de profissão, que nas grandes calamidades do país não sabe 
prudentemente depor ódios políticos para se ocupar exclusivamente 
com a causa publica.” 336 

 
                No mesmo artigo críticas foram direcionados ao Barão de Prados, liberal que 

havia sido por duas vezes presidente da Câmara no governo progressista e que segundo 

o jornal estava em aliança com Ottoni:  

 
“Ali é excluído da presidência o Barão de Prados, desde que, tolerado 
como tinha sido pela maioria, teve veleidades de quebrar contra ela 
uma lança. Sofreu cheque, e foi meditar nas vicissitudes da vida 
política de um homem equívoco, na cadeira sem espaldar de simples 
deputado. 
É uma estátua descida do seu pedestal.” 337 

 
             Teófilo Ottoni naquele momento colaborava com o jornal da corte Opinião 

Liberal, o qual figurou com um dos grandes núcleos de oposição ao partido progressista, 

abrigando os liberais descontentes com o progressismo.338  

                                                
334 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 02/06/1866. 
335 Idem. 
336 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 04/09/1866.  
337 Idem.  
338 DIAS, Vera de Oliveira. A imprensa na Corte nos anos de 1860 e 1870. Um estudo comparativo dos 
jornais Opinião Liberal e A Reforma. 2008. Dissertação (Mestrado em História) - Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, pp.23-24.  
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O correspondente do Sul de Minas também via com pesar a existência de uma 

oposição entre os próprios liberais, políticos que juntos defenderam os mesmos 

princípios e separaram-se tendo em vista a política personalista da ala histórica:  

  
“É inconcebível, lastimável a situação política que atravessamos: é 
uma verdadeira torre de Babel, cujos colaboradores já não se 
entendem, ou fazem por não entender-se, sendo que um só era o seu 
idioma, uma só a tendência política, movidos por uma só vontade. 
Parece que os descontentes- já não se consideram cansados das 
passadas lutas-, e de novo querem combater pessoas e denominações, 
com quanto estejam concordes nas idéias e princípios. Não lhe 
invejamos uma tal disposição: E, apesar de sermos seus amigos de 
ontem, firmes e dedicados, não os acompanhamos em seus novos 
sentimentos, ainda mesmo que se confessem os genuínos liberais(...).” 
339 

 
              A oposição dos liberais históricos era vista como extremamente danosa ao país, 

já que ia à contra mão do progresso das instituições, colocando duas alas com as 

mesmas idéias em sentidos opostos, o que nulificaria as forças liberais e colaboraria 

com os conservadores na sua histórica missão de desfazer as conquistas liberais: 

 
“Consultemos a nossa história: o que nos diz ela? Nosso passado 
político é a teia de Penélope (...) se não vejamos a convocação da 
constituinte - dissolução da constiuinte: promulgação do ato adicional 
– reforma do ato adicional, a título de interpretação: promulgação do 
código do processo – reforma do código do processo e assim 
consumia-se a atividade e entusiasmos da nação, e inutilizavam-se os 
esforços generosos dos partidos.” 340 

 
             Apesar de ver com normalidade a oposição conservadora e afirmar que tal 

parcela representava a minoria, o jornal fez severos ataques à atuação do partido 

conservador, demonstrando certa preocupação com um possível retorno dos mesmos: 
“Chamar nesta situação que passa a política do país, os conservadores 
ao governo, seria acordar os antigos ódios, quase extintos 
ressentimentos, e ascender o facho da discórdia em todos os pontos do 
império; seria cortar a opinião a artéria a mais importante de sua vida, 
e atraiçoar a causa do povo; seria tornarmos época do martírio que, se 
engrandece e santifica as crenças, não deixa por isso de ser um 
doloroso sacrifício.” 341  

 

                                                
339 Diário de Minas, Ouro Preto – MG, 07/12/1866. 
340 Idem. Em o Tempo Saquarema Ilmar Mattos usou a metáfora da Teia de Penélope para caracterizar a 
centralização conservadora, a qual teceu laços entre o grupo dirigente e o funcionalismo público, bem 
como  uma série de outros mecanismos de dominação e controle os quais garantiram a hegemonia do 
projeto Saquarema.  
341 Diário de Minas, Ouro Preto, 01/07/1866.  
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             Retorno esse que, segundo Joaquim Nabuco, no momento de transição entre o 

gabinete Olinda e o terceiro gabinete de Zacarias, era visto como provável entre alguns 

círculos da corte e temido pelos liberais da liga progressista.342 

             Em carta ao Diário de Minas, o correspondente de São João del-Rei dá indícios 

de que com a queda do gabinete Olinda, os conservadores da cidade aguardavam pela 

entrada de um gabinete conservador: 
“Os poucos vermelhos desta cidade sofreram hoje uma grande 
decepção com a chegada do correio da corte! 
Esperavam eles preparados com foguetes a noticia da queda do 
gabinete e a chamada do Pimenta Bueno para governança. 
Coitados, ficaram ainda desta vez chuchando nos dedos.”343 

 
           Ao criticar o imobilismo político dos vermelhos, tradicionais defensores do 

status quo, o periódico apontou as diferenças entre os seus partidários e seus adversários 

conservadores, tomando a condição socioeconômica como um fator de diferenciação 

entre ambos: 
“Expliquemo-nos. Em todos os países e sociedade acha-se sempre 
dividida em duas classes: uma, tranqüila, satisfeita, com o que existe, 
gozando de todas as vantagens sociais, dispondo de grandes recursos e 
sabendo por sua influencia e riqueza eximir-se á todos os 
inconvenientes que posam resultar de instituições más e leis 
defeituosas: é a minoria. A outra, inquieta, desconsiderada, carregando 
com todos os ônus sem nenhuma das vantagens que oferece a vida 
social, sem influencia, sem riqueza, esse infalível exorcismo com que 
se encorajam todos os males, sofrendo sempre, e por isso mesmo 
sequiosa de melhoramentos, de reformas, de progresso, constitui a 
maioria. 
Os conservadores, que se apresentavam ao país como estrênuos 
defensores do statu quo, campeões da imobilidade em política, podiam 
ser acompanhados pela primeira classe, mas a segunda formaria sem 
duvida o imenso cortejo do partido liberal, que apregoava reformas, 
movimento, e gritava à nação: Avante.” 344  

 
           A percepção de que havia um grupo privilegiados, o qual excluía grande parte da 

população da participação política e que gerava desigualdades sociais, ganhou 

centralidade na geração de 1870, ela própria em algum sentido era vítima também de 

exclusão, não social, mas aos cargos e postos do governo imperial. Como já apontado 

anteriormente, Quintino Bocaiúva e Salvador Mendonça, os quais redigiram o 

                                                
342 Ver NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, pp.545-
631. 
343 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 03/07/1866. 
344 Ibidem, 17/06/1866.  
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manifesto republicano e pertenciam ao grupo de Saldanha Marinho, foram grandes 

ícones de tal geração.345  

Os conservadores em diversos artigos eram apontados como um grupo que 

através dos seus privilégios conservava uma política retrógada, contrária as causas 

liberais, portanto, resistente a qualquer transformação nas instituições e nas estruturas 

políticas, fato esse constantemente endossado com os exemplos da reação conservadora 

frente ao ato adicional, que através da vitória regressista retrocedeu com relação as 

conquistas liberais.  Argumento esse amplamente usado por Teófilo Ottoni em sua 

circular.346 

           Interessante notar que a palavra progresso foi constantemente utilizada pelo 

jornal em contraponto ao caráter retrógado da política conservadora. Sérgio Buarque de 

Holanda indicou que o nome progressista poderia ter nascido para contrapor-se à 

bandeira do regresso levantada pelos conservadores durante a Regência.347   

O correspondente de Queluz afirmou em texto enviado ao jornal que o partido 

conservador constituía uma aristocracia do dinheiro – repetindo a idéia de uma 

diferenciação com os liberais pela questão financeira – sendo um grupo retrógado 

vinculado a política colonialista de Portugal:  

 
“Ora o partido, que oprime e corrompe este povo, é composto 
de uma trindade de três categorias, que tem a cabeça no velho 
Portugal, e os pés no Brasil, estas três categorias atração o resto 
dos mortos saquaremas, e moribundos conservadores, que 
exercem a sublime profissão de Judas.” 348 

   
             Teófilo Ottoni fez em sua circular a mesma correlação entre as oligarquias 

conservadoras com as elites coloniais portuguesas, apontando para existência de um 

esmagamento das conquistas liberais por parte de grupos políticos regressistas 

associados aos traficantes de escravos e a círculos palacianos que gozavam de antigos 

privilégios. 349  Esse “ódio” às classes privilegiadas, a uma aristocracia que através de 

seus privilégios e postos oprimiam o povo foi identificado por Marcelo Basile nos 

                                                
345 ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. Paz e 
Terra, 2002 
346 Ver primeiro capítulo  
347 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Capítulos da História do Império. Organização Fernando A. Novais. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 97. 
348 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 03/07/1866. 
349 Ver primeiro capítulo.  
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jornais dos liberais exaltados da corte, os quais associavam a aristocracia ao 

absolutismo e ao despotismo.350 

            O jornal não apenas criticou tal aristocracia, mas procurou demonstrar que ela 

estava se enfraquecendo no país. Uma série de textos e cartas enviadas ao jornal 

afirmavam que os conservadores estavam desarticulados e frágeis e a maior 

demonstração de que os mesmos encontravam-se em declínio era o assalto que 

efetuaram as causas liberais: 
"É assim que vimos a eleição por círculos e a reforma judiciária, 
idéias eminentemente liberais e sempre combatidas pelos 
conservadores, serem a primeira adotada e elevada a efeito pelo 
falecido Marques de Paraná, e a segunda apresentada as câmaras pelo 
último ministro saquarema.” 351 

   
 O enfraquecimento do partido conservador era apresentado como conseqüência 

da situação do país, que através da estabilidade das lutas políticas internas estava pronto 

para engendrar mudanças, o que não era consonante com as propostas de conservação e 

reação dos conservadores, sendo assim o partido saquarema perdia suas bases de 

sustentação, logo, sua razão de existir.  

Em contraposição ao imobilismo dos conservadores , o progresso era visto como 

natural as sociedades humanas, sendo visto com um patrimônio da divindade:  
“Os povos – queiram ou não queiram os tiranos, devem progredir: o 
progresso – emanação divina – nos transporta em cima das asas da 
liberdade ao reino da luz, e em vão a brutal opressão quererá deter 
esse vôo, ele seguirá o seu caminho.”352 

 
É interessante sublinhar o vocabulário utilizado pelo jornal com intuito de 

desclassificar os conservadores, constantemente identificados como anacrônicos. 

Palavras como inevitável, irreversível e irresistível foram amplamente utilizadas, 

apontado para a existência uma linha de progresso a qual inexoravelmente todas as 

sociedades estariam fadadas a seguir: 
“Qual é esta febre que queima continuamente os povos do 
mundo?!..Qual é este fervor que arde em cada coração, de que 
se movem cada fibra de gênero humano? Qual é esta chama 
que devora toas às inteligências das nações do universo? É o 
progresso! Ah! Sim, é  o progresso social; o mais caro santo 
patrimônio, que Deus deixou aos seres criados por sua mão, 
animados do seu espírito.”353 

                                                
350 BASILE, Marcello. Luzes a quem está nas trevas: a linguagem política radical nos primórdios do 
Império.. Topoi (Rio de Janeiro), Rio de Janeiro, v. 3, p. 91-130, 2001, p.110-11.  
351 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 09/06/1866. 
352 Ibidem, 28/07/1866. 
353Idem. 
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Em textos recheados pelo otimismo do eminente progresso, onde anunciava o 

surgimento de novos tempos para política imperial, o jornal procurou demonstrar que 

sendo o progresso inevitável, também deveria ser inevitável o reconhecimento dessa 

assertiva, consciência essa que nortearia a sociedade brasileira ao progresso social. Tal 

discurso é típico do crescente cientificismo vigente no século XIX  o qual incorporou à 

historia das sociedades a idéia de evolução, sobre grande influência de Darwin, Comte e 

Spencer. No Brasil esta linha político–filosófica ganhou notoriedade apos à década de 

1870, sendo amplamente defendida por segmentos  republicanos, sendo também 

incorporado pelas academias militares que posteriormente oficializariam tal perspectiva 

como um dos lemas da República.354      

Sendo assim a política da moderação e da conservação defendida e praticada 

pelos conservadores não atendia as demandas sociais, sendo incapaz de sanar as 

injustiças e a pobreza que ainda existiam no país, papel esse atribuído aos progressistas, 

que com as devidas reformas colocariam o país nos trilhos do desenvolvimento e no 

rápido ondejar das nações. 355 

Podemos perceber no discurso da folha o típico reformismo liberal da década de 

1860, o qual pleiteava uma série de mudanças, todas, no entanto, através do aparato e da 

estrutura política Imperial, ou seja, pretendiam executar uma reforma dentro da 

ordem.356     

Apesar de em vários textos reafirmarem a estabilidade que garantiria a segurança 

das reformas necessárias, o jornal reconhecia a complicada situação do partido, já que 

era guerreado tanto por liberais como por conservadores, o que tornava delicada a 

situação política do país. Conservadores e liberais históricas estariam aproveitando-se 

do momento da guerra do Paraguai para tornar caótica a situação. A mesquinha 

oposição estaria tornando dispersas as forças políticas nacionais, fato esse que 

prejudicaria o Estado brasileiro: 
“Assim como a história nos mostra que em um estado a multiplicidade 
das religiões é a causa a mais enérgica e a mais irresistível das 
dissensões e da anarquia; assim também ela nos ensina que as facções 
são as doenças do corpo político, e que si em Roma elas geraram 
perturbações que deram lugar a criação dos tribunos – os mais 
dedicados apóstolos da liberdade Romana – no Brasil elas podem 

                                                
354 ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. Paz e 
Terra, 2002, pp. -146-237. 
355 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 28/07/1866. 
356 ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. Paz e 
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causar a morte do Estado, confundir a paz pública e desprestigiar a 
dignidade humana.” 357  
 

Além de direcionar críticas aos conservadores e aos históricos isoladamente, o 

jornal deu significativo espaço para comentar a coligação entre ambos, iniciada na corte, 

e que estaria se disseminando pelas províncias graças à influência de alguns chefes 

liberais históricos. 358 

            No dia cinco de julho de 1866, o Diário de Minas afirmou que em Minas os 

“históricos” estariam sendo flertados pelos “vermelhos”, o que é confirmado, como 

veremos mais a frente, logo quando surge o jornal conservador Constitucional, que 

concedia espaço para “liberais históricos” de Juiz de Fora publicarem artigos. A essa 

nova ligação entre conservadores e liberais, o jornal progressista, ironicamente, a 

denominava como liga “vermelha-amarela”, que representava uma corruptela da 

verdadeira liga, essa sim com legitimidade e reconhecimento da opinião pública.359 O 

mesmo arranjo político foi identificado por Gouvêa na assembléia provincial do Rio de 

Janeiro.  

         A diferença entre as duas ligas existentes entre conservadores e liberais residia na 

origem das motivações para formação de ambas: 
“A primeira, produzida pela lógica irresistível dos acontecimentos e 
dos progressos da razão pública, foi um resultado do tempo, que não 
passa em vão sobre as coisas e sobre os homens: a segunda será um 
fenômeno político sem razões no passado, sem explicações no 
presente, arrancados do limbo do não-ser pela vontade soberana de 
alguns indivíduos que se julgam com o direito de criar os 
acontecimentos a seu talante 
A primeira foi reunião de homens de boa fé, que supondo-se antes em 
dissidência, reconheceram-se afinal concordes em um grande número 
de idéias(...) A primeira produziu um partido, a segunda o caos.”360 

          
         Ao analisar uma hipotética vitoria da nova liga, o periódico questionou como seria 

a organização do ministério composto de segmentos políticos totalmente opostos:  
“Suponhamos ainda que a reunião destas facções constitua maioria e 
consiga suplantar o partido do progresso. 
O que poderá resultar de semelhante triunfo? Para quem apelará a 
coroa? Donde tirará ela os futuros ministros? 
De ambas as parcialidades? Impossível! Homens tão radicalmente 
separados de idéias e com vistas tão opostas sobre a política e a 
administração do pais, não poderão nunca constituir o governo.”361 

                                                
357 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 12/07/1866. 
358Ibidem, 21/06/1866. 
359 Ibidem, 05/07/1866. 
360 Idem.  
361 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 05/07/1866 
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        Segundo o jornal, conservadores puros e liberais históricos, uniram-se meramente 

com intuito de guerrear contra os ministérios progressistas: 
“Dois grupos de origem e tendências inteiramente diversas, separados 
pelas idéias e pelas aspirações e até mesmo pelas tradições políticas de 
nossos partidos, adversários em tudo com vistas encontradas e 
apreciações opostas a respeito de todas as grandes questões que 
atualmente se ventilam, acham-se entretanto de acordo neste único 
ponto, guerra ao ministério.”362 

  

          O comportamento dos conservadores era visto como natural, já que 

representavam a minoria e queriam a qualquer custo frear as reformas que viam como 

danosas a nação, sendo um direito de oposição dos mesmos, por isso, apesar de 

condenável a ação dos mesmos era coerente com suas bandeiras.363 

         No entanto o comportamento dos liberais radicais era considerado como ainda 

mais grave e prejudicial a situação, já que se tratava de um ataque não apenas ao 

ministério, mas ao próprio partido que os representava. Segundo o jornal na historia 

política do império não era incomum ministério ser hostilizado pelos próprios 

correligionários, mas 
“Promover, como se faz, a divisão no sei de um partido que inaugura 
no país uma época tão cheia de esperanças, e proclamava tão elevada 
e generosa política, antepondo a religião dos princípios ao culto dos 
nomes próprios, e os interesses da nação a conveniências pessoais, eis 
aí um fato altamente deplorável e grande é a responsabilidade 
daqueles que tão imprudentemente tomaram essa desgraçada 
resolução.” 364 
 

          Os históricos em uma paixão recente pela história estariam chamando a atenção 

da nova geração de políticos através do passado do partido, passado esse que não 

justificaria a oposição a situação já que ao analisar a situação anterior a conciliação 

identificava-se um partido liberal frágil e disperso: 
“Olhamos: mas logo do outro lado da conciliação encontramos o 
partido liberal vencido, disperso e mutilado, tentando opor aqui ou ali 
uma resistência que apenas serve para provocar as iras dos 
vencedores, perseguições, violências, destroços, ruínas vivas e 
palpitantes e sobre tudo isso flutuando altiva, sobranceira e sinistra a 
bandeira conservadora.” 365 

 

                                                
362 Ibidem, 03/06/1866. 
363 Idem. 
364 Idem.  
365 Idem  
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         Podemos identificar assim a existência de uma luta simbólica interna ao partido 

liberal, os liberais históricos clamavam para si a responsabilidade pela montagem e 

manutenção da trajetória do partido, basta lembrarmos que em oposição a situação 

estava Teófilo Ottoni, grande ícone de 1842 e também Martinho Campos, nome 

tradicional das fileiras liberais mineiras.  

         O jornal apontava tal vinculação feita pelos históricos como enganosa, sendo os 

mesmos políticos nada mais que progressistas descontentes que pelo seu remorso 

cultuavam um passadismo contrário a marcha do progresso defendida pela situação.366  

         Nesse sentido os históricos seriam ainda mais danosos a situação, já que 

prejudicariam o reerguimento do partido liberal que se encontrou por muito tempo fora 

de combate político e teria ressurgido no cenário político graças ao progressismo. Seus 

antigos correligionários estariam assim colaborando justamente com seus clássicos 

inimigos, já que o jornal considerava a ligação entre as alas como mera 

instrumentalização que seria aproveitada pelos conservadores:  
“O que quer dizer esse apoio tão sincero na aparência, que o partido 
conservador presta aos intitulados genuínos para derribarem o partido 
progressista  
Os acontecimentos tem sua lógica  
Morto e estragado o partido progressista, uma só entidade terá o 
partido conservador a vencer, essa a que hoje presta hipocritamente os 
seus serviços.” 367 

 
             A ênfase dada ao combate aos históricos e a liga que faziam com os 

conservadores, sugere a existência de uma significativa oposição desse cunho na 

província de Minas Gerais ou de um terreno fértil para que a mesma desenvolve-se. As 

publicações desse cunho tiveram elevada queda, já que o foco das publicações voltou-se 

mais especificamente para os conservadores e o seu jornal Constitucional, o qual 

abordamos no próximo capítulo. Os históricos e suas relações com os conservadores 

puros voltaram a ser destino de sistemáticas críticas apenas com as polêmicas ocorridas 

entre os partidários do Diário de Minas e os irmãos Ottoni como veremos mais a frente. 

            

3 - O Diário de Minas e as reformas  

Como apontamos no tópico anterior, Zacarias logo após tomar posse como 

presidente do conselho, demonstrou que seu programa de restringir-se-ia apenas a 

conclusão da guerra do Paraguai e a resolução dos problemas financeiros do império, 
                                                
366 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 12/06/1866.  
367 Idem. 
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ficando as reformas prometidas pelos progressistas apenas para o fim do conflito na 

região do Prata. Tal afirmação causou descontentamento por parte dos liberais mineiros 

e reforçou ainda mais as divisões entre os mesmos, já que uma ala, representada pelos 

irmãos Ottoni, exigia a urgência da execução das reformas. 

Após a apresentação da pauta básica do jornal, analisada no tópico anterior, os 

temas ligados as já citadas reformas deixaram de ganhar notoriedade por parte dos 

redatores do jornal, aparecendo de forma localizada em algumas correspondências 

vindas, principalmente de São João del–Rei e Queluz.   

   O jornal publicou o texto intitulado A milícia e os operários, onde o 

correspondente de Queluz, Ricardo Viscoli, denunciou a forma desumana e antiliberal 

do recrutamento para Guarda Nacional:  
“Fazendo com que todo o serviço pese exclusivamente sobre as 
classes operárias, aquelas que mais devem ser protegidas pelo estado, 
a lei da g.Nacional ainda peca porque com as suas denominas – 
qualificações- rouba ao serviço do exercito o que mais propriamente 
nele deviam estar.  
Daí a lei do recrutamento, que com quanto seja desgraçadamente 
necessário, todavia não deve se converter em verdadeiro flagelo, ou 
em meio eleitoral para muitos potentados; do que temos mais de um 
exemplo.  
Quantas vezes não cruzam as ruas de nossas cidades levas e levas de 
recrutas algemados e com gargalheiras?! 
O recrutamento entre nós, podemos dizê-lo sem rebulo, com o regime 
constitucional, é ainda mais oneroso e pesado do que nos tempos 
coloniais.” 368 

 

Podemos perceber no fragmento acima o típico tom da crítica liberal a 

instituição da Guarda Nacional, apontada como um braço do poder privado, dos 

“poderosos”, para manutenção de seus interesses. Outro fator que fez acentuar a crítica 

liberal, foi a execução da reforma de 1850, que centralizava a escolha dos postos da 

Guarda Nacional na mão dos presidentes de províncias.369 Segundo José Murilo de 

Carvalho tal modificação implicou em uma quebra com a hierarquia de poder local,  

sendo a Guarda Nacional instrumentalizada, por exemplo, em eleições, o que trazia  

para esfera pública a administração do conflito privado.370 

                                                
368 Idem.  
369 Sobre a guarda nacional e a reforma dos anos 1850 SALDANHA, Flávio Henrique Dias. O Império da 
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Estadual Paulista “Julho de Mesquita Filho”, Franca, 2009.  
370 CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem – a elite política imperial; Teatro de Sombras: 
A política imperial. 2.ed.rev. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996, p.144. 
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Como veremos no próximo capitulo, o recrutamento da guarda nacional, 

considerada como violenta e partidarista, foi motivo de constantes críticas direcionadas 

pelos conservadores a administração de Saldanha Marinho, que pela necessidade de 

novos combatentes, recebeu constantes pressões do governo central para o envio de 

maior número de homens.  É válido lembrar que esse foi um dos grandes problemas 

enfrentados pelo país, já que na tinha um exercito nacional organizado e de grande parte 

e por isso teve de recorrer à guarda nacional para preencher o número de combatentes 

necessários.371 

Em correspondência vinda de São João del-Rei, J.Fernandes traçou a atuação do 

partido progressista, o qual nomeava como Partido Liberal, elogiando as reformas da 

hipoteca e de cabotagem feitas pelo mesmo, as apresentando como grandes conquistas 

liberais, sendo as mesmas o início das reformas que o país necessitava, servindo 

também como prova cabal do comprometimento do partido com sua bandeiras. 

Alertou também os leitores para as dificuldades que o partido encontraria, já que 

o longo período de domínio conservador havia causada uma série de problemas, sendo 

inúmeras a necessidades de mudança:  
“É mister, pois, que o partido liberal se prepare para grandes 
provações: muitos são os destroços deixados pelos governos passados 
e que lhe incube reparar; muitas as reformas que o país reclama, e que 
espera de seus esforços incessantes.”372 

 
          De forma entusiástica demonstrou total confiança em seu partido, que devido seu 

histórico certamente faria as reformas demandadas pela sociedade Imperial: 
“A reforma judiciária, a reforma eleitoral, a reforma das câmaras 
municipais, a reforma da guarda nacional, são hoje necessidades 
palpitantes, cuja satisfação completa não pode ser adiada por mais 
tempo; e temos por certo que o partido liberal, que já conseguiu 
reformar as leis de cabotagem e de hipoteca, não deixará o país por 
muito tempo sem essas preciosas reformas.” 373 

 
Na citação acima o correspondente de São João del-Rei demonstra total 

confiança na execução das reformas centrais da pauta progressista, apontando-as como  

necessidades de caráter urgente. É interessante observar que se por um lado o jornal e 

seus correspondentes do interior da província não abordaram de forma minuciosa as 

reformas que inicialmente defenderam como centrais, apenas referindo-se as mesmas de 

                                                
371 Sobre o exército brasileiro na guerra do Paraguai ver  SALLES, Ricardo. Guerra do Paraguai: 
Escravidão e Cidadania na Formação do Exército. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990.  
372 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 28/07/1866. 
373 Idem.  
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forma genérica, utilizando termos como as “reformas necessárias, os artigos publicados 

na folha apontavam a implementação de tais mudanças como certas, praticáveis a curto 

prazo, imediatamente após o fim do conflito no Prata.      

Apesar da protelação das reformas e das divisões existentes entre os liberais 

progressistas e históricos, no momento do surgimento do Diário de Minas, os liberais 

eram maioria na Câmara, sendo também maioria na bancada geral pela Província de 

Minas Gerais e na Assembléia Provincial. Durante a existência do jornal, os liberais, 

que já haviam ocupado anteriormente a presidência da Câmara, mantiveram-se na 

presidência através de Saldanha Marinho e do deputado pela província de Minas Gerais 

Silveira Lobo.374 Soma-se a isso a ocupação de pastas ministeriais por parte de Silveira 

Lobo e Afonso Celso e a entrada de Ottoni para o Senado.   

 O quadro acima torna plausível o otimismo apresentado pelo jornal, que 

anunciava constantemente a morte do partido conservador e a inevitabilidade da 

execução de suas pautas reformadoras. A hegemonia do partido naquele momento 

alargou expressivamente o poder de atuação do partido, ampliando também o horizonte 

de expectativa dos liberais. 

A liga progressista foi formada através da junção entre conservadores 

moderados vindos do Nordeste e liberais de Minas Gerais e São Paulo, sendo os últimos 

os articuladores da revolta liberal de 1842, a qual teve na província de Minas Gerais, 

além da capital Ouro Preto, São João del-Rei  e Queluz como grandes centro 

irradiadores da revolta.375 Como foi apontado anteriormente, os correspondentes do 

Diário de Minas de ambas as cidades demonstraram-se como os mais comprometidos 

com a defesa das reformas liberais e como veremos no capítulo quatro, foram de onde 

os conflitos entre históricos e progressistas, mais precisamente no ano de 1868, 

ganharam contorno dramáticos, chegando a ocorrer conflitos com uso da violência física 

envolvendo uma série de autoridades locais, e no caso de São João del-Rei o juiz de 

Direito da Comarca. 

Nos parece bem sugestivo o quadro apresentado acima, sugerindo uma 

associação, não investigada nesse trabalho, entre a revolta liberal de 1842 e o renascer 

liberal da década de 1860. Basta lembrarmos que a circular de Ottoni publicada no 

início da década de 1860, cujo autor alimentava grande popularidade naquele momento 
                                                
374 Presidentes da Câmara pertencentes ao partido Liberal: Francisco José Furtado (1864), Camilo Maria 
Ferreira Armond (1864/1866) Saldanha Marinho (1866-1867), Silveira Lobo (1867-1868). Retirado de 
http://www.camara.gov.br/internet/infDoc/HistoriaPreservacao/Presidentes/PresImperio.htm 
375 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, p. 479. 
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e que foi eleito por duas províncias ao mesmo tempo, endossava e reafirmava as teses 

liberais básicas reivindicadas pelos revoltosos liberais, o que sugere existência de certa 

continuidade no projeto liberal mesmo frente o longo domínio conservador. Como 

apontamos no primeiro capítulo, Ottoni, que se encontrou certo período afastado da 

política, foi um dos articuladores para formação da liga progressista na corte, sendo uma 

grande referência à nova geração liberal.  Soma-se a isso, como apontaremos no 

próximo capítulo, a grande cisão ocorrida entre os liberais, tendo como um dos 

protagonistas Cristiano Ottoni e Teófilo Ottoni.      

Ainda sobre 1842, foi justamente de Queluz, um dos redutos da revolta liberal, 

de onde veio uma referência a memória de 1842, sendo a mesma tratada pelo 

correspondente como a prova de que o povo mineiro ainda aspirava progresso e 

liberdade: “Este povo, desgraçado com o Polaco, enganado como o Húngaro, 

perseguido como o italiano, ainda tem vida e fogo; ainda não perdeu a flama da 

liberdade, do progresso e da civilização, prova me seja a revolução de quarenta e 

dois.” 376   

Interessante lembrar que o periódico sanjoanense O Povo, pertencente a um ex-

combatente liberal de 1842, publicou, no início da década de 1860, o polêmico texto de 

Quintino Bocaiúva no qual mesmo atacava diretamente a imagem do Imperador, 

colocando em debate, como fizeram os liberais em 1842, a questão do poder moderador 

e da representatividade política.  

Digno de nota é também a publicação no ano de 1866 da obra de Ricardo 

Viscoli, um dos correspondentes de Queluz, intitulada O livro do democrata, onde o 

autor criticou a representatividade política em voga, saindo em defesa da 

descentralização. O tema da representatividade havia retornado com a pauta 

progressista, sendo o texto de Viscoli uma forte demonstração da sua vinculação com as 

bandeiras liberais: 
“Nos países regidos constitucionalmente diz-se, que entre o poder 
central e a comuna há o  
deputado que pede em nome dela, e vela sobre os direitos dela. 
Ficção! Por quais meios se comunicam deputado e comuna? E por 
ventura um governo central não sabe, em  
caso de necessidade, comprar uma maioria que o livra das 
importunações das comunas e dos seus deputados?”377 

                                                
376 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 03/07/1866. 
377 CASTELLAZZO, Ricardo Viscoli de. O Livro do Democrata. São Paulo: Typographia Americana, 
1866. p. 13, 44-57. Apud  SALGADO, Eneida Desiree. Tijolo por tijolo em um desenho (quase) lógico: 
vinte anos de construção do projeto democrático brasileiro. Paraná: UFPR, 2005. Dissertação de 
Mestrado apresentada ao programa de pós-graduação em Direito. 
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A revolta de 1842 foi relembrada pelo jornal apenas de forma localizada, como 

exemplo do massacre conservador que não deveria repetir-se, tendo em vista a oposição 

ferrenha exercida pelos mesmos na província de Mina Gerais, no entanto não foi tema 

recorrente de análise, discussões, nem de ponto referencial a ser recuperado. Maria de 

Fátima Silva Gouvêa ao estudar os debates da assembléia provincial fluminense 

identificou o uso por parte dos conservadores, associados circunstancialmente a liberais 

dissidentes da liga com intuito de opor-se a presidente de província Policarpo Leão, de 

forma estigmatizadora da relação entre 1842 e a política progressista, apontado para a 

influencia exercida naquela província pelo seu presidente, que “estava promovendo a 

crescente influencia direta e “vital” dos elementos de 1842 nas almas de certos 

homens”.378 

Com relação á revolta liberal e seu possível uso como referência nos debates 

políticos, é interessante lembrar o quanto a revoltas ao longo do domínio Saquarema 

receberam tons pejorativos, o que possivelmente contribui para os liberais, então no 

poder, não utilizassem do seu passado na “ilegalidade”.  Ilmar Mattos pontua que a 

vitória dos conservadores não se deu apenas no campo de batalha, mas também na 

caracterização da mesma, mudando a sua denominação de Revolução, como chamavam 

os liberais, para rebelião.379 

          Apesar das reformas e mudanças políticas constantemente defendidas pelos 

liberais terem sido proteladas pelo ministério Zacarias, o que certamente influenciou no 

silenciamento apontada acima, o Diário de Minas não deixou de defender, analisar e 

discutir uma série de mudanças as quais julgavam cruciais para o país. 

           O assunto com maior número de textos e discussões direcionava-se para a 

questão da imigração, sendo o jornal partidário da vinda de norte-americanos, projeto 

esse encabeçado por Quintino Bocaiúva, o qual era membro de uma associação na Corte 

em apoio à imigração americana e viajou, como agente de imigração oficial do governo 

imperial, para os Estados Unidos com intuito de intermediar a vinda de colonos.380  

                                                
378 GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. O Império das províncias. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2008, p.188. 
379 MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: Hucitec, 
1990, p.129. 
380 ZORZETTO, Alessandra Ferreira. Propostas imigrantistas em Meados da Década de 1860: a 
Organização de Associações de Apoio à imigração de Pequenos Proprietários Norte-Americanos – 
Análise de uma Colônia. Dissertação de Mestrado. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 
Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 2000, pp.30-39.  
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Primeiramente, antes de adentramos diretamente na questão da imigração, 

sublinharemos a posição do jornal frente ao fim do elemento servil.  No ano de 1867 a 

fala do trono trouxe a questão da emancipação dos escravos como uma reforma 

necessária ao país. O jornal comentou tal menção de forma elogiosa, da mesma forma 

que o fez quando o imperador libertou os escravos para participação na guerra, exemplo 

este que configurava-se como mais um passo a senda do verdadeiro progresso, já que a 

escravidão era motivo de atraso para o país: 
“Os que enxergam além dos interesses da hora presente, 
compreendem por certo como nós, que mal se associa a idéia de 
liberdade a da dolorosa e triste instituição que ainda conservamos.  
A extinção dessa causa do nosso atraso e desconsideração perante 
outros povos poder-se-á fazer de modo a não prejudicar sérios 
interesses e em todos houver a mesma abnegação, o mesmo amor 
pátrio de que tantas provas tem dado  Imperador. 
O trabalho inteligente do braço livre só utilizará os tesouros do nosso 
feracíssimo solo   quando o suor do escravo não esterilizar mais a terra 
brasileira.” 381 

 
Apesar de mostrar apoio a fim da escravidão, o jornal não destinou textos 

diretamente relacionados à causa da supressão do elemento servil e de discussões sobre 

o mesmo, quando o fez apenas defendeu em termos amplos, sem apresentar propostas 

que norteariam tal reforma, como podemos ver na citação acima.  

Sendo assim o jornal, em consonância com o gabinete Zacarias, defendia o fim 

da escravidão de acordo com a manutenção da propriedade privada e utilizando meios 

os quais mantivessem total proteção ao ramo da agricultura.382 No entanto tal reforma 

deveria ser protelada para após o término da guerra, já que o momento era delicado 

tendo em vista as finanças e os esforços direcionados na guerra com o Paraguai. 

O governo imperial no ano de1866 fez um acordo temporário com uma 

companhia de navegação a vapor, sendo o proprietário da mesma, membro de uma 

associação imigracionista na corte. O contrato estabelecia descontos e facilitava 

embarque de imigrantes do porto de Nova York para o do Rio de Janeiro.383 

No mesmo ano fundou-se na Corte a Sociedade Internacional de Imigração, a 

qual Teófilo Ottoni era acionista, com intuito de apoiar a vinda de imigrantes para o 

país, sendo fundada no mesmo ano uma associação semelhante na província de Minas 

Gerais. 384 

                                                
381 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 06/06/1867. 
382 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 06/06/1867. 
383 Ibidem, pp.40-43. 
384 Idem. 
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            Ao longo de várias matérias o jornal noticiou como forma de introduzir o 

contexto em que os futuros colono estavam inseridos, o processo que sucedeu o fim da 

guerra de secessão, conflito interno que havia dividido o país entre dois blocos, Norte e 

Sul. Segundo o jornal, a região Sul estava recebendo penosas punições tendo em vista a 

derrota na guerra e encontrava-se em uma lastimável situação: 
“A situação em que se encontram s Estados do Sul continua a ser 
lastimável. A ditadura militar está sendo exercida com o maior rigor e 
multiplicando-se as queixas e as reclamações no supremo tribunal 
federal contra os ato abusivos e inconstitucionais das autoridades 
militares. 
Exorbitando das faculdades que lhes foram conferidas pela lei da 
reconstrução do Sul, os comandantes militares tem não somente 
destituído autoridades civis legalmente eleitas, como nomeado os seus 
sucessores.” 385   

 
 Os abusos cometidos contra os Estados do Sul faziam, segundo o jornal, 

milhares de pessoas desejassem abandonar o país em busca de melhores condições, fato 

esse que entrava em consonância com a crescente necessidade de mão de obra em que o 

Império encontrava-se, bem como a necessidade de incentivar a indústria manufatureira:  
“A colonização, isto é, a eliminação do deserto na frase eloqüente do 
Sr.Tavares Bastos, tem merecido há longos anos a solicitude de nosso 
governo. 
A agricultura, em luta já com a falta de braços, e a indústria 
manufatureira, que espera aprender d colono estrangeiro os processos 
aperfeiçoadas que lhe na ministra um ensino profissional, almejam 
também uma corrente de imigração que lhes venha dar a animação e 
desenvolvimento que não tem.” 386    

 
 Sendo assim a situação dos estados do sul ofereciam uma grande oportunidade 

ao Império brasileiro, já que mais do que meros fugitivos de uma perseguição política, 

eram apresentados como virtuosos e bons trabalhadores:  
“Nenhuma outra imigração pode nos ser tão vantajosa como esta. 
Homens laboriosos, empreendedores, e que se expatriam por motivos 
políticos, e não por falta de recursos, os Americanos nos trarão os 
conhecimentos industriais que na temos, e os capitais que nos 
faltam.”387  

 
Grande parte dos textos sobre a imigração americana exalta o lado 

empreendedor do cidadão americano e a possibilidade do Brasil incorporar tal cultura 

através da implementação de colônias agrícolas, que ganhavam ainda mais sentido com 

a experiência já existente entre os americanos do plantio da cana de açúcar.  

                                                
385 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 02/08/1867.  
386 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 29/06/1866. 
387 Ibidem, 14/07/1867. 
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 O jornal insistiu no perfil empreendedor americano em contraponto a outras 

propostas de imigração, como por exemplo, a européia, que traria homens fugindo da 

pobreza, sendo assim, posicionava-se da seguinte forma quanto a essa diferença de 

perfis: 
“Ninguém se expatria voluntariamente, ninguém resolve-se a sufocar 
no peito  profundo e ta natural sentimento que nos prende a torrão 
natal, sem uma esperança bem fundada de encontrar muito maiores 
vantagens em a nova pátria que pretende adotar. 
Só aqueles para quem a vida tornou-se impossível no seu país, só os 
que completamente destituídos de recursos nada tem a perder e tudo a 
ganhar, expõe-se cegamente as decepções possíveis de uma mudança 
mal calculada.”388  

 
Segundo o Diário de Minas, a imigração européia, justamente pelo perfil dos 

colonos, já havia demonstrado seus problemas em pequenas tentativas experenciadas 

anteriormente pelo governo conservador e que deveriam ser usadas como exemplo da 

ineficácia e inviabilidade da vinda de imigrantes europeus, já que a reincidência do erro 

na administração pública na devia ser tolerado: 
“E foi o que aconteceu. Colonos desmoralizados e pouco industriosos, 
a escória da sociedade européia, eis  que nos deram em troco dos 
nossos milhões despendidos 
Esse sistema de colonização, posto em prática pelos homens que hoje 
se dizem s únicos capazes de salvarem o país de todos os males que o 
afligem”389 

 
Tendo em vista a profunda diferença entre os perfis dos possíveis futuros 

colonos, o jornal se dizia no dever de defender a imigração norte-americana, como 

demonstração do seu patriotismo e desejo de progresso do Império brasileiro, já que 

viriam ao país:  
“Homens industriosos, ativos, empreendedores, que não demandam as 
nossas plagas pela falta absoluta de recursos, mas fugindo as duras 
condições que pretende impor-lhes  partido vencedor, os norte-
americanos trazem-nos o seu amor a trabalho, os seus processos 
agrícolas, e o que não é de somenos importância nas circunstâncias em 
que nos achamos, trazem-nos também capitais, que virão fecundar 
eficazmente as nossas fontes de riqueza.”390  

 
Vemos no projeto imigracionista do jornal Diário de Minas um forte ponto de 

convergência com a proposta de colonização encabeça por Teófilo Ottoni que tinha 

como ponto central a construção de colônias baseadas no empreendedorismo das classes 

                                                
388 Idem.  
389 Idem. 
390 Idem.    
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médias aos moldes norte-americanos, influência que ficou claramente demonstrado na 

denominação da Nova Filadélfia ao seu empreendimento no vale do Mucuri.391    

Além das constantes notícias desenhando um estado de constante perseguição 

política aos estados do sul, bem como de textos exaltando o perfil exemplar dos 

empreendedores dos futuros colonos, jornal noticiou com entusiasmo o início de 

algumas experiências que se iniciavam na província de Minas, com a visita de alguns 

agentes americanos e a vinda de alguns colonos para regiões próximas ao Rio das 

Velhas no norte do Estado: 
“Noticiamos há poucos dias a passagem nesta cidade de alguns norte-
americanos que vão em demanda das margens do Rio das Velhas afim 
de examinarem se lhes convém ali estabelecerem-se . 
São estes os primeiros colonos daquela procedência que procuram 
nossa província e o fato parece-nos bastante importante  em si mesmo 
para que não o deixemos passar despercebido.”392   

   
            Em seu relatório no ano de 1868, o sucessor de Saldanha Marinho, comentou o 

estado do ramo da colonização na região do Rio das Velhas, afirmando existirem vinte e 

cinco colonos na região, todos subsidiados pelo governo, já que o período de colheita 

ainda não havia chegado.  Apontou também a necessidade de aproveitar potencial de 

navegação da região com intuito de fazer o colonização prosperar:  
“Entendo que ali a colonização há de prosperar, porém é preciso que, 
aproveitando as 365 léguas dos Rios das Velhas e São Francisco, 
navegáveis em um futuro na visto e ligando-as a Unia e Indústria, por 
uma boa estrada, senão por uma linha férrea, dê-se fácil exportação 
aos produtos daquela zona: ao contrário nada mais podemos 
esperar.393”   

 
           Durante a sua presidência, Saldanha Marinho já havia iniciado os trabalhos para 

melhor exploração da região através da navegabilidade do Rio São Francisco e do Rio 

das Velhas, para facilitar escoamento da produção em direção a Bahia. Contratou 

engenheiros para que estudassem a região, publicando-as no Diário de Minas394. No ano 

de 1867, sob contrato da presidência da província, Henrique Dumont iniciou a 

construção de um vapor, de nome Saldanha Marinho, com intuito de navegar nas 

regiões exploradas no projeto de navegação do Rio São Francisco e Rio das Velhas.  

                                                
391 Ver SILVA, Wlamir. Liberais e o Povo: A construção da hegemonia liberal moderada na província 
de Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: HUCITEC, 2009, pp. 250-253. Para o autor como um 
“capitalista utópico”. 
392 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 14/07/1867. 
393 Relatório que á Assembléia Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou na sessão ordinária de 
1868 o presidente da província, José da Costa Machado de Souza. Ouro Preto, Typ. de J.F. de Paula 
Castro, 1868, pp.17-18. Disponível em http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais 
394 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 29/08/1866.  
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           Com intuito de possibilitar a vinda dos norte-americanos, o Diário de Minas 

apresentou como proposta o regulamento do casamento civil, já que os futuros colonos 

na professavam a fé católica e deveriam encontrar uma legislação capaz de recebê-los 

com dignidade: 
“Que nos resta pois? Remover todas as peas morais que afastam o 
estrangeiro de nosso país, destruindo os óbices  que uma legislação 
defeituosa e incompatível com as idéias do século põe ao exercício de 
direitos primordiais, como a da constituição da família, romper essa 
espécie de cordão sanitário que separa o cidadão naturalizado do 
cidadã nato, dar enfim ao Brasil esse grande poder de assimilação que 
distingue a União Norte-Americana, e que fez dela em tão pouco 
tempo uma das primeiras nações do mundo.”395     

 
          Alertando o leitor para certa confusão com a defesa  da regulamentação do 

casamento civil com uma propaganda anti-católica, afirmou ser apenas a abertura a uma 

alternativa para os não católicos, não comprometendo em nada a religião oficial do 

Estado, sendo qualquer interpretação de anti catolicismo uma mera deturpação das 

idéias de tolerância e fraternidades cristãs: 
“A questão é outra. Quer-se  casamento civil somente para os 
acatólicos, isto é para aqueles que não podem receber um sacramento 
em que na crêem. 
Quer-se que o estrangeiro saiba que no Brasil respeita-se  primeiro 
direito d cidadã,  de construir a família. 
Quer-se que vulgarizem-se entre nós as idéias de tolerância e 
fraternidade cristã, para que um dia não ensangüentem solo livre da 
América as guerras religiosas que dilaceram a velha Europa.” 396  
 

           Exaltava assim a necessidade de uma maior abertura por parte do Estado 

Imperial, tomando, por exemplo, a legislação dos Estados Unidos com relação a 

tolerância para com diferentes povos e culturas, postura essa em consonância com as 

novas idéias de progresso daquele século.  

Nesse sentido teceu críticas a idéia de a religião católica surgir como se fosse um 

departamento de Estado, como queriam os ultramontanos, influenciando nas decisões 

do governo em nome de já ultrapassadas concepções com relação a diferentes credos: 
“Ninguém ataca o catolicismo, ninguém desconhece os imensos 
serviços prestados por ele a causa do progresso e da civilização; 
mas é necessário na confundi-lo com a ultra-montanismo. 
Aquele é uma religião de luz, que alumia os passos do homem nos 
caminhos tortuosos da vida: este, uma seita das trevas, que pretende 
ressuscitar no século XIX as instituições condenadas e velhas usanças 
da tenebrosa Idade média” 397 

                                                
395  Ibidem, 21/06/1866. 
396 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 03/07/1866. 
397 Ibidem, 29/06/1866. 
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Ainda com relação à abertura a vinda dos imigrantes norte-americanos, o Diário 

de Minas exaltou os resultados positivos que as misturas entre diferentes culturas e 

credos produziram na história da humanidade, descartando possíveis resultados 

negativos da entrada de um grande contingente de professadores de religiões 

protestantes: 
“É sabido quão benefícios tem sido e vão sendo os resultados da 
facilidade das comunicações entre diversos povos, ou entre s 
habitantes do mesmo país. 
É em conseqüência dessa facilidade que as nações da Europa 
constituem hoje como que uma só família. 
A aproximação dos povos, ainda mesmo como vistas agressivas ou de 
conquista da parte de uns, tem sido proveitosa a civilização do mundo. 
Os romanos, impondo um julgo político a Grécia conquistada, desta 
suportaram a supremacia cientifica e literária. 
Até as cruzadas retemperaram os povos do ocidente, na obstante na 
terem atingido o fim de sua incorporação.”398  

 
          O jornal publicou, em capítulos separados, a obra Estudos sobre o Casamento 

Civil do escrito português Alexandre Herculano, texto no qual o autor analisa e defenda 

a regulamentação do casamento civil, que existiria paralelamente ao casamento 

religioso, garantindo dessa forma o matrimonio frente ao Estado para católicos e não 

católicos: “Consagrando duas formas de casamento ambas facultativas, a do casamento 

católico e a do puro casamento civil. Assim, cada qual poderia recorrer aquele que 

achasse consentâneo com os ditames da sua consciência.”399 

Tal tema foi foco de muitas críticas na época, sendo os seus defensores acusados 

de hereges e inimigos da fé cristã, afirmações essas rebatidas pela argumentação de que 

a regulamentação do casamento civil não acabaria com o casamento católico, apenas 

ampliaria o direito de constituir família a cidadãos que não professassem a fé católica, já 

que o casamento também se encontrava circunscrito na jurisdição do Estado, por isso o 

mesmo deveria garantir tal direito independente da religião proferida pelos cônjuges: 
“O direito de constituir família é um direito primordial, originário. 
Nenhuma sociedade regular pode deixar de manter o livre exercício 
dele a todos os cidadãos. A ação da lei limita-se a determinas as 
fórmulas civis de que há de cercar o exercício desse direito, para dar 
garantias, tanto nos interesses nele, como a sociedade, e que 
efetivamente foi exercido: pertence-lhe, também, definir as 
conseqüências civis que dele hão de resultar.”400    

 

                                                
398 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 21/06/1866. 
399 Ibidem, 06/06/1866. 
400 Ibidem, 09/06/1866. 
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Nabuco Araujo alertou à Câmara, no ano de 1866, da necessidade da um projeto 

sobe o tema do casamento civil defendo ser o mesmo uma demanda da sociedade 

brasileira, já que levas de imigrantes inevitavelmente viriam a país: 
“Senhores, as reformas bem pensadas não são senão aquelas que não 
excedem às necessidades que as reclamam. O projeto que temos de 
apresentar ao parlamento não se refere senão aos casamentos de 
católicos com acatólicos: não é uma instituição geral para o estado, é 
uma instituição para aqueles que não tem outra forma de constituir a 
família; assim que a questão ficará colocada entre o concubinato e o 
casamento civil: é isto uma necessidade urgente para o nosso país, que 
carece de braços; e certo não é possível que venham para o nosso pais 
os estrangeiros quando se lhes diz: - Vós não podeis fundar uma 
família ou não podeis ser chefe de uma família. As dificuldades com a 
corte d Roma nesta matéria não podem ter uma solução satisfatória, 
porque o número das dispensas da disparidade de culto e as condições 
estão muito longe das necessidades de nossa colonização.” 401 

 
            O deputado anunciou à Câmara a existência de um projeto que ele mesmo havia 

redigido, no entanto não o disponibilizou na íntegra. O recuo de Nabuco em relação ao 

projeto provavelmente veio frente a recusa de Olinda, presidente do conselho, em 

aceitar discussão do mesmo na Câmara,  chegando a ameaçar a dissolução do 

ministério, como afirma Silveira Lobo em carta a Nabuco: 
“Recebi a carta de V.Exa. e fico certo do que me dize sobre o 
projeto do casamento civil, sendo que o Sr Marquês esta 
disposto a deixar o ministério se for ele apresentado. Como 
havemos sair desta dificuldade? Se o Sr. Marques sai do 
ministério por ser apresentado o projeto, eu sairei por não 
poder apresentá-lo, visto como tenho essa idéia desde 1854 e 
me comprometi apresentá-la.” 402 
 

O Diário de Minas parece ter enfrentado o mesmo problema, já que abriu espaço 

para publicação de uma série textos de cunho religioso, assinados por Anchieta, padre 

na cidade de Mariana, onde o autor defendia a fé católica com a única realmente 

legitima logo a única capaz de executar o matrimônio. Os textos traziam também 

criticas ao protestantismo e seu sectarismo religioso, o qual criava um bazar de 

religiões, o que sugere uma resposta a possível vinda de imigrantes protestantes, bem 

como a possível regulamentação do casamento civil. 403 O correspondente dizia-se 

favorável a vinda dos norte-americanos, apenas não via necessidade da alteração da lei 

do Império com relação à supremacia da religião oficial:  

                                                
401 NABUCO, Joaquim. Um estadista do império. 5 ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1998, v.I, p.650.  
402 Idem. 
403 Ver em especial Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 21/07/1866, 22/07/1866, 23/08/1866, 25/08/1866, 
29/08/1866,  17/01/1867, 22/01/1867, 23/01/1867, 07/05/1867,  
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“Nós também queremos a imigração, todo brasileiro a quer, mas não 
nos julgamos reformar a lei fundamental do império, e muito menos 
abjugarmos a religião católica. 
Entendemos que sem ferir s sentimentos religiosos do povo brasileiro, 
podemos abrir nossos braços ao estrangeiro, qualquer que seja sua 
pátria e sua crença.  
Deste modo nós reunimos todos os interesses sob a bandeira da 
proteção aos emigrantes. 
Mas a comissão no seu zelo impensado aliena os espíritos daqueles 
que tem fé no catolicismo, e tem fé em Deus.”404     

 
Anchieta reiterava a necessidade e a importância da religião, desenhando em 

seus textos um mundo caótico sem a existência da mesma.  Importante frisar que a 

religião defendida era unicamente a católica, a legítima e una, por isso procurava, em 

relação às igrejas desmembradas da verdadeira religião, apontar a permanência da 

autoridade suprema da Santa Sé em relação aos textos bíblicos e a religião em geral, 

poderes esses conferidos por Cristo e que não autorizariam as mudanças de 

interpretação feita pelas novas seitas: 
“Jesus Cristo fundou a sua Divina Religião(...)Como poderia pois este 
Divino legislador Sábio, e Previdente deixar de nomear e autorizar 
alguém, que depois de sua gloriosa subida ao céu, ficasse com seus 
poderes na terra, para com seu magistrado julgar e decidir qualquer 
negocio atingente a religião?   
(...) Eis aqui porque Jesus Cristo querendo a estabilidade e a unidade 
da sua fé, confiou todos os seus poderes nessa parte aos seus 
apóstolos.”405  

 
Os textos do cônego, porém, não se limitaram a defender a religião católica de 

uma possível tomada protestante, mas também versavam sobre a relação entre Estado e 

Religião. Em texto intitulado Movimento católico na Europa, divulgou o que chamava 

de um novo movimento de idéias. Analisou em especial o caso da França, citando a fala 

de um parlamentar francês em defesa da soberania temporal da Santa Sé, com a qual 

podemos identificar uma clara relação com o ultramontanismo. Nas palavras do 

parlamentar reproduzidas pelo padre: 
“Que o poder temporal do Santo Padre, com dizia a mensagem, é a 
garantia necessária da sua independência espiritual, é uma grande 
verdade histórica, que se na pode negar. 
Os católicos, senhores, na admitem que os poderes políticos tenham o 
direito de regular as relações da sua alma com Deus: diante daquele, 
que reconhecem interprete, é que e ajoelham, porque a consideram 
como a guarda supremo da verdade e da moral religiosa. 

                                                
404 Ibidem, 20/06/1866. 
405 Ibidem, 18/07/1866. 
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E que é o que daqui se segue? O que se segue é que o catolicismo é 
falseado, e o chefe da igreja na conservar em toda a sua plenitude a 
sua independência espiritual(...) é preciso que s dois poderes, 
espiritual e temporal, estejam unidos em Roma.”406 

 
O ultramontanismo foi um movimento em torna da doutrina político católica que 

iniciou-se na França ao longo da primeira metade do XIX, a qual defendia  Roma como 

referência máxima  em relação tanto a aspectos da própria religião como em questões de 

ordem temporal, ou seja, da administração do Estado.  

No Brasil a política ultramontana consolidou-se dentro da igreja na segunda 

metade do XIX e foi encabeçada por Dom  Antônio Joaquim de Melo, Bispo de São 

Paulo, cuja Diocese abrangia então parte do Sul de Minas Gerais407 e Dom Antônio 

Ferreira Viçoso, padre nascido em Portugal e que de 1844 a 1875 foi bispo de 

Mariana.408 Não à toa os textos de caráter ultramontano publicados no Diário de Minas 

vinham de Mariana, claramente ligados ao círculo do bispo 

Ao longo do seu bispado, Dom Antônio Ferreira Viçoso realizou uma série de 

reformas embebidos da política ultramontana, com intuito de reforçar a autoridade da 

Igreja, como a mudança feita no seminário episcopal de Mariana, alterando a condução 

do mesmo e a disciplina para ingresso e permanência na instituição. Dom Viçoso 

considerava a educação clerical como o centro de suas reformas, já que era à base de 

formação do clero, logo do catolicismo brasileiro.409 

A reforma ultramontana no Brasil procurou reajustar e ampliar os seminários,  

melhorando assim a formação eclesiástica, moralizar o clero e reforçar a expressividade 

da Igreja Católica, com intuito de concatenar-se com as diretrizes papais. 410 José 

Murilo da Carvalho pontua que após a participação do clero liberal nas revoltas 

regenciais e seu relativo afastamento da política após a vitória conservadora em 1842, o 

ultramontanismo representou o reaparecimento da Igreja na política, mas não mais 

                                                
406 Ibidem, 21/07/1866. 
407 O Bispo de São Paulo percorreu o sul de Minas Geria por dez meses em 1857, encontrando-se com o 
Bispo de Mariana na vila de Campanha (WERNET, 1987: 126)  
408  Ver WERNET, Augustin. A Igreja paulista no século XIX. São Paulo: Ática, 1987, e COELHO, 
Tatiana Costa. A reforma católica em Mariana e o discurso ultramontano de Dom Viçoso (1844-1875). 
Juiz de Fora, UFJF, 2010 (Dissertação de mestrado). 
409 COELHO, Tatiana Costa. A reforma católica em Mariana e o discurso ultramontano de Dom Viçoso 
(1844-1875). Juiz de Fora, UFJF, 2010 (Dissertação de mestrado), pp.30-50.  
410 Idem. 



 139

através da atuação de padres na política, mas sim pleiteando uma política da Igreja 

perante o Estado.411 

As mudanças no modelo educacional do clero foram duramente criticadas pelo 

correspondente de São João del-Rei no Diário de Minas. Afirmando saber que o tema 

era polêmico e iria criar controversas, criticou a atuação de certos segmentos do clero na 

educação eclesiástica, atacando o que chamava de “jesuitismo, um certo modo tirânico 

de educação”.412 Sobre o mesmo tema, em outra matéria , o emissário afirmou sofrer 

calúnias e censuras por abordar tal questão e apontou a existência de um número 

significativo de padres influenciando negativamente os jovens egressos no seminário, 

imputando nos mesmos certo fanatismo religioso. A crítica acabou sendo estendida para 

o clero em geral: 
“Lamento, sim, que a doutrina e as máximas pregadas no púlpito e no 
confessionário não sejam certamente a que pregou o Divino Mestre.  
Os padres atuais, salvas honrosas exceções, são os mercadores 
corridos por Cristo do templo – Fanatizar o povo e tirar dele dinheiro, 
eis a propaganda, eis a missão.”413   

 

É dentro desse embate entre ultramontanos e setores contrários aos mesmos que 

podemos entender os textos de Anchieta, quase sempre anunciando uma era catastrófica 

sem a religião e sempre combativo aos que chamava de inimigos da religião: 
“Que conceito poderemos pois fazer daquele homens que tem 
trabalhado para destruir a crença dos povos, e para que a religião 
perca sua influencia, e que não seja mais do que uma arma velha e 
sem força contra as paixões desordenadas da criatura?   
Se eles conseguissem este execrável triunfo, e veriam logo renascer os 
males, que o cristianismo veio remediar  
Por um lado os vícios seriam mais descarados, e os excessos de todo o 
gênero mais freqüentes; e pelo outros únicos meios repressivos só se 
encontrariam nas leis humanas; mas sã precisas leis de ferro para 
enfrearem povos sem religião nem consciência.”414 

 
  

  Interessante notar que na citação acima o correspondente torna a reforçar a idéia 

de que sem a religião o Estado teria grandes dificuldades em desenvolver suas funções. 

Frente ao contexto da consolidação do ultramontanismo no Brasil, sendo o Bispo 

de Mariana um de seus grandes braços e à recorrência dos textos assinados pelo cônego 

                                                
411 CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem – a elite política imperial; Teatro de Sombras: 
A política imperial. 2.ed.rev. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996, p.171. 
412 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 05/06/1866. 
413 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 01/09/1866. 
414 Ibidem, 23/08/1866. 
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Anchieta, bem como pelo seu discurso aguerrido quanto à defesa do catolicismo, na 

qual combatia certo ateísmo415, podemos ter alguma dimensão de quanto os textos em 

defesa do casamento civil e as criticas feitas pelos textos do Diário de Minas a setores 

religiosos, provocaram polêmicas e debates na província de Minas Gerais.  

O momento parecia de fato propício ao debate com relação a questões que 

tangessem a relação entre Estado e Religião, como podemos ver no debate da 

assembléia provincial publicada pelo Diário de Minas. O deputado conservador Balbino 

da Cunha afirmou que uma série de habitantes da província de Minas Gerais eram 

habilitados ao magistério, mas eram impedidos de ministrar aulas por não professarem a 

fé católica. Defendeu assim a incorporação dos mesmos, que se pregassem contra a 

religião oficial do Estado seriam punidos por uma legislação já existente nesse sentido. 

A proposta não foi bem aceita pela casa e recebeu uma série de críticas em discursos 

inflamadas em defesa a religião Católica, como o liberal Horta Junior: 
“Nós não podemos, Sr.presidente, conceder a aquele que professa 
religião diversa  da nossa, no Império do Brasil, maiores que no ao 
concedidos entre outros países. Na Inglaterra, Sr. Presidente, pais que 
é apresentado como o tipo de tolerância política e religiosa, o católico 
é lá é tido em menor conta que zero. 
Em política sou liberal, liberal que na transige, dentro da esfera da 
constituição; porém entendo que assim com na política a verdade está 
nas boas doutrinas, tendente a desenvolver todos os elementos da 
perfectibilidade humana, assim entendo que na moral o progresso 
consiste no regresso, mas no regres até a cruz.”416   

 
 Reafirmou assim seu pertencimento a filiação liberal e fez em seu discurso uma 

diferenciação entre sua opinião política e sua visão religiosa, fazendo, possivelmente, 

um jogo de palavras com Progresso, de Liga Progressista, e regresso, fazendo referência 

ao regresso conservador de 1837.  

A reforma e os melhoramentos no ensino da província de Minas Gerais, segundo 

o Diário de Minas, eram de necessidade imediata, já que o ramo se encontrava e um 

grande declínio: 
“Entretanto, nunca o estado do ensino público nesta província foi mais 
lastimoso; nunca a instrução que nossa lei fundamental manou dar 
gratuitamente ao povo, foi pior, quer se considere a sua quantidade, 
quer a sua qualidade.  
Desde 1860 que a freqüência de nossas escolas decresce 
constantemente, e sendo este decrescimento contínuo não se pode 
atribuí-lo senão a causas persistentes que não só impedem o progresso 
do ensino mas fazem-no retrogradar sensivelmente.  

                                                
415 Idem.  
416 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 17/11/1866. 
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A população escolar, que era naquela época computada em 24.000 
alunos, não passa hoje de 15.000, sendo a freqüência, quando muito, 
de 5.500.”417 

 
O declínio do setor educacional era visto com muito pesar, sendo lamentado em 

uma série de textos, inclusive do interior da província, já que o ensino público era visto 

como uma das garantias para o melhoramento da sociedade e das instituições: 

 
“Se há alguma coisa que deve antes de tudo merecer a atenção e os 
cuidados do poder público, é por sem dúvida a instrução do povo, 
garantia eficaz da ordem e moralidade, elemento indispensável do 
engrandecimento do país, sem o qual esperar-se-ha  m vão que ele 
caminhe na senda do progresso, e possa um dia fruir os grandes 
benefícios da civilização(...) 
Assim o tem entendido as nações mais adiantadas no século atual. Por 
toda a parte abrem-se inquéritos, fazem-se estudos, empenhão-se 
esforços, e os governos poderosamente auxiliados pelas classes mais 
ilustradas procuram levar a luz do ensino as sombras que tateam as 
camadas inferiores da sociedade. ”418 
 

A educação não era visto como um problema apenas do Brasil, mas de outras 

nações como a França, Inglaterra e Itália que “lutam corajosamente para vencer os 

obstáculos que uma organização defeituosa do ensino e os privilégios mal entendidos 

do clero opõe a difusão dos conhecimentos e ilustração do povo”.  

Apesar das dificuldades para regulamentação e organização do ensino publico 

alguns países já teriam obtido sucesso em tal ramo e serviriam de exemplo e ânimo as 

mudanças que o país deveria executar: “A Bélgica, a Holanda, a Suíça, a Prússia, e na 

América os Estados Unidos, gozam pelo contrário, de todas as vantagens sociais que 

resultam necessariamente de uma boa educação do povo bem pensada e bem dirigida.” 
419 

Ao analisar a situação do ensino na província, o jornal culpava administrações 

anteriores pela má situação, tecendo críticas ao antecessor de Saldanha Marinho na 

presidência e demonstrando a diferença entre as duas administrações:  

 
“Veio, porém, para Minas, na qualidade de presidente, o Sr. Pires da 
Motta, e uma inversão completa operou-se na organização do ensino, 
devida a sua influencia, talvez mesmo a sua iniciativa. 
Homem de vistas sistemáticas, e persuadido de que em nossa 
província havia instrução de mais, o Sr. Pires da Mota escolheu este 

                                                
417 Ibidem, 02/06/1867. 
418 Ibidem, 07/07/1866 
419 Idem. 
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ramo do serviço público para objeto de suas economias, como se as 
despesas como ele feitas fossem as menos necessárias. 
Não pensamos assim: se uma administração prudente zelosa dos 
dinheiros públicos deve ter o maior cuidado em não exceder nos seus 
gastos os recursos da província, é preciso reconhecer também que as 
necessidades há de tão alta importância e que tão de perto afetam os 
mais vitais interessas da sociedade, que deixar de satisfazê-las, a 
pretexto de economia, serio o mais grave dos erros 
administrativos.”420  

 

 O baixo investimento na área tinha como conseqüência o baixo remuneramento  

dos professores, o que desvalorizava a profissão e somado a uma ineficaz legislação 

ocasionava uma estrondosa queda na qualificação dos profissionais do ensino: 
 

“Por pouco se conheça o estado do ensino público em Minas, ninguém 
desconhecerá que o pessoal nele empregado é péssimo. Além do 
patronato que de mãos dadas com o interesse político já tinha povoado 
as nossas escolas de professores ineptos, a lei n.1.064 permitindo que 
os exames fossem processados perante os inspetores municipais, veio 
por sua vez agravar esse mal já inventariado, revestindo das funções 
delicadas do magistério a indivíduos quase analfabetos (...) 
Toda e qualquer reforma será ineficaz desde que não se comece por 
melhorar o pessoal.  
Acresce ainda que com os ordenados atuais, mesquinhos como são, 
não se pode razoavelmente esperar que se proponham a exercer o 
magistério pessoas suficientemente habilitadas (...)”421 

 
A defesa da obrigatoriedade do ensino também foi tema de artigos direcionados 

pelo jornal, que reconhecia a dificuldade de tal mudança, já que em outros países, 

grandes exemplos de civilização como a França, parcelas da população viam tal medida 

como um arbitrariedade, uma invasão ao direito da família, argumentação essa que o 

jornal, usando o nome do escritor republicano francês Victor Hugo, defensor do ensino 

obrigatório e gratuito, rebatia da seguinte forma: 

  

“Haverá com efeitos essa violação tantas vezes invocada? Que 
se pretende com o estabelecimento do ensino obrigatório? 
Quer-se simplesmente que o desleixo dos pais não se torne em causa 
das desgraças dos filhos. Quer-se que estes recebam os conhecimentos 
indispensáveis ao homem e ao cidadão, e não sejam, por sua 
ignorância, um perigo permanente para a sociedade.  
A educação dos filhos é, ou não, um dever para os pais? E coagindo-
os ao cumprimento desse dever sagrado, fará o Estado, como se diz, 
uma invasão injustificável nos direitos que constituem o pátrio poder? 
Acreditamos que não. A sociedade tem, parece-nos o dever de prover 
a sua segurança, e sendo como é sabido, a ignorância a causa imediata 

                                                
420 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 07/07/1866. 
421 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 02/06/1867. 
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de imenso crimes e desordens, seria um contra censo que se lhe 
negasse o meio mais eficaz e ao mesmo tempo o mais filantrópico de 
evitá-los.” 422 

 

O ensino primário obrigatório e apenas pago por parte de quem tinha condições 

financeiras, foi defendido pela comissão de estudos sobre as condições do ramo em seu 

parecer ao presidente de província no ano de 1865.423 Cesário Alvim pertencia a 

comissão, mantendo estreitas relações com Afonso Celso e o grupo de Saldanha 

Marinho na província de Minas Gerais.   

No dia 26 de junho de 1867 Saldanha Marinho inaugurou a diretoria geral da 

instrução pública, órgão esse que visava uniformizar e centralizar a educação através da 

fiscalização e controle das escolas pelo interior da província, que segunda Saldanha 

Marinho colaboraria para implementação das propostas da comissão citada acima. A 

criação do novo órgão figurava na reforma educacional proposta pela presidência da 

província e autorizada pela assembléia provincial, sendo uma das suas grandes 

mudanças com relação a legislação anterior. Na mesma solenidade foi inaugurado o 

externato de Outro Preto, tendo Saldanha Marinho proferindo um discurso onde resumia 

sua visão sobre as necessidades de reformas, sobre o novo órgão e as conseqüentes 

mudanças advindas da sua instalação. Lembrou também a péssima situação do serviço e 

de uso político do mesmo: 
“Ao tomar conhecimento dos negócios públicos, cuja administração 
me havia sido confiado pelo Governo imperial, entre todos os 
desmandos que observei, e que me cumpria remediar, como tenho 
remediado, conheci, com dor, que a Instrução pública, nesta Província, 
era apenas um simulacro de serviço público, e que em realidade 
consistia só na grande despesa a que eram obrigados os cofres 
provinciais(...) 
Parece que tudo se dirigiu a fazer também das cadeiras, e do 
professorado um projétil político(...) 
O ensino público foi convertido em meio de vida de protegidos a 
quem, por conveniências não confessáveis cumpria satisfazer(...) 
Era mister que as cadeiras primárias fossem criadas em razão da 
população das localidades da Província, e de modo que o beneficio da 
instrução fosse com igualdade distribuído: 
Era mister extirpar o professorado público dos inepto, que ante viciam 
do que instruem a juventude 
Era mister habilitar devidamente os professores, para poderem bem 
desempenhar suas funções, pagando assim a Província os meios de 
subsistência que lhes proporciona  

                                                
422 Ibidem, 21/07/1866.  
423Relatório que á Assembléia Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou no ato da abertura da 
sessão ordinária de 1865 o desembargador Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, presidente da mesma 
província. Ouro Preto, Tip. do Minas Gerais, 1865, pp. 18-31 
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Era mister garanti-los contra os vaivens da política, e os interesses 
ocasionais do poder: 
Era mister uniformizar o ensino: 
Era mister dar a instrução pública, provendo-a de possível 
fiscalização, um centro de ação e de direção.” 424 

 
          A inauguração da inspetoria era, para Saldanha Marinho, a garantia da melhoria 

da eficiência educacional, já que as escolas, antes entregues ao mandonismo local e seus 

interesses políticos, muito das vezes sem a devida preocupação com a qualidade e a 

seriedade do ramo, estariam sobre a fiscalização de um órgão público que se encontrava 

acima das paixões partidárias e dos interesses pessoais.      

No próximo capitulo voltaremos a questão da reforma educacional que além de 

outras modificações, centralizava a educação provincial na figura da diretoria geral de 

ensino, sendo motivo de uma oposição ferrenha por parte do jornal conservador 

Constitucional. 

Uma das reformas realizada pelos progressistas mais elogiadas pelo jornal foi à 

abertura a livre navegação e comércio do Rio Amazonas, aprovada no fim do ano de 

1866 pelo gabinete Zacarias. Como já vimos nos capítulo anterior, a proposta de tal 

mudança havia sido encabeçada por Tavares Bastos em ministérios anteriores e 

encontrou apoio entre os liberais mineiros na Câmara. 

O jornal via na abertura a ampliação das liberdades de comércio, fato esse que 

demonstrava o caráter liberal do gabinete Zacarias:  
É um novo mundo que surge a luz do sol se entrega a atividade 
comercial das grandes nações; é uma fonte de riquezas incalculáveis 
que se abre par ao império brasileiro 
Com o decreto de sete de dezembro o gabinete de três de Agosto 
presidido pelo honrado Sr. Conselheiro Zacarias tornou-se par anos o 
gabinete mais liberal que o Brasil tem tido.425 
  

            Com a livre navegação, para o Diário de Minas, o país completava a ampliação 

das liberdades comerciais iniciadas em 1808 com a abertura dos portos, quando o país 

ainda não havia se libertado de Portugal. Sendo assim, o ano de 1866 teria de ser 

registrado como um marco de desenvolvimento e progresso do país, já que o colocava 

de vez no grande comércio mundial das nações desenvolvidas.426 

A abertura do rio Amazonas foi vista com muita desconfiança por segmentos da 

oposição que a consideravam como uma atitude antipatriótica, já que o país perderia os 

                                                
424 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 26/06/1867. 
425 Ibidem, 16/12/1867. 
426 Ibidem, 16/12/1866. 
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privilégios em suas próprias regiões, que seriam invadidas por comerciantes e 

aventureiros estrangeiros. Os defensores do projeto viam na mudança a oportunidade de 

aumentar as liberdades comerciais do país e alavancar a incipiente empresa da 

navegação de cabotagem.427  

Para endossar suas argumentações em defesa da abertura do Amazonas, o jornal 

noticiou um artigo de Louiz Agassiz, professor de historia natural da Lawrence School, 

ramo da Universidade Harvard, e fundador do Museu de Zoologia Comparada da 

mesma universidade, que em expedição ao Brasil estudou a região Amazônica. O texto 

foi apresentado em uma conferencia em Nova York e além de exaltar a beleza e a 

riqueza natural, via com muito otimismo a livre navegação na região, que traria avanços 

e desenvolvimento para os grandes recursos da América do Sul.428 Publicou também 

noticias elogiosas de dois jornais estrangeiros à abertura do rio Amazonas.429 

Após sua aprovação a medida ainda continuou sendo alvo de críticas por parte 

da oposição, que, segundo o jornal, queria usar tal questão como motivo para a retirada 

do gabinete, o que fez o jornal continuar a publicação de textos em prol da mudança 

efetuada, como por exemplo, um texto vindo do Diário do Rio que afirmava ter sido a 

mudança muito elogiada pelos publicistas do velho continente e que teria aumentado a 

já alta popularidade do Imperador com os outros países da América.430 

A literatura foi também tema de grande interesse dentro do jornal, sendo 

importante ressaltar que a mesma tinha papel central na formação do universo político 

intelectual imperial, sendo amplamente debatida e trazendo em si o signo da erudição 

nos círculos acadêmicos e jornalísticos: 
“A educação brasileira tinha como base o pensamento de formação 
clássica, implantado pelos jesuítas, tendo em vista a formação de 
homens eruditos e intelectuais. A literatura era um dos instrumentos 
para a eficácia de tal formação. O ensino de literatura construiu-se a 
partir do entrelaçamento das disciplinas de história e retórica que 
acarretou no estudo sistemático da produção literária”431 

 
                                                
427 Sobre o debate em relação a abertura do rio Amazonas ao livre comércio ver ABREU, Eide Sandra 
Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos na liga progressista e no 
Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em História da UNICAMP. 
2003; FERREIRA, Gabriela Nunes. Centralização e descentralização no Império: o debate entre Tavares 
Bastos e visconde de Uruguai. São Paulo: Departamento de Ciência Política da Universidade de Ciência 
Política de São Paulo; Ed. 34, 1999. 
428 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 05/06/1867. 
429 Ibidem, 07/05/1867. 
430 Idem.  
431MELO, C. A. . O Ensino de Literatura Brasileira no Império. Travessias (UNIOESTE. Online), v. 07, 
2009.http://www.unioeste.br/prppg/mestrados/letras/revistas/travessias/ed_007/EDUCACAO/O%20ensin
o%20de%20literatura.pdf 



 146

O Diário de Minas reservou espaço, onde reproduzia textos do Diário do Rio, 

destinado a publicar textos sobre a história da literatura brasileira, exaltando e 

biografando os grandes literatos nacionais e anunciando as promessas literárias do país, 

Publicava também contos e lendas populares, algumas enviadas do interior da província, 

com intuito de publicizar as histórias contadas no interior do país.432  

Os leitores eram convidados a conhecer a literatura brasileira, sempre 

referenciada com tons elogiosos e tratada como possuidora dos mesmos méritos e 

qualidades da literatura do velho mundo.433  

            No ano de 1862, Quintino Bocaiúva, um dos redatores do Diário do Rio, através 

do seu trabalho literário intitulado Lírica Nacional, uma coletânea de quarenta e cinco 

peias de autores brasileiro e também por meio da revista mensal Biblioteca Brasileira, a 

qual publicava textos diversos de autores brasileiros, incentivou a produção e a 

divulgação do mercado literário de obras produzidas no país.434 Dessa forma chamava 

atenção para o público leitor, tradicionalmente educada através de literatura européia, da 

dimensão e qualidade da produção literária brasileira.  

            Nesse sentido, o jornal mineiro anunciou promessas como o jornalista, escritor e 

político ligueiro Francisco Otaviano435 e relembrou nomes já consagrados como o 

escritor e político Honório Hermeto Carneiro Leão, o Marques de Paraná436. Recebeu 

também versos e biografias, através de cartas do interior da província,  sobre escritores 

mineiros não conhecidos pela grande maioria dos leitores437.  

Segundo Janaína Guimarães Senna a escolha dos textos para a empresa de 

divulgação das obras nacionais encabeçada por Quintino encontrava-se no mesmo 

universo cultural da primeira geração romântica que teve como grande ícone Gonçalves 

Dias, já que ainda estava apoiada na questão da nacionalidade e na exaltação de 

algumas referências nacionais como as belezas da flora.  

Ainda dentro do tema da literatura nacional, o jornal publicou poemas cuja a 

temática tangesse a questão da Guerra do Paraguai, cuja condução foi duramente 

                                                
432 Ver Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 01/07/1867; 04/07/1867; 05/07/1867; 06/07/1867; 08/08/1867; 
09/07/1867. 
433 Sobre o esforço em torno da exaltação da literatura e da construção de uma identidade nacional ver 
ALONSO, Angela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo. Paz e 
Terra, 2002, pp. 51-96.  
434 SILVA, Ciro. Quintino Bocaiúva, o patriarca da republica. Brasília: UnB, 1982, p.25. 
435 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 04/07/1867. 
436 Ibidem, 14/03/1867. 
437 Ibidem, 02/05/1867. 
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criticada pelo conservadores mineiros como veremos no próximo capítulo, e fizesse 

referências patrióticas ao combate, como o verso do escritor cearense Juvenal Galeano:       

 
O Brasil ora chama seus filho 
“É dever de seu filho marchar 
Que  os inimigos são vinds nos dizem 
Tambor e a corneta a bradar. 
Eia, alerta! Eia, a campos de Marte 
Pela Pátria valente lutar(...)!” 438  

 

No momento de publicação do poema acima, a Guerra do Paraguai figurava-se 

como um grande problema para o governo Imperial, já que os excessivos gastos com o 

conflito e sua extensão muito além da planejada eram motivos de descontentamentos 

por parte da oposição e da opinião pública em geral, o que provavelmente reforçou a 

necessidade de endossar o caráter patriótico do conflito.439  

Assim como fez com os autores nacionais, o Diário de Minas reservou espaço 

para publicação de biografias e referências a literatura de países da América Latina, que 

segundo o jornal era praticamente desconhecida no império brasileiro, que ainda 

encontrava-se em total dependência cultural à Europa: 
“Noticiando que no Chile encetava-se a publicação das poesias líricas 
dos vales mais afamados da América Espanhola, dizia em 1863 um 
distinto literato brasileiro: - Lamentamos que o nosso 
antiamericanismo se revele até nos assuntos literários. Nas livrarias da 
corte raro é o livro americano impresso nas republicas espanholas, que 
se encontra a venda. Tributários da Europa a todos os respeitos, nem 
ao menos nos tornamos independentes pela idéia. ! Não contentes de 
trajarmos à Europa e de dependermos do velho continente para 
todos os objetos de industria e comercio, ate pelo pensamento nos 
escravizamos a esse julgo verdadeiramente colonial! Cremos 
sinceramente que a nossa administração pelos grandes talentos 
europeus e o proveito que retiramos da leitura das suas obras, 
nada se prejudicaria com o conhecimento exato do 
desenvolvimento e do progresso intelectual dos nosso irmãos da 
América, que já possuem uma literatura adiantada, rica e 
original.”440  

 
O texto não sugere um convite meramente ao universo literário das repúblicas 

americanas, mas também a historia e as tradições intelectuais das mesmas, fato esse 

reafirmado na publicação das biografias de escritores da América espanhola, já que os 

textos evidenciavam a participação político-jornalística dos literatos e as idéias e 

                                                
438 Ibidem, 26/03/1867. 
439 BASILE, Marcelo Otávio N.de C. Consolidação e crise do Império.in:Linhares, Maria Yeda (coord.). 
História Geral do Brasil. Rio de Janeiro, Campus, 2000. 9ed., pp. 264-301. 
440 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 25/07/1867. Os grifos são nossos.  
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reformas que defendiam. Valorizava, assim, a intelectualidade do novo continente frente 

à influência e o intervencionismo europeu: 
“Os europeus criticam a América, suas lutas, seus falsos passos, suas 
freqüentes quedas, coisas naturais na infância dos povos: sem se 
lembrarem esses senhores que as velhas nações da Europa ainda não 
aprenderam a dar-lhe o exemplo de viver em paz. Porém mal podiam 
dar esse exemplo as nações do velho continente, aonde em muitas 
partes o direito não tem reinado senão por intervalos e jamais em sua 
plenitude , aonde a força tem imperado e impera.(...) A América 
intertropical é  pátria do gênero humano, dizia o libertador Simon 
Bolívar.” 441  

 
            Os textos sobre literatura latino-americana eram assinadas pelo advogado e 

escritor mineiro José Maria Vaz Pinto Coelho, que apresentou de forma entusiástica 

nomes como o do chileno Salvador Santuentes, do cubano José Maria Heredia e  do 

venezuelano Andrés Bello, o último apresentado como “um desses personagens que 

honram a todo um continente, e que granjeiam o respeito e as simpatias”.442 Ao 

continuar a biografia de Andrés Bello, o jornal elogia suas atuações políticas e evidencia 

o prestígio que tinha em vários círculo políticos,  os quais teriam garantido seu emprego 

como secretário pessoal de Simon Bolívar:  “Com efeito a Andrés Bello coube a honra 

de servir de secretário do homem que mais tarde tinha de ser o herói da América 

espanhola,  libertador de quatro nações e o fundador de uma república.”443  

A escolha pela literatura como forma de interação e reconhecimento das 

qualidades existentes nas republicas vizinhas não nos parece feita ao acaso, já que como 

assinalamos anteriormente, a literatura tinha papel na formação intelectual do século 

XIX, além do mais através da mesma constitui-se e perpetuou-se grande parte do 

eurocentrismo na formação dos intelectuais brasileiros: 
“Assim, ao lado da formação europeizada estava a valorização das 
letras. O caráter literário da formação do intelectual brasileiro se 
ancorava no fascínio exercido pela cultura européia e alimentava o 
prestígio das idas ao velho continente, tornando possível a costura de 
uma viagem literária a uma viagem "propriamente dita".444 

 
            No ano de 1862, Quintino Bocaiúva publicou a peça teatral Os Mineiros da 

desgraça, onde além de uma série de críticas sociais, levantou a questão do problemas 

causados pelo dependência do Brasil com relação  as costumes europeus. Fato 

                                                
441 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 03/08/1867. 
442 Ibidem. 03/09/1867. 
443 Idem.  
444 SANTOS, Claudete Daflon dos . Viajantes e intelectuais: em se falando de brasileiros. Semear 
(PUCRJ), Rio de Janeiro, v. 10, 2004..http://www.letras.pucrio.br/catedra/revista/10Sem_15.html 
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evidenciado na fala irônica de um dos seus personagens com relação ao uso de 

expressões em francês e a mudança negativa de comportamento de um outro 

personagem que na trama é apresentada como tendo relação causal com a viagem que o 

mesmo fez a Europa .445 Quintino também viajou ao Prata durante a Guerra do Paraguai, 

onde frequentou círculos de intelectuais republicanos.      

           Anos mais tarde, no Manifesto Republicano, redigido por Quintino Bocaiúva, 

sob auspícios de Saldanha Marinho, o incômodo com a influência européia, bem como a 

questão da integração ente Brasil e os demais países da América, ganhou 

expressividade, já que o documento claramente apontava para a necessidade de a 

história brasileira enveredar-se por suas reais especificidades, as quais, naquele 

momento, estavam em dissonância com a trajetória européia e ao mesmo tempo com o 

restante dos Estados americanos:  

“Somos da América e queremos ser americanos.  
 A nossa forma de governo é, em sua essência e em sua prática, 
antinômica e hostil ao direito e aos interesses dos Estados 
americanos.   
 A permanência dessa forma tem de ser forçosamente, além da origem 
de opressão no interior, a fonte perpétua da hostilidade e das guerras 
com os povos que nos rodeiam.   
 Perante a Europa passamos por ser uma democracia monárquica que 
não inspira simpatia nem provoca adesão. Perante a América 
passamos por ser uma democracia monarquizada, aonde o instinto e a 
força do povo não podem preponderar ante o arbítrio e a onipotência 
do soberano.   
 Em tais condições pode o Brasil considerar-se um país isolado, não só 
no seio da América, mas no seio do mundo.   
 O nosso esforço dirige-se a suprimir este estado de coisas, pondo-nos 
em contato fraternal com todos os povos, e em solidariedade 
democrática com o continente de que fazemos parte.”446 
  

Nota-se assim que o grupo de Saldanha ligado tanto ao jornal Diário do Rio 

como o Diário de Minas, anteriormente a redação do Manifesto, já havia disseminado, 

através de suas publicações, idéias positivas com relação às repúblicas vizinhas, bem 

como a necessidade de ocorrer uma mudança no universo político-intelectual, da Europa 

para a América.    

Tal comportamento pode ser entendido não meramente como uma sugestiva 

aproximação do grupo de Saldanha Marinho com o republicanismo, mas como certa 

modificação no universo intelectual, sendo ressonância de uma transformação 
                                                
445  Ver Os mineiros da desgraça. Disponível em 
http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/00301100#page/1/mode/1up 
446 Manifesto republicano apud SILVA, Ciro. Quintino Bocaiúva, o patriarca da republica. Brasília: 
UnB, 1982, p.149. Os grifos são nossos. 
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geracional, já mencionada no primeiro capítulo. O grupo ligado ao Diário do Rio de 

Minas não havia participado das lutas de independência, bem como da consolidação do 

Estado Nacional, fato esse que, em certa medida, os afasta do universo intelectual 

excessivamente temerário e crítico em relação às repúblicas vizinhas, já que as mesmas, 

a longo da constituição do Estado Monárquico Imperial , serviram de contra ponto 

negativo ao que estava se erigindo no Brasil. As críticas  as repúblicas americanas 

tinham como argumento central a  instabilidade de seus governos e instituições, fruto, 

segundo o argumento corrente, das guerras de interesses caudilhescos.  

O Diário de Minas publicava, além das biografias de literatos e intelectuais, 

notícias das repúblicas americanas, como o curto texto sobre Juarez, ex-presidente do 

México, onde o mesmo é elogiado e colocado como o responsável por grandes reformas 

naquele país:   
“Proclamou a liberdade de cultos, converteu os bens eclesiásticos em 
nacionais, aboliu os mosteiros, separou a igreja do estado, tirando-lhe 
a superintendência sobre a educação, estabeleceu o casamento civil, 
proibiu as comunidades religiosas adquirirem bens, proibiu as mais de 
usarem fatos eclesiásticos e as procissões publicas; aboliu os 
passaportes(...) a sua voz é sonora e pausada, e na conversação é como 
Lincoln, sobressaem as anedotas e bons ditos.”447 

 

Não é penoso notar a comparação positiva entre o presidente mexicano e o 

grande ícone republicano da política estadunidense, Abraham Lincoln, tradicionalmente 

marcado pela unificação entre Norte e Sul e a abolição da escravatura. Digno de nota 

são também as reformas realizadas pelo presidente mexicano que encontravam-se em 

consonância com o jornal, como o estabelecimento do casamento civil e mesmo que não 

no mesmo grau, a maior liberdade de culto e a não intervenção da igreja em questões 

como a regulamentação da imigração estadunidense e a educação obrigatória, refutadas 

em grande parte por argumentos ligados a religião e sua relação com o Estado Imperial.  

Ainda sobre México, em outra edição, o jornal classificou como 

interessantíssima as notícias sobre a expulsão do Imperador Maximiano e a conseqüente 

queda do Império no México, e sobre o mesmo tema, em outra matéria, teceu elogiosos 

comentários em apoio ao restaurador da república naquele país, Benito Juarez: Mas o 

que a história há de atestar no futuro é a grande energia e incontestável patriotismo do 

presidente Juarez, esse herói americano que soube sustentar 

                                                
447 Diário de Minas, Ouro Preto-MG, 06/09/1867.  
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Tal aproximação ao universo intelectual dos países republicanos e os elogios 

tecidos a algumas reformas feitos pelos mesmos, gerou ainda mais descontentamentos 

entre os conservadores vermelhos, em forte oposição na província de Minas Gerais ao 

grupo de Saldanha Marinho, o qual foi apresentado pelo jornal conservador 

Constitucional como um dos grandes inimigos do regime Imperial, sendo comparado 

por diversas vezes ao ditador paraguaio Solano Lopez. 

             De forma geral podemos observar alguns pontos relacionados ao jornal Diário 

de Minas e ao grupo ligado ao presidente da província de Minas Gerais, Saldanha 

Marinho, financiador da folha mineira, que trazem traços políticos que desenharam 

elementos do radicalismo típico do fim da década de 1860 que culminou no Manifesto 

Republicano de 1870.  

           Pensemos primeiramente nos círculos intelectuais de produção do Manifesto 

Republicano.  Atribui-se a Quintino Bocaiúva, Salvador Mendonça e Saldanha Marinho 

a redação do manifesto, ambos como já assinalamos anteriormente estavam articulados 

através dos jornais Diários do Rio e de Diário de Minas. Outro grande peso em torno do 

manifesto veio de São Paulo, província a qual Saldanha Marinho ocupou após 

administrar Minas Gerais (1866-1867).  

           No ano de 1867 Saldanha Marinho apoiou na província paulista candidatos 

ligados ao Partido Liberal e novos no cenário político, como Américo Brasiliense e 

Campos Salles, ambos futuros signatários do Manifesto Republicano.  Rangel Pestana, 

advogado paulista, também assinou o manifesto e da mesma forma que Américo 

Brasiliense e Campo Salles pertenciam à mesma orientação maçônica chefiada por 

Saldanha Marinho com qual mantinham forte laços de sociabilidade.448 

            Saindo da teia de relações em torno de Saldanha Marinho, sem perdê-la de vista, 

penamos em algumas questões apresentadas no Diário de Minas de ordem diretamente 

política, ou seja, que direcionem para modificações em torno da relação entre sociedade 

e Estado. O jornal defendeu a educação obrigatória e a regulamentação do casamento 

civil, ambos ancoradas na mudança da dinâmica entre Religião e Estado, e apesar de 

não defender diretamente a separação entre Estado e Igreja, o jornal aponta para a 

necessidade da supremacia do primeiro em relação aos temas ligados a administração 

                                                
448 Tal ligação entre os radicais fluminenses e os radicais paulistas é evidenciada por  Antônio Carlos 
Galdino afirma ser uma relação político-intelectual esquecida ou pouco evidenciada pela historiografia 
brasileira. Ver GALDINO, A. C.,Campinas, uma cidade republicana. Política e eleições no Oeste paulista 
(1870-1889). Campinas: Unicamp, 2006.  Tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-graduação 
em História da Unicamp, p.31.   
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pública. A folha também mostrou simpatia às repúblicas vizinhas, aos seus intelectuais 

e aos seus processos de transformação política, como no caso dos tons elogiosos a 

retomada republicana no México.  

          O jornal também defendeu de forma entusiástica a vinda de imigrantes 

americanos, homens laboriosos e empreendedores que ajudariam na evolução do 

Império, nos típicos tons da visão entusiástica sobre o republicanismo americano, já 

exaltado anteriormente entre os liberais mineiros por Teófilo Ottoni. 449 

        Como já apontado anteriormente, os signatários do manifesto tinham pouca 

influência e acesso aos mais altos cargos do Estado Imperial. O jornal Diário de Minas 

apresentou a situação progressista exatamente da mesma forma, como uma nova 

geração de políticos que carrega o “ônus sem nenhuma das vantagens que oferece a 

vida social, sem influencia, sem riqueza”, marginalizados dos grandes círculos do 

poder. 

         Interessante relembrar que a folha mineira publicou um texto onde dividia a 

sociedade entre dois grupos, os com privilégios de todas as ordens, representados pelos 

membros do Partido Conservador, e os sem qualquer tipo de privilégio, estes os 

fundadores da nova situação política. O texto foi endossado por uma correspondência 

vinda de Queluz onde o colaborador além de associar a ocupação de cargos pelos 

conservadores tendo em vista seus privilégios, os vinculando politicamente com o 

passado colonial, conclui ser a nova situação a portadora também de novos ares 

políticos capazes de tirar o país do imobilismo em conseqüência do domínio 

conservador. 

          O discurso do jornal era baseado na idéia do pertencer a uma nova orientação 

política, moderna, no sentido de se diferenciar do passado conservador baseado nos 

privilégios e no despotismo, estando sintonizada com o progresso e com as 

modificações necessárias que foram proteladas frente ao imobilismo Saquarema.  O 

progressismo corresponderia ao movimento enquanto os conservadores a manutenção. 

Importante ressaltar que apesar desse certa proximidade com elementos que 

esboçariam o radicalismo liberal do fim da década de 1860 e o discurso progressista 

anunciador de uma nova política no cenário nacional, o jornal não mostrava nenhum 

sinal de romper com a política imperial, tendo, como já apontamos anteriormente, 

silenciado em relação às reformas que inicialmente foram apresentados como centrais.    

                                                
449 SILVA, Wlamir. Liberais e o Povo: A construção da hegemonia liberal moderada na província de 
Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: HUCITEC, 2009, pp.251-254. 
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Aqui cabe uma reflexão relacional com o próximo capítulo. Se por um lado os 

liberais do jornal Diário de Minas se arrefeceram com relação a defesa de certas 

reformas como o fim da vitaliciedade do Senado, a diminuição da força do executivo, a 

questão da emancipação dos escravos e a reforma da lei centralizadora de 1841, por 

outro defendeu o casamento civil, a educação obrigatória, a imigração americana, a 

maior liberdade religiosa para os protestantes e teceram elogios as republicas latino-

americanas, seus intelectuais e  ao próprio fim da Monarquia no México. Pisou de 

alguma forma, mesmo que superficialmente, nos calos da gênese da cultura política 

conservadora: Religião e Monarquia. Talvez por isso, a reafirmação conservadora, 

como veremos no próximo tópico,  da proteção a Religião do Estado, que corre perigo, 

da tradição e das leis que devem ser protegidas das idéias exageradas e dos anarquistas 

e desordeiros.  

Isso também sugere que se por um lado o Partido Progressista (ou liga 

progressista) levantou uma nova configuração na arena política, recombinando forças 

partidárias, por outra ela não superou a dualidade formativa de liberais e conservadores, 

que continuavam, como no contexto entre o regresso e as revoltas de 1842 e 1848, 

guerreando através dos princípios fundadores de suas culturas políticas. Veremos agora 

como nesse embate os conservadores estiveram mais uma vez articulados de forma mais 

coesa, já que extensiva e intensivamente defenderam seus princípios básicos, ao 

contrário dos progressistas (e agora não “Liberais” como queria ser denominado o jornal 

Diário de Minas) que já na posse do gabinete Zacarias em 1866 haviam afirmado que 

todas as reformas liberais deveriam ser proteladas para o fim da guerra do Paraguai, que 

naquele momento dava sinais que ainda teria relativa extensão.   
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Capítulo 4 
A reação conservadora e as guerras liberais 

 
 
 
1 - Os perigos da anarquia: O progressismo e o caos nacional  
 

No dia dezoito de agosto de 1866 saía na Rua São José a primeira edição do 

Constitucional, órgão de oposição conservadora editado na cidade de Ouro Preto, o qual 

mantinha estreita relações com o senador e jornalista conservador que atuava como 

redator na corte, Firmino Rodrigues da Silva.450  

A redação do jornal, publicado de uma a duas vezes por semana, era dividia 

entre o bacharel, colaborador na corte do jornal Correio Mercantil e deputado 

provincial pelo partido Conservador, Benjamin Rodrigues Pereira, e o também bacharel 

Camilo da Cunha e Figueiredo, o qual ocupava um cargo no funcionalismo provincial 

na administração anterior a de Saldanha Marinho. Benjamin pertencia à tradicional 

família queluzense Rodrigues Pereira, a qual teve como ícone, o seu tio, político do 

partido Liberal, Antônio Rodrigues Pereira, o barão de Pouso Alegre. Além dos textos 

dirigidos a critica ao progressismo, o jornal publicava romances, poemas e anúncios 

noticiosos. 

O jornal destinava espaço aos seus correspondentes pelo interior da província 

que noticiavam os problemas de suas localidades e atacavam seus adversários, levando 

diversas vezes as querelas de suas cidades, distritos e arraiais para as paginas do 

Constitucional e por conseqüência recebendo respostas através do Diário de Minas. 

Com o surgimento do novo órgão de posição, ambos os jornais viraram palco de 

ataques, acusações e ironias rebatidas entre si, seja pelas cartas do interior da província, 

seja entre os redatores. 

Logo em sua primeira edição, o jornal apresentou de forma clara as linhas 

discursivas, as estratégias e os pontos de ataque a situação a quais adotaria até o fim do 

gabinete Zacarias, o último ministério progressista. 

                                                
450 Firmino Rodrigues da Silva era um dos redatores chefes do Correio Mercantil, o qual mantinha 
colaboração com o Constitucional. Benjamim Rodrigues Pereira, redator do Constitucional, também 
escrevia para o Correio Mercantil, sendo apontado por Henrique César Muzzio, secretário de Saldanha 
Marinho, em correspondência a Machado de Assis, como, em colaboração com Firmino Rodrigues Silva, 
o maior opositor de Saldanha Marinho tanto na corte como na província. Ver Cartas Machado de Assis, 
60. Manuscrito Original, Arquivo ABL. Digitalizado e disponível em www.academia.org.br  
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 O primeiro texto publicado pela folha apontava o domínio progressista como 

um dos períodos mais dramáticos e caóticos da história do país, anunciando assim os 

grandes riscos que a Nação corria: 
“Assistimos a mais dolorosa provação a que, desde a época da 
independência, tem ido exposto nosso desventurado país. Menos 
graves e desanimadores que a situação atual. Foram 
inquestionavelmente as lutas das rivalidades nacionais, dos receios da 
liberdade, que agitaram  primeiro reinado, e as comoções tremendas 
oriundas da exageração das paixões  revolucionárias desencadeadas 
pela revolução de sete de abril. Por mais sobrecarregados de sombrias 
nuvens que nesse passado de angústia se ostentassem s horizontes 
havia sempre uma fenda através da qual e avistava o azul do céu.” 451  
 

A política progressista era apresentada assim como mais perniciosa ao país do 

que o período regencial e a série de revoltas que abalaram o Império, já que estaria 

encaminhado o Estado brasileiro para os perigosos caminhos dos governos contrários ao 

sistema representativo e por isso condenava o país ao “Maelstron da bancarrota, do 

infortúnio e da anarquia.” 452 

Com intuito de endossar suas acusações contra a administração caótica dos 

progressistas, o jornal dedicou espaço, o qual recebia cartas de toda província, nomeado 

de Maravilhas do Progresso, onde narrava, de forma jocosa, problemas com 

autoridades locais e funcionários públicos em geral. 

É importante relembrar o quanto as revoltas regenciais tinham peso simbólico na 

memória política imperial, seja, por exemplo, servindo de justificativa para Bernardo de 

Vasconcelos em seu apoio aos regressistas frente aos riscos que as mesmas causavam a 

liberdade, seja pelo opúsculo do conservador José Justiniano da Rocha453, que 

identificava nas regências e nas suas revoltas centrífugas  uma reação as conquistas de 

liberdade.  Como demonstra Ilmar Mattos, a construção do projeto Saquarema e seu 

discurso da manutenção da Ordem, da segurança e da integridade territorial deu-se em 

contrapartida ao caos, a desorganização e a falta do principio da autoridade 

identificados pelos mesmos nas revoltas das regências.454 

                                                
451 Constitucional, Ouro Preto-MG, 25/08/1866. Os grifos são nossos.  
452 Idem. Maesltron é um típico redemoinho formado nas costas meridionais da Noruega.  
453 Ver ROCHA, Justiniano José da. Ação, Reação e Transação: Duas palavras acerca da atualidade  
política do Brasil.  In: MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo.  Três panfletários do segundo  
reinado. Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Letras, 2009. 
454 MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: 
Hucitec, 1990. 
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Nesse sentido o jornal estava mexendo em uma memória constitutiva do seu 

partido, apontado para os seus leitores a necessidade do retorno conservador, já que a 

situação encontrava-e em estado pior do que ao longo das revoltas regenciais, onde os 

conservadores tiveram de reagir frente à ameaça da unidade territorial, da monarquia, do 

sistema representativo e das liberdades em geral.  

Os progressistas teriam instalado uma total descrença política, sendo a mesma 

um grave e perigoso estado já que “Quando no coração de um povo liberal lavra a 

descrença dos homens e das instituições está bem perto à revolução.”455  

 Nesse sentido o jornal conservador identificava os progressistas como 

revolucionários que vestindo a máscara da liberdade, colocavam em risco a ordem 

imperial da mesma forma que a facção jacobina na Revolução Francesa: 
“Os progressistas são como aquela horda de selvagens, aquela gente 
de má catadura que misturando-se com os verdadeiros liberais da 
revolução francesa, cujo partido ostentava abraçar, tratava de saciar a 
cobiça e dar pasto aos seus instintos ferozes, promovendo o alarma, 
saqueando as propriedade públicas e particulares, cometendo 
assassinatos, procurando manchar com crimes as aspirações da 
liberdade(...)”456 

 
 Se por um lado o Constitucional associou os progressistas aos jacobinos, 

fazendo referência ao “exagero das idéias” e “paixões” deste segmento ao longo da 

Revolução Francesa, por outro lado, em artigo de nome Direito do cidadão, apontou a 

moderação da política inglesa como grande exemplo a ser seguido, principalmente para 

o Brasil que caminhava na contra mão de tal modo de fazer política:  

 
“Sua lei é o desempenho restrito da mesma lei, seu trabalho,  afinco ao 
mesmo trabalho, sua política, a política, sã e moderada (...) O país que 
adotar o sistema da Inglaterra será um país executor das leis, 
aumentador das fortunas, do progresso das artes e dos costumes.”457 

 
 Foi recorrente no pensamento política imperial tal percepção da política inglesa, 

ou seja, como “moderada” e respeitosa à maturação da idéias, valores estes critalizados 

na pacífica Revolução Gloriosa, tendo como contraponto o exagero revolucionário 

francês, correlacionado com “batismos de sangue” e “revoltas”. Lúcia Paschoal 

Guimarães identificou esse tipo de raciocínio entre os postulados do Liberalismo 

moderado durante o período regencial, que via no gradualismo da política inglesa a 

                                                
455 Constitucional, Ouro Preto-MG, 25/08/1866. 
456 Ibidem, 06/06/1868. 
457 Ibidem, 06/10/1866.  
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grande saída para as reformas do país.458 Os conservadores do Constitucional 

delimitavam assim uma tipologia político, onde haveria duas formas de se fazer política, 

pelo exagero, como queriam os “anarquistas”, ou pela moderação, como os partidários 

da Ordem.  

           Maria de Lourdes Viana Lyra identificou a mesma tipologia nos discursos dos 

liberais moderados de Pernambuco, que  afirmando serem os verdadeiros patriotas 

comprometidos com o Império e sua unidade,  apontavam aos seus inimigos exaltados 

como “anarquistas” que colocavam em risco a integridade do país.459 

            O Constitucional afirmava que a propriedade privada corria risco no império, o 

que incluía o fim da escravidão, tema este recorrente no jornal conservador, que 

afirmava que o convívio com os escravos havia corrompido os hipócritas abolicionistas, 

por isso nomeava ironicamente o jornal Diário de Minas como “Pretas Minas” e 

constantemente reafirmavam a falta de responsabilidade dos progressistas em colocar 

em discussão um tema tão delicado justamente num momento conturbado de guerra.   

              No ano de 1867 a fala do trono incluiu o tema do fim da escravidão em suas 

pautas reformistas, fato este que foi considerado pelo Constitucional como um 

desrespeito ao Imperador, já que tal medida teria sido enxertada no texto final pelos 

ministros progressistas. O jornal afirmava não ser a escravidão uma maldade humana, 

mas uma instituição necessária, instrumento de civilização em certo momento de 

barbárie: 

 
“A escravidão é uma instituição filha, não do capricho e da maldade 
dos homens, mas da necessidade que a criou como instrumento de 
civilização nos tempos de barbaria.  
Todos os povos a tiveram em sua infância, e a própria escritura antiga 
a reconhece.   
O Brasil como todos os mais povos, viu-se forçado a lançar mão dela 
para os trabalhos afadigosos da cultura de um selo virgem e da 
mineração, em um clima abrasador que enerva o colono europeu. ”460 

 
A escravidão foi apresentada assim, sob uma perspectiva evolucionista, como 

uma instituição irreversivelmente fadada ao fim, tendo em vista o desenvolvimento 

continuo da civilização que a tornaria desnecessária e anacrônica. No entanto cabia 

                                                
458 GUIMARÃES, Lúcia Maria Pascoal. Liberalismo Moderado: postulados ideológicos e praticas 
políticas no período regencial (1831-1837). In: GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal e PRADO, Emília. 
O Liberalismo no Brasil Imperial: conceitos, origens e práticas..., pp. 103-126. 
459 LYRA, Maria de Lourdes Viana. O tempo da exaltação. In:O Império em Construção :  Primeira 
Reinado e Regências. São Paulo: Atual, 2000, 2 ed., p.79. 
460 Constitucional, Ouro Preto-MG, 24/08/1867. 
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respeitar nesse processo o movimento próprio das idéias, sem intervenções do Estado, já 

que fim o da instituição viria da iniciativa dos próprios senhores: 

 
“Mas, como em toda parte, no Brasil a escravidão desaparecerá (...) 
As alforrias contínuas que e efetuam em via e por morte dos senhores: 
Essas subscrições de beneficência que todos os dias correm entre os 
particulares, isolados ou em sociedades, em favor da liberdade, tudo 
indica que a escravidão caminha para seu término(...) Mas deixa-se o 
governo que as idéias completassem a sua revolução, deixasse que a 
emancipação viesse por si mesma, lenta, refletida, prudente.”461 

 
Adiantar o fim da escravidão naquele momento seria ainda mais agravante, já 

que o país encontrava-se com problemas tendo em vista suas finanças e a guerra do 

Paraguai e prejudicaria ainda maia agricultura, que já havia sofrido com o fim do 

tráfico. Por isso o Brasil teria de seguir o exemplo dos Estados Unidos e apenas acabar 

com a escravidão quando o número de escravos em relação a população não for ta 

elevado, já que como vingança ou adiantamento em relação a noticia do fim do 

cativeiro, os escravos, que correspondiam a um terço da população, podiam revoltar-se 

e o país em guerra na teria condições de sufocá-la.462  

Os conservadores reimprimiam seu comprometimento com a escravidão, em 

defesa de um natural e gradual fim da mesma instituição, deixaram claramente expostos 

seus vínculos com a manutenção da mesma. Se por um lado os progressistas 

permaneceram ambíguos com relação à escravidão, já que como vimos no capítulo 

anterior, apesar de ter aparecido como tema da fala do trono, não defenderam 

contudentemente em sua folha a extinção do cativeiro, protelando o seu fim para depois 

da conclusão da guerra do Paraguai, por outro os conservadores assumiram o papel de 

defesa do cativeiro e de anunciador do males que o seu fim apressado podia causar ao 

país.   

Interessante notar que apesar dos liberais não terem assumido de forma 

contundente o fim imediato da escravidão, nem ter apresentado os meios para tal, 

podemos perceber uma diferença significativa no trato com relação a escravidão em 

relação aos conservadores, já que estes não a viam como negativa, mas sim necessária, 

já aqueles a apontavam como motivo de vergonha e atraso. Os conservadores assumiam 

assim sua postura escravagista, sem qualquer demonstração de incômodo com a 

instituição, já que a mesma teve seu papel civilizador e naturalmente iria desfazer-se.  

                                                
461 Idem. 
462 Idem. 
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Em contrapartida ao modelo do partido liberal, o qual dava provas de seu caráter 

revolucionário463, o jornal apresentava os conservadores como protetores da ordem, o 

que tornava os mesmos incompatíveis com qualquer tipo de envolvimento com revoltas, 

mesmo estando o país entregue a uma ditadura e a população do império completamente 

descontente com o governo. Segundo o jornal o patriotismo do partido Conservador o 

impedia, mesmo frente a uma eminente guerra civil tendo em vista a agitações pelo país, 

os boatos de fim da escravidão e da monarquia, de corroborar com qualquer tipo de 

agitação contra a ordem estabelecida: 

  
“A província da Alagoas está profundamente agitada. Em Minas a 
indignação publica tocou ao ultimo grão.O aspecto do país é cada vez 
mais medonho e sinistro. E com tudo o país ainda não se conflagrou. 
Em 1842 e 1849, com agitações parciais, concitadas pela ambição, e 
pela inveja, a revolta rebentou em S.Paulo, Minas, e Pernambuco.   
Em 1867 o império está profundamente abalado. Sob seu extenso 
território jaz um imenso vulcão. 
E a revolta, isto é, o recurso dos loucos de poder não rebentou e não 
rebentará. 
(...) Porque o partido que e acha na posição prefere todos os horrores 
do arbítrio governamental, a plantar em seu país o hábito da revolta.  
Resignadamente ele sofre os atentados de um governo que na respeita 
os mais sagrados direitos do cidadão.” 464  

 

Ilmar Mattos sublinha a diferença entre Liberais e Conservadores no que tange 

às suas visões sobre as revoltas, concepções construídas no bojo da formação de ambos 

os partidos tendo como pano de fundo as regências e a revolta liberal de 1842. Os 

conservadores associavam qualquer tipo de revolta ao caos e ao enfrentamento a um dos 

seus princípios fundamentais, a autoridade. Já os liberais viam algumas revoltas, feitas 

pela fina flor da sociedade, como uma necessidade em defesa das liberdades.465 

Apesar dos conservadores negarem qualquer possibilidade de revoltas através do 

uso da força, em texto ao jornal, o deputado provincial, afirmou que frente ao caos e os 

riscos que a propriedade privada e a escravidão corriam, estariam os fazendeiros do Rio 

armando-se e fortificando suas fazendas: “(...)e os fazendeiros da província do Rio de 

Janeiro, com os preparativos bélicos de compras de peça de artilharia e fortificação de 

                                                
463 Constitucional, Ouro Preto-MG, 08/09/1866. 
464 Ibidem, 27/04/1867. 
465 MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: 
Hucitec, 1990, pp 97-81. 
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suas fazendas, obrigarão os estrangulardes do império a meter a cauda entre as 

pernas.466   

A política progressista além de associada à desordem administrativa e social, era 

também vinculada constantemente a corrupção, a instrumentalização da máquina 

pública através da concessão de cargos e benefícios em troca de apoio político. Tal 

prática explica o apoio da assembléia provincial ao Presidente da Província a Saldanha 

Marinho, já que os deputados provinciais não “tugem, nem mugem. Continuam a descer 

as boiadas. Boa carne e muito servilismo.” 467 

Apelidou assim os progressistas como barrigudos, termo utilizado por Teófilo 

Ottoni segundo o jornal, já que eram ávidos e famintos por cargos e pelo dinheiro 

público:  
“Consuma-se para ela o sacrifício doloroso, a que voltaram-na filhos 
bastardos e degenerados, cegos pela ambição do mando, das posições 
sociais e....miséria!..dos dinheiros públicos! 
Regozijem-se com isto os barrigudos do progresso, os homens sem 
fé, em honram sem dignidade.” 468  

  
  O grifo acima demonstra outra questão recorrente no discurso do jornal 

conservador, a associação dos progressistas a falta de fé, o que colocava em risco a 

religião oficial. Em matéria onde comparava a história recente do Brasil a da queda do 

Império Romano, o jornal afirmava ter sérios temores quanto a possibilidade do império 

brasileiro também fragmentar-se tendo em vista a guerra, em alusão ao conflito do 

Prata, e o enfraquecimento da religião: 

 
“O despotismo imperial havia tornado odioso o nome do cidadão 
romano; o sentimento religioso desaparecera, e para obstar a 
decadência adotaram-se as religiões asiáticas. 
Sem finanças, sem patriotismo, sem religião, com um exercito 
entregue aos bárbaros, com a corrupção lavrando em grande escala, 
cm uma multidão de impostos para recuperar as grandes despesas da 
guerra e do funcionalismo público (...) “o império romano foi dividido 
e aniquilado.”469 

 
Em texto intitulado ultra-liberalismo, o jornal acusou os progressistas de céticos 

e racionalistas e em uma clara alusão ao projeto de imigração americana e os debates 

em torno do mesmo, preconizados pelo Diário de Minas, questionou-se: “Mas 

                                                
466 Constitucional, Ouro Preto-MG, 08/10/1867.  
467 Ibidem, 08/07/1867. 
468 Ibidem, 06/10/1866.  
469 Ibidem, 27/07/1867. 
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deveremos nós cruzar os braços diante dos esforços da propaganda protestante 

racionalista?”.470    
 
           Se era preciso retomar o laço da religião, também fazia-se necessário retomar os 

laço coma a coroa, já que s progressistas, meninos da corte, desejavam derrubar as 

instituições monárquicas e a própria monarquia.471 Por isso as instituições 

representativas corriam risco, sendo necessário o retorno do Partido Conservador ao 

poder “(...)esse partido da ordem, da monarquia  e da constituição.”472 

           O jornal endossou constantemente sua vinculação à coroa, ressaltando a 

inviolabilidade do poder do imperador e a falta de compromisso dos progressistas com a 

monarquia. Por várias matérias criticou veemente o tratamento como a autoridades 

progressistas receberam o Duque de Saxe e seu irmão o príncipe Felipe. Segundo a 

folha ambos foram recebidos de forma fria, o que teria feito os mesmos adiantarem seu 

retorno. Lamentaram assim que além do presidente da província não ter convidado o 

genro do imperador para um almoço oficial, a assembléia havia negado veemente a 

montagem de uma comissão para felicitar os visitantes. 473 

            Os progressistas teriam assim amesquinhado a visita de membros da família 

imperial, o que reafirmava segundo o jornal o desejo dos progressistas de usarem a 

própria monarquia para derrubá-la.474 Afirmaram não existir noticia em todo império de 

um recebimento a família real tão desrespeitoso e descompromissado.  Em contrapartida 

o jornal ressaltou os festejos feitos por câmaras conservadoras e relembrou outra visita 

imperial, esta feita sob domínio conservador, a qual foi recebida com as devidas honras.  

            O evento narrado seria mais uma das provas da falta de comprometimento dos 

progressistas com a monarquia: “A monarquia e com a ela a dinastia d Sr.D.Pedro não 

pode fia-ser na lealdade do partido que elevou a poder.”475 

           Ao contrário dos progressistas, os conservadores sempre estiveram em apoio e 

veneração ao monarca, colocando-o como base do sistema representativo instaurado no 

país: 
 

                                                
470 Ibidem, 20/07/1867.  
471 Ibidem, 09/05/1868. 
472 Ibidem, 02/12/1866. 
473 Ibidem, Ouro Preto-MG, 22/06/1868. 
474 Idem.  
475 Constitucional, Ouro Preto-MG, 15/06/1868. 
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“Nas crises que hão abalado o país e ameaçado o trono, a monarquia 
tem encontrado os seus defensores sinceros e dedicados no partido 
hoje proscrito.  
Nas épocas pacíficas tem igualmente este partido dado as mais 
edificante prova do seu amor ao trono. 
Sempre reputou ele a monarquia no Brasil como uma garantia da 
ordem, de liberdade e de prosperidade; e única forma de governo 
compatível com a origem e a índole dos brasileiros; e por isso sempre 
amou, respeitou e idolatrou o monarca.”476  

 
O Diário de Minas rebateu as constantes críticas em relação ao evento da visita 

do Duque, afirmando que não haviam ocorrido festejos oficiais por também não ser uma 

visita oficial a viagem dos príncipes a Ouro Preto. Negava assim os “boatos” com 

relação às conspirações contra o regime monárquico, reafirmando seu respeito e seu 

vinculo a Dom Pedro e a sua dinastia, sem claro deixar de ironizar os conservadores e 

seu estigma de “cortesãos”: 

 
“E de tudo isso infere o Constitucional que a monarquia corre perigo, 
e que os refalsados liberais maquinam nas trevas a ruína do trono e 
das instituições.  
Em Minas descobrem-se planos tenebrosos, conspirações 
subterrâneas, e perigosos sintomas que pressagiam ruínas e iminente 
catástrofe (...) SS.Altesas não encontrarão nos mineiros hábitos 
cortesãos, e muito menos a idolatria  servil das cortes orientais. 
Terão, porém, em toda parte, como tiveram aqui, uma recepção 
cordial  e respeitosa, e verão com seus próprios olhos quanto é 
profunda e sincera a afeição que toam o mineiros a trono e a 
dinastia.”477     

  
           A estabilidade anunciada pelo otimismo do conservador Justiniano José da 

Rocha em seu opúsculo Ação, reação e transação parecia abalada, nunca o Brasil teria 

se achado em circunstancias tão graves e melindrosas, considerações essas 

apresentadas como justificava para a necessidade de restauração da Ordem frente à 

anárquica e caótica tomada progressista. Os conservadores estavam enfraquecidos na 

política nacional frente à minoria na Câmara, e no caso da província de Minas Gerais, 

também na assembléia provincial, por isso, segundo o jornal era preciso frear o avanço 

liberal que colocava em risco as instituições representativas. 

Interessante assinalar que os textos do jornal conservador procuravam apresentar 

o país em um estado de desorganização e de risco jamais visto antes, por isso palavras 

como anarquia, desordem e revolução eram constantemente utilizados com sinônimos 

                                                
476 Idem.  
477 O Liberal de Minas, Ouro Preto - MG, 19/06/1868. Os grifos nossos. Falaremos mais a frente sobre a 
mudança de nome do jornal de Diário de Minas para O Liberal de Minas.  
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da política progressista. A monarquia e por conseqüência o sistema representativo eram 

apresentados como ameaçados pelo radicalismo das idéias, era preciso assim garantir o 

direito a autoridade através do retorno dos conservadores à direção do Estado. 

Rebatendo as afirmações dos progressistas de que o país necessitava de ampliar 

as suas liberdades para atingir o progresso, o Constitucional, relembrando o estado 

caótico em que o pais se encontrava, ressaltou a importância da estabilização e da 

reafirmação da Ordem, já que  a liberdade seria garantida apenas através da mesma, 

sendo ambas indissociáveis:   
“Da sabedoria da nossa constituição nasceram dos princípios 
genuínos, e agrados – a Ordem e a Liberdade – não opostos como e 
tem procurado infundir nos ânimos, pelo contrário bem harmônicos, 
inseparáveis, quase os gêmeos do reino de Sião a que uma artéria vital 
ligava para sempre aqueles dois seres. A ordem e a liberdade! Sem 
uma delas não pode existir a outra.  
A liberdade sem a ordem é a loucura, a ordem sem a liberdade é a 
escravidão.” 478 

Identificamos assim o retorno e a reafirmação dos temas e das teses centrais 

articuladas e encabeçadas pelo grupo Saquarema no regresso conservador. Religião, 

propriedade, autoridade e Ordem voltaram a ser comuns no vocabulário político. O  

jornal Constitucional procurava assim associar os progressistas ao fim da propriedade 

privada, ao fim da escravidão e a falta de comprometimento com a coroa e com a 

própria monarquia, ou seja, em termos do próprio jornal, à anarquia e ao caos.479  

O retorno ao principio da autoridade e da Ordem seriam a única forma de 

remediar a situação, apenas possível através da derrubada dos progressistas, já que o 

Partido Conservador era o verdadeiramente comprometido com a Coroa e com a 

Monarquia. A Liberdade era tratada como dependente da existência da Ordem e a 

Ordem da existência de uma monarquia forte e centralizada. Por isso cabia a nação 

devolver ao Partido da Ordem o poder.480 

 

2 - Saldanha Marinho: o Lopez brasileiro 
Saldanha Marinho teve grande expressividade política e jornalística ao longo da 

década de 1860, através da sua atuação na Câmara, sua associação com liberais com 

                                                
478 Constitucional, Ouro Preto-MG, 25/05/1867.  
479 Ver MATTOS, Ilmar R de. O Tempo Saquarema: a formação do estado imperial. 2ed. São Paulo: 
Hucitec, 1990 
480 Jeffrey Needell utiliza ao longo de todo seu trabalho a alcunha Partido da Ordem para designar o 
Partido Conservador, este cimentado em dois grupos, os traficantes de escravos e os grandes 
latifundiários. Ver NEEDELL Jeffrey D. The party of order: the conservatives, the state, and slavery in 
the brazilian monarchy, 1831-1871. Stanford: Stanford University Press, 2006 
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longa tradição política Teófilo Ottoni,  bem como pelo seu jornal na corte Diário de Rio, 

tornou-se um dos maiores opositores da política conservadora em fins da década de 

1850 e início de 1860.481  Ocupou assento na Câmara de 1861 a 1868, sendo presidente 

da mesma entre os anos de 1866 e 1867, quando era também presidente da província de 

Minas Gerais.  

Ao ocupar a presidência da província de Minas Gerais, instalou  Diário de 

Minas, em colaboração com o Diário do Rio através da troca de publicações, o qual era 

custeado pelos próprios cofres da província no valor de dozes contos de reis anuais, o 

qual defendia a causa progressista, ou nas palavras do jornal, a causa liberal. A 

instalação do jornal causou grande polêmica, sendo atacada pela minoria conservadora 

na assembléia provincial e também pelo jornal conservador Constitucional.    

           O novo presidente de província foi atacado veemente pela folha conservadora, 

que através de recorrentes ataques a Saldanha Marinho e seu círculo político em Minas 

Gerais, associava o surgimento do progressismo à vinda do mesmo para a província. 

Saldanha Marinho era representado como uma praga que teria instalado o governo da 

corrupção e dos abusos de poder, sendo o maior alvo de ataques do jornal ao longo dos 

anos de 1866 e 1867.  

           Mesmo após sua ida a São Paulo, onde assumiu a presidência daquela província, 

continuou por alguns meses sendo criticado, já que o jornal considerava seu sucessor, 

Cruz Machado, uma de suas crias. De fato, Cruz Machado, bem como o Diário de 

Minas, continuaram associados ao mesmo circulo de Saldanha, expressos com mais 

notoriedade nas figuras de Afonso Celso, Cesário Alvim e Silveira Lobo.   

            Sendo assim o jornal destinou alargado espaço para atacar Saldanha Marinho e 

seus filhotes, fazendo uma série de acuações de irregularidades na sua administração, as 

quais beneficiavam círculo do presidente de província e seus familiares. O jornal 

chamava ironicamente o presidente da província de Lopez ou paraguaio, tendo em vista 

a sua semelhança ditatorial com o tirano paraguaio, naquele momento em guerra com o 

país. Os conservadores chegaram a afirmar que Lopez era no fundo melhor que 

Saldanha Marinho, já que pelo menos fazia suas ações pelo bem do seu próprio país. 482 

            O jornal Constitucional apresentava os progressistas, que em Minas estavam sob 

total influencia de Saldanha Marinho, como corruptos, ávidos por cargos e benefícios, 
                                                
481 Ver HOLANDA, Sérgio Buarque de. Capítulos da História do Império. Organização Fernando A. 
Novais. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, pp.73-74. 
482 Uso do termo e da comparação entre Lopez e Saldanha Marinho Ver Discussões da Assembléia, 
Diário de Minas, Ouro Preto – MG, 28/11/1866 e Constitucional, Ouro Preto – MG, 13/10/1866. 
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como perseguidores dos conservadores pelo interior da província. A política 

progressista seria servilista, baseada nos interesses e nos arranjos pessoais.   

            Saldanha Marinho teria trazido para Minas a política do barrigudismo, termo 

este cunhado por Teófilo Ottoni para designar os progressistas, e usado constantemente 

pelo jornal Constitucional para referenciar aos mesmos. Segundo o jornal, Saldanha 

Marinho já sabia que teria forte oposição na assembléia e de outras autoridades locais, 

por isso tratou de corromper a todos, trazendo para a província a praga da política do 

interesse privado. Apesar de longa a citação seguinte resume esse tipo de atribuição 

usada a todo tempo pelo jornal: 

 
“Contando com uma oposição decidida na assembléia provincial, 
S.Ex. pôs a mesa e em torno dela assentou os deputados provinciais da 
maioria, a quem tantas histórias contou e tantas promessas fez que 
pelo meio do banquete já havia conseguido lográ-los, obtendo deles as 
medidas as mais importantes, as provas de adesão as mais 
significativas! (...) tudo com manifesta violação da lei, com a mais 
revoltante injustiça, com o mais imoral patronato.   
Corrompeu! 
Nomeou os suplentes dos juízes municipais, muito dos quais 
incapazes e indignos de semelhante cargo por incompatíveis, ou por 
analfabetos, ou por criminosos, u finalmente por imorais, e nem um só 
conservador foi contemplado no catálogo dos nomeados. 
Corrompeu! 
Para obter felicitações da capital e do resto da província, fez da 
presidência um carnaval e do palácio um lugar de orgias, onde 
empregados subalternos tocavam os copos com a primeira autoridade 
da província, a quem abraçavam e beijavam por entre os vapores da 
crápula.  
E na obstante isto ainda foi preciso que as felicitações fossem 
redigidas e copiadas na secretaria. 
Corrompeu! 
Para obter jantares, para criar adesões, fez contratos fraudulentos em 
prejuízo dos cofres provinciais, tirou empregos de uns para dar a 
outros e cometeu muitas outras atrocidades e injustiças e 
prevaricações que fora longo enumerar. ”483  
  

          Segundo o Constitucional, outros presidentes liberais teriam praticado semelhante 

política na historia do império, mas nenhum teria ido tão longe e de forma tão intensa na 

corrupção e perseguição aos conservadores quanto Saldanha Marinho: 

 
“E nenhum deles fez da corrupção sistema de governo, nenhum deles 
mercadejou desgarradamente com os dinheiros públicos ovações, 
apologias e aplausos...que só servem para pungir o corações honestos 

                                                
483 Constitucional, Ouro Preto-MG, 06/10/1866. 
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e sinceros! 
Nenhum deles, enfim, na escala moral desceu tanto como o sr. 
Joaquim Saldanha Marinho! 
O Sr Saldanha corrompe por amor da corrupção. 
Persegue por conveniência, por maldade. 
Jamais ele comete uma falta por um motivo confessável ou 
desculpável. 
Não: é sempre o gênio do mal que o incita: a ausência de sentimentos 
nobres e do senso que o anima.(...) 
De todos os pontos da província levantam-se os clamores dos nossos 
correligionários a quem a policia maldita d Srs. Saldanha e Pedro 
Francelino procura cm a mais infrene perseguição, por fora do pleito 
eleitoral de 3 do próximo futuro mês. 
Apadrinhados ignobilmente com as urgências da guerra, os sicários da 
policia lançam mão, de todos os meios vexatórios para seus 
tenebrosos planos. 
O recrutamento o mais odioso, parcial e inaudito é a sua arma 
favorita.”484 

 
             A citação acima faz referencia a duas acusações constantes feitas a 

administração de Saldanha Marinho, o abuso no recrutamento para Guerra do Paraguai 

e a intervenção nas eleições locais. Por isso, várias matérias noticiavam e anunciavam a 

viagem do presidente pelo interior da província, acusando de intervir na política local, 

seja pelo barrigudismo através da concessão de cargos, seja pela própria violência, bem 

como denunciavam o recrutamento arbitrário, violento e de caráter partidário.  O Diário 

de Minas apresentava as viagens como uma maneira do presidente de província 

reascender o patriotismo em relação à guerra do Paraguai, incentivando e recrutando 

voluntários.485  

            Várias cartas do interior da província contavam histórias violentas e 

desagradáveis com relação à comitiva de Saldanha Marinho, apontando abusos de 

violência e recrutamentos para a guerra feitos de forma arbitrária, como por exemplo, o 

correspondente de Piranga, o qual afirmou que a comitiva deu ordens a prender meninos 

de quatorze anos para enviar para o Paraguai, sendo vários homens algemados e 

acorrentados a força, ocorrendo também a fuga de várias famílias com medo dos 

homens de Saldanha Marinho.  Outras correspondências também traziam acusações 

quanto a uso da força policial para manipular as eleições para a assembléia provincial e 

a diversos outros problemas noticiando e narrando abusos de autoridades locais. Os 

mesmos temas também foram levantados na assembléia provincial pela minoria 

conservadora. 

                                                
484 Idem. 
485 Ver Diário de Minas, Ouro Preto – MG, 28/11/1866. 
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              As correspondências vindas do interior da província relatavam abusos por parte 

das autoridades progressistas nas eleições à Câmara geral de fins do ano 1866 e início 

de 1867, acusando o uso da força como meio de garantir a vitória do governo. O jornal 

Constitucional chegou a dizer que Saldanha Marinho veio para província como 

presidente para “fazer as eleições” ao apoio de Silveira Lobo e Afonso Celso.486   

  As eleições parecem ter sido de fato conturbadas, já que várias cartas 

direcionadas ao presidente de província pediam reforço policial para as eleições, tendo 

em vista a agitação na cidade, em algumas correspondências relatavam brigas ocorridas 

durante o processo eleitoral.487 As cartas mostram, porém acuações diferentes, 

conservadores estariam fazendo uso da força e da incitação pública para perturbar a 

ordem e vencer as eleições. Para além das acusações, o que fica registrado é uma 

intensa movimentação em torno do processo eleitoral, aja visto que podemos identificar 

nessas fontes referências às disputas políticas também divididas entre os três “partidos”, 

histórico, ou aliados do Sr Ottoni como se referiu o subdelegado de Mar de Espanha488, 

conservadores e progressistas.  

            Interessante pensar um dado sobre a questão do recrutamento feito pela Guarda 

Nacional. De fato houve uma necessidade muito grande no de braços para a guerra no 

Prata, já que o Estado não tinha um exercito sólido. Flávio Henrique Dias Saldanha 

demonstrou em seu estudo sobre  recrutamento da Guarda Nacional na Província de 

Minas Gerais o quanto os presidentes da província foram pressionados pelo governo 

geral, ao longo da Guerra do Paraguai, para o envio dos homens frente a seu tamanho e 

riqueza.489  

           A guerra do Paraguai foi também tema usado como crítica a administração 

progressista. De forma geral os conservadores acusavam o governo de fazer uso político 

da guerra tendo em vista o recrutamento e de serem corruptos e irresponsáveis na 

condução do conflito, já que preferiam continuar a gastar dinheiro e ter baixas nas 

batalhas, a chamar o conservador Caxias para encabeçar o comando, ou seja, pleiteavam 

a condução do conflito.490 

                                                
486 Constitucional, Ouro Preto-MG, 06/10/1866.  
487 Relatório Presidente de Província, Minas Gerais, RELATÓRIO 1867, eleições. Disponível em 
http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais 
488 Ibidem. p.17. 
489 Ver SALDANHA, Flávio Henrique Dias. O Império da Ordem: Guarda Nacional, coronéis, 
burocratas em Minas Gerais na segunda metade do sec. XIX, 1850-1870 . Tese Doutorado em História - 
Faculdade de Historia, Direito e Serviço Social, Universidade Estadual Paulista “Julho de Mesquita 
Filho”, Franca, 2009, pp.114-125 
490 Ver Constitucional, Ouro Preto – MG, 20/10/1866. 
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         O tema, porém, perdeu centralidade tendo em vista s elogios tecidos a condução 

feita por Caxias, que tomou o comando da guerra no ano de 1866 e passou a ganhar 

notoriedade, sendo por vezes também apontada como um grande problema para as 

financias e o crédito do país. É importante sublinhar que o uso mais recorrente pelo 

jornal do tema da Guerra do Paraguai, intencionava demonstrar a peculiaridade e a 

gravidade daquele momento, frente ao estado preocupante das finanças e do 

prolongamento da guerra 

           O Diário de Minas noticiava vitórias da guerra e acusava os conservadores de 

aproveitarem o momento frágil frente a guerra e fazer uma oposição mesquinha:  

           Outro tema que foi apontado como prova da política servilista e baseada nos 

interesses pessoais dos barrigudos, foi a instalação do jornal ligado a Saldanha 

Marinho. Logo em seu primeiro número o jornal Constitucional criticou a instalação do 

jornal Diário de Minas, o qual segundo  o mesmo era instrumento do governo provincial 

para atacar e calor os conservadores, e também impor sua política corrupta e ligada a 

interesses pessoais: 
“Recorreram aos pasquins. 
Na tipografia do governo e sob a responsabilidade editorial de um dos 
seus empregados deram ao prelo um periódico progressista – 
redigindo o colaborado por empregados provinciais e outros 
indivíduos, e n qual eram injuriados, difamados e vilipendiado os 
membros conservadores da assembléia.   
E assim com verdadeiras discussões bizantinicas, que, despejadamente 
alimentavam de propósito nos último dias da sessão, conseguiram 
fazê-la passar sem a votação das leis anuais.”491 

  
           O jornal criticou por vários números a instalação do jornal, recebendo cartas do 

interior da província que apontavam a mesma crítica, ou seja, a ilegalidade contida no 

ato de Saldanha Marinho em criar um jornal oficial o qual trabalhava em prol do partido 

do governo, ato este o qual era apontada como arbitrário e exorbitante às prerrogativas 

do cargo de presidente da província.  

          As críticas não se restringiram aos jornais, foram também tema de acalorados 

debates na assembléia, como, por exemplo, o protagonizado pelos membros da minoria 

Benjamin Rodrigues Pereira, Balbino da Cunha e Mizael Ribeiro com os governistas 

Cesário Alvim, Olímpio Marcelino e Horta Júnior.    

         Mizael Ribeiro apontou o ato do presidente da província como abusivo, já que 

teria entregado a impressão, que deveria pertencer a província segundo a disposição da 

                                                
491 Diário de Minas, Ouro Preto – MG, 18/09/1866. 
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lei provincial, a um terceiro, Paulo Castro, um veículo que ao invés de noticiar os atos 

oficiais, servia para defender a causa progressista, além de lesar os cofres públicos: 

 
“Em minha opinião o Sr.Saldanha Marinho, 1 violou a expressa 
disposição da lei do orçamento, pela doação de uma tipografia que 
devia pertencer a província: 2 maltratou as rendas provinciais por 
meio de um contrato desvantajoso, sem ter autorização para tanto ; 3 
usurpou a atribuições da assembléia provincial, contratando a 
publicação de seus trabalhos, sem que alguém lhe incubisse dessa 
gerência; 4 abusou da administração da província para promover o 
beneficio de seu afeiçoados, e firmar sua vistas partidárias.” 492 

                     
          Segundo os deputados conservadores, os quais não receberam nenhuma reposta 

da maioria quanto a seguinte acusação, jamais na história da província de Minas Gerais 

algum jornal foi custeado pelo governo, beneficiando terceiros e se declarando 

oficialmente governista. A oposição via como exorbitante o valor de custeio em doze 

contos de réis, nas palavras de Benjamin Rodrigues Pereira: “o povo pagou tributos 

para dar a Paulo Castro.”493  

          A maioria, simbolizada na figura de Cesário Alvim, o qual trocou constantemente 

farpas com Benjamin Rodrigues Pereira, afirmava ser legal o ato já que  a província não 

possuía uma tipografia e a assembléia teria sustentado o ato de Saldanha Marinho.  Em 

resposta, Mizael afirmou que o apoio da assembléia não dava o direito ao presidente de 

cometer atos ilegais. Cesário Alvim, com apoio da maioria, afirmou que seria 

justamente a assembléia a responsável por atribuir a ilegalidade ou não do ato, sendo 

assim, na cabia a minoria julgar os atos do presidente já outrora autorizados.  

          As discussões se estenderam por algumas sessões da assembléia e edições do 

Constitucional e Diário de Minas, seguindo a mesma linha dos ataques e das réplicas 

acima. No entanto, tendo em vista o apoio quase absoluto a Saldanha Marinho na 

assembléia provincial, o debate perdeu centralidade e foi abandona pelos conservadores 

como critica, lembrado vez ou outra por algum correspondente, a Saldanha Marinho e 

sua administração.  

          Além da administração de Saldanha Marinho e de sua própria figura, o jornal 

atacou constantemente o ciclo político de moços corrompidos que o apoiava, 

publicando várias matérias contra os políticos Cesário Alvim, Silveira Lobo e Afonso 

                                                
492 Constitucional, Ouro Preto-MG, 27/09/1866. 
493 Idem. 



 170

Celso, acusando-os de envolvimento em corrupção e beneficiamento de parentes, bem 

como de abuso de poder.494  

         Algumas reformas feitas pela administração de Saldanha Marinho foram também 

temas de criticas e polemicas entre os jornais. A reforma da mesa de rendas e do 

departamento de obras públicas foram apresentadas, tanto pelos jornais como por 

Benjamin Rodrigues na assembléia, como mudanças que intencionavam o arranjo 

pessoal, a corrupção e a manipulação política através dos cargos.495 Camilo da Cunha e 

Figueiredo, redator do Constitucional, perdeu seu emprego provincial em meio às 

reformas, o que acusou de perseguição política.  

          Saldanha Marinho aponta em seu relatório que a unificação na direção da mesa de 

obras e a extinção da mesa de rendas, através da criação da tesouraria provincial, como 

necessárias a maior organização do funcionamento de ambos os segmentos, melhorando 

a eficiência nos cumprimentos das demandas províncias e colaborando para a economia 

dos dinheiros públicos. 496 

          A reforma, no entanto, que causou mais polêmica foi à reforma educacional, que 

centralizava em Ouro Preto o controle da educação de primeiras letras. Como 

apontamos no capítulo anterior, o jornal Diário de Minas apontou tal medida como 

necessária a unificação da educação provincial e também como forma de impedir o uso 

político da educação, entregue muitas vezes aos desmandos de poderes locais.  

         O jornal Constitucional entendia diferente, em uma série de matéria fez duras 

críticas a reforma e suas conseqüências. Apontando a nova forma de recenseamento 

contrária a difusão da ilustração, já que haveria uma queda considerável no número de 

escolas, já que grande parte da população morava no campo e não era recenseada pelas 

câmaras. 497 Apontou a criação de um órgão central e os vários funcionários “espiões” 

ligados a mesma para a supervisão do ensino como desnecessária, já que a existência de 

alguns delegados ligados ao governo central resolveriam tal questão.498  

        Criticou também outra modificação na lei da educação que exigia uma série de 

comprovações de idoneidade para os professores, que tornaria impossível o 

preenchimento das vagas, problema que poderia ser resolvido com uso da mão de obra 
                                                
494 Para matéria onde chama Afonso Celso e seus “espoletas” de jovens corrompidos ver Constitucional, 
Ouro Preto – MG, 02/11/1867.  
495 Para matéria sobre a reforma do departamento de obras públicas ver debates da assembléia Diário De 
Minas, Ouro Preto - MG, 03/10/1866;  Sobre a mudança da mesa de rendas ver Constitucional, Ouro 
Preto – MG, 25/08/1866. 
496 Ver Relatório 1867  disponível em http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais 
497 Ver Constitucional, Ouro Preto-MG, 15/06/1867. 
498 Constitucional, Ouro Preto-MG, 28/06/1867. 
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feminina, como os Estados Unidos haviam feito.499 Apontou assim a reforma como uma 

cópia de projetos da corte, sem conhecimento de causa da província e, portanto sem 

estudos detalhados de suas necessidades.500 

 

3- Um brinde a ordem 

No mês de julho de 1867 o jornal Constitucional publicou o regimento da União 

Conservadora, organização esta de caráter associativo e localizada na Corte. Ligada ao 

partido conservador, a mesma possuía ramificações pelas províncias através de grêmios 

e juntas.501  

  Segundo o regimento da União Conservadora, publicado pelo jornal 

Constitucional, o objetivo da mesma era “consolidar o partido Conservador em todo 

Império, imprimindo-lhe vigorosa iniciativa nos negócios públicos.”502 A associação 

possuía assembléias nas capitais das províncias a quais eram denominadas como 

grêmios e as filiais pelo interior da província, como juntas paróquias e municipais.  

O conselho geral da União, composto por nove membros, era eleito pelos 

membros das agremiações de todo o país, sendo que o regimento exigia a existência de 

juntas em dois terços das províncias para que fizessem a eleições para o comitê central, 

sendo assim, enquanto tal cifra na fosse alcançada, a agremiação seria dirigida 

interinamente pelo conselho da corte.   

           Cabia a União Conservadora promover as idéias do partido, dar fôlego a 

imprensa nas províncias e manter um jornal diário na Corte. Também competia a 

mesma instituição, em parceira com os grêmios e as juntas, dar voz e proteger os 

conservadores que possivelmente tivessem sido feridos em seus direitos.     

           Cada grêmio deveria eleger um deputado, pertencente a qualquer junta ou 

grêmio, à assembléia central, sendo as agremiações provinciais, em conformidade com 

as disposições gerais do regimento, independentes no que tange a condução e realização 

de atos públicos, reuniões e debates. As reuniões dos conselhos eram mensais e apenas 

poderiam executar votações com um mínimo de um sexto dos associados.  

           O comitê central organizava grandes festas na Corte, onde renomados nomes do 

Partido Conservador como Eusébio de Queiroz, Salles Torres-Homem, Visconde de 

                                                
499 Ibidem, 15/06/1867. 
500 Ibidem, 14/09/1867.  
501 Identificamos a existência de tal organização na província de São Paulo e também na província da 
Paraíba do Norte. Ver Constitucional, Ouro Preto-MG, 03/05/1868. 
502 Ibidem, 06/07/1867. 
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Itaboraí, faziam discursos e brindes ao partido e a novas agremiações. Como por 

exemplo, a noticiada em transcrição do jornal Correio Mercantil, órgão oficial da Unia 

Conservadora para o qual o próprio redator do Constitucional, Benjamin Rodrigues 

Pereira escreveu noticiando e fazendo críticas sobre a situação na província mineira. O 

banquete foi acompanhado de uma banda musical a qual executou no início da 

celebração o hino nacional, era realizado em homenagem ao senador, um dos redatores 

chefes e um dos conselheiros chefes da União, Firmino Rodrigues Pereira, que naquele 

momento partia para a província de Minas Gerais. 

 Em meio a brindes e vivas ao partido Conservador, a monarquia e a Dom Pedro 

II, os presentes discursavam lembrando os nomes de seus grandes líderes e exaltando os 

feitos do partido no passado: 

 
“Estas palavras eloqüentes por motivos foram recebidos com 
estrondosos aplausos e deram ocasião e espontâneas e gerais 
recordações dos serviços prestadas a mesma causa em tempos difíceis 
por aquele distinto cidadão, e que fazem a aureola luminosa que 
abrilhanta toda sua vida, e o tornam digno entre os mais dignos do 
respeito dos seus contemporâneos.”503  

 
Naquele momento o partido era convidado a uma missão ainda mais urgente dos 

que as realizadas anteriormente:  

 
“Em meio das difíceis circunstancias que afligem o povo brasileiro, 
nesta quadra de sofrimento e perigos, é consolador para os amigos das 
instituições juradas, e do verdadeiro progresso, contemplar os 
movimentos de união e de energia do partido que está hoje chamado 
a representar uma missão sagrada, e talvez mais gloriosa que a de 
outros tempos.”504      

 
O jornal Correio Mercantil aproveitou o espaço para negar as críticas e as más 

impressões que segundo o mesmo faziam-se dos conservadores, dissociando o mesmo 

de denominação carregadas de uma semântica negativa e constantemente utilizada para 

desqualificá-los, como “regressso” e “emperrado”: “O Partido Conservador não é o 

regresso, não é a estátua da imobilidade nem domínio do exclusivismo.” 505 

Ao agradecer as homenagens, Firmino Rodrigues Silva fez um discurso onde 

lembrou seus correligionários e amigos da importância daquele evento e da existência 

                                                
503 Constitucional, Ouro Preto-MG,29/02/1868. 
504 Ibidem, 07/03/1868. Os grifos são nossos 
505 Idem.  
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da União, já que o país nunca teria precisado tanto do partido Conservador, tendo em 

visto que as instituições corriam riscos frente ao excesso de liberdade:  
 
“Nunca os destinos da cidade brasileira estiveram tão radicalmente 
dependentes do triunfo dessa idéia, como atualmente, compreendida 
como deve ser, em toda a sua força e extensão, na defesa de nossas 
instituições contra todos os perigos venham de onde vierem, dos 
excessos de liberdade, ou dos excessos de poder.”506   

 
Aproveitou também o espaço para ironizar e criticar os progressistas, 

reafirmando, em contraponto, a identidade conservadora: 

 
“Falam-se em progresso como para criar-lhe um antagonismo. Que 
ilusão! O progresso é a mira de ação de todas as políticas, de todas as 
formas de governo, porque o progresso não é senão um modo de dar a 
manifestação prática da perfectibilidade humana. Na se aperfeiçoa o 
que não conserva-se.”507  

 
Firmino Rodrigues da Silva teve importante atuação jornalística nas regências, 

fazendo frente nas fileiras regressistas ao lado de Bernardo de Pereira Vasconcelos, 

tornou-se um dos maiores jornalistas ligados ao Partido Conservador, sendo deputado e 

senador pelo mesmo. Participou também na repressão da revolta liberal de 1842, 

quando foi nomeado juiz em Barbacena. Na década de 1860, através dos jornais da corte 

Constitucional e Correio Mercantil, foi grande crítico da liga progressista, tendo feito 

grande posição a Ottoni e Saldanha Marinho.508    

           As festas e os eventos públicos não ficaram restritos a corte, o jornal 

Constitucional noticiou entusiasticamente, e apontado tal fato como prova da força e da 

reação do Partido Conservador, a inauguração das juntas pelo interior da província, 

todas celebradas com música, grandes jantares e até eventos na própria rua, ao todo a 

folha noticiou a criação de vinte juntas entre os anos de 1867 e 1868.509  

No arraial de Nazareth, a junta foi inaugurada na casa de, sendo que após os 

discursos, os presentes caminharam pelas ruas ao som de hinos e de vivas a Santa 

                                                
506 Idem. Os grifos são nossos. 
507 Constitucional, Ouro Preto-MG, 29/02/1868. Os grifos são nossos. 
508 Sobre a atuação político-jornalística de Firmino Rodrigues da Silva ver MASCARENHAS, Nelson 
Lage. Um jornalista do Império. São Paulo: Brasiliana, 1961. 
509 Juntas: São João del-Rei, Oliveira, Diamantina, Nazareth, Morro da Graça, Mariana, Barbacena, 
Tamanduá, Lavras, Alfenas, Itabira, Passos, Pitangui, Ubá, Uberaba, Tamanduá, Dores do Turvo, 
Nazareth, Jaguari, Ipiranga.  
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Religião Católica, a constituição do Império e ao imperador. Segundo o correspondente, 

eram essas demonstrações da força do partido Conservador naquela região.510      

Os eventos mobilizavam um número significativo de pessoas, como por 

exemplo, na abertura da junta de Diamantina, a qual reuniu cento e dois conservadores, 

entre outros visitantes, encontrava-se o representante do grêmio de Ouro Preto, Dr. 

Penido Jr. O estatuto da União Conservadora permitia que os sócios freqüentassem 

reuniões em qualquer local do país, por isso não era raro o convite do grêmio ouro-

pretano aos correligionários para prestigiar eventos em outras regiões, como, por 

exemplo, quando anunciou a reunião da junta em Juiz de Fora.511 

A inauguração da junta de Uberaba foi realizada na casa do Tenente Coronel 

José Teixeira de Oliveira, onde sobre a presença de várias autoridades da região, como o 

juiz de direito e o juiz municipal, ofereceu um jantar de cinqüenta talheres e a noite 

iluminou-se o paço da câmara municipal, houve cortejo a efígie do imperador, e a 

música tocou o hino imperial.512   

 Segundo o correspondente da Freguesia do Morro da Graça, foi durante a 

fundação da junta conservadora que ocorreu naquele arraial a primeira execução de 

música instrumental, causando grande ânimo na população local. 513   

            Em Mariana, sob a presidência de Benjamin Rodrigues Pereira, a junta foi 

inaugurada ao som da banda de musica da cidade e tendo doces e refrescos para todos 

os presentes, que após o fim da reunião conduziram o presidente até sua casa, cantando 

pelas ruas hinos e dando vivas ao Partido Conservador, a religião do Estado e a 

Monarquia.514  

O correspondente de São João del-Rei afirmou que o delegado de polícia, 

progressista, proibiu naquela cidade as serenatas e os divertimentos noturnos, ato este 

que na verdade intencionava impedir manifestações populares contra o governo, como 

por exemplo a execução de um lundu corrente entra a população local que ironizava os 

o comando progressista da cidade.515 

Percebemos assim uma intensa movimentação nas localidades em torno das 

juntas, as quais ofereciam jantares, música e desfiles pelas ruas, sendo que o número 

elevado de pessoas presentes e o caráter festivo dos eventos sugerem que as reuniões 
                                                
510 Constitucional, Ouro Preto-MG, 07/03/1866  
511 Ibidem, 15/02/1868. 
512 Ibidem, 28/12/1867.  
513 Ibidem, 25/01/1868. 
514 Ibidem, 18/08/1867.  
515 Idem. 



 175

tinham grande repercussão. Se os liberais no início da década de 1860 haviam 

reascendido os projetos de reformas, os conservadores no cair da década reascenderam 

o espaço público através de suas festividades e eventos em torno das agremiações.  

Interessante notar que o associativismo a esses moldes teve grande efervescência 

a longo do período regencial, sendo importante espaço de sociabilidade no que tange a 

constituição e delimitação dos grupos políticos. Fenômeno esse, por motivos ainda não 

investigados, que caiu vertiginosamente entre o início do segundo reinado e o 

surgimento da publicidade republicana.516  

 Os discursos proferidos nas inaugurações e nas reuniões das juntas, bem como 

suas apresentações feitas pelos correspondentes merecem atenção, já que reafirmam as 

mesmas percepções, denominações e atribuições a política nacional, contidos no jornal 

Constitucional, demonstrando assim um compasso entre os espaços no que tangem a 

conquista da opinião pública. 

 Wlamir Silva ao estudar a atuação liberal-moderada na província de Minas 

Gerais identificou o uso pedagógico das festas por parte das elites políticas, sendo os 

festejos espaços ricos para uma construção imagética da dominação política e também 

para o próprio exercício do discurso e da leitura interpretativa do momento político 

vivido, já que configurava-e em um ambiente informal e descontraído e ao mesmo 

tempo concentrava grande aglomerados de pessoas:       

 
“A festas eram, também, momentos propícios para os discursos, uma 
vez que, pela empatia d ambiente e pela concentração de gente, tinha 
maior efetividade que as palavras ao vento, descontextualizadas e 
isoladas. Assim, a imagética e a emoção não eliminavam a peroração 
racional(...).”517 

 
 Podemos imaginar assim o quanto os eventos em torno das juntas tiveram 

significância em torno da relação entre a população local e a política de oposição 

construída pelos conservadores, servindo de espaço privilegiado para o reforço 

imagético dos grupos em torno do partido e do reforço de seus princípios, apontados 

como pilares a serem defendidos, constituindo a base formativa do Partido 

Conservador: a Coroa, a Monarquia e a Religião. Os eventos festivos tornavam-se assim 

                                                
516 Para as discussões sobre espaço público, sociabilidades e associativismo no período regencial ver 
MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na 
cidade imperial (1820 - 1840). 1. ed. São Paulo: Hucitec, 2005.  
517 SILVA, Wlamir. Liberais e o Povo: A construção da hegemonia liberal moderada na província de 
Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: HUCITEC, 2009, p.153.   
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espaços de sociabilidade os quais engrossavam a atuação do Partido e o aproximavam 

de seus seguidores e da sociedade em geral.518    

O discurso de Benjamin Rodrigues Pereira ao assumir a presidência da junta 

conservadora de Mariana é bem ilustrativo quanto à linha adotada pelos conservadores. 

Inicialmente o orador procurou demonstrar uma superioridade das instituições 

brasileiras em relação aos outros países da América Latina, exaltando o modelo político 

construído por seu partido:  
 
“Meus senhores – As repúblicas da América do Sul se estorciam em 
uma guerra intestina de perto de meio século. 
Os Estados Unidos, dantes o exemplo e gloria da democracia pura, se 
agitava profundamente nas convulsões de uma luta fratricida.  
O México passou dos braços de uma anarquia crônica, para os da 
conquista imperial, e ultimamente pegou em armas para fazer-se 
facínora.  
E no seio dessas comoções e desordens, conquistas e jugos, o Brasil 
ostentava garbosamente aos olhos do mundo, a estabilidade de suas 
instituições, a perfeição de suas leis, a sua política generosa e grande.” 
519 

 
Interessante notar a diferença entre o discurso de Benjamin e os textos do Diário 

de Minas quanto aos processos políticos ocorridos no México, já que enquanto o jornal 

teceu elogios ao presidente republicano, o deputado conservador lamentou o fim da 

Monarquia, estigmatizando como criminoso o novo regime. 

Após vangloriar o passado de seu partido e das invejáveis instituições que 

tinham construído, afirmou que as mesmas corriam riscos, já que a política progressista 

teria rasgado a constituição e desconsiderava os costumes do país, colocando em perigo 

a ordem estabelecida: 
“Plantaram no país a árvore raquítica do interesse pessoal; 
Despedaçaram o estandarte da liberdade; 
Violaram a urnas eleitorais; 
Deixaram o estrangeiro ultrajar seus brios; 
Zombaram das leis e dos costumes e riram-se em pleno 
parlamento das vítimas; 
Rasgaram as páginas sagradas da nossa constituição política; 
Vilipendiaram a religião do Estado.”520 

 
Ao desenhar o quadro caótico em que o país se encontrava, lamentou por aquilo 

que considerava como o maior erro da política progressista, a pretensão de acabar com a 

                                                
518 Sobre o conceito de sociabilidade e sua relação com a História Política ver AGULHON, Maurice. El 
Circulo Burguês. Buenos Ayres: Siglo Veintiuno Editores, Argentina, 2009, pp. 130-135.  
519 Constitucional, Ouro Preto-MG, 18/08/1867. 
520 Idem. Os grifos são nossos 
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escravidão naquele momento tão frágil das finanças nacionais: “E como não baste essa 

longa série de revezes e desgraças, nesta hora em que o país inteiro geme ao peso de 

tantos infortúnios tratam de dar último golpe abolindo a escravidão, única fonte de 

riqueza que podia reparar tantos males.”521 

O mesmo foi apontado por um dos diretores da junta de Ubá em sua 

inauguração. Após analisar o quadro político do país, o qual considerava como 

lamentável, em meio a corrupção e desrespeito aos costumes, afirmou que:“Por essa 

ocasião falou na magna questão da emancipação o fez ver os resultados prováveis da 

realização dessa idéia, realização dessa idéia que se não for adiada para melhores 

tempos acarretará a ruína completa do Brasil.” 522 

          Outro tema recorrente nos discursos foi a questão do exagero e radicalismo das 

idéias defendidas pelos progressistas. Na inauguração da junta de Barbacena,  

presidente José Miguel de Siqueira alertou, fazendo uma relação com o período de 

revolta regenciais, para o perigo do alargamento dos direitos políticos, cujos problemas 

a história política do Brasil já conhecia: 
“Um – chamado liberal, tende constantemente a alargar as liberdades 
políticas; mas, em seus desenvolvimentos pode desmandar-se, e de 
feito tem-e desmandado, como se prova pela nossa história política; 
preciso se faz, pois, um corretivo, um paradeiro, um dique anteposto a 
torrente das paixões políticas dispostas sempre a dispararem em 
desordem: ora essa correção, essa ordem, essa barreira é outro partido, 
é o partido conservador, partido essencialmente ordeiro, honesto e 
prudente. Este honrado partido que respeita o princípio da autoridade 
legítima.”523  

 
         Apesar de ver com pesar a situação do país naquele momento, demonstrou 

otimismo, da mesma forma que grande parte dos discursos proferidos nas juntas, com 

relação a retomada conservadora através do surgimento da União conservadora e suas 

demais ramificações: 
“Assim reassuma agora no horizonte político o partido conservador. E 
a – União conservadora que se formou na corte, é o grande núcleo 
deste partido que se está fortificando com as juntas, que se estão 
fazendo por toda parte(...) 
Na corte, como já indiquei, criou-se um foco de luz sob o nome de – 
Centro da União Conservadora – cujos raios e estendem a todo 
império; e nossa bela província rememorando suas glórias passadas, 
participando desses resplendores, corre pressurosa a criar juntas 
conservadoras em todos os municípios e paróquias.” 524   

                                                
521 Idem.   
522 Constitucional, Ouro Preto-MG, 28/09/1867.  
523 Ibidem, 14/02/1867. 
524 Idem. 
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           A percepção de que o país encontrava-se em perigos, tendo em vista a política 

progressista também foi compartilhada pelo discurso de posse a presidência da junta de 

Piranga de Joaquim José Campos de Bittencourt, o qual afirmou ser a política  

 
“Vemos diante de nossos olhos o país e principalmente a nossa 
desgraçada província sobrenadando em um mar de corrupção a que 
tem abismado. Vemos diante de nosso país a Roma, nesse estado em 
que houve completo olvido de todas as virtudes, e louvores para o 
crime.”525 

  
           Sendo esse estado deplorável conseqüência dos apóstolos da anarquia, que 

historicamente já haviam criados grandes problemas para o país: 

 
“A quem devemos essas guerras intestinais de 1831, 1837, 1842 e 
1848, senão aos liberais que levados pelas paixões efervescentes da 
anarquia aniquilaram e imolaram o país a seus caprichos 
tumultuários? E são eles hoje que querem dar o epíteto de desordeiros 
aos conservadores. Nunca o partido conservador deixou de ser 
respeitador da lei; tendo sido os progressistas os apóstolos da 
anarquia.”526 

 
A única forma de salvar o país seria através do retorno do partido conservador, 

retorno o qual já que estava sendo realizado através da juntas, que não intencionavam 

fazer encontros secretos com intuito de difamar outros cidadãos: “Neste Augusto 

recinto, não queremos, mais que o respeito à religião do estado, as leis do país, e a 

S.M. o Imperador.”527 

           Os discursos em grande parte seguiram a mesma linha, ou seja, apontavam a 

existência de uma grande crise política, instalada pelos desordeiros e anarquistas, a 

qual colocava em risco as instituições, a Monarquia, a Religião, os costumes, enfim, 

todo o status quo imperial. Por isso era necessário reforçar o partido conservador 

através da criação das juntas por todo país, argumento esse largamente usado nas 

apresentações das novas agremiações. Cada nova junta era apresentada como um novo 

passa em rumo ao progresso, mas não o progresso desordeiro dos progressistas e sim o e 

respeitador das autoridades constituídas do partido da Ordem.  

Identificamos assim uma fértil movimentação política por parte dos 

conservadores, a qual se baseava na inter-relação entre os jornais, em seu trânsito de 

                                                
525 Constitucional, Ouro Preto-MG, 21/09/1867. 
526 Idem. 
527 Idem.  
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matérias entre corte e província, bem como através das suas agremiações espalhadas 

pelas províncias. Ambos os espaços regataram os princípios básicos da pauta 

conservadora, identificado um estado de desordem político-administrativa que urgia 

pelo retorno da Ordem, já que apenas o partido conservador poderia garantir a 

manutenção da Monarquia, da Religião e da Constituição.  

Os conservadores não restringiram assim seu campo de batalha à imprensa e ao 

Senado (onde tinham maioria), perceberam que era preciso abrir outros canais de 

sociabilidade com intuito de reforçar os laços do partido, era preciso mobilizar a 

população, chamar a atenção para o revigoramento do partido, por isso ocuparam as 

ruas, já que nelas também se faz política.   

 Se por um lado os conservadores associavam o progressismo a Saldanha 

Marinho e a sua administração, como vimos no tópico anterior, por outro falavam do 

perigo o qual a Ordem corria riscos, em uma perspectiva nacional, já que segundo os 

mesmos, os progressistas haviam tomado o controle do Estado, até mesmo se 

escondendo atrás do Imperador. A leitura da folha conservadora Constitucional e sua 

relação com o periodismo na corte e com as agremiações conservadoras disseminadas 

no interior da província, sugere assim uma relação intima entre a política da corte e da 

província, que se mostrava presente de forma relacional seja na Corte, nos jornais de 

Ouro Preto ou mesmo em juntas em arraias, distritos e cidades.   

Podemos identificar nos textos do jornal Constitucional e nos discursos das 

juntas o mesmo universo simbólico identificado por Ilmar Mattos na constituição do 

Partido Conservador, processo no qual o grupo Saquarema teve papel central. Reafirma-

se assim existência de uma condução moral e intelectual por parte dos grupos 

hegemônicos das fileiras conservadoras e a formação de um projeto que embarcava uma 

constelação de valores, sejam eles de perspectiva diretamente políticas ou não, como, 

por exemplo, a manutenção dos privilégios da religião oficial. Tal perspectiva, como já 

apontado anteriormente, foi rejeitada por Jeffrey Needell, que afirma ser monolítica e 

não reconhecedora das especificidades históricas a perspectiva da existência de um 

projeto hegemônico liderado pelos Saquaremas. Ironicamente identificamos no trabalho 

Needell justamente o que ele aponta no trabalho de Ilmar Mattos, já que correlaciona, 
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em certo sentido, de forma mecanicista, os interesses latifundiários e escravocratas e a 

formação do Partido Conservador.528  

 

 

4 - A guerra entre os liberais 

 

O gabinete Zacarias não foi bem recebido pela bancada mineira, já que a mesma 

pleiteava um ministério liberal puro, e a ainda mantinha rusgas com relação ao fim do 

gabinete Furtado, exigia também a execução das reformas contidas no programa da Liga 

Progressista, por isso, os deputados Lima Duarte, Cristiano Ottoni e Martinho Campos, 

o qual protagonizou longos debates com Silveira Lobo, opuseram-se ao ministério na 

tribuna, acirrando a divisão entre históricos e progressistas.529  

 A divisão entre os liberais mineiros não se restringiu a tribuna, já que como 

vimos no capítulo três, o próprio Diário de Minas anunciava a existência de uma 

oposição por parte dos históricos na corte e que rondava também a província, o que 

acabou por ocasionar a fusão entres estes e os conservadores vermelhos. 

           Se por um lado a divisão entre os liberais tornava-se clara frente à oposição na 

Câmara já no início do gabinete e através, por exemplo, da colaboração dos irmãos 

Ottoni com o jornal oposicionista Opinião Liberal530, a divisão iria ganhar contornos 

dramáticos e ocupar de vez a imprensa provincial nos preparativos para as eleições 

senatoriais em fins de 1867, a qual causou uma grande guerra entre os liberais mineiros, 

briga esta que também teve ressonâncias nos jornais da corte. 

          No dia quatro de janeiro de 1868 o Diário de Minas publicou um texto de Cesário 

Alvim onde o mesmo anunciava a existência de uma circular, ainda no prelo da 

tipografia do jornal, a qual lançaria o nome de Francisco de Paula da Silveira Lobo, 

Domiciano Leite Ribeiro e o bispo de diamantina D. João Antônio dos Santos  para a 

eleição a lista tríplice do Senado tendo em vista a morte do Marquez de Itanhanhem.  
                                                

528 NEEDELL Jeffrey D. The party of order: the conservatives, the state, and slavery in the brazilian 
monarchy, 1831-1871. Stanford: Stanford University Press, 2006. Para uma critic7 ao trabalho de Needell 
ver SALLES, Ricardo. Escravidão e política no Império. Hist. cienc. saude-Manguinhos vol.15 no.1 Rio 
de Janeiro Jan./Mar. 2008. 
529 Ver Anais do Parlamento Cristiano Ottni, p. 42, 1 volume, 1866. Martinho Campos, p.246, 1volume, 
1866. Lima Duarte, p.241, 1 volume, 1866.   
530 DIAS,Vera de Oliveira. A imprensa na Corte nos anos de 1860 e 1870. Um estudo comparativo dos 
jornais Opinião Liberal e A Reforma. 2008. Dissertação (Mestrado em História) - Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, pp.23-24.  
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          Segundo Cesário Alvim a escolha teria sido feito pela maioria liberal na 

assembléia provincial tendo em vista os problemas e as demandas vindas de toda 

extensão da província.  O texto apontou também a existência de liberais históricos 

dissidentes na assembléia, os quais apoiavam Cristiano Ottoni e por isso negaram-se a 

apoiar a lista decidida pela maioria. Relatou assim o motivo de Cristiano Ottoni não 

fazer parte da tríplice, afirmando que diferente dos outros candidatos, Cristiano Ottoni 

havia negado assinar a circular por questões mesquinhas, tendo em vista nomes com os 

quais, por questões pessoais, não queria ter seu nome associado, por isso ficou de fora 

da lista liberal. Citando a fala de um deputado provincial, em reunião da assembléia, o 

texto narrou o ocorrido: 
“Infelizmente surgiu neste ponto a dificuldade, que a final tornou sem 
efeito a nossa missão: porque quando propusemos ao sr.Cristiano 
Otoni, que ele mesmo redigisse a recomendação que devíamos, dirigir 
ao corpo eleitoral para ser  assinada por todos, s exc. Declarou 
positivamente que aceitava a combinação, mas, que seria melhor, que 
se deixasse a província votar sem recomendação alguma, e que ele não 
assinava documento algum de parceria com certos nomes.”531 

 
Para o Diário de Minas estaria nesse ponto a diferença entre Cristiano Ottoni e 

os outros candidatos, já que estariam pensando a unidade do partido liberal acima de 

querelas pessoais, o partido estaria nos princípios e não nos nomes. A partir dessa 

publicação, ao longo de alguns meses, uma série de textos relatando o evento e a 

dissidência de Cristiano Ottoni e seus correligionários, criticando-os duramente. A 

querela também tomou conta dos jornais da corte, evidenciando a grande divisão dos 

liberais mineiros, que naquele momento ficou amplamente exposta pelos jornais da 

província de Minas Gerais.  

Em texto endereçado Aos verdadeiros liberais o Diário de Minas enfatizou a 

motivação personalista de Cristiano Ottoni, que dominado pelo demônio da vaidade, 

não aceitou ter seu nome associado a outros liberais na circular aos eleitores mineiros e 

por isso colaborou para a divisão entre seus correligionários: 

 
“Enquanto o conselheiro Silveira Lobo, colocando acima de questões 
mesquinhas os interesses do partido liberal, dava um brilhante 
exemplo de abnegação e critério político, o sr. Conselheiro Cristiano 
Ottoni, que é a principio concordara na fusão projetada, logo que se 
pediu, como manifestação pública da sinceridade de sua adesão, a sua 
assinatura na circular que devia ser dirigida ao corpo eleitoral mineiro, 

                                                
531 Diário de Minas, Ouro Preto – MG, 04/01/1868.  
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disse que não a dava, porque não assinava de parceria com certos 
nomes.”532 

 
Os textos os quais criticavam os históricos em Minas Gerais não se restringiram 

a criticar apenas Cristiano Ottoni, tendo também Teófilo Ottoni como alvo, já que o 

meso, em associação com seu irmão, causava grande estrago no partido liberal, 

incitando a divisão do partido.  A grande crítica a Teófilo Ottoni era em relação a sua 

dubiedade, já que antes de ser eleito senador, era um dos ligueiros mais aguerridos, 

depois mudou de opinião tendo em vista assunto pessoais: 

 
“O que valem o interesse do nosso partido e as suas justas 
conveniências diante do soberano  capricho dos srs.Ottonis? Enquanto 
o sr. Teófilo Ottoni quis ser escolhido senador, não havia ligueiro 
mais dedicado : a um aceno seu tudo se movia, e do alto da soberania 
do seu improvisado diretório fez tudo quanto aprove ao seu real 
bestunto; então  tudo estava muito bom. Mas a sorte preparava ao 
partido liberal amargas contingências, estava decidido pela mão do 
destino que a política pessoal e industrial do srs. Ottonis e companhia 
viriam bem depressa dar os mais profundos golpes no infeliz 
partido(...)Enquanto o governo lhe fazia as vontades, tudo ia bem, não 
queriam reformas(...)logo que seus caprichos são repelidos, declaram-
se históricos, e já que querem reformas.”533 

 
A citação acima traz o ponto nevrálgico da critica aos irmãos Ottoni feita pelo 

jornal. Os textos do Diário de Minas constantemente relembravam o esforço dos Ottoni 

em prol do partido progressista, tendo apoiado Olinda e Zacarias em outros ministérios 

anteriormente, ou seja, estariam naquele momento se opondo aos progressistas 

simplesmente por conveniências, sem nenhuma discordância de princípios.  

O Diário de Minas publicou trecho de uma carta vinda da corte onde Paulo 

Barbosa da Silva, mordomo do Imperador e outrora candidato ao Senado pelo partido 

conservador, pedia votos para Cristiano a todos os conservadores do primeiro distrito: 

 
“A carta do mordomo do paço imperial é o traço de união entre o 
passado e o presente do nobre com conselheiro C.Ottoni, e tanto mais 
significativa na atualidade, quanto o bom êxito da sua pretensão 
depende imprescindívelmente dos dois poderes a que tem 
alternadamente cortejado.  A não ser isso, tal carta não exprime coisa 
alguma(...) e o patrocínio do mordomo, não pode representar para o 
espírito atilado do ilustre candidato, senão um pálido raio de astro 
opaco.”534 

 

                                                
532 Ibidem, 09/01/1868.  
533 Diário de Minas, Ouro Preto – MG, 15/04/1868. 
534 Ibidem, 10/01/1868.  
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Apesar do jornal Constitucional535 negar a existência de tal correspondência, a 

acusação de que os irmãos Ottonis haviam se associado aos conservadores para guerrear 

contra os próprios liberais, o que servia como maior prova da sua falta de fidelidade aos 

princípios liberais, foi constante  entre as matérias do Diário de Minas, como por 

exemplo, o correspondente de Minas Nova o qual associou a ascensão de Teófilo Ottoni 

ao Senado à associação entre conservadores e liberais históricos:  

 
“Não olham para tudo isto esses em homens, que com nome de 
liberais, não fazem mais do que apressar a queda do nosso partido? 
Eis o que eu desejava  que fosse bem ponderado pelos nossos homens 
da assembléia provincial. Onde já se , em Minas, que os liberais 
fizessem luta com cascudos para guerrearem um governo liberal? 
Quanto fenômeno tem-se visto em política, depois que o sr.T. Ottoni 
foi eleito senador!”536 

 
O correspondente da vila de São João Batista identificou o mesmo apoio dos 

conservadores a Cristiano Ottoni na cidade de Diamantina, associação a qual o mesmo 

considerava como desprezível, tendo em vista o histórico do partido na província, sendo 

tal aproximação entre históricos e conservadores fruto das guerras mesquinhas dos 

irmãos Ottoni, que de forma contraditória pediam reformas as quais outrora não haviam 

exigindo em ministérios que também haviam apoiado, meramente como forma de 

desestabilizar o partido liberal: “A situação do país é tristíssima: a do partido também, 

graças a guerra caprichosa dos srs. Ottonis; por que razão, então, quer-se agora 

reformas, que se não queria em 1864?”537   

Mesmo após o fim das eleições onde Cristiano Ottoni ocupou o quarto lugar, 

atrás dos candidatos que assinaram a circular, o jornal continuou a criticar e ironizar o 

político, afirmando que os resultados mostravam a morte do partido histórico e da 

influência dos Ottoni na província de Minas Gerais, sem deixar de relembrar a 

associação com os conservadores da qual o jornal acusava o mesmo: 

 
“ O sr. Cristiano Ottoni empenha a sua pessoa, o nome de seu irmão, 
empenha os seus amigos, invoca céus e terra, anuncia-se vitima de 
mais atroz perseguição, obtém do partido conservador um auxilio de 
mais de duzentos votos, e não  meteu a barba no cálice. Que crueldade 
(...)Pálido, melancólico, cabisbaixo,  trêmulo no andar no falar e 
pouco frequentador das ruas da capital do império, e até com o rosto 
assaz franzido, sinal evidente de quem sofre uma acerba dor moral! O 

                                                
535 Constitucional, Ouro Preto - MG, 25/01/1868.  
536 Diário de Minas, Ouro Preto - MG, 28/01/1868. 
537 O Liberal de Minas, Ouro Preto – MG, 18/04/1868  
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caso não é para menos!  A tremenda derrota do sr. C. Ottoni faz-nos 
crer que o reinado ottoniano está findo, e que o partido histórico em 
Minas é – zero – e as idéias progressistas as únicas que são bem 
aceitas por parte sensata da província, e podemos, afiançar  que vão 
elas sendo igualmente abraçadas, cuja prova está bem patente na 
completa derrota da chapa Ottoni.”538  

 
Digno de nota é a mudança do nome do jornal Diário de Minas para O Liberal 

de Minas, mudança a qual o jornal não explicitou os motivos, apenas restringiu-se a 

dizer que “herdava os princípios do Diário de Minas”, o que dispensava maiores 

apresentações. Sendo a mudança feita em meio a guerra entre os liberais mineiros, 

podemos sugerir que o novo nome estava ligado a esse embate e tencionava associar os 

grupos ligados ao jornal ao “verdadeiro” Partido Liberal. 539 Interessante notar que 

Zacarias, como aponta Sérgio Buarque de Holanda, passou a usar o termo liberal para 

designar seu ministério e não mais progressista, sendo esse mais um indício de que a 

briga entre os liberais, bem como a fragilidade da sua junção com os conservadores 

moderados, demandava alterações na própria apresentação do Gabinete.540 

Apesar da disputa entre os grupos políticos de Silveira Lobo e Cristiano Ottoni 

ter ganho notoriedade  na província através das eleições para o Senado, já tinha sido 

noticiada por correspondência da corte, endereçada ao Constitucional, tendo como  

referência as eleições à Câmara de fins de 1866 : “Quando o Lobo teve a infeliz 

lembrança de ir pessoalmente ao colégio eleitoral cabalar contra o Cristiano 

Ottoni.”541  

Podemos sugerir, assim, que as dissidências entre os liberais mineiros tiveram 

inicio com a derrubada do ministério Furtado, por fogo amigo, já que Saldanha Marinho 

e Silveira Lobo se opuseram ao mesmo, e teve seu ápice nas eleições para o Senado, 

onde a escolha dos nomes a liste tríplice e a tentativa da unificação de uma frente 

liberal, demonstrou as vicissitudes do partido, o que acabou acirrando as disputas entre 

os mesmos, ao ponto dos liberais históricos virarem alvos mais atacados que os próprios 

conservadores. 

 Se a guerra liberal chegou a imprensa apenas na eleição senatorial em fins de 

1867, as correspondências ao presidente de província mostram que eles já estavam em 

                                                
538 Ibidem, 23/04/1868.  
539 Ibidem, 02/04/1868. 
540 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Capítulos da História do Império. Organização Fernando A. Novais. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2010, pp.70-108. 
541 Constitucional, Ouro Preto - MG,  13/10/1866. 
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pé de guerra em alguma localidades desde a eleição para a Câmara geral no início de 

1867.   

 Vejamos algumas das cartas. Segundo o subdelegado de Itaverava, os 

conservadores se juntaram ao político liberal Antonio Rodrigues da Silva, tio de 

Benjamin Rodrigues da Silva, e perturbaram a ordem pública, gritando que iriam vencer 

a eleições a ferro e fogo. Em carta a presidente de província, Joaquim, afirma que em 

Mar de Espanha os liberais estavam divididos entre os partidários e os não partidários 

de Cristiano Ottoni e que sabendo ser Saldanha Marinho partidário de Cristiano Ottoni, 

“tomamos a liberdade de incluir seu nome na chapa histórica para as eleições 

primárias que tem de ter lugar em 3 de fevereiro”.    

Em São João del-Rei, na mesma eleição, segundo consta nos autos de um 

processo crime, cujo ofendido era o deputado provincial liberal progressista Olímpio 

Marcelino da Silva, também ocorreram desavenças, já que por motivos políticos o dito 

ofendido estava sendo perseguido por liberais como Galdino Emiliano das Neves, sendo 

este último chefe dos históricos.542   

         O que fica claro seja nas páginas do Diário de Minas ou através do 

Constitucional, até mesmo através das cartas ao presidente de província, é que ao longo 

do gabinete Zacarias, os liberais encontravam-se desarticulados, em pé de guerra, 

divididos entre progressistas e históricos. Desavenças essas que ganhavam força na 

corte com o jornal Opinião Liberal e também com forte expressividade no 

parlamento.543  

         Podemos identificar alguns eventos que podem ter marcado essas desavenças, 

primeiramente a queda do ministério Furtado, o qual tinha pleno apoio dos liberais com 

atuação na corte, com exceção de Silveira Lobo. O gabinete Zacarias e a protelação de 

todas as reformas também incomodou bastante os liberais, e, finalmente, a briga entre os 

grupos políticos em torno de Cristiano Ottoni e Silveira Lobo, que ao invadir a imprensa 

mineira parece ter acirrado ainda mais as divisões entre os liberais.    

          Sendo assim, se por um lado a articulação dos liberais mineiros em torno da liga 

teve papel importante em sua constituição, tendo em vista a participação de seus 
                                                
542 Ver Arquivo do IPHAN, PC , 27/10/1867. Tiramos a informação de que Galdino Emiliano da Neves 
era o chefes dos históricos de AMARAL, Alex Lombello. Cascudos e Chimangos: Imprensa e Política 
em São João del-Rei (1876-1884). Juiz de Fora: UFJF, 2008. Dissertação de Mestrado apresentada no 
Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Juiz de Fora, p.23. 
543 Sobre a divisão na câmera entre históricos, progressistas e conservadores ver ABREU, Eide Sandra 
Azevedo. O evangelho do comércio universal: o desempenho de Tavares Bastos na liga progressista e no 
Partido Liberal (1861-1872). Tese defendia no programa de pós-graduação em História da UNICAMP. 
2003, pp.143-328. 
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políticos no núcleo formativo do partido na corte, através do apoio inicial da bancada na 

Câmara, bem como através do Diário de Minas localizado na capital da província, por 

outro, as guerras entre os liberais mineiros alimentaram a instabilidade e as cisões do 

partido progressista, demonstrando o quanto o novo partido era frágil e sem unidade.    

 Os conservadores do Constitucional não estiveram alheios às divisões liberais, 

tendo sublinhando constantemente a existência de um racha entre históricos e 

progressistas, anunciando também a aproximação entre conservadores e históricas pelo 

interior da província, que se configurava em uma nova “liga”, esta em oposição ao 

gabinete.    

 Ao comentar a fisionomia da assembléia provincial, o jornal fez questão de 

demarcar a existência de rachas dentro da assembléia, indicando a existência de três 

segmentos políticos de idéias diferentes, claramente estigmatizando os progressistas: 

“Os conservadores que defendem a constituição Os históricos que querem a federação 

das províncias E os progressistas, que querem uma e outra coisa, contato que as suas 

barrigas estejam fartas.”544 

 Outra postura corrente entre os artigos do Constitucional era apontar a guerra 

entre os liberais como a prova da decadência progressista, já que atacava e guerreava 

entre os seus próprios correligionários. Fez também menções a briga entre Cristiano 

Ottoni e os barrigudos do Diário de Minas, apontando a grande divisa existente entre os 

liberais.545 Os progressistas eram assim “fogueteiros de seu próprio amigos.”546 

 Se por um lado o jornal Constitucional cedeu espaço para os históricos e 

anunciou a existência de uma fusão entre ambos, por outro fez questão de frisar que não 

tinham nenhuma vinculação de idéias com os mesmos, tendo partido dos liberais em 

oposição a aproximação com os conservadores, visando assim a derrubada dos 

progressistas, sendo tal aproximação apenas casual:  

 
“Se o partido conservador não se tivesse colocado em uma esfera 
sempre límpida, e precisasse de reabilitar-se, na estaria hoje purificado 
pelo seu próprios profanadores? 
E vede com ele procede: Não aceita liga com os históricos, a na ser 
casual, no campo do combate contra s progressistas.”547 

 

                                                
544 Constitucional, Ouro Preto – MG, 09/11/1867. 
545 Ibidem, 14/03/1868.  
546 Ibidem, 15/09/1866. 
547 Idem. 



 187

            O jornal também não poupou duras críticas aos históricos, já que acusava os 

parlamentares à assembléia provincial, pertencentes a essa ala, de curvar-se ao 

barrigudismo de Saldanha Marinho: 
 

“Mas o Sr Hygino fez o que fizeram os outros históricos – partida de 
leão e parada de...cordeiro! 
Curvaram todos a cerviz à força irresistível das circunstâncias!...ao 
gesto ameaçador do presidente progressista, que  mostrando-se, como 
tem e mostrado, aborrecido e desgostoso com os históricos, deixa 
assomar em sua fisionomia, nos discursos, e no adiamento de medidas 
políticas exigidas, pelos homens de histórias, os prenuncio da borrasca 
que tem de derribar o partido histórico de Minas!”548 

 
 Ao criticar o acatamento por parte dos liberais históricos mineiros à reforma da 

educação efetuada por Saldanha Marinho, o jornal acusou os mesmos de fazerem jogo 

duplo, sendo oposição fora da assembléia e dentro dela votando de forma servilista a 

Saldanha Marinho: 

 
“Os históricos – esses últimos romanos da liberdade – com quantos 
não acompanhassem os barrigudos nos arroubos do amor entusiástico 
pelo presidente atual, como quanto extra-muros condenassem as 
reformas, todavia fizeram vergonhoso, posto  que moderado coro com 
aqueles, no recinto da assembléia.”549 

 

 Podemos perceber assim que os conservadores em Minas, através do 

Constitucional, aproveitaram as cisões já existentes e também aproximações reais entre 

históricos e conservadores, para sublinhar e reforçar as mesmas através do apontamento 

de contradições entre progressistas e históricos, sem deixar é claro de se diferenciar das 

duas outras “facções”.   

            Nesse contexto podemos tornar mais claro o evento apresentado logo na 

introdução. A eleição senatorial de 1868 em São João del-Rei foi palco de uma violenta 

briga, já que s liberais históricos, representados por Galdino Emiliano das Neves e os 

conservadores puros, representados por Caetano da Silva Mourão, filho do chefe do 

Partido Conservador daquela cidade, encontravam-se fundidos na Liga Histórica-

Conservadora e no dia da eleições, invadiram a Igreja Matriz, apoderando-se da urna,  o 

que causou uma pancadaria generaliza. Declaravam-se em oposição à candidatura de 

Silveira Lobo, considerando a eleição como ilegítima.550Os liberais estavam em guerra. 

                                                
548 Constitucional, Ouro Preto - MG, 03/11/1866. 
549 Ibidem, 13/10/1866.  
550 Arquivo do IPHAN, São João del-Rei. PC 29-09,1868. 
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 Frente a esta grande divisão entre os liberais mineiros, a fragilidade dos 

progressistas na Câmara e a polêmica existente entre os declaradamente inimigos, 

Zacarias, chefe do gabinete, e Caxias, o qual comandava a guerra no Paraguai e 

pressionou o Imperador para que escolhesse entre ele o ministério, já que não aceitava o 

comando de tal, ocorreu a queda do gabinete. O Imperador convocou o conservador 

“puro”, Joaquim José Rodrigues Torres, o visconde de Itaboraí, para organizar o novo 

gabinete, causando grande polêmica, já que apesar de uma grande divisão na Câmara, a 

maioria encontrava-se entre progressistas e históricos e o novo gabinete  

 

  

5 - A entrada do gabinete Itaboraí e os jornais mineiros  

 

O Constitucional noticiou a queda do gabinete Zacarias e a entrada de Itaboraí 

como expressão da vontade do povo brasileiro, expressa nos jornais por todo o Império 

e pela ferrenha oposição executada por históricos e conservadores ao gabinete 

progressista. Em transcrição de texto publicado pelo Diário de Rio, que no final do ano 

de 1867 mudara de direção, sendo comprado pela oposição conservadora, noticiando a 

reconciliação entre históricos e progressistas, fato esse que o jornal apontava com a falta 

de coerência dos liberais e sua intenção unicamente pelo poder: 

 
“Efetuou-se a reconciliação dos liberais históricos e 
progressistas! A luta travada na imprensa, na tribuna e na urna 
tinha por objeto o poder pelo poder; divididos pelas ambições 
pessoais, e não pelas idéias, tudo esqueceram em um instante 
de desespero impotente. Ávidos do poder são inimigos 
implacáveis dos que entram para o governo, ou seja adversários 
políticos de todos os tempos ou amigos da véspera.”551 
 

 Identifica assim os liberais como meros oposicionistas a qualquer governo que 

não os seus, já que haviam se unido aos conservadores contra a política progressista, 

como o jornal mesmo havia apontado anteriormente, e após a queda do gabinete, 

trataram de novamente mudar de lado: 

 

“Os representantes de opiniões diferentes, fundamentos de dois 
partidos distintos, que encarniçadamente combateram na imprensa, na 
tribuna e na urna eleitoral, podem dispor das idéias, dos sentimentos e 
vocações de seys adeptos pr um modo tão arbitrário? Podem, quando 

                                                
551 Constitucional, Ouro Preto – MG, 01/08/1868.  
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a divisão não se funda em idéias, mas unicamente em interesse 
pessoais.” 552  

  

 Já O Liberal de Minas noticiou a queda do gabinete como uma violação ao 

sistema representativo, uma arbitrariedade do executivo frente à maioria liberal na 

Câmara. Transcreveu também discursos de oposição a queda do gabinete proferidos na 

tribuna por Nabuco Araújo, José de Alencar e outros liberais.  

 A falta de apoio do novo ministério no parlamento configurava a queda como 

um desrespeito ao sistema representativo e a opinião pública: “Sua queda foi, pois, um 

fato inconstitucional, uma violação flagrante dos princípios mais comezinhos do 

governo representativo consagrado na lei fundamental do império.” 553 Frente a essa 

medida, a monarquia constitucional corria risco, já que violava o costume político do 

país: “A monarquia constitucional corre perigo, desde que no drama político surge 

uma peripécia tão estranha cm a retirada de um gabinete que deixou o poder sem ter 

perdido a confiança da coroa ou o apoio da câmara.” 554 

            Além do mais, o país passava por um momento delicado frente a guerra no Prata 

e ao estado das finanças nacionais frente ao conflito. Somava-se a isso a falta de apoio 

popular do novo gabinete, o que obrigaria o mesmo implantar uma ditadura para 

governar:    
“E não só a violação deste principio cardeal de nossa forma de 
governo que contrista aos verdadeiros amigos de nossas instituições. 
Nas circunstâncias em que se acha o atual  ministério, a dissolução das 
câmaras será inevitável (...) 
Na quadra melindrosa que  pais atravessa, sustentado a maior das 
guerras que tem ensangüentado a América do Sul, a braços com uma 
tenebrosa crie financeira, os conservadores governarão sem o 
concurso dos representantes do povo! 
A ditadura, com seu cortejo de violência e iniqüidades, há de ser a 
única ainda desta situação anômala criada pela imprudência de uns e 
servilismo de outros.” 555 

 
 A queda apesar de abusiva por parte do Poder Moderador, deveria por outro lado 

ser vista como heróica pelos liberais, já que segundo o jornal ele havia caído para 

sustentar seus princípios em relação ao poder executivo: 
 

“O gabinete de 3 de agosto caiu para salvar um dogma de nosso credo 
político, a responsabilidade dos ministros nos atos do Poder 

                                                
552 Idem. Os grifos são nossos.  
553 O Liberal de Minas, Ouro Preto – MG, 27/07/1868. 
554 Ibidem, 23/07/1868.  
555 Ibidem, 21/07/1868.  
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Moderador. 
Não se podia cair mais nobremente, nem oferecer ao país uma melhor 
prova de lealdade e dedicação as princípios professados.”556 

 
              
 O jornal, em transcrição do jornal da corte Diário do Povo, clamava os liberais a 

se organizaram, já que com o ato do executivo, todas as liberdades corriam perigo e 

urgia reagir por meio legais o ato inconstitucional: 
 

“Se violaram o principio fundamental do regime parlamentar, porque 
na hão de violar as demais garantias consagradas?  
Pelo respeito a constituição do império? 
Mas como invocar a constituição se ela foi rasgada? 
Oh! É uma cruel verdade; mas é a verdade: - a liberdade política e os 
direitos individuais dependem hoje ta somente do capricho do poder 
executivo!”557 

 
                    
               Frente a este quadro o jornal anunciou a união por completo entre os liberais, 

que não mais se encontravam divididos entre históricos e progressistas e, lado a lado, 

organizavam a oposição aos conservadores. Acabava assim o percurso da Liga 

Progressista.  

 

6 - Algumas considerações sobre a retirada do gabinete Zacarias  

  

O fim do ministério de 1868 teve grandes repercussões por todo o Império, a 

entrada de um ministério presidido por Itaboraí, representante clássico dos 

conservadores puros, pertencente à base formativa do partido em contrapartida a uma 

Câmara com maioria de origem liberal, foi tomada como um golpe, uma transgressão do 

sistema representativo, da vontade da Nação. 

Alguns discursos após a queda do ministério tornaram-se clássicos, como o 

proferido por Nabuco, onde ele identificava a existência de um falseamento do sistema 

parlamentar, fundando uma crítica em relação ao parlamentarismo brasileiro que seria 

as avessas: 
“Vede este sorites fatal, este sorites que acaba com a existência do 
sistema representativo: O Poder Moderador pode chamar a quem 
quiser para organizar ministérios; esta pessoa faz a eleição, porque há 

                                                
556 Idem.  
557 O Liberal de Minas, Ouro Preto – MG, 27/07/1868.  
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de fazê-la; esta eleição faz a maioria. Eis aí está o sistema 
representativo do nosso país.”558 

 
 Saldanha Marinho não considerava aquele fato como novo, em discurso 

proferido na Câmara, afirmou que a coroa já havia dado outro golpe nas instituições 

políticas quando derrubou o gabinete Paula Souza em 1848 e instalou os “quatorze anos 

da oligarquia conservadora”:”Protesto!, protesto contra o presente estelionato de 

1868, igual a estelionato de 1848.”559  

Após a queda de Zacarias, os “derrotados” iniciaram uma reorganização 

político- partidária. Surgiu então o centro liberal, liderado por Nabuco e Teófilo Ottoni, 

o qual reorganizou e lançou o programa do novo partido liberal, também dessa 

reorganização surgiram os clubes radicais e suas conferências, as quais anos mais tarde 

desembocariam na constituição do Manifesto Republicano. 

Tradicionalmente a historiografia concentra-se no mesmo tom da análise de 

Sérgio Buarque de Holanda, o qual afirmou que apesar da ação do monarca ser 

teoricamente correta, garantida através do Poder Moderador, tal prerrogativa jamais 

teria sido usado de fato, já que nem mesmo em 1848, gabinete sempre relembrado pelos 

liberais, a queda do ministério teria sido aos mesmos moldes.560 Sendo assim, 1868 

configura-se como um marco político, já que após tal experiência política, iniciou-se a 

crise da monarquia:  
“Os homens mais lúcidos, no entanto, sabiam que o império estava 
condenado. Em 1869 começa o seu declínio até chegar a queda em 
1889. Ele já revelara seu potencial,  que tinha de positivo e negativo. 
Agora ia viver quase vegetativamente, pois eram sabidos os seus 
limites. A data de 1868 encerra o período de esplêndidos e abre a das 
crise que levarão a sua crise”.561   

 
Marcelo Basile identifica o retorno dos conservadores ao governo como uma 

decisão pessoal do imperador, tendo em vista a composição da Câmara, no entanto 

ressaltou tal ato como uma tentativa de alinhar a direção da guerra com a direção do 

                                                
558 Apud BASILE, Marcelo Otávio N.de C. Consolidação e crise do Império.in:Linhares, Maria Yeda 
(coord.). História Geral do Brasil. Rio de Janeiro, Campus, 2000. 9ed,p. 265. 
559 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Capítulos da História do Império. Organização Fernando A. Novais. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 152  
560 Ibidem, p.12.  
561 HOLANDA, Sérgio Buarque de. O Brasil Monárquico. Tomo II: 4 volume: declínio e queda do 
império. 5 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995, p.7.  



 192

ministério, bem como uma tentativa de acabar com a instabilidade entre as dissidências 

progressistas. 562  

Ao analisar os debates da Câmara e do Senado, bem com a crise envolvendo 

Caxias e Zacarias, Célio Ricardo Tansifo rejeitou as premissas da abordagem de Sérgio 

Buarque de Holanda, apontando contradições nos discursos dos lideres políticos nos 

momentos que procederam a queda do gabinete, frutos de uma instabilidade política em 

decorrência da falta de unidade da Câmara e do partido progressista. Sendo assim, o 

autor relativiza a idéia de uma intervenção ditatorial por parte de dom Pedro II, 

sublinhando a falta de coesão do partido progressista e da Câmara como significativo 

fator explicativo.   

Se outrora a análises concentravam-se demasiadamente na figura do Imperador e 

do seu poder pessoal, que apesar de reparado pela Constituição teria ferido o sistema 

representativo em sua intervenção, na abordagem de Célio Ricardo Tansifo a demasia é 

com relação ao papel do parlamento e dos desentendimentos entre Zacarias e Caxias na 

crise da derrubada do ministério. Nesse sentido a explicação para a derrubada do 

ministério  encontra-se toda na Corte e nos meandros dos chefes políticos.563  

Analisemos o cenário. No momento a Câmara estava dividida, carecendo o 

partido progressista de unidade, já que os históricos tornaram-se ferrenhos opositores da 

situação e também transferiram a disputa para a imprensa, gerando uma grande guerra 

entre os liberais mineiros como vimos no tópico anterior, tendo se unido, 

localizadamente, com alguns conservadores puros.  

Por outro lado, a maioria da Câmara era liberal, atentando para o termo liberal, 

que nesse instante, segundo Sérgio Buarque de Holanda, significava pertencer ao grupo 

contrário a gabinete Itaboraí, ou seja, a dita maioria dividia-se entre progressistas e 

conservadores e liberais dissidentes da liga.564 Por mais que estivessem divididos, havia 

entre os membros da maioria uma demarcação, a qual fundiu a liga, que os diferenciava 

dos conservadores puros, ainda mais um conservador da estirpe de Itaboraí, tido como 

um dos cardeais da oligarquia Saquarema.     

                                                
562 BASILE, Marcelo Otávio N.de C. Consolidação e crise do Império.in:Linhares, Maria Yeda (coord.). 
História Geral do Brasil. Rio de Janeiro, Campus, 2000. 9ed,p. 265. 
563 Ver TASINAFO, Célio Ricardo . Complicando o que parece simples: A inversão Partidária de 1868. 
In: Cecília Helena de Sales Oliveira; Maria Lígia Prado; Maria de Lourdes M. Janotti. (Org.). A História 
na Política, A Política na História. São Paulo: Alameda, 2006, v. 1, p. 115-129. 
564 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Capítulos da História do Império. Organização Fernando A. Novais. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 152. 
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 Tirando o foco de análise do parlamento e dos bastidores da crise do ministério, 

podemos encontrar outros elementos que tornam mais tangíveis a crise da queda do 

ministério de 1868.   

Vimos nos tópicos anteriores que os conservadores articularam uma reação ao 

domínio liberal através do uso concomitante e relacional entre a Imprensa e 

agremiações político-partidárias, as quais movimentaram o espaço público através de 

festas, debates e eventos os quais tinham a política como motivação. Assinalamos 

também a reafirmação dos cânones conservadores em torno da Coroa, da Religião e da 

Ordem, estes necessários, segundo os mesmos, tendo em vista o caos instalado no país. 

Soma-se a isso a pressão feita pelos jornais diretamente a figura do Imperador, 

clamando de forma imperativa a derrubada do ministério. Este quadro demonstra assim 

uma movimentação política direcionada, entre a corte e as províncias, através das juntas 

e dos jornais, a qual certamente teve papel significativo no enfraquecimento do 

gabinete, exercendo assim pressão sobre a escolha do Imperador.  

Por outro lado a instabilidade da política progressista representada na falta de 

unidade no parlamento e no interior das próprias províncias, os problemas advindos da 

guerra do Paraguai e da sua condução, foram terrenos férteis para a acomodação do ato 

do Imperador, que hipoteticamente dificilmente tomaria a mesma postura frente a um 

partido “coeso” e com uma maioria articulada na Câmara.   

Sendo assim é apenas na confluência da perspectiva de um segundo “Regresso” 

conservador, o qual foi erigido em uma relação dialética entre corte e província, e a falta 

de coesão progressista que podemos compreender a queda do ministério de 1868. É 

importante assinalar que para além da queda do ministério figurar-se como um ato 

abusivo ou não, a sua derrubada teve conseqüências significativas para os 

“protagonistas” da política naquele momento, já que solveu antigas querelas, as quais 

foram apresentadas nos tópicos anteriores, colocando lado a lado, mesmo que 

temporariamente, desafetos como Saldanha Marinho e Lafaiete Rodrigues Pereira, e 

Silveira Lobo e os irmãos Ottoni.       
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Conclusão 
 

A década de 1860, mais precisamente o período de domínio progressista, 

figurou-se como momento de relevante atuação e espaço político por parte dos liberais 

mineiros. Teófilo Ottoni através de sua Circular aos eleitores mineiros e de seu texto a 

Estátua Equestre recuperou uma série de questões que a vitória do Projeto Saquarema 

havia silenciado, como o fim da vitaliciedade do Senado, a extinção do Poder 

Moderador e a revisão do Código do Processo de 1841, reeditou assim suas propostas 

reformistas, as quais o autor fazia questão de frisar que seriam pela via parlamentar, sem 

uso da força,  e que naturalmente republicanizariam o país.  

  Teófilo Ottoni foi ao lado de Nabuco Araújo e Zacarias protagonista na 

formação da Liga Progressista. Gozando de extrema popularidade e tendo como pano de 

fundo o retorno maciço dos liberais a Câmara, bem como o apoio da bancada mineira, 

pleiteou a formação de um ministério apenas de liberais, onde figuraria como um dos 

ministros. Os liberais que na década de 1850 encontravam-se em grande parte alijados 

da política nacional, na década de 1860 sentiam-se suficientemente fortes para montar 

um gabinete apenas de liberais.  

 De fato o horizonte de expectativas dos liberais mineiros alargou-se de forma 

significativa. Para termos uma idéia da mudança que ocorreu com o surgimento da liga 

progressista, basta lembrar que os liberais mineiros tiveram maioria na assembléia 

provincial e na câmara ao longo de todo domínio progressista. Ocuparam também a 

presidência da câmara por quatro vezes e possuíram três pastas ministeriais. Talvez por 

isso em vários momentos da situação progressista, esforçaram-se, seja no parlamento ou 

na tribuna, para evidenciar a matiz liberal do partido progressista, tentando, em certa 

medida, apagar ou omitir os elementos conservadores do mesmo.  

Os periódicos, apesar do pequeno volume em conservação, também nos dão 

indícios quanto à movimentação política na província de Minas Gerais ao longo do 

renascer liberal. O jornal O Sul de Minas, além apoiar Teófilo Ottoni, publicou uma 

série de matérias entre 1859 e 1860 defendendo grande parte das reformas que seriam 

incorporadas ao programa progressista, bem como defendeu o uso mão de obra nacional 

e instauração do lei do ventre livre. Ao defender a restauração dos partidos políticos, os 

quais que estavam sonolentos pela conciliação, filiava-se a recuperação do sistema 
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representativo ao aumento das prerrogativas das municipalidades e das assembléias, 

bem como pela diminuição da atuação do executivo. 

Duas outras publicações em jornais mineiros são dignas de nota. Primeiramente 

a publicação feita pelo jornal Progressista de Minas do texto de Silveira Lobo, onde o 

deputado defendia uma série de reformas como a judiciária, a eleitoral (censitária e 

direta), a da guarda nacional, a aprovação das incompatibilidades absolutas e a revisão 

da lei de 1841. A outra publicação foi do panfleto de Quintino Bocaiúva feita pelo 

jornal sanjoanense O Povo, no qual o autor criticava diretamente a figura do Imperador. 

As propostas dos liberais mineiros não gravitaram apenas nos jornais, como 

pudemos ver no segundo capítulo, sendo a câmara dos deputados usada como espaço de 

conflito com os conservadores e ao mesmo tempo de discussão sobre as propostas 

liberais como a reforma eleitoral, reforma da guarda nacional e a revisão do Código do 

Processo de 1841.   

Os liberais mineiros estiverem unidos pela causa progressista até a queda do 

gabinete Furtado, ministério este hostilizado pelos liberais Saldanha Marinho e Silveira 

Lobo, fato este que desenhou dissidências como as de Teófilo Ottoni e Cristiano Ottoni, 

as quais se agravaram com a eleição para o senado no começo do ano de 1868 onde um 

grande conflito na imprensa mineira e da corte, protagonizados por Cristiano Ottoni e 

Silveira Lobo, desembocou em um grande racha entre os liberais mineiros.   

Saldanha Marinho foi presidente de Minas Gerais entre 1865 e 1866, tendo 

custeado o Diário de Minas, jornal liberal o qual em colaboração ao Diário do Rio, 

também pertencente a Saldanha Marinho, defendeu os progressismo, advogou 

mudanças como a regulamentação do casamento civil, a institucionalização da educação 

primária obrigatória, apresentou também em seu programa inicial a pauta básica da liga 

progressista. Foi palco para os ataques aos liberais dissidentes da liga, como os irmãos 

Ottoni, sendo protagonista do grande cisma entre os liberais mineiros. 

Interessante sublinhar que a fragilidade da Liga, que carecia de unidade e por 

isso teve instáveis gabinetes, aponta para uma volatilidade da nova “sigla”, que nos 

parece mais uma associação estratégica e localizada do que um novo partido aos moldes 

imperiais, já que a nova configuração política não superou as antigas rivalidades entre 

Liberais e Conservadores. Tal assertiva é ainda mais notória por parte dos liberais 

mineiros que pleitearam um ministério apenas de liberais e constantemente tentavam 

apagar a ala conservadora do partido progressista.  
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O surgimento do Diário de Minas movimentou a imprensa conservadora, que 

meses após o surgimento do jornal custeado pela província, inaugurou o Constitucional, 

tendo como redatores o deputado provincial Benjamin Rodrigues Pereira e o advogado 

Camilo de Cunha Figueiredo. O jornal fez ferrenha oposição ao grupo de Saldanha 

Marinho, tendo como grande financiador na Corte o senador conservador Firmino 

Rodrigues da Silva. 

Firmino Rodrigues Silva além de articular-se em torno dos jornais conservadores 

da corte, tomou posse como presidente da União Conservadora, órgão localizado na  

Corte e o qual tinha um grêmio sede em Ouro Preto, bem como ramificações por toda a 

província de Minas Gerais. O jornal conservador mineiro noticiava as festas e os 

discursos de cada nova agremiação, anunciando com entusiasmo a retomada 

conservadora. Não encontramos informações precisas sobre as organizações, mas pelas 

descrições do jornal, podemos afirmar que tratavam-se de células de debate e 

sociabilidade entre os conservadores.  

           A oposição conservadora em Minas Gerais publicou, da mesma forma que os 

conservadores na Corte, textos direcionado diretamente ao Imperador, pressionando-o 

como o único capaz de salvar o país da grande desordem que se encontrava. O tom 

aguerrido da fala demonstra uma forte pressão contra o Imperador, trato este com a 

imagem da coroa não muito em consonância com a proteção simbólica em torno da 

imagem do Imperado construída pelo projeto Saquarema. 

          Frente à retomada conservadora e as inúmeras dissidências liberais que 

guerrearam tanto na província como na corte, não tendo mais o partido progressista 

maioria na câmara e não havendo concordância entre o chefe do gabinete, Zacarias, e o 

comandante da Guerra do Paraguai, Duque de Caxias, ocorreu a queda do último 

ministério progressista. 

           O imperador convidou Joaquim José Rodrigues Torres, o Visconde de Itaboraí, 

conservador vermelho, pertencente a trindade Saquarema, para organizar o novo 

ministério, causando assim um profundo descontentamento entre os liberais, que apesar 

de divididos e guerreando entre si, ainda eram maioria. Apesar de preverem a queda do 

gabinete, na contavam com o retorno de um conservador vermelho, tradicional, ícone da 

vitória regressista para a organização do novo gabinete. A queda do gabinete de 1868 é 

considerando como um marco na história Imperial, já que após a queda do ministério, 

denominada pelos liberais como um estelionato, ocorreu uma reorganização partidária a 
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qual desembocou no novo partido Liberal e nas conferencias radicais, que acabaram por 

culminar no Manifesto Republicano.  

            Percebemos assim que o renascer liberal da década de 1860 apontado por Ilmar 

Mattos também teve expressividade na província de Mina Gerais, sendo a mesma um 

palco de produção e divulgação das idéias em voga na pauta do refluxo liberal, bem 

como fértil espaço para os enfrentamentos entre conservadores, progressistas e 

históricos.  

Os liberais mineiros gozaram de uma significativa ascensão durante o período de 

domínio progressista, tendo como grande ícone Teófilo Ottoni, este, dissidente que 

juntamente com Martinho Campos, Lafaiete Rodrigues Pereira e Cristiano Ottoni 

enfraqueceram as bases do partido progressista tanto na Corte como na província.  

            Se por um lado ocorreu um renascer liberal, por outro, a reação conservadora 

configurou-se como um segundo Regresso, já que os conservadores organizaram-se em 

grêmios tanto na corte como na Província de Minas Gerais, celebrando festas, 

discussões e encontros, demonstrando uma forte articulação em torno de um projeto de 

retorno a direção nacional, este apresentado aos mesmos moldes do projeto Saquarema 

de outrora, reafirmando e reimprimindo as mesmas linhas de idéias do projeto 

conservador consolidadas no Regresso. 

Os conservadores mineiros, em minoria na câmara, na assembléia provincial e 

sem representatividade no ministério, usaram a imprensa como campo de reação, 

dirigindo palavras de ordem ao próprio Imperador, articularam também o jornal 

Constitucional com suas agremiações, reacendendo o debate e o simbolismo em torno 

do projeto Saquarema consolidado no período regencial. Organizações desta ordem não 

figuravam na história política das últimas décadas daquele período histórico, sendo uma 

forma de organização comum entre o período Regencial, onde as associações e a esfera 

pública encontravam em plena efervescência, o que aponta para a necessidade de uma 

nova estratégia por parte dos conservadores frente ao “renascer liberal” e ao domínio 

progressista.     

Nesse sentido, a existência de uma articulação entre os jornais e as juntas, bem 

com seus centros de produção, sugerem uma relação de mão dupla entre a Corte e as 

províncias, mesmo que de forma assimétrica, as quais mantinham intima relação na 

constituição da política nacional. 

            Podemos identificar assim um fértil trânsito político na província de Minas 

Gerais, seja no que tange o encabeçamento e divulgação das idéias contidas no refluxo 
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liberal, bem como pela reação conservadora através da formação de uma série de 

agremiações e suas articulações com o periodismo.  Foi para a província de Minas Geral 

que o lenço branco de Ottoni anunciou o renascer liberal, sendo também palco onde os 

conservadores, entre brindes e discursos, reimprimiram o vermelho Saquarema.  
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